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ATOS DO PODER EXECUTIVO

1)ECHETU-LE1 N. 3.452 — DE 24 ia,: at : i.tio os: 19-11

.4 bre. pe/o	 ipo:ein do Fazendo, o erMito especial de 1 ":0000. para
prorrogação de expediente

O Presidente da República. usando da atribuição que lhe confere
ariigo 180 da Cdmstituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto, pelo Ministério da Fazenda, o crédito
especial de 12:0000 (doze contos i -ec O is ), Para ocorrer às dcsPesas
com a prorrogação do expediente do serviço de Estatística Econômica
P

fio de Janeiro, 2,1 tio jollio de 1911, 120. 0 ,Ja 'Independência
e ri: n .0 da Roluiblica.

ETULIO VAIIGAS

de Souza Costa.

DEORT':1'0-1-1,.:1 N. 3.153 — os: 21 DE JULHO DE 1941

Estabelece novo prazo parti o pagamento das taxas devidas pelos pra-
--	 fissionais que-requereram registo nu mitiga Superintendência do

Ensino Comercial, nos termos, do art. 2.0, alíneas Ill c /X, do
decreto n. 21.033, de 8 de fevereiro de 1032'.

O . Presidente da República. usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. I.° Os profissionais que requereram registo até 31 de março
de 1933, na antiga Superintendência do Ensino Comercial, nos termos
do art. 2 .0, alíneas III a IX, do decreto n. 211.033, de 8 de feVereiro
de 1932, e cujos processos se acham arquivados por falta de paga-
mento das taxas devidas, receberão um título de habilitação de guarda-
livros ou Contador provisionado, se efetuarem o pagamento da taxi
do registo, fixada pela tabela anexa ao decreto n. 20.158, de 30 de
junho do 1931.

Parágrafo único. O prazo para o pagamento da taxa de registo
será de um ano, a contar da data da publicação deste decretb-lei.

Art. 2.° Fica a. Divisão de Ensino Comercial do Departamento
Nacional de Educação autorizada a expedir títulos de guarda-livros
ou contador provisionado aos profissionais de que trata o art. 1.0.

Art. 3P Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 28 de julho de 1911, 120.° da Tndepondência

e 53.° da República.
flwrtjr.io VARGAS .

Gustavo Capanema.



DECRETO-LEI N. 3..133	 os. 21 DE JULHO nsi 1911

Abr,-, pelo Ministério da fastica e Neaócios Interiores. o .crédito su-
plementar de 49 :50010, ó verba que especifica

O Presidente da Rep-ública. usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto o crédito suplementar de 49:50010
(quarenta e nove contos e quinhentos mil réis) em reforço da seguiri- -
te ' lotação r i o atual orçamento do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores (Anexo ii. '16, do decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro
de 111W)

Verba 3 — Serviços c Encargos

Consignação 1 — ',O:verso:1
n. 17 — Despesas reservadas ou de carater extra-

ordimino:
Para sindicâncias, diligências, investigações e outras

despesas de carater reservado.
01; Gabinete do Ministro 	 	 19:50010

•
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DECRETO-LEI N. 3.451 — DE 21 DE JULHO DE .,1941.

Dis te sobre a realização simultânea de cursos nas faculdades de
filosofia, ciências e letras

, O Presidente . da República, usando da atribuição que lhe confere
o ,'ligo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. A partir do ano escolar de 1942, os alunos das
faculdades de filosofia, ciências e letras não poderão realizar o curso
de didática simultaneamente com qualquer dos cursos de bacharelado.

Parágrafo tinic-o. Ficam-iessalvados os direitos dos que até o . ano
de 1911 iniciaram os seus estudos de maneira diferente.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1911, 120.° da Independência
e aa.0 da República..

G Erma o	 GAS

Gustavo Capanema.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1911, 120.° da Independência e 530
ita Repiáblica.	

GETULIO VARGAS.

Francisco Campos.

A. de Souza Costa.

DECRF.TO-LEI N. 3.156 — DE 21 DE JULHO D E 1-911

pelo Ministério da Educação c Sonde, o crédito especial de, réis
2.000 :00010 para o Serviço Nacional de Malária, e dá outras pro-
vidências.

O Presidente da República. usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica aberto, pelo Ministério da Educação e Sande, o cré-
dilo especial de 2.C,10:00010 (dois mil contos de réis), para ocorrer,
D y ' t G exercício, às despesas do Serviço Nacional de Malária, sendo:
	 	 •Pessoal	 480:00010

Material . . 	 	 1.520:00010

2.000:00010

— Departamento Nacional de Saude, alínea a — para prosseguimento

ron• q-ireendida na Verba 3 — Serviços e Encargos, Consignação 1 —
da União, eib vigor, a quantia de 2.000:000,90 (doiS mil contos de réis)

do Nordeste, em cooperação com a fundação Rockefeller.

Di.versos, subconsignação 52 — Serviços de Saude e. Higiene, item 30

dos serviços de profilaxia da malkia, a cargo do Serviço da Malária

Ari, 20 Fica sem aplicacão no Anexo n. 13 do Orçamento Geral

Art. 3 •0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 21 de julho de 1911. 120.° da Independência e 53.°

da Republica.	
GrcuLto VARGAS.

fâdslavo Capanenta.

A. de Souza Costa.

DECP,ETO-LEI N. 3.457 —	 21 DE JULHO DE 1941

Aliem, sem aumenta de despeso, o atual orcamenlo da Comissão de
Defesa da Econontia Nopzonal

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
• artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Ficam feitas no atual orçamento da Comissão de Do-
fo5n da Economia Nacional (Anexo n. 6 do decreto-lei n. 2.920, de 30
de dezembro de 1940) as seguintes alteraçUs:

Verba 2 — Material

Consignação III — Diversas Despesas

S/C at, 42 — Telefones, telefonemas, telegramas, etc.
Passa de:
Para:
	

2:00010

Verba 2 — Material

Consignação III — Diversas Despesas

Sie n. 37 — Iluminação, força‘motriz e gás.
Passa de:	 2:00010
Para:

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro. 24 de julho de 1911, 120.° da Independência 53.0

da República	
(iETurao VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 3.458 — DE 24 DE JULHO DE 1911

-• Abre, pelo Departamento de Imp.rensa c Propaganda, o crédito especial
rle 200:000N poro distribuição de prêmios -

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe co fere
o art. 180 da Constituição, decreta:
• Artigo único. Fica aberto, pelo Departamento de Imprensa e Pro-
paganda, o crédito especial de 200:00010 (duzentos contos de éis),
para ocorrer, no corrente exercício, à distribuição de prêmios "Ser-
viços e.Encargos) a películas cinematográficas produzidas de ja ltiro
de 1910 a 30 de maio de 1941 por empresas cinematográficas nacionais.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1911, 120.0 da Independência e
53.0 da República.

OETULI o VARGAS

A. de Souza Costa

DECRETO-LEI N. 3.159 — rz 24 DE JULHO DE 1911

Cria uma Base Aérea com seda em Recife, abre o crédito especial de
100:00010 para atender às primeiras despesas, c dá outras pro-
vidências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição; decreta:

Art. 1.° Fica cilada uma Base Aérea, que terá por sede Recife,
Estado de Pernambuco.

Art, 2.° Essa Base Aérea será guarnecida inicialmente, com meias

completada após os necessários estudos, de acordo com as_ disponibili-

provenientes das Aeronáuticas Militar e Naval.
Art, 3.0 A organização definitiva da Base Aérea de Recife será

dades em pessoal, e material.
Art. 4.° Fica aberto pelo Ministério da Aeronáutica o crédito es-

pecial de 100:00010 (cem contos de réis) para ocorrer, neste exercício,
às primeiras despesas (Obras, desapropriações e aquisição de Inoveis)
resultantes da execução do presente decreto-lei.

Art. 5.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 24 de julho de 1911, 120.° da Independência e

53.° da República.	
GETULIO VARGAS

Joaquim Pedro Salgado Filho

A. de Souza Costa

DEMIETO-LEI N. 3.160 — DE 21 DE JIVIO DE 1941
Abre, pelo Ministério da Fazenda, o crédito suplementar de 3.001:00010,

às verbas que especifica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Artigo úiiico. Fica aberto o crédito suplementar de 3.001:00010
:(três mil e quatro contos do réis) em reforço das seguintes dotações
do atual orçamento do Ministério da Fazeipla- (Anexo n. 14 do decre-
to-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1.910): •

'CERDA 2 — MATERIAL
COnsiunação II — Material de Consumo

S/c. n. 25 — Matérias primas, 'produtos manu-
faturados ou semi-rianufaluradom, etc.

13) Casa da Moeda. 3.000:00010
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Rio de Janeiro, 24 de julho de 1911, 120P da Independênt.'en e
51-.0 da República.	

Garram VARGAS

.4; de Souza Costa

	DECRETO-LEI N. 3.itaa	 na 25 na Juin.° as 1911_

Autoriza a Panair do Brasil, S.-A., a construir, melhorar e opor'-
Mar os aeroportos era Amapd, Delem, Silo Luiz, Fortaleza, Nota,
Recife, Maceió e Salvador, e dd outras providências.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe coa-

fere o artigo 180 da Constituição, decreta:
Art. 1.0 Fica a Panair do Brasil S.A., autorizada a construir,

melhorar e aparelhar Oa aeroportos em Amapá, Balem, São 1,u7,
Fortaleza, Natal, Recife, Maceió, e Salvador com o fim de permitir
a sua utilização por aeronaves, de grande porte, mediante as, seguiu-
toa condições:

a) realizar; com o seu financiamento, berafeitoriaa DOS aero-
vortos dos locais acima indicados,, a saber:

Ampliação das pistas, alem de mil metros e preparo do. pieo
de modo a suportar a compressão do grandes aeronaves, farol rota-
tivo, luzes para assinalar os limites dos aeroportos, luzes para de-
marcar as pistas, luzes para assinalar os obstáculos nas aproxima-
ções dos aeroportos, holofotes para iluminar as pistas e usinas. de
emergência para energia elétrica;

b) submeter à aprovação do Governo as plantas, orçamentos u
especificações;

e) entregar ao Governo, mediante termo de entrega, as obra,
pistas e aparelhamento, instalações em geral, urna vez. concluidae,
para fins de sua apropriação, manutenção e emprego, no 11SQ comum
da navegação aérea;

d) construir em Natal, alem das bemfeitorias do. aeroporia ter-
restre e anexo ao aeroporto marítimo desapropriado pelo decuplo
n. 4.800, de 23 de outubro de 1939, mais, o seguinte:

Une pateai para estacionamento de hidro-aviões„ com vinte, e
quatro mil e. quinhentos metros quadrados de piso, depósitos subter-
râneos do combustivel, bombas para reabastecimento, rápido COLD as
respectivas, mangudiras a exaustores, bem como a rampa para encalho
de aeronaves;

e) o custo total das obras,. de acordo com os planos, especifica-.
ções e orçamentes aprovados pelo Governo será considerado crédito
a favor da Panair do Brasil, S. A., para cobrir as despesas aero-
portuárias dos serviços, de suas aeronaves o das de sua subsidiada
Pan American Airways, Inc., coma taxas- de utilização, impostoa,
aluguéis e outros onus de serviço, quando oportuna.mento criado.
em caráter geral para a navegação aérea comercial.

Art. 2.° Terá a concessionária sessenta dias do prazo a contar
da data destellecreto-lei para iniciar as obras de que trata o artiga
anterior, no todo ou em parte, sob pena de ficar sem efeito a pre-
sente concessão, salvo motivo de força maior, devidamente compro-
vada, a juizo do Governo. -

Parágrafo únicó. O prazo de terminação de iodas as Obras será
de dois anos a contar da data do presente decreto-lei, perdendo a
concessionária o direito ao crédito referido na letra "e" do art. 1.0
se antes de concluidas forem as obras abandonadas, no todo ou eia
parte, caso em que passarão as mesmas ao património nacional, sem
qualquer indenização por parte do Governo e sem dar direito a
qualquer reclamação judicial ou extra-judicial.

Art. 3.0 Alem das obras e instaIaçães constantes do art. 1.0,
fica a Panair do Brasil, S.A., autorizada a fazer construções a apa-
relhar-se nos aeroportos acima indicados, do acordo " com o pará-
grafo único, letras "a" e "b", do artigo 31 do decreta a. 20.914, de
6 do janeiro de 1932, em áreas adjacentes ou não aos mesmos aero-
portos, com instalações acessórias aos seus serviços e aos de sua
aubsidlante Pan American. Airwaya, Inc.. mediante as segaintae
condições:

a) obriga-se a concessionária Panair do Brasil S.A., uma Nal.
terminadas as obras e instalações referidas -no presente artigo, cujos
orçamentos serão aprovados pelo Governo, a incorporá-las às meu •
camadas no artigo 1. 0 deste decreto-lei, mediante termo de entrega.:

b) por ocasião da entrega a que se refere a aiinea antecedente,
será assinado UM termo do arrendamento das benfeitorias pelo prazo
de vinte anos,. entre o orgão competente do Governo Federal e a
Panair do Brasil, S. A.., para a sua utilização e da Pan Aroarioaii
Airways, Inc.;	 •

e) recebida.; pelo Governo as benfeitorias referidas na, loira.
anterior, serão as mesmas arrendadas à Panair do Brasil, S. A., du-
rante o Prazo de vinte anos, pela importilnc,la de 27.000:000?9 .(vinte

e sete mil contos alis), à razão de 4.350:000a0 (mil trezentas e
cinquenta. contas de réis) por ano. considerada como . pagamento. adian-tada da arrendeunanto.

Art. 40 O Governo, por motivo superior de ordem petbliant, po-
dará ocupar as. irtstataçõe& arrendadas à Panair do Brasil, S. A., paio
prazo que $431 tornar. necessário, ficando entendido que, neste caso,
o prazo da concessão será prorrogado por igual, período, ao da omina°,
restituindo-as a Ouvem° nas munas condições em qun as recebeu,
pagando, porem à arrendatária, peio tomas) que ocupar, a. inipartancia
equivalente tt. do arrendamento, na mesma proporção do prazo, inde-
nizando-a assim do que houver de despender para a manutenção dos
4W.rviços de conservação, reabastecimento e segurança de suas aero-
naves e das de sua subsidiante — Pari American Airways,,

Art.. 5.° A concessionária obriga-se a. observar e a fazer observar
as leis e regulamentos em vigor,, o que vierem a vigorar sobre ins-
talações aeroportuárias, cumprindo-aa fielmente, enquanto perdurar
o prazo de arrendamento das instalações da seu usa e do sua subst-
diante,

Art. 6.ea A permissão concedida à, Paia Amaria:ui. Airways„ Inc.
para utilizar a& mstalaçÕes, privadas, da. concessionária, bem como o
crédito que lhe for concedido peias, benfeitorias pr avista,s no art. 1.0,
não implica nem, lhe assegura direitos de sobrevoar a território na-
cional, atem daqueles que lhe foram outorgados por concessões an-
teriores, ou -qua vierem a ser no futura.

Art. 7.° Ouvido o Ministério da Aeronáutica, providenciará o
Governo, sempre que for solicitado pela concessionária a por conta
da mesma, a desapropriação doa terrenos necessários à construção a
ampliação dos. aeroportos situados- nas localidades mencionadas na
art. 1.0 deste decreto-lei, não só para as instalações, acessórias ITALN
tambein para o aumento superior a mil metros das pistas . dos aero-
portos existentes.

Art. 8.° A fiscalização das ohms, instalações e serviços de que
trata o presente decreto-lei ficará a cargo do Departamento . da Ae-
ronáutica Civil, e bem assim a superintendancia e execução dos ser-
viços administrativos dos aeroportos referidos na art.. 1.°.

Art. 9e0 Fica concedida à Panair do Brasil, S.. A., isenção do
dIreitos de importaçãa para consumo e demais taxas aduaneiras para
as mercadorias e materiais que importar para a construção; 'mata-
lação: e aparelhagem dos. aeroportos, referidos no art. 1.0 do presente
decreto-lei.

Art. lee. O Governo Federal providenciará no sentido de ser
pelos Estados e Municípios outorgada à Pauair do Brasil, S. A.,
isenção de impostos: estaduais. e municipais..

Art. It. O presente decreto-lei entra em vigor na data de ana
publicação, revogadas' as disposições em. contrário.

Rio de Janeiro, 25 de julho da 1941, 120.° da Independancia e 52.°
da República.

GETULIO VAR/GAS.

Joaquim Pedro Salqudo PilAo.
Francisco Campas.
A. de Souza Cosia.

(N. 9.942 -- 26-7-941 -- 15881)

DECRETO N. 7.258 — or 23 DE itimo DE 1941
Outorga concessão a Afonso &tachei Carneiro para distribuir energia

terma-etétrica no Distrito de Xava Aliança, Município de Rio
Preto, Estado de São Paulo e o autoriza a construir uma usine
termo-elétrica no mesmo Distrito.
O Presidente da República, usando- das atribuições que lhe coa-

fero a art. 74 letra a da Canstituiae.o e nos termos dos arts. 150: do
Código de Aguas (decreto n. 21.613, de 10 de julho de 1931), 5 0 do
decreto a.. 852, de 11 de novembro. de 1938 a 10 do decretoalei n. 2.281,
de a da junho de 1940,, decreta:

Art. tae É outorgada a Afonso Sanches Carneiro concessão para-
distribuir energia termo-elétrica no Distrito da Nova Aliança, Muni-
efoio de Rio Preto, Estado de São. Paulo. .

Parágrafo. único. A energia destina-se a serviços públicos, ser-
viçõs de utilidade pública e comércio de aneesia no Distrito. de Nova
Aliança, Município de Rio Preto, Estado lo São Paulo.

AO. 2.° Para produzir a energia destinada à distribuição, fica
o concessionário autorizado a construir urna usina termo-elétrica em
lugar conveniente, no Diatriin a ser c.rvido.

Art. 30 Sob pena de caducidada da praserde deareto, o concee-
aionária cbriga-se a:

I — Apresentar dentro do vazo de eea: (0)" nie3os, contados a
partir da data do registo deste deeeato na Divisão de Águas, em
très (3) vias:

a) projeto detalhado das instalações geradoras e ref ec tivo or-
çamento;

b) projeto detalhada da rade de distribuição e respectivo or-
çamento.

expressamente
— Obedecer em todos o s projetoe, salvo no que o contrato

ssamente determinar, as pri aceier,04 dea normas seguintes, q ue
estiverem em vigor:

a) Verband Deutscher Eleektrotacimiaer
Verband Deutscher aigenie.ure te"..1).1•)

c) American Instituto. of Eleetrical langineare
(1) American Sociais. -Mecleanical	 .	 )
e) British Engineóring Standard.; Ass.oriation	 A.)
11 International Freei raail

4:(,4)0D
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Parágrafo único. Não serão aceitos cartéis ou normas /inferiores
aos acima estipulados, sejam ou não deles derivados.

111 - Registar o presente decreto na Divisão de Águas do Mi-
nistério da Agricultura, de acordo com o decreto n. ia, de 15 de
janeiro de 195'5.

IV - Assinar o contrato de concessão dentro do prazo de um (1)
mês, contado da data da publicação da aprovação da respectiva mi-
nuta pelo Ministro da Agricultura. 	 -

3 - Apresentar o contrato de concessão à Divisão de Águas,
para os fins de registo de que trata o decreto n. 13. de 15 de janeiro
de 1935, swsenta (60) dias depois do registo do mesmo no Tribunal
de Contas.

Art. 21.° A minuta . do contraio disciplinar desta concessão será
preparada pela Divisão de Águas -do D.N.P.M., e submetida à apro•
vinil() de Ministro da Agricultura.

Art. 5P A presente concessão vigorará pelo prazo de trinta (30)
anos, contados da data do registo cio respectivo contrato na Divisão
de Águas.'

Art. 6.0 O capital a remunerar será o efetivamente invertido nas
instalações do concessionário, em função de sua indústria, concor-
rendo, de forma permanente, para a produção, transformação, .trans-
missão e distribuição de energia elétrica.

Art. 7.° As tabelas de preço ds energia serão fixadas pela Divisão
ole Águas, no momento oportuno, e trienalmente revistas, de acordo
com o disposto no art. 180 do Código de Águas, sendo que a justa
remuneração do capital será fixada no contrato disciplinar da presente
concessão.

Ar,t. 8.0 Para a manutenção da integridade do capital a que se
refere o art. 6.0 do presente decreto, será criado una fundo de re-
serva que proverá as renovações, determinadas pela depreciação ou
impostas por ac;dentes. •

Parágrafo único. A constituição desse fundo, que se denominará
"fundo de estabilização", será realizada por quotas especiais, que in-
cidirão sobre .as tarifas, sob forma de percentagem. Estas quotas
serão determinadas tendo-se em vista a duração média do material
a cuja renovação o dito fundo terá que atender, podendo ser modifi-
cadas, trienalmente, na época da revisãodas tarifas.

Art. 9.0 Findo o prato da concessão, reverterá ao Governo- slo
Estado de São Paulo toda a propriedade do concessionário que no mo-
mento existir em função exclusiva e permanente da produção, trans-
missão, transformação e distribuição de. energia elétrica, referente ao
serviço concedido, mediante indenização do custo histórico deduzido
da depreciação e da amortização existente, de conformidade com o es-
tipulado no art. 165 do Código de Águas. 	 •

Art. 10. Se o Governo do Estado de São Paulo não fizer uso
tio direito que lhe concede o artigo precedente, o concessionário poderá
requerer, ao Governo Federal, na forma que for estipulada no con-
trato da presente concessão, a renovação da mesma.

Art .11. O concessionário gozará, desde a data do registo de que
trata o art. 5•0 e enquanto vigorar esta concessão, dos favores cons-
tantes flo Código de Águas e das leis especiais sobre a matéria.

Art. 12. Revogam-se. as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 28 de maio de 1911, 120.° da Independência e

53.° da República.
GETULIO VARGAS..

Fernando Costa.
(N.‘ 9..938-21-7-11-12'44)

DECRLTO N. 3.518 - DE 9 na ausuo D1911
Conrede à "Sociedade Carbonifc,ra , Cresciáma Limitada" entoei:Ari()

para funcionar couto empresa de minerai:rio

O Presidenle da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 71, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei nú-
mero 1.985. de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art. I.° E' concedida à • "Sociedade Carbonífera Cresciúma Li-
mitada", sociedade de responsabilidade limitada, com_ sede na ci-
dade de Cresciúma do Estado de Santa Catarina, autorização para
funcionar CQMO empresa de mineração de aeordo - com o que dispõe
o art. 6.° is 1.0 do decreto-lei n. 1.985. de 29 do janeiro de 1940
;Código de Minas), ficando a mesma sociedade obrigada a cones:rir
integralmente as leis e regulamentos em vigor ou que vierem a vi-
gorar .sobre o objeto da referida autorização.

Art. 2.0 - Revogam-se as disposições cai contrário.
Rio de Janeiro, 9 de julho de • 1941, 120.° da Independência e

5s.0 da neptIblica.
Gississio 'vsnoss.

Carlos de Souza Duarte,
(N. 9.752-21-7-11-2•S5).

DECRETO N. 7.591 - os 23 na arsno DE 1911
Autoriza à Mineração Moçopir Ltda, a pesquisar ma»gané.'s e asso-

ciados nos municíp ios 4; Rezende Costa e Prados do Estado de.
Minas Gerais.

O Presidente da República, usando do atribuição que lhe confere
o art. 71. letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei nú-
mero 1.185. de 29 de janeiro de 1910 (Código de 11iinas), decreta: •

Art. 1.0 Fica autdrizada a sociedade "Mineração Moçapir Ltda."
a pesquisar manganês e associados em terrenos pertencentes a Fran-
cisco de Siqueira Cavalcanti, Pedro Teodoro de Oliveira, denomina-
dos "Extrema" e "Cascalho d'Ouro" o mais os pertencentes a João
Balista de Rezende, José Maria Pinto e •outros, d enominados "CU-.

calho Preto" e "Mãe não me chora", terrenos esses situados nos mu-
nicípios de Rezende Costa è Prados, do Estado de Minas Gerais, numa
área do cento e cinquenta hectares (150 lia.), delimitada por um
retângulo' tendo um de seus 'vértices equidistante- novecentos e
vinte e cinco metros (925 m), rumo oitenta e seis graus nordeste.
(86° NE) da ponto sobre o córrego do Moinho na estrada municipal
entre São Francisco Xavier e Rezende Costa e Cujos lados toem os
seguintes comprimentos e orientações magnéticas: três mil metros
(3.000 m). rumo setenta e oito graus e trinta minutos sudoesto
(78° 30' SW) a quinhentos metros. (590. isl..), .rumo onze graus o
trinta minutos noroeste (11° 30' NW). Esta autorizacão é outor-
gada mediante as condições do art. 16 do Código de. Minas e seus
números I, H, HL IV, VII, IX o outras cio citado Código não ex-
pressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá ulilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 30 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na for-
ma do § 1.° do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se ocorre-
rem os motivos previstos nos números 1 e II, do citado artigo 21 e
no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas its servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e
10 do citado Código.

Art. 5.0 O "concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O título da .autorização de pesquisa que será unia via
autêntica ciaste decreto, pagará a taxa de um conto e quinhentos
mil réis (1:5008000), e será transcrito no livro próprio da Divisão
do Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-so as disposições 'em contrário.
Rio de Janeiro, 23 de julho de 1911, 120.° da Independência e

53.0 da Desanca.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
(N. 9.93724-7-41-61$2).

DECRETO N. 7.601 - DE 24 DE JULHO DE 1911

Suspende, até ulterior deliberação,, a execução do disposto no art. 18
do Regulamento baixado com o decreto n. 21.427, de 19 de junho
de 1931
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere

o art. 74, letra a, da Constituição, decreta:
Art. IP Ficam suspensas, at6 ulterior deliberação, as reuniões

congressuals dos membros do Conselho Superior, com os presidente
dos Conselhos Administrativos das Caixas Econômicas Federais, a que
se refere 'o . ártigo 18 do Capítulo II do RegulamentO baixado com o
decreto n. 24.427, - de* 19 de julho de 1934.

Art, 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 21 de julho ,de 1911, 120.° da independência e

53.0 da Repútlica..
GETULIO VARGAS

A. de Souza Costa

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 24 DE JULHO DE 1911

• O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCEDER 'iATI:IIALIZAÇÃO

Na conformidade dos gg 2.° c 3.° do art. 10 do decreto-
lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939, afim de que pos-
sam gozar dos direitos outorgados pela Constituição
e leis do Brasil:	 •

A Antonio Alvos tremura, natural de Portugal, - nascidu a 3 de fe-
vereiro de 1911, filho de Pedro Alves Tremura o de Maria 'Alves Tre-
mura, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Augusto Mendes, •natural de Portugal, nascido a 11 de
fevereiro de 1888, filho de Luiz José Mendes e de Ana Maria, casado,
residente nesta Capital. •

A António de Oliveira Dias, natural de Portugal, nascido a 22 de
setembro de 1881, filho de Francisco de Oliveira Dias e de Rosa Rodri-
gues, casado, residente nesta Capital.

A António Pereira, natural de Portugal, nascido a 27 de outubro
de • 1899, filho de José Pereira Fontinha e de Custódia Pereira, casa-
do, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Antonio Silva, natural de Portugal. nascido a 30 de setembro
de 1804, filho de Antonio da Silva e de Mathilde Monteiro, viuvo, re-
sidente no Estado de São Paulo.

•
A António do Nascimento Mota, natural -de Portugal, nascido a 9

de agosto de 1905, filho de João José cia Mota e de-Gertrudes Maria
Lopes, casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.
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A Antonio Melo, natural de Portugal, nascido a 26 de dezembro
de '1893, filho do Francisco de Melo e de Joaquina Rosa, casado, resi-
dente nesta Capital.

A. António José Lameirão, natural de Portugal, nascido a 26 de
janeiro de 1901, filho de Manoel José Lameirão e de Maria da Concei-
ção Saraiva, casado, residente nesta . Capital.

A Antonio de Figueiredo, natural de Portugal, nascido •a 4 de ou-
tubro de 1902, filho de Joaquim de Figueiredo e do Cipriana Rodri-
gues da Luz, casado, residente no Estado do Ilio - . de Janeiro

A Antônio Manoel .Colho, natural de Portugal, nascido a 9 de no-
vembro de 1881, filho de Manoel Carlos Colho e de Rosalina António,
Diniz, casado, residente nesta Capital.

A Antônio Luiz Basilio, natural da Itália, ,nascido a 13 de junho
• de 1893, filho de Miguel Basilio o de Catarina Salerno, casado, resi-
dente nesta Capital.

A Antônio José Rodrigues, natural de Portugal, nascido a 10 de
fevereiro de 1901, fillio • de Alberto José Rodrigues o do Antônia Rasa
da Silva, casado, residente nesta Capital.

A António Manoel Souza, natural de Portugal, nascido a 10 de de-
zembro de 1895, filho do Manoel Joaquim Souza e do Joana Rosa Del-
gado, solteiró, residente nesta Capital.

A Antônio Pereira, natural de Portugal, nascido -a 23 de maio de
1897, filho de António Pereira e de Justina Rosa Pereira, casado,' re-
sidente nesta Capital. -

A Antonio Mandas Gomes, natural do Portugal, nascido a 1 do
outubro 'de 1903; filho de Manoel Mathias e de Maria Gomes, casado,
residente nesta Capital.

A Antonio do Barros, natural de Portugal, nascido a 9 de janeiro
de MI, filho do Clemente Francisco de Barros e de Maria Rosa An-
tunes, solteiro, residente nesta Capital.

A Antonio Francisco Ricardo, natural do Portugal, nascido a 18
de novembro de 1889, filho do Antonio Francisco Ricardo e do Maria
'imirja, casado, residente nesta Capital.

A Antonio Mondei, natural de Portugal, nascido a '7 de janeiro
de 1891, filho de Antonio Mendes e do Antonia Rodrigues, casado, re-
sidente nesta Capital.

A Antonio de Barros Alves Miranda, natural de Portugal, nas-
tido a 1 de dezembro de 1903, filho de José de Barres Alves .Miranda
e de Luiza do Barros, casado, residente nesta Capital.

A Abilio Serra, natural do Portugal, nascido á 11 de abril de
1897, filho de Christiano Serra e do Maria José Serra, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Albino Pinto Bento, natural do Portugal, nascido a 18 de no-
vembro de 1904, filho de Raimundo Pinto Bento e do Prudencia Rosa
de Jesus, casado, residente nesta Capital. 	 .

A Albino da Silva, natural de Portugal, nascido a 28 de julho
de 1894, filho de Manoel da Silva o de Ana Rosa Comes, casado, re-
sidente nesta Capital.

A Albino Dias Martins, natuial de Portugal, nascido a 9 de fe-
vereiro de 1902, filho de José Dias Martins e tio Teresa Rosa, casado,
residente nesta Capital.

A Anibal José, natural do Portugal, nascido a 17 de abril do
1897, filho de João Alberto, e de Amelia da Conceição, casado, resi-
dente nesta Capital.

A Anibal Alves, natural de Portugal, nascido a 20 do maio de
1909, filho do Domingos Alves e de Maria de Oliveira, solteiro, resi-
dente nesta Capital.

A Ananias dos Santos Carvalho, natural de Portugal, nascido a
19 de janeiro de 1900, filho de Antonio dos Santos Carvalho e de Gra-
cinda da Trindade, solteiro, residente nesta Capital. -

A Antão Julio Forte, natural de Portugal, nascido a 17 de ja-
neiro de 1898, filho de Julio Simão Forte e de Maria Clara Gomes,
casado, residente nesta Capital.

A Augusto Alberto, natural da Alemanha, nascido a 12 do março
de 1888, filho de Carlos Alberto, e de Maria Bonato, viuvo; residente
no Estado de São Paulo.

A Agostinho Martins da Rocha, natural do Portugal, nascido a 8
de dezembro do 1891, filho de José Martins da Rocha e de Ana Neto
casado, residente nesta Capital.

A Avelino de Souza, natural de. Portugal, nascido a 9 4 de maio
de 1888, filho do José Joaquim de Souza e de Albina de Jesus, ca-
sado, residente nesta Capital. 	 -

A Alberto da Silva, natural de -Portugal, nascido a 15 do setem-
bro de 1906, filho de João Manuel da Silva o de Ma`ria Joaquina Simões
casado, residente nesta Capital.

A Alice Negrão Garcia, natural do Portugal, nascida a 17 de julho
de 1911, filha de Manoel Fernandes Garcia e de Maria Bárbara Negrão,
solteira, residente no Estado de Minas Gerais.

A Albertino Ferreira Marcelino, natural do Portugal, nascido a 5
_de junho di) 1902, filho de Francisco Ferreira e de Rosa Marcelino, sol-
teiro, residente nesta Capital.

A Ayres Gomes, natural de Portugal, nascido a 30 de setembro de
1906, filho de Agostinho Gomes e de Madalena do Jesus, casado, resi-
dente no Estado do -lhe de Janeiro.	 .

A Arthur Augusto de Almeida, natural de Portugal, nascido a I
de maio de 1885, filho de Júlio Augusto de Almeida e de Thereza do'
Jesus, casado, residente no Estado do Rio do Janeiro.

A Arnaldo da Fonseca, natural de Portugal, nascido a 2 de agosto
de 1891, filho de Júlio Fonseca e do Ana Fonseca, solteiro, resideffle
nesta Capital.

A Arnaldo Amaral, natural de Portugal, nascido a 10 de outu-
bro de 1896, filho de Antônio Amaral e dc Puresa. de Jesus Amaral,
casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A -Agostinho Monteiro, natural de Portugal, nascido a 24 de no-
vembro do 1895, filho de Joaquim Monteiro e cio Madalena Monteiro
da Cunha, casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Custodio Ferreira de Souza, natural de, Portugal, nascido a 23
de setembro do 1885, filho de João do Souza Machado e de Maria Fer-
reira do Souza, casado, residente no Estado de Pernambuco.

Cezar Chitti, natural de Itália, nascido a 10 do janeiro de 1886,
filho do José Chitti e de Gemma Nuli Chitti, casado residente no Es-
tado de São Paulo.
. .A Domingos -Amaral. Morais natural de Portugal nascido a 29 de

fevereiro de 1884, filho do Manoel Amaral Morais e de Adelaide Côn.-
dida Morais, casado, residente no Estado do Rio do Janeiro,

A Do Simone Giuseppo Amonirante, natural de Itália, nascido a
27 de fevereiro de 1902, filho do Do Simone Caetano e do Vitalli Lau-
retta, casado, residente nesta Capital.

A Egydio Tesani, natural de Itália, nascido a 12 de setembro de
1907, filho de João Tesani o de Pasehoa Maria contird, casado, re-
sidente no Estado do São Paulo'.

A Felipe Bernardo, natural da Ilha de Santa Lucia, Antilhas In-
glósas, nascido a 26 do julho de 1$113, filho do. Wilfredo Bernardo e
de Anela Piesses, solteiro, residente nesta Capital.

A Fernando Manoel Theotonjo, natural do Portugal, nascido a 25
do maio do 1902, filho de Manoe Antonio Theotonio e de Ana Lopes,
solteiro, residente nesta Capital.

A Firmino .Siviotti, natural da Itália, nascido a 24 de julho dl.:
1900, filho de Luiz Siviotti e de Ernestina Gigante, casado, resi-
dente nesta Capital.

A Francisco Alves da Costa, natural. de . Portugal: nascido a 29
do novembro de 1894, filho de João Alves da Costa e do Margarida
Alves da Costa, casado, residente nesta Capital.

A Francisco João Rocha, natural do Portugal, nascida a 4 de
abril de 1895, filho cie João Antonio da Rocha e de Deodora Senho-
rinha de Jesus, casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Francisco Rodrigues Crespo, natural de Espanha, nascido a
5 de outubro de 1899, filho de Josepha Rodrigues Crespo, casado,
residente no Estado do Rio Grande do Sul.

A Francisco Garcia da"Silva, natural de Portugal, nascido a 5
do outubro de 1910, filho de Augusto Garcia da Silva e de Ana
Leite da Silva, casado, residente nesta Capital.

A Francisco João da Luz, natural de Portugal, nascido a 6 de
junho de 1900, filho de João da Luz Ililario e de, Francisca Maria
Monteiro, solteiro, residente nesta Capital.

A Francisco Ribeiro da Rocha, natural de Portugal, nascido a
28 de fevereiro de 1903, filho de Antonio Ribeiro Junior e de Joa-
quina Balbina Rocha Fernandes, casado, residente nesta Capital.

A Genaro Tars.itano, natural da Itália, nascido a 31 de outubro
de 1895, -filho do Tarsitano Raphael o do Palma SerNadia, casado,
residente nesta Capital.

A Gabriel do Oliveira, natural do Pórtugal, nascido a 13 de
maio de 1902, filho de José de Oliveira e de Gloria de Jesus, ca-
sado, residente nesta Capital.

A Irineu Marques da Cunha, natural de Portugal, - nascido a 17
de setembro de 1888, filho do Manoel Marques da Cunha e do Lu-
dovina Amaro, casado, residente no Estado de Minas Gerais.

A José Joaquim do Oliveira, natural do Portugal, nascido a 13
de outubro de 1900, filho do João de Oliveira e de Rosa Maria da
Silva, casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A jcrsé dos Santos, natural do Poetugal, nascido a 16 de março
de 1891, filho de Antonio dos Santos e de Ana Messias de Paiva,
solteiro, residente nesta Capital.

A José Salomão, natural da Síria, nascido a 12 de fevereiro de
1904, filho do Salomão José e de Rosa Elia, solteiro, residente nc2ta
Capital.	 -

A José Maria Alves, natural de Portugal, nascido a 28 de junho
de 1907, filho do Antonio Joaquim Meireles o do Palinyra do Nas-
cimento Alves, casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A José Lopes, natural de Portukal, nascido a 27 de agosto de
1898, filho de Alberto Lopes e de Joaquina Corrêa, solteiro, resi-
dente nesta Capital.

4
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A Jozé Malaquias Soares, natural de Portugal., nascido a 19
de janeiro de 1907, filho de Malaquias Soares e de Francisca Lopes,
casado, residente nesta Capital.

A Joad dos Santos,natural zle Portugal, nascido a 12 de novembro
de 1901, filho de Francisco Antonio e de Leopoidina Freitas, aolteira,
residente nesta Capital.

A José Marques do Almeida, natural -de Portugal, nascido a 7 de
fevereiro de 1892, filhe de Antonio Martins de Almeida e de ?alariam
dc Jesus, casado, residente nesta Capital.

A José Marques Terceiro, natural de Portugal, nascido a 9 de no-
vensbro de 1901:, fillse de José Marques e de Engracia Maria, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A José Maria Magalhães, natural de Portugal, nascido a 14 de fe-
vereiro de 1N11, filho de José Maria Magalhães o de Clementina Mon-
teiro de Azevedo, anileira, residente nesta Capital.

A Jorge Vicari, natural da Itália, nascido a 2 do julho de 1904,
filho de Eugenio *acari e de Angela Rubo, 'casado, residente no Es-
tado de São Paulo.

A não Centena, natural do Uruguai, -banido a '24 de Sonho de
1895, filho de Lucas Centena e de Natalia P. da Silva, 'casado, resi-
dente no Estado do Rio Grande do Sul.

A João Rodrigues Jordão, natural de Portugal, nascido a 3 de
abril de 11394, filhe de João Rodrigues Jordão e de Maria Rosa Jordge,
casado, residente no Estado de Mato Grosso.

Jorio Alvare.s Spim, natural da Espanha, nascido a 25 de abril
de 1902, filho do Jogo Alvares e de Dolores Spim Alvares, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Keijiro !abisma, natural do Japão, nascido a 3 de dezembro
de 1898, filho de Sakuhiti Ishisawa e de Mein Ishisawa, casado, resi-
dente nesta Capital.

A Luiz Benicasse, natural da Itália, nascido a 30 de a gosto de 1900,
rilho de António Benicasse e de Maria Villard, solteiro, residente nesta
Capitai.

A Lazar Moiceiczuk, natural da Polônia, nascido a 8 de. dezembro
de 1899, filho de Nikita Moiceiczuk e de Anastácia Moieeiczuk. ema"
residente no Estado do Rio Grande do Sul.

A Manoel Alfonso Barreira, natural de Portugal, nascido a 20 Je
*agosto de 1913, filho de Claudino Joaquim Barreira e de Maria Clau-
dia do Valle,, casado, residente nesta Capital.

A Manoel Marques, natural de Portugal, nascido a 17 de abril de
1891, filho de Francisco Marques e de Maria Cardoso, &asado, residente
nesta Capital.

A Manoel Fernandes Cesta.- natural de Portugal. nascido a s 25 de
seternbra de 1889, filho de Adelino -Costa e de Rosa Feruandes, casado,
residente no Estado de Mato Grosso.

A Manoel Afonso, natural de Portugal, nascido a 4 de dezembro
de 1907, filho de Francisco Antonio Afonso e de Izabel dos Santos No-
gueira, casado, residente nesta Capital.

A Manoel Alves, natural de Portusid, nascido a 8 de junho de
1907, filho de Luiz Alves e de Ana Alves, solteiro, residente nesta
Capital.

A Manoel Corra Cardoso. natural de Portugal, nascido a 3 de julho
do 1897, filho de José Corrêa o de Maria da Costa, solteiro, residente
nesta Capital.

A Manoel Gomes Murilo, natural de Portugal, nascido a 17 do
novembro de 1900, filho de AutOnio Comes Morim Júnior e xle Maria
Gomes Maio, casado, residente nesta Capital.

A Manoel Molinos Castifleira, natural da Espanha, nascido a 24
de julho de 1904, filho de José Molinos e de Manuela Casti geira, sol.
teiro, residente nesta Capital.

A Manoel Basilio, natural de Portugal, nascido a 17 de agosto de
1907, filho de Antonio Basilio e de Leopoldina Oandida, rasado, re-
sidente nesta Capital.

A Manoel Francisco dos Santos Junior. catara' de Portugal. ua--
eido a 17 sie maio de 1903, filho de Manoel Francisco dos Santos e de
Ana da Silva Marques, solteiro, residente nesta Capital.

A Manoel Francisco da flenceição, natural de Portugal, nascido a
7 de agosto de 1885, filho de Joaquim Francisco tt.d Conceição e de
araria Rosa de Jesus, casado, residente nesta Capital.

1. Manoel de Almeida. natural de Portugal. nascido n Atilho
de 1894, filho de João de Almeida e de .Toana das Dores Batista, viux o,
ridente nesta Capital.

A Manoel Duarte de Oliveira, natural de Portugal, nascido a 24
de agosto de 1901, filho de José Duarte de Oliveira e de Quitaria
Maria Duarte de Oliveira, casado, residente.nesta Capital.
• A Manoel RRIMOR, natural de Portugal, nascido a 19 de janeiro de

1901, filho de Francisco Ramos e de Maria do Jesus, casado, residente
no Estado do Rio de Janeiro.

. A Magno José Thornaz. natural de Portugal. nascido a i9
agosto de 1880, filho de João Thoinaz e de Angelica Rosa, casado, re-
sidente nesta Capital.

A. Maria da Glória Costa, natural 'de Portugal, nascida a • 19 da
setembro de 1888, filha de José Francisco da Costa e de Maria da
Costa, viuva, residente no Estado de Minas Gerais.

A Pondpeu Euzetdo, natural de Portugal, nascido ern Ide setena
deo de 1885, filho de Euzebio João edo Antonia Maria,- casado, fed.
sidente no Estado de São Paulo.

A Serafim de Carvalho, natural de Portugal, nascido a 20 de
¡unho de 1904, filho de Manoel Sebastião .de -Carvalho e de Maria de
Jesus, solteiro, residente nesta Capital.

A Sebastião Ferreira, natural de Portugal, nascido a 10 de março
de 1885, filho de Manoel Ferreira e de Barbava de Jesus, casado, re.
didente nesta Capital.

Ministério da Educação e Saude
•

DECRETOS DE 24 DE •JULII0 DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE,

APosnYrao:

De acordo voa o ,ttet. 19G, item 11. do decreto-lei mime-
ro 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado com
o art. 28 da lei n. 281, de 28 de outubro de 1930:

Tendo em vista o que consta do processo n. 15.812, de 1941, da
Secretaria de Estado da Educação - e Saude, Mário Bevilaequa 'Da
cargo, em comissão, de ajudante de tesoureiro, padrão K, do Quadro I
do Ministério da Educação e Saude.:

Neraseart:'

De acordo cont o ,art. 14, item 1I, do deceetu-lei nti)4".
ro 1.713, de 28 de outubro de 1939:

João CAndido Gres.sler, ocupante, interino, do cargo de adulei',
classe C, do Quadro I do Ministério da Educação e .Saude, para exer-
cer o cargo, em comissão, de ajudante de tesoureiro, padrão K, do
mesmo Quadro e Ministério, vago cai virtude da aposentadoria de
Mário Bevilacqua.

CONCEDER:

hIc acordo com o art.. 2.0. § 4•°• tio detre:10-ki n. 2.895,
de 21 de dezentheo de 19,40:

Tendo em vista o que consta do processo n. 24,292, de 1941, da
Secretaria de Estado da Educação e Saude, a gratificação de magis-
tério de 4:800,0 (quatro centos e oitocentos mil réis) anuais. a
Leopoldo Afrânio Bastos do Amaral, ocupante do cargo de Protest-
sor Catedrático, padrão M, cio Quadro Suplementar do Ministério da
Miraria° e Saude. •

Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 21 DE JULHO DE 1911

ti PRESIDENTE DA REP (:BLICA. RESOTNIT,

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item 11I, !eivo 1 ) , eoeuse¡nado
-com O artieo 17, do decreto-lei e. 1.713, de 28 de
outubro de 1929:

Antonio. Pimenta Lins para exercer, iuterluainente, o cargo de
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Serro (5.a -classe), no
isetsido de Minas Gerais, vago em virtude. da promoção cio respectivo
titular, Moacir' Lacerda de Oliveira.

Antonio Izidro Miranda para exercer. interinamente, o cargo (Ia
alasse E, da. carreira de Escriturário, do Quadro permanente. -do mi-
nistério da' fazenda, vago em virtude da demissão do respectivo

jandir Gozar Sampaio. •
ArtnreadoÁdo Lago Albuquerque, para exercer, interinamente, ,o

cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Siqueira Cem.
Doa classe), no Estado do Paraná, vago era virtude da remoção de
respectivo titular, LeonardO Etaggioti.

Avelino de Assis Brasil, para exercer, interinamente, o cargo de
Escrivão dá Coletoria das Rendas Federais em-Tapes (5. a classe), no
Estado do Rio Grande do Sul, vago em virtude da promoção do res-
pectivetitular, Numa -Pornpilio Boeire.

Luiz Guanaharino do Prado, para exaltar, interinaineute, o cargo
4d• Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Doi Mondes (quinta

-tio Estado de Minas , Gerais, vago em virtude da 11 romnOlo
,idepectivo titular, Rubem Magalhães.
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Raimundo Paulo da Silva Garrido, para exercer, interiAmente, o
cargo do Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Guimarães, de
5.4 classe, no Estado do Maranhão, vago em virtude da remoção do
respectivo titular, Oreenil Coutinho.

De acordo com o artigo '14 item' III, letra a, combinado
com o artigo 89, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Eimar Dantas Carrilho, ocupante do cargo da classe G, da car-
reira de Escriturário, do Quadro Permanente,. do Ministério da Fa-
zenda, para exercer, interinamente, como substituto, o cargo de Au-
ditor da Caixa de Amortização, padrão J, do mesmo Quadro e Mini-
trio, durante a impedimento respectivo titular, Celso Timponi, em
virtude de se achar servindo no Departamento Administrativo do Ser-
viço Público.

tteorgina de Castro Rebelo Azevedo, para exercer. interinamente,
como substituto, o cargo, em contissão, de Ajudante de Tesoureiro, pa-
drão 8, da Alfândega. de 'São Salvador, no Estado da Baia„. do Quadro
Suplementar, do Ministério da Fazenda. durante o impedimento do
respectivo titular, Rubens de Menezes Berenguer, em virtude de es
achar licenciado para tratamento de saude. 	 . .

De acordo com o artigo 1-'1, item III, b, combinado
com o .artigo 17, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Miguel Pado Duarte, para exercer, interinamente, o cargo da
classe JI, da carreira de Servente, do Quadro Permanente,. do Minis-
tério da Fazenda, vago cai virtude da demissão do respectivo titular.
Bilário Fidelis da Silva.

Pitaal OVER

O Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Cajobi (quinta
classe), no Estado dt São Paulo, Alberto Chamas para idêntico lugar
na Coletoria das Rendas 1-• ederais em Calmantes (4.a classe), no mesmo
Estado, vago em virtude da remoção do respectivo titular, José de
Toledo papa.

O Escrivão da Coletoria das Rendas Federais cai Carmo do Pa-
,ranailia (5.a classe), no Estado de Minas, Gerais, Aristidés Rodrigues
:Monção a Coletor das Rendas Federais em São João Evangelista (6.°-
classe), no mesmo Estado, vago em virtude da demissão do respectivo
titular, José Porfirio dos Santos.

O 1.•:scrivão da Coletoria das Rendas Federais em Indaiatuba (5.a
classe), no Estado de São Paulo, Josa Teixeira de Camargo para idên-
tico lugar na Coletoria das Reudas Federais em Salto Grande (4. a clas-
se), no mesmo Estado, vago em virtude da promoção do reapeetivo ti-
tular, José Filadelfo machado Filho.

O Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Casa Branca (4.a
elasso), no Estado de São Paulo, João de Deus Assis a Coletor das Ren-
das Federais em Ariranha (5.4 classe), no mesmo Estado, vago em vir-
tude da aposentadoria do respectivo titular, Domingos Afonso.

O Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Rosário (6.a clas-
se), no Estado de Sergipe, Jaão Batista de Morais Ribeiro a Coletor
das Rendas Federais Jaboatão (6.a classe), no mesmo Estado, vago
em virtude de haver sido tornada sem efeito a promoção de Joaquim
do VIonezes Andrade.

O Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Saquarema
classe), no Estado do Rio de Janeiro, Joaquim Caudido da Silva para
idêntico lugar na Coletoria das Rendas Federais cai Maricá (4.a clas-
se), no mesmo Estado, vago em virtude da aposentadoria do respecti-
vo titular, tlem• ique Costa Porto. -

O Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Morenos (3.a
classe), no Estado de Pernambuco, Luiz Pereira de Melo a Coletor das
Rendas Federais em Ipojura ( ha classe), no mesmo Estado, vago cai
virtude da aposontadoria do respectivo titular, Manoel Canuto de Mes-
quita:

TRANSFERIR A PEDIDO

De acordo com o artigo 64, item I, combinado com 'o ar-
tigo 63, item I, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1930:

Ephrem Pereira de Morais do cargo da classe F, da carreira de
Escriturário, do extinto Quadro 11 — Estrada de Ferro Central do
Brasil — do Ministério da Viação e Obras Públicas, para caago idên-
tico da mesma classe é carreira, do Quadro Permanente, do Ministério
da Fazenda, vago em virtude do falecimento do rçspectivo titular,

• Manoel Rosas Junior.

DESIGNAR :

De acordo com o netigo 86 do decreto-Lei n. 1.713, de 98
ele outubro de 1939:	 •

José Maria Leal de Macedo, ocupante, interino, do cargo da classe
J, da carreira do Engenheiro, .do Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda para exercer a função do Chefe do Serviço Regional da Di-
retoria do Domínio da União, no Estado do Rio Grande do Norte, do
mesmo Quadro e Ministério,

DEM :

De acordo com o artigo 238, item I, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, tendo ou vista
o que consta do processo n. 89.669-40, da Secreta-
ria de Estado dos Negócios da Fazenda:

Jantlir Casar Sampaio, do çaro da classe E, da carreira de Edel'i-

rário, do Quadro Permanente i do Ministério da Fazenda.

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo eu& vista o que consta do processo n. 56,051-41,
do Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda:

O decreto de 21 do março de 1941, que nomeou Pedro de, Arruda
Fontes para exercer, interinamente, o carga de Escrivão da Coletoria
das Rendas Federais em Rosário Oeste (6. 8 classe), no Estado do Mato
Grosso, vago em virtude da promoção do respectivo titular, José Mor-
unho Serra.

De' acordo com o artigo 29, §,2.0, do decreto-lei ii, 1.713,
de 28 dc outubro de 1939, tendo em vista o que
consta do processo n. - 56.129-41, da Secretaria de
Estado dos Negócios da Fazenda:

O decreto de 14 da fevereiro de 1941, que nomeou Joaperf Car-
neiro Costa para exercer, interinamente, o cargo de Escrivão da Co-
letoria das Rendas Federais em Guimarães (5. a classe), no Estado do
Maranhão, vago em virtude da remoção do respectivo titular, Orcenil
Coutinho.

CoNeearat vaosENTvnortiA:
De acordo com o artigo 197, alínea "b", do decreto-lei

'te. 1.-713, de 28 etc outubro de .1939:
Tendo cai vista o que consta do processo n. 49.378-41, da Secre-

taria de Estado dos Negócios da Fazenda, a Alfredo Corrêa dos Santos
no cargo da classe E, da carreira de Servente, do Quadro Permanente,
do Ministério da Fazenda.

APOSENTAR :

De acordo com o artigo 196, item IV, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:•

Tendo em-vista o que consta do processo n. 56.174-41, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, José Nava Rodrigues no
cargo , da classe K, da carreira de Oficial AdmInistrativo, do Quadro
Permanente, do Ministério da Fazenda.

Tendo cai vista o que consta do processo n. 39.251-41, da Secre-
taria de Estado. dos Negócios da Fazenda, Oscar José de Souza no
cargo da classe G, da carreira de Patrão, do Quadro Suplementar, do
Ministério da Fazenda.

CONCEDER EXONERAÇÃO :

Tendo em vista o que consta do peocesso n. 48.218-41, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, a Auto de Oliveira Cavassa
do lugar da Corretor de Navios junto à Alfândega de Corumbá. ao
Estado de 3r -to Grosso.

REMOVER, A PEDIDO

De acordo cora o artigo 71, item I, do decreto-Lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1039, combinado com o art. 1.0,
do decreto-lei n. 1.793, de 22 de novembro de 1939:

Floduardo de Souza Neiva ocupante do cargo de Escrivão da Co-
letoria das Rendas Federais em Brumado (5. a classe), no Estado da
Baia, para idêntico lugar na Coletoria das Rendas Federais em São
Sebastião (5.8 classe), no mesmo Estado, vago em virtude da promo-
ção do respectivo titular, Aurino Francisco Ventura.

George Muniz, ocupante do cargo da classe E, da carreira de - Es-
criturário, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, da Al-
fândega de Manaus, no Estado do Amazonas, para a Recebedoria do
Distrito Federal, preenchendo o clarp existente na lotação, em virtude
da nomeação do respectivo titular; Castriciano Xavier da Cruz.

Tit Livio da Mota Espezin ocupante ,do cargo de Escrivão da
Coletoria das Rendas Federais cai Mafi•a (4.a classe), no Estado de
Santa Catarina, para idêntico lugar na Coletoria das Rendas Federais
em Jaragua (4.8 classe), no mesmo Estado, vago em virtude da pro-
moção do respectivo titular, João Batista Crespo.

REMOVER, POR PERMUTA:

De acordo cone o art. 73, do deertto-lei ti. 1.713, de
28 de outubro de 1939, coinbinodo com o art. 1.0
do decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

João CaiTOa aferidas ocupante do cargo da classe G, da carreira
de Polícia Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda,
dá Alfândega de São Salvador, no Estado da Baía, para a Alfândega
de Maceia, no Estado de Alagoas, onde está lotado Lourival Pontes de
Oliveira.
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" Ministério da Agricultura
DECRETO DE 21 DE JULHO DF, 1941

O 1111 ESIDENTE DA REPCBLECA RESOLVE

Coxenorat:

Iií ocoodo com o 'uri, 2.0, tiordorafo 1.0, do decreto-lel
2.895. de 21 de dezembro de 19.10:

Tendo 'em vista o que consta do processo n. 9.800-41, do De-.
parlamento de AdminbStração:

A gratificação de magistério do 9:6000 (nove contos e seis-
centos nril réis) anuais, a Roberto David de Saoson, ocupante de
cargo de Professor Catedral ice padrão M. do Quadro tnico do Minrs-
taci° da ..1grieulf rira.

•
DECRI:-X0 DE 21 DE JUL110 FiE 1911. 	 .

O PRESIDENTE DA ItEPCBLICA RESOLVE

Coser:noa :'

De acordo rei 111 o ri ri 	 2.0. partir/ rafo	 do Icerclo---
n. 2.895, de 21- de dezembro de 1910:

'fendo em vista o que consto d6 proce s so n. Deat. 8_02.1-1111,
do :Departamento de Administração;

A gratificação de inagistOPio . do 9:60080 .(nove contos e seis-
certos mil rêis) anuais. a .Violantino dos Santos, ompante do cargo

ProOo.oior Catedrático, padrão M, rio ()oa dio Coito] do MinistOrie.da Ageiroltura.

DEPARTAMENTO ,ADMINISTRATIVO
Wi SERVIÇO PÚBLICO
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Lourival Pontes de Oliveira ocupante do cargo da classe!), da
carreira de Policia Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda, da Alfândega de Maceió, no Estado de Alagoas; para a Al-
fandega de São Salvador, no Estada da Bata, onde cata lotado João
O.,,rrea Mendes.

Luciano do ROgo, ocupante do cargo da classe D, da carreira de
Policia Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, da
Alfândega do Rio de Janeiro. para a' Mesa do Rendas- Alfandegada
d, Angra dos Reis, II0 Estado do Rio de Janeiro, onde está lotado
tioberto Lourenço Rodrigues.

Roberto Lourenço Rodrigues. ocupante interino. do cargo da
'lasso C, da carreira de Policia Fiscal, do Quadro Permanente, do
Ministério da Fazenda, da Mesa de Rendas Alfandegada de . Angra
do: Reis, no Estado do Rio de Janeiro, para a Alfândega do Rio de
1anoiro, onde está lotado _Luciano do Rêgo.

ooar,onat "Ex_rimoro-, No INTERESE DA ADMINISTRAÇÃo:

ide acordo com I) art. 71, item 1. do decreto-li aCtme
2'0 1.713. de 28 de outubro de 1939,.combinado

apl. 1.0 (10 deceeto-lei a. 1.795. de 22 de norem-
bro de 1939: •

-
Adaurino Rafael de Oliveira, ocupante do cargo da classe 1, da

oirreira de Oficial Administrativo, do Quadro Permanente, do Mi-
ii : terio da Fazenda, da Delegacia . Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado de Minas Gerais, para a Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
Ji•inal no Estado de São Paulo. preenchendo o t-laro existente na lo-
la,:ao. (q11 viraide da aposentadoria do respectivo titular. Anadir
'Dias de Carvalho.

Boanerges,Machado, ocupanIr do cargo da classe J. ria carreira
io Odeia' Administrativo, fio Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda. da Delegacia Fiscal do Tosoui o Nacional no Estado do
amazonas. para . a Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
,to São Paulo, preenchondo o claro existente mi lotação, em virtude
na remoção -do respectivo titular, Sizinio da Silva Campo: de So-
alioira.

Benedito Soares de Oliveira, ocupante do cargo Ite Escrivão da
; ,ole,oria das Rendas Federais em Uai (5.a classe): no Estado da
'.: ao Paulo, para cargo idêntico na Coletoria das Rondas Fédorais
Foliã (5,a classe), no mesmo EstTio, criado polo daocalo-b i l ' ,Ú-
mero 3.251, do 9 de maio de 19 hbt

Clarindo de Carvalho Lopes, ocupante do finito rio Esdivão da.
C oletoria das Rendas Federais om Gália (5» classo), no Estado de

Paulo, para cargo idêntico na Coletoria das Rendas - Foderais
ii Pindorannt (5.4 cla sse). no mesmo Estado. vago em virtude da

promoção do respertivo titular, Benedito Magalhães dos Reis. 	 -
Ciccvo Fernandes di Macèdo, ocupante do cargo da classe E. da

carreira de Policia Fiscal, d g) Quadro Permanente, db Ministério da
Vazenda, da Mesa de Rendas cio Areia Branca. no Estado do Rio
(irando do Norte. para a Alfândega de João Possa, no Estado da
Paraiba, preenchendo o cargo existente na lotação, em virtude da',moção do respectivo titular. Branlio Pena Forte de Negreiros.

José da Silva Oliveira, ocupante do cargo do Escrivão da Co-
1 , f4iria de Rendas Federais em Januária, de 4• a classe, no Estado de
minas Gerais, para idêntico cargo na Coletoria das Rendas Federais
rio Barbaccna (2.a), da mesma classe, no referido Estado. vago em
liando, da aposentadoria do respectivo titular, Alcobiades Mota de

Albuquerque.
:lonas da Costa -Vaz, - ocupante do cargo da classe 11, da carreira

le Oficial Administrativo, do Quadro Permanente. do Ministério da
Fazenda, da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado da
Baia, para a Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do
Piani, preenchendo o claro existente na lotação, em -virtude da re-
moção do respectivo titular. Jonas da . Costa Vaz .

José de Lima. Franco, ocupante do cargo da classe E, da car-
reira de Escriturário. do Quadro Permanente, do Ministério da Mi-
?enfia, da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio
riP Janeiro, para a Alfândega do Rio do Janeiro. preenchendo p claro
existente na lotação, em virtude do aumento da mesma. de acordo
rolo o .deeret.o-lei ri. 2.523, de 23 de agosto de 1910

.Divisão tio Funcionário Público

Processo n. 5.899-11 — Carlos de Castro Junior e Maria Lucia
Duarte de Castro, candidatos aprovados no concurso dl-O Oficial Admi-
nistrativo, inscritos em São Paulo, solicitam aproveitamento na mesma
localidade.

Despacho: — A distribuição dos candidatos qu6 forem nomeados
dependerá dos claros que existirem na lotação dos órgãos dos respe-
ctivos Ministérios, sediados nas regiões -que forem instituidos para
efeito das nomeações. Nada há a providenciar. Arquive-se. D. F.,
em 25-7-41. — Luiz Simões Lopes, presidente.

Processn n. 5.898-11 — Luis Civil° de Miranda, escriturário,
classe F, do Quadro III — Ministério da Viação e Obras Públicas —
reclama contra as consignações descontadas em seus vencimentos..

Despacho: — Não . é o D. A. S. P. o órgão competente para
apreciar o assunto, mas o S. R. P.-2, ao qual restituo o processo..
D: F., PD1 93-7-11. — Luiz Simões Laves. °residente.

Ministério da Marinha
DECRETO DE . 21 DE JULHO DE 1911

O PRES1DENT.E DA RFPCBLECA RESOLVE.

APOSENTAR:

De acordo com o frei. 190, item II, do decreto-rei. núme-
ro 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 4.370, de 1911, da
Sooretaria da Marinha:	 •

Arnaldo da Rocha Miranda. no cargo da classe O. tia carridra
Cootinim. do Onadro Suplementar, do Ministério da Marinha,

Conselho Deliberalho

NESCNIo DA ATA DA 111). a sEss.to, EM 17 DE .11. - I.Ro DE 1911
lira! 'leu-ar em t7 de julho de 1911 a_ 110. a ‘sessão do Conselho

Dêliberativo, a qual, com a presença do pr osidente e de todos os dire-
tores de Divisão do DepartaMento, foi aberta às 16 horas,
• O Conselho re.solveu submeter ao Sr. Presidente da Republica dois

projetos de decreto-leis, destinados a rogular a profissão de despa-
chante aduaneiro e a aquisição e uso de automóveis .oficiais.

A sessão-foi encerrada às 18 Uras o 40 minutos. sendo lavrada
a respectiva ata, cujo resumo riu, Luis CarIlls da Fonseca Júnior,
socrotário do Conselho, faço agora publicar. Visto. — Paulo Vido!,
chefe dos Serviços Auxiliares.

(MITIFICAÇÃO DE MAGISTÉBIo
Polo Senhor Presidente da República foram aprovados - os pare-

ceres do D. A. S. P. favoraveis à concessão rias gratificações de
magistério de que, trata o art. 2.° do decreto-lei n. 2.895, cie 21 de
dezembro de 1940, constantes das exposições de motivos ns. 1.641,
referente ao 'professor Violantino dos Santos. da Escola Nacional de
Vetorináriaá O 1.641, ao professor Leopoldo Afrânio Bastos do Amaral,
da Escola Politécnica da Bata.

RETIFICAÇÃO
- Diário Oficial do 22 de julho de 1941, pag. 14.070, Exp.. mot.

n. 1.578. de 16 de julho de 1941, referente a função gratificada da
Escola .NiOrional de Minas c Metalurgia. Ondo se lé: 1.578: leia-se
1.575.
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N. 1.67t1 — Ao Sr. Procurador da Fazenda — Secretário das
Firanças — Estado dl, Rio — sobre prestação do fiança por meio
de arAlices de seguro do fidelidade funcional.

N. 1.677 — Ao se. Diretor da Faculdade de Medicina da Bafa
lie laudo relação de funciotiarios ocupantes efetivos do cargo,

em comissão, de assistentes e indicação de. datas de publicaeão no
Mário Oficial dos itos que lhes asaeguraram essa situação.

N. 1.697 — Ao Chefe do Serviço Regional do Pessoal do De-
partamento dos Correios e Tetégratos — infornvs prestados pela
imprensa Nacional sobre reniossa • de originais de boletins relativos
a esse Serviço.	 -

N. 1.098 — Ao Chefe Ila Secção Regional do Pessoal da Estrada
do vo i . i.o central do Rio Grande • flo Norte — solicitando retificação
de tolhas de paganAdo de gratificação por serviço extraordinário.

N. 1.703 — Ao Diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da
Viação e Obras PUblicas — sobre observância dos rins. 137 e 138
do Estatuto dos Funcionários.

N. 1.705 — Ao Sr. Diretor da Divi s ão do Pessoal do Ministério
do Trabalho, Indústria- e Comércio — sobre saldo da conta corrente
do Quadro Único desse Ministério.

N. 1.710 — Ao Sr. Diretor da Divisk, do Pessoal do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comercio — sobre concessão de diárias a
ser\ idores do In:titulo Nacional de Tecnologia.

N. 1.717 — Ao Sr. Diretor da Estrada do Ferro Central do
Ilrasil — re s pondendo o oficio ia, 1.-139rde 16 do corrente tu4s, dessa
Estrada — sobre abono de faltas e férias.

Retificação a ser feita no !Mirto Oficial dt!
Meros 1 .532/33, no ofício 1)E/1.657.

Onde gr lê:
nespcindendo
Leia-se:
Responde.
No ibou 1. Parágrafo único,
Onde -Se
nesse artigo
Leia-se:
neste artigo •
No item 5.
Onde se.. lê:
enumerados no artigo
Leia-se:
enumerados no artigo 30.
No ofício DF/1.618, no item 4, na transcrição

decreto u. 20.199, de 10-7-1931.

Cinde se lê:	 •
a sua viuva e seis herdeiros
Leia-se:	 •

sua vim% e s4 us herdeiros,

1, págioas nó-

do- artigo 1° do

.("). Repnblica-&: e por Ler saldo com incorreces.
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Processo n. 5.989-11 — Manoel Nicanor Pereira e outros, ex-con-
ferentes da Alfândega de Santos, solicitam retificação de classificação.

Despacho: — O decreto-lei n. 1.817, de 1939, apenas reorganizou
os quadros do Ministério da Fazenda, fundindo-os nos dois atualmen-
te existentes, não cogitando de aumento de vencimento ou remunera-
ção e muito menos de reparar as alegadas desigturbjades anteriores à
Lei n. 281, de 1930.

Nenhim5 argumento novo é apresentado- que justifique o deferi-
mento do pedido de reconsideracão. — Ao 5, I'. F. Distrito Federal,
em 23-7-11. — Luiz Simi5es Lopes, presidente.

•) Processo n. 5. 507-11	 Projeto de decreto-lei sobre a ju-
bilação de professores dos estabelecimentos de ensino superior.

Despacho: Não se justifica a proposta no senlido de que os.
e,cupantes de cargo de professor sejam jubilados em vez de apo-
sentados.	 •	 -

A apos '\\tadoria , na hip4tese de que se trata. 4, tanto quanto a
,; uhilnCão, una' prendo. que é concedido aos funcionários que forem
julgados merecedores "pelos bons e leais serviços prestados à admi-
nistração publica "

Dentro do quadro ' dos seus servidores não deve o Estado distin 7. 	Coluna — nome do Funcionário — classe 4— onde se lè:
;ruir grupos ou categorias, mas, indistintamente, punir . o recompen- briela de Queiroz Fernandes, leia-se: Gabriela de Queiroz Bernardes.
sar, em penas e premios iguais àqueles que os merecerem.

Os esforços do Governo são no sentido da unidade da legislação,
não convindo, portanto, que se faça exceção em relação a certos
tune mários

Por estes motivos, o D. A. S. P. 4 contrário à expedição do 	 Carreiro — Oficial Administrativo
proj.dado decreto-lei.	 •

Brstituo ao D. A. do Ministério da Educação e Salde.

D. E., em 18-7-11	 Luiz Simlies Lopes, presidem e.

MINISTÉRIO D. AERON.kUTICA

Reti-ficações .às incorreções verificadas na relação nominal dos
cargos constantes das tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.363, de 21-6-11,
publicada no D.O. de 1977-11.

QUEDR0 PERMANENTE

Cocreira — Anattivisia — g'Situação nova"

Coluna u. de cargos — onde se- 1: 12, -leia-se .5,
Coluna observações — onde se.lê: 12 vagos, leia-se :3 vagos.

Carreira — Desenhista

Coluna — nome do Funcionário — onde se 	 Eogénio leblv
lio Lemos, leia-te.: Eugênio Ichly Lemos.

Carreira -- Escriturário

Classe -F — onde se. lê: .landira de Barros Espínola, Durval Viana
Ferraz o Ludovico Fernandes Minei, leia-se: Nelson Pereira 4-le
Castro, Eduardo Rocha e Arsénio Cardoso Puga.

coluna — nome do Funcionário — classe	 onde se lê:
AnfiliStP) i o de Araujo Ribeiro Júnior, leia-se: Luiz de Azevedo Cindia.

QUADRo :31.:PI.Em FINTAR

Carreira — OPerliri o de A rio!»'-ol
•

Class e (1 -- Onde	 ntibenS (;inlineZ,

	Carr eira — Serr9nP.	 •

Classe C .-- onde se lé; Argemiro Nicolaii ileMacedo.
ArgeMiro „Nie(daii atacado.

Divisão do Exininumeràeio

Processo n. 5.026-1951 — Maria jos is de melo Cosia, extranume.
rário diarista da Diretoria Regional dos Correios e 'Telé g rafos. solicita
aproveitamento como auxiliar de escritório em repartição perlenecide
ao Ministério do Trabalho. Indústria e Comércio, com SPII0 Pin
Alagoas.

Parecer — A Divisão do Pessoal do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio informa não ser possivel atelider a0 Pedid0
por não caiatir vaga.

2. Assim, a interessada deverá aguardar oportunid7ole.
em 23 de julho de 1911. — Bittencourt Sampaio, 1 nretor de
Despacho: Aguarde oportunidade. Em 25"-7 .,911.	 Luiz Simõrx
Lopes, Presidente.

Dixisão tu' Seleção e .‘iierfeiçoninento

Pi 'essa ii. 5 , 757-11 :Maria da Conceição Miragaia, candidala
inscrita sob o n. 231, no concurso para Oficial Administrativo, tendo
passado a se chamar Maria da Conceição Miragaia Pitanga, em vir-
tude de ter contraido matrimônio, solicita seja retificado seu nono,.

Despacho: Faça-se a retificação do nome à vista da certidão de
iaastunento. — Em 25-7-11. — Murilo Brava, .diretor de Divisão.

Processo n. 5.863-51 — Sonia Passos, candidata inscrita, no con-
curso para Oficial Administrativo, sol) o a. 741, solicita revisão .1e
julgamento da prova do Direito Administrativo e Constitucionat e
Geografia e Nrções de Estatística.

Despacho: À vista 410 parecer da Púnica 'Examinadora, manbmho
o julgamento recorrido.

D.S. do D.A.S.P., em 25 .l	 oiho de 1941. — VeiiIi Braga,'
diretor de Divisão.

Processo n. :).77-1-41 — 11elima Maria de Araujo, eundidila
cilia no conetirso para tlfiend Administrativo. sob o li. 17, solicita
revisão de julgamento da prova do Geograf.a e X,irões 410 EStalítilié`a,

De Si lae110: À vista da pare •cer dia Banca .Examinadora, mantenho
o julgam iene recorrido. ,

D.S. do 1).A .S:P Nu 25 de julho dl 1951. — Mari/o licofpf,
diretor de Divisão.	 .	 •

Proeesso 11.	 — José Tavares do Lao/1 . ' 1a Filho, candi-
dato inerito no concurso para Oficial ..1.41ntinis;1'alivo: sob o ri. ;98,
solicita mi visão	 ,jolgamento da prova de lloüg."afia o Noções de* E--
tatistica.

Des i nte l t0: r,, vista (M parecer da ltawa	 naintentin
o ,itilgitinento recorrido.

dO D.A.s.P., oin	 do 1911 ..	 Mu Pilo
diretor de Divisão.
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Processo n. 5.848-41 — Fredesvino Pontes Meirelles, candidate
inscrito no concurso para Oficial Administrativo, sob o n. 835, sou-
vila revisão de julgamento da Kova de Geografia e Noções de Esta-

ira
-Despacho; À vista do parecer da Banca Examinadora, mantenho

e julgamento recorrido.
D.S. do D. A.'S.P ., em 25 de julho de 1911. — Murilo 'traga,

relor de Divisão.
Processo n. 5.439-11 — Antenor •Alves, candidato inscrito no

eimcurse para Oficial Administrativo, sob o n. 111; em São Paulo,
-licita revisão de julgamento da prova de Direito Civil e Penal.

Despacho; À vista da fundamentacão do parecer da Banca Exa-
minadora. eleve-se a nota do requerente de 52 para 51.

D.S. do D.A.S.P., em 25 de julho de 1911. — 3Iurila Draga,
diretor de Divisão.

Processo n. 5109?-11 — Nilza Detayti, candidata inscrita no con-
, • er ,o para Oficial Administrativo, sob o n. 290, solicita revisão de
julgamento da prova de Direito Civil e Penal.

Despacho; À vista da. fundamentacão do parecer da Banca Exa-
minadora. eleve-se a nota da renoereete dc 00 para 61 ponto

D.S. do D.A.S.P., em 25 de julho 41,.. 	 —	 Broa,
diretor de Divisão.

CONSELHÕ NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA

XUA DO PEEN.k1110

nesolixeS(/) N .

O Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica, tendo em vista
que e requerido no processo 862-11 CNAEE, pela Companhia Energia
Elétrica lhe Grandense S. A.. com sede nesta Capital e exploração de
erviços de energia leram-elétrica na cidade de Porto Alegre, Estado

do Rio Grande II()	 encontra amparo mi legislação ein vigor,
Considerando que, de acordo com o artigo 10 do decreto-lei nú-

mero 2.281, de 5 de junho de 1910. depende (:'e autorização federal - o
estabelecimento de usinas termo-elétricas, de qualquer potência,
euando se destinarem a serviços de utilidade pública ou ao comércio
de energia;

Considerando mais, que o artigo 11 da mesma lei determina que
as usinas compreendidas no artigo 10, inclusive as estabelecidas ante-
riormente, estão sujeitas às normas de fiscalização instituidas no Cú-
Ugo de Águas para as empresas hidroelétricas;

Coesiderando. assim, que as ampliações e modificeções das ins-
ialitcões das empresas terinoelétricas devem ser regidas pela legislação
eeticavel às empresas hidroelétricas;

Considerando que o artigo I.° do decreto-lei n. 2.059, de 5 de
warço de 1910, estabelece que "as empresas de energia elétrica com
apreveitamentos compreeudidos na letra "a" do artigo 11 do decreto-,
iej n , 852, de 11 de novembro de 1938. e que hajam satisfeito o esti-

,sulado nesse dispositivo, poderão ampliar ou modificar as suas ins-
talações, uma vez que a necessidade ou conveniência da medida seja
%eritivada, pelo Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica";

Considerando, finalmente, que ao Conselho compete propor ao
:ovem° providencias para o desenvolvimento da produção e do uso

t n'a energia eliç iriea e para a realização das conclusões a que houver
licencio nos seus estudos,

Re.solve, q ue é conveniente a ampliação da capacidade geradora da
1:ern1,anhia Energia Elétrica Rio Grandense S. A. com  a instalação de
alvo grupo turbo-alternador, de características semelhantes aos exis-

tentes e potência nominal de 7.500 kVA nos borues do alternador, hem
voou) a montagem de novo grupo turbo-bomba de alimentação de cal-

incluidos cai ambos os casos todos os pertençes e acessórios,
, tétricos e inecánicos.

Sala das Sessões , 21 de j ulho de 1941. — Mario Pim& Pei.roto da
ranha, presidente. — Carlos Berenhauser Junior, relator. — José
Neares Maciel Filho.

RESOLUCX0 N. 59

O Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica, tendo em vista,
por WH lado, as numerosas representaciles, ora dirigidas ao Exmo.

Presidente da República e ora feitas diretamente a este órgão,
contra a precariedade dos serviços prestados pela Empresa' Luz e
Volvi Tatuí e a Empresa Força e Luz Elétrica de Capivarf, esta última
sievida por aquelas; c, por outro lado, o requerido pelas duas -pri-
meiras; e usando da atribuição mie lhe confere o artigo 1.° do de-
verto-lei u .2.059, de 5 de março de 1940;

Considerando que essas três empresas, concessionárias dos ser-
% iços de energia elétrica nos municípios de: Tieté, Taluí, Capivarf,
Laranjal, Pereira e Conchas, no Estado de S. Pautei, não teem corres-
pondido aos deveres mie competem aos delegados do Poder Público na
prestação de serviços de interesse geral;

Considerando que a construção de uma barragem de acumulação
no rio Sorocaba, para regularização- das descargas deste curso dágua,
permitirá aumentar as disponibilidades dessas empresas, especial-
mente durante as estiagens, miando as zonas de fornecimento res-
pectivas Icem sido deveras prejudicadas;

Considerando, finalmente, que ao Conselho compete propAr ao
Governo providencias para o desenvolvimento da produção o do uso
da energia elétrica e para a realização das conclusões t, que houver
chegado nos seus estudos,

Resolve, reconhecer a necessidade da Empresa Luz e Força Elé-
trica de Tieté, sociedade anónima, e da Companhia Luz e Força Tatui
conjuntamente, ampliarem as instalações de acumulação respectivas,
mediante a construção de unia nova barragem no rio Sorocaba, a cerca
de 6, 5 Kin a montante da atual.

Sala das Sessões, 21 de julho de 1911. — Mario Pinto Peixoto da
Cunha, presidente. — Carlos Berenhauser Junior, relator. José
Soares Maciel Filho.

COMISSÃO DE DEFESA DA ECONOMIA
NACIONAL

raaresma N. 207, DE 24 DE J LIMO ie.: 1911

O Presidente da Comissão de Defesa da Economia Nacional,
resolve designar o bacharel Manuel Enrique da Silva para, na qua-
lidade de membro da referida- Comissão, promover junto às Dele-
gacias Regionais • dos Estados de Paraná, Santa Catarina e Rio
Grande do Sul, as medidas julgadas necessárias à incorporação do
Serviço do Pinho ao Instituto criado pelo decreto-ler número 3.124,
de 19 de março do corrente ano, sendo-lhe arbitrada, na forma do
art. 141, - parágrafo único, do decreto-lei número 1.713. de 28 do
outubro de 1939. uma ajuda de custo correspondente a 1: 500) (um
conto e quinhentos mil reis).

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1911. — Joaquim, Euhiiio, Pre-
siderite da Comissão.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA
—
Serviços- Auxiliares

CoNSELL10 NACINOAT. DE IMPRENSA
Realizou o Conselho Naliainnal de Imprensa mais unia sessão, sob

a presidência do diretor geral do D.I.P., Sr. EmirivaI Fontes. Do
acordo com o prnminciamento desse orgão foram proferidos em re-
querimentos juntos aos respectivos processos os seguintes despachos:

Do procurador do Dr. Carlos Vieira de Carvalho, proprietário da
"Revista de Organização Científica". de São Paulo, juntando documen-
tos 'e • pedindo a regularização do seu registo. — Registe-se como rem
vista.

De José Tolovi„juntando documentos em que prova haver adqui-
rido a revista "XXV de Janeiro", • de São Pauto, e pedindo reconsi-
derneo do ato que a classificou como boletim. — Registe-se corno
revista.

De Dmiingos Setiino Erollini, diretor do periódico "Barra Boni-
ta", que se edita na cidade que lhe dá o nome, Estado de São l'aulo,
fazendo prova de ser brasileiro nato e pedindo a regularização do seu
registo. — Registe-se.

Do procurador da Sul América Terrestres, Marítimos e Aciden-
tes, com sede nesta Capital, pedindo registo de uni boletim intitulado
"Satma". — Registe-se como folheto de propaganda.

De Moacyr Fenelon, diretor superintendente de "Atlantida", Em-
presa Cinematográfica do Brasil, pedindo autorização para -editar uni
boletim denominado "Noticiário Atlantida". — Registe-se como fo-
lheto de propaganda.

De José Aranha Neto, redator responsavel do periódico "O Mu.
nictpio", que se edita em Americana, Estado de São Paulo. juntando
documentos em que proa ser Euzo Piceoli, diretor proprietário da
publicação, brasileiro nato, e pedindo a regularização do seu registo.
— Registe-se.

De Humberto de Martino, diretor do jornal "Estado Novo", de Mi.
racema, Estado do Rio, juntando 'documentos e pedindo a regulariza-
ção do seu registo. — Registe-se.

De Tito Vieira de Rezende, diretor da "Revista Fiscal e de Legis-
lação", desta Capital, pedindo autorização para publicar em forma
de livro eontendoo 580 páginas a 6." edição da "Nova Tarifa das Al-
fândegas". — Autorizo.
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De Antonio João Corra, proprietário da revista "Rio Chie", desta
Capital, juntando documentos em que prova ter esse periódico deixa-
do de circular em virtude de ação de oposição promovido por Nieolau
Luiz Cardoso Guimarães na qual teve o requerente ganho do causa,
e pedindo a regularização do seu registo. — Registe-se.

De João de Freitas Filho, diretor de periódico "Legião Portu-
guesa". desta Capital, pedindo autorização para mudar o formato para
revista. — Negue-se o registo.

De Céo da Camara, diretora do periódico "Bandeira Branca",
que se editava nesta Capital, pedindo reconsideração do ato que lhe
negou registo. — Arquive-se em face da resolução do Conselho Na-
dona! de imprensa.

De procurador da S. A. Diário Carioca, proprietária do jorna1
"Diárió Carioca", desta Capital, pedindo seja passado por certidão
se, do processo de registo desse jornal no D.I.P. consta prova de
serem brasileiros natos os acionistas componentes da aludida so-
ciedade. Essa prova não consta do processo. — Certifique-se de
acordo.

De Alfredo Souto de Almeida, aluno do Colégio Universitário.
pedindo autorização para editar nesta Capital o periódico "O Uni-
versitário", como orgão do corpo discente do referido estabelecimen-
to de ensi no. — Junte os documentos exigidos em lei.

De Julio Moreno, diretor da revista "Tabaris" que se editava em
Salvador, Baía, pedindo permissão para editá-la em São Padlo. —
Indeferido.

Da Companhia Força e Luz Nordeste do Brasil, com sede nesta
Capital, .concessionária de serviços telefônicos no Estado do Rio
Grande do Norte, pedindo autorização para fazer circular em livro a
relação dos seus assinantes. — Autorizo.

De José Angusto Dosreis, pedindo autorização para continuar
a publicar o periódico "Aaruto da Reforma Completa", de Aracajti,
Sergipe. — Arquive-se,

Na última sessão 410 Conselho Nacional de Imprensa, sob a presi-
dência do ,diretor geral do D.I.P.. Sr. Lourival Fontes. de acordo com
o pronunciamento desse orgão foram tomadas as seguintes reso-
luções:

No processo em que o procurador da S.A. Diário Mercantil, pro-
prietária do jornal "Diário Mercantil", que se edita em Juiz de Fora,
Estado de Minas Gerais, pleiteava o registo de um novo orgão de

-imprensa, denominado "Diário da Tarde", foi indeferido o pedido.
Noutro processo, em que o procurador da dita S. A. Mercantil,

proprietária do "Diário Mercantil", de Juiz de Fora, registado neste
Departamento como vespertino, comunica que deliberou, por opção,
que o diário de sua propriedade continue . a circular como matu-
tino, foi considerado prejudicado o requerimento, visto ter sido o
aludido jornal registado, há tempos, como se disse acima, como ves-
pertino.

Em outro processo, em que Joaquim Inojosa, diretor do jornal
"Melo Dia", que se edita nesta Capital, fez uma representação contra
atos que diz tem praticado a Policia do Rio Grande do Sul, em re-
lação de soa propriedade, foi determinado o arquivamento.

Tambem foi mandada. arquivar a representação da Associação
Paulista de Empresas de Serviços Públicos, de São Paulo..

CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO
1 j 7.11 SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA Esi: 17 Da susno Da 1941.

Realizando a centésima-quadragésima-sétima sessão ordinária,
reuniu-se o Conselho Nacional do Pe(róleo, sob a presidência do se-
nhor 1.,.eneral Horta Barbosa.

Compareceram à sessão os senhores conselheiros Dr. Fleury
)tocha, Dr. Yttrio Corrêa da Costa, Major Antonio Bastos, Comandante
Helvécio Coelho Rodrigues, Dr. Alaor Prata Soares e Dr. Ernesto.
Lopes da Fonseca Costa, deixando de comparecer os Drs. Erico de
Lansire São Paulo e João Daudt d'Oliveira.

O Conselho tomou a seguinte deliberação:
Standard' Oil Company of Brazil, Rede Mineira de Viação, The

Rio de janeiro Flour & Mins and Granaries Ltd., S. A. Magalhães,
S. A. de óleo Galena-Signa!, Saunders & Cia., Ltd., Cia. Mecánica
Importadora de São Paulo, Bromberg S. A., Cruz & Cia., Kalil
Otoch & Filhos, The Great Western of Brazil Railway Co. Ltd., Dire-
toria de Aeronáutica Militar, Anglo Mexican Petroleum Co. Ltd.,
Estabelecimento de Subsistência da 5. s Região Militar, S. A. du Gás
de ltio de Janeiro, Dantas & Krauss, Navegação Aérea Brasileira, Paul
J. Christoph Co., Theodor Will° & Cia. Ltda., Otis Elevator Co.,
The Texas Co. (South América) .Ltd., Atlantie Ilefining Co. of Brazil,
A. Avelino, Ford Motor Co. Exporte, Inc., Francisco Hauer & Cia.,
Estabelecimento do Subsistência d a3.2 Região Militar, Sociedade.
Knowles 4%; Foster para o Brasil Ltda. e Estrada de Ferro Sorocabana
requereram autorização para importar derivados de petróleo.

-	 Nos termos dos respectivos requerimentos e satisfeitas as exi-
gências legais, o Conselho concebeu as autorizações pedidas.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Departamento de Administração

Divisão de Orçamento

!aos no sei. nuusrort GERAL

Expediente de 2'2 de julho de 1911

(Meios:
Ao Ministro -Presidente do Tribunal de Contas:
Ns. 7.990, 7.991, 7.992 e 7.995, solicitando registo das refor-

mas . concedidas, aos soldados da Policia Militar do Distrito Federal,
Odilon Barbosa de Souza e Francisco Virgilio de Lima, cabo de es-
quadra Rubens Aleira e ao major do Corpo de Bombeiros do Distrito
Federal. Rata cie Moura Presgrave.

Divisão do Material

Expediente do dia 9 de julho de;1941"

ExpoSIÇÃo DE 'MOTIVOS

N. DM/S'AM/7,113-11-5.301 de 30 de maio último, solicitando
autorização para transposição de rxedito, para aquisição de automo-
veis e caminhryes para a Policia Militar do Distrito Federal, indepen-
dentemente de concorrência, nos termos do art. 216, letra a, do Re-
gulamento Geral de Contabilidade Publica, e com isellção de 4lireitos
aduaneiros nos termos do decreto-lel n. 300-38.

Em exposição il. 1.167 Gabinete, de 9-7-941, o Sr. Ministro da
Fazenda opinou favoravelmente quanto à:dispensa de concorrência
e contrariamente à alteração do orçamento e à concessão de direitos
alfandegários, devendo as aquisições se cingir aos limites dos res-
pectivos coa:ditos 'orçamentários. Nessa exposição, o Excelentíssimo
Senhor Presidente da República exarou o seguinte despacho: "- l u so-
s% do " . — G. VARGAS.

Ministério da Educação e Saude
Departamento de Administração

Divisão do Orçamento
EXPEDIENTE DO sa. onusron usam, 1)0 DEPARTAMENTO

Dia 2.1 de julho de 19-11
Subvenção:

Comprovações aprovadas	 Ano Impor( iincia
Distrito Federal:.

	

Escola Edison — S.E. 23.591-41 	

	

Escola Edison — S.E. 23.377-41 	

Estado de São Paulo:
	 1940	 5:000$0

1939	 5:000$0

Casa de Misericórdia — Franca — S.E. 19.567,
de 1911
	

1910	 I0:000$0

Dias 19 e 21
Subvenção:

Liga Espirito Santense Contra a Tuberculose
Estado do Espirito Santo:

— Vitória — S.E. 37.2-58-,10 	
	

1939	 10:000$0
Liga Espirito Santense Contra a Tuberculose

— Vitória — S . E . 37 . 258-50 	
	

1950	 20:000$0
Estado do Rio de Janeiro:

Associação Mantenedora do Orfanato São José

	

Campos — S.E. 27.805-41 	
	

1939	 6:000$0
Distrito Federal:

Ambulatório do S. V. de Paulo da Lagoa —
S.E. 24.212-41 .	 1910	 6:000$0
Estado de São Paulo:

Santa Casa de Misericórdia do Divino ESpfrito
Santo — Paraibuna — S.E. 39.374-50 	

	
1910	 2:000$0

COMPRCACÕES DESPAC1IADAS PELO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

Dias 19 e 22 de julho de 1911
Alagoas:

Escola Doméstica Maria Imaculada — Maceió — S.E. 11.328-41
— Em 1940 — Satisfaça as exigências constantes do ofício n. 1.753,
de 22-7-41, desta Divisão a essa Escola.
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Sergipe:
Hospital Bom Jesus Anápolis — S.E. 30.658-41 — Em 1940

— Satisfaça as exigências constantes do ofício n. 1.740, de 21-7-11.
•les t a Divisão a esse Hospital.

Distrito Federal:
A.ssociação do hospital Evangélico do Rio de Janeiro

821-41 — Em 1910 — Satisfaça as exigências constantes
1.739, de 21-7-41, desta Divisão a essa Associação.

Estado de São Paulo:
centro Espírita Paz Amor e Caridade — São Paulo —

19. 25241 — Em 1940 — Satisfaça as exigências constantes do ofí-
cio n. 1.738. de 21-7-41, desta Divisão a esse Centro.

Federação dos Cegos Laboriosos' — São Paulo — S.E. (1.950-37
— Em 1937 — Satisfaça as exigências constantes do oficio n. 1.718,
de 19-7-41, desta Divisão a essa Federação.

Santa Casa de Misericordia — Santa Cruz do Rio Pardo — 8. E.
10.345-B — Em 1910 — Satisfaça as exigências constantes do Mi-
olo n. 1.752, de 22-7-11, desta Divisão a essa Santa Casa.

Estado do Rio Grande do Sul:
Hospital dos Pobres — São Borla — S.E. 20.10V-11 — Em 1939

— Satisfaça as exigências constantes do ofício ,n. 1.755, do 22-7-11,
&sia Divisão a esse Hospital.

Estado de Minas Gerais:
santa Casa de Miserigórdia — Monte Santo — S.E..19.122=11

— Em 1910 — Satisfaça as exigências ,constantes do ofício n. 1.750,
de '29-7-41, desta Divisão a essa Santa Casa.

Santa Casa de Misericordia Pitangut S.E. 38.059-10 —
Em 1910 e em 1938 — Satisfaça as exigências contantes do oficio
a. 1.751, de 22-7-11, desta Divisão R. essa Santa Casa

'Silveira e Abelardo Vergueiro Cesar, e o Sr. -Valentim F. Bouças, se-
cretário. Deixou de comparecer o senhor conselheiro Luiz Betim Pais
Leme.

O "senhor presidente declara aberta a sessão e determina a leitura
da ata da reunião anterior, que é aprovada sem' deleite.

Passando-se à Ordem do Dia é dada a palavra ao senhor conse-
lheiro Aluízio de Lima Campos para tratar do processo originário do
uni requerimento em que .a Sul-América Capitalização pede aprovação
para um modelo de títulos Que pretende emitir, cujo debate teve ini-
cio na sessão anterior. Lê Sua Excelência a nova redação do "proj, to
de recomendação", elaborada de acordo com o ponto de vista do Coa-
solho, já manifestado, redação essa que apresonta as seguintes altera.
ções ao primitivo projeto: primeira — substituir o parágrafo segundo
pelo seguinte: "Os créditos bancários a prazo, abertos em contas cor-
rèntes, poderão sor remunerados, alem do limite fixado oo artigo 1.,.i-
meiro,,com a comissão usual sobre o valor total dos mesmos. cobrada
no alo da abertura e no inicio de evenGtais prorrogações de pra7,e":
segunda -- suprimir a parte final do ortiga) segundo, que fica ass:m
redigido: "Nos casos em que não bajn, prévia estipulação em contrá-
rio acordada 'pelas partes interessadas. a remuneração pode . ser defi-
nitivamente capitalizada pelo credor ao completar-se cada ano vi-
gência da operação": terceira — suprimir o artigo terceiro; quarta —
os artigos quarto e quinto paSsam a ser. respectivamente, terceiro e
quarto. Submetido o novo projeto a discussão e consequente votação,
foi o mesmo unanhnemente aprovado.

O senhor conselheiro Mario de Andrade Ramos propõe se consigne
em ata um voto .de congratulações com o Senhor Piasidente da ROI-ai-
blica, o Senhor Ministro da_Fazenda e o Senhor Presidente do Depar-
tamento Nacional do Café, pela promulgação do decreto número 3.381.
de primeiro de julho do corrente, que julga de alta sabedoria económi-
ca no momento e de salutares efeitos para a lavoura'eaféeira. A su-
gestão é unanimemente aprovada.

•Com a palavra, o senhor Abelardo Vergueiro Cesar transmite ao
Conselho o parecer que emitiu acerca do projeto de deereto-lei inst
tUlUdO o lastro metálico e o monopólio de compra e venda de metais
nobres e criando o Serviço de contrastaria. O parecer foi aprovata,
sem debate.

Apdroveitando a eireunstãneia de estar com a palavra, o sentor
conselheiro Abelardo Vergueiro Cesar apresenta suas despedidas ao
Conselho, do qual é' obrigado a afastar-se em virtude da sua recente

• nomeação para o cargo do secrelátvio da Justiça do Estado de São
Paulo.

Designado pelo senhor presidente, fala. em nome do Conselho, o
• senhor Pedro Rache, salientando a valiosa colaboração por Sua ,Exce-

lência sempre prestada aos seus trabalhos. Conclue o senhor conse-
lheiro Pedro Rache declarando que a va ga deixada pelo senhor conse-
lheiro Abelardo'Vergueiro Casar será de dificil preenchimento.

É lido pelo senhor conselheiro Mario do Andrade Ramos, e apro-
ado sem debate, o parecer à consulta do Prefeito Municipal de Cam-

bará, no Estado do Paraná, à respeito dá legalidade da exigência do
Instituto de Aposentadoria e Pensões 'dos Industriários. cobrando, com

:Na multa em dobro. contribuições relativas aos anos do mil novecentos
e trinta e oito, mil novecentos e trinta e nove e mil novecentos e que.
venta, de operários da referida Prefeitura.

O senhor presidente dá a palavra ao senhor conselheiro Mario do
Andrade Ramos, que lê ainda o parecer emitido em relação ao projeto
.de decreto-lei de criação do Departamento Federal da Borracha. 'Fa-
lam a respeito o senhor conselheiro Pedeo Rache e o senhor ValeT,-
Mm F. Bouças. Posto a. votos: é aprovado unanimemente o parecer.

A seguir o senhor presidente declara encerrados os trabalhos. con-
vocando nova reunião para o próximo dia dezoito, às dezesseis horas.
— .4. de Saozo Coxia. — Guilherme quinta. — Romero Estallito Co-
calconti. — Mario de Andrade Ramos — Aluin"o de Lima C t1111):10.,,

— Pedro DrmnsIltana g Pacho. — Guiliterme da Siloriro. — Abelardo
yrroueir4) Casar. — Volantim P. Rouçap.

do oficio

Divisão do Pessoal
SECÇÃO ADMENISTRATIYA

ExpEDIENTE iit 511. aftsosTito
'Dia 2? de julho (hk 1911

tb,s,paclub

rário contratado, na Secção do Esgrima da cadeira, de Ataque e
Est oviio Moinar, Podindo sOU aproveil a Mento como ox ration ir:-

Defesa da Escola Nacional de Educação Fisica e D,..)sporlos.	 Inde-
ferido, em face do parecer. De ordem do -t a. Ministro.	 Drom_
ramal. chefe do Gabinete. (27.061-11 1 .

EXPEDIENTE Do sE. oiluare(t
Dia 23.da julho de 1911

Despacho:
Alberto Antune; da Costa. [ 'adindo pagameolo de funeral de

sua irmã ,Taudyra Costa. -- Indoforido, por falta de amparo legal.
(27 I 06-11) .

Departamento Nacional de Sande
SERVIC0 NACIONAL DE Ff -4 CALIZACAO Da mciut:INA

Requerimee10 despaélindo
Dia 25 de julho de 1911

N. 8.319-39 -- Odelta Parimhos da Sita a. — Indoforido.

Ministério das Relações Exteriores
Diviso do Pessoal

Exp ElmENTE Do sit .\i israo 14K EsrADo

Por Portaria de 25 do ror:tido:
Foi designado o Diplomata elas.', M. Mario Savard de Saint Bris-

son Marques, Chefe da 15i Pessoal, para representante deste.
Ministéric»ia Comissão instit uida pelo art. 3.° do decreto it. 2.955
de 10 de agosto de 1938.

Ministério da Fazenda
coliseu. Técnico de Economia e- Finanças

A'r'. 1).1 62.n SESSÃO olmos Átua Do CONSELHO TECNICo DE ECoNtiMIA
FINANÇAS, Do MINIS-r1 :11TO DA FAZENDA, EVALIZADA EM 11 DE Jrr.Uo
PE 1941, Ás- 16 ItOEM.

Aos quai0-7.e dias do mês do julho de mil novecentos e quarenta
e uru, itS dezeseis horas, reuniu-s, em sessão ordinária, o CO118,31110
Técnico de Economia e Finanças, sob a Presidência do Senhor Minis-
tro Arthur de Souza Costa, presentes os senhores conselheiros Gui-
lherme Guinle, Romero Estellita Cavalcanti, Mario de Andrade Ramos,
Aluizio de Lima Campos, Pedro Demostherm Rache, Guilherme stg.

-•	 '

Diretoria das Remias Aduaneiras

ExPEDIENTE Do EXMO. sa. raw,stnENTE DA REP1IDIAdA

Dia 22 de julho de 1911

Prooessos despachados:
N. 59.139-11 (Tesouro) — Em que a Conipanhill Agrieola Fa-

zendas Paulistas solicita o desembaraço de 60.000 quilos de fitas de
açu e ferro, laminadas a quente e a frio, de 3/1 de polegada. — Inde-
ferido. de acordo com o parecer.

D parecer aludido, prestado pelo Sr. minislro da Fazenda, é o
constante da exposição de motivos n. 1.224-G.

N. 59.113-11 (Tesouro) — Em que Anderson, Clayton & Comp.,
Limitada solicita o deaenibaraço de 25 toneladas de fitas de aço para
iliprengagem de fardos de algodão em alta densidade para fins de ex-
portação. — Indeferido, do acordo com o parecer.

O parecer aludido, prestado pelo Sr. ministro da Fazenda, é e
constante da exposição de motivos n. 1.20341.

N. 11.162-41 (Tosourol — Em que João de Nato solicita anula-
ção do acordão n. 9.1)71-'10. do Conselho Superior de Tarifa. — Ar-
quivo-se. -

N. 52.852-41 (Tesouro) — Em que, Galdino B. Smith solicita e
desembaraço do 200.000 quilos de aveia em grão com casca, que pra,.

tende importar da República Argentina ou do Chile,
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O despacho supra foi emitido à vista da exposição de motivos
n. 1.211-G, do Sr. ministro da Fazenda.

N. 51;.337-11 (Tesouro) — Em que o Sindicato Condor Ltda.
solicita o desembaraço de uma aeronave tipo "Junkers Ju" 52/3m",
trimotor, número de fábrica 5.053, COM os respectivos pertences e
acessórios. — Deferido. •

Ordem n. 123, de 22-7-51, íi Alfandega do Rio de Janeiro.

EXPEDIENTE DO SR . MINISTRO DA FAZENDA •
55.138-11 — (Tesouro) — Em i (pie Elias Modesto Marl ins so-

ilidia a sua habililação como corretor de navios. — Não malendo DP

corretores de navios, de nomeação estadual. funcionar junto às repar-
tições federais, couro resolvido ficou pela circular n. 3, de 16 de ja-
liPiP0 de 1940, deste Ministério, e porque não tenha sido criado o qua-
dro (he corretores de navios para a Alfândega de Rife, nada há que
d(ferir. Arquive-se..

Ordem n. 102, de 2?-7-11, à Alfândega de Recife.
N. 32.212-11 Tesouro) — Relativo a irregularidades ocorridas

noa serviços aduaneiros desta capital com o embarque clandestino de
inereadorias para as quais não foi expedido (5 câmbio referente á res-
pectiva exportação. — Aprovado.

.O despacho supra foi proferida li- . vista do parecer Aes(a 1 )iaetaa
ria a seguir transcrito:	 •

"As inforinações prestadas pela Alfândega do. Rio (h! Janeiro fo-
calizarn a deficiAncia de pessoal para o serviço de fiscalização a boiai()
(hts endrarcações, a caraucia de pessoal técnico para as embarcações
e o precário pshulo de c onservação destas.

Sobre a última parte. esta Iiiretoria já providenciou e deverá, em
breve, ser feita a min isição das embarcações de que necessita a repar-
tição em apreço.

Sobre pessoal, assunto que escapar à alçada desta Diretoria, a
Alfândega poderá demonstrar, em quadro que apresentar, a sim neces-
sidade, indicando o número de policias fiscais para completar o 'qua-
dro respectivo e o de motoristas indispensaveis.'

(pranto à ocorrència de (pre dá conta o oficio de fls., para evitar
a sua reprodução, não será inconveniente recomendar-se à Alfândega
.mais rigorosa vigilância no embarque das mercadorias destinadas à
exportoção."

Ordem n. 417, de 22-7-11, à Ildfandega. do Rio de Jarteha)."
Ofício n. 180, de' 22-7-11, à Fiscalização Bancária.

. N. 27.898-41 (Tesouro) — Em que Francisco P. Barboza ro-
tlaina contra o pagainento de diferença (h) direitos relativos :à en-
comenda pOshd despachada pela nota n. 8.550-10, cobrada em vir-.
tude de revisão de despacho. — indeferido, de acordo coar o pare-
cer. O parecer aludido, prestado por esta Diretoria, está assim l re-
dighh):

"Da decisão da Comissão de Tarifa da Alfândega do Rio de 18
de março áltimo, pela qual foi mandado cobrar a laxa de 3611, por
quilo, do art. 1.867 e nota 328, da tarifa vigente, para as lilarecas
incompletas. para adorno, havia recurso para o Conselho Superior de
Tarifa. na forma do art. 151, do decreto o. 24.036, de 26 de março
de 1935, coinbinado com o art. 4. 0, do decreto-lei n. 607, de 10 de
agordo tic 1938.

Trata-se de revisão feita em nota thr despaeho provessado no ar-
nrazenr de enconlendas postais, em virtude da qual foi anotado eito
de faXa Por ocasião de ser feita a classificação da mercadoria.	 •

iam] o dlaienrharaço final do volume e recibo conrpleto não: ficou
amostra arquivada, tem7o a Comissão de lawifa se pronunciado so-
bre a questão em virtude da reclamação do interessado que não se
conformou corn,a revisão.

Os dizeres do despacho não- patão contrários à nomenclatura ta-
rifária. de vez que consignam "um volume nesaimio bruto 13.900 grs.
contendo bonecas incompletas para adorno, peso legal, '5 quilos e 900
granias, taxa de 154;6, do art. 1.867 da tarifa.

Diante dessa classificação se apresentou a questão de fato, com
a prova que permaneceu nu despacho ditado lugar à procedancia da
revisão feita pela 2." secção da _Alfândega do Rio, afim de ser re6-
Ibida a diferença de direitos oa seja at cobrança da taxa de 36$1, por
quilo, de acordo comn o arl.. nsca, combinado com a nota 328, da
tal ifa

Assim, a reclamação improcede, segundo nre parece.
Enearninhe-se ao gabinete do Exulo. Sr. Alinistao da Fazenda.'
(balem n. 420. de 22-7-41, à Alfândega do - Rio de Janeiro.
N. 88.143-40 (Tesouro) lan que João de Plato recorre do ata

(h) Sr. Diretor Geral da Fazenda Nacional que lhe hideferiu o re-
cuas°. interposto da deciaão da Alfãndega de Santos que lhe negou di-
reito a restituição pretendida: "Mantenlm o deapacho da Direhrria -
Chald da Fazenda Naconal, de acordo com o parecer da Diretoria das
Rendas Aduaneiras."

O parecer Nhidido está assim redigido:	 -
"O presente recurso se prende à. decisão da Diretoria Geral da

Fazenda, pela qual foi negada a real ihdção da (punida mie 152$9.,pro-
~1110 da redução de direitos para ingredientes necessários a re-
finação de borracha.

O assunto foi devidamente esclarecido, conforme consta da ()I-
dem desta Diretoria sob n. 52. de 15 de ,janeiro de 1940, expedida.
à Alfândega de Santos (fls.- 13).

Entretanto. DI10 é demais insistir que ao tempo em que se pro-
ceseou o despacho. q mercadoria devia pagar 10 a'a sobre os respec-
tivos direitos, de acordo com o art. 14, parágrafo Único, inciso 2,
do dearetp R. 24.023, de 21 de 1.11w:o de 1Q31, e mais o adicional de

40 aia previsto no art. 2.0, do decreto n.. 24.813, de 5 de. junho da-
quele ano.

O recommte invóca o decreto n. 24.701, de 13 de julho do nre8-
MO ano, para ai) param a afia pretensão, quando não se trata de isen-
ção anrpla, mas de redução de direitos titm o decreto n. 24.023, ci-
tado, estipulou para n- material em miestão e . considerado coroo foi
iflÏmJ metult te o decreto n. 21.704, o ato da repartição achtalleira foi
legal.

Ao men sama o recurso carece de aniparo Ilegal.
Encaminhe-se ao gabinete do Exp io. St.' Nliniatro da Fazenda
t)rdern n. 409, de 22-7-41, à Alfândega de Santos.,

EXPMdENTE DO SR. tfirtaTen Garrar. DA FAZENDA NAGIO:NAT.

N. 73.199-38 (Tesouro) — Em que Leão Irmãos, propriela-
rios da usina "Central Leão ljtinga", recorreu r do ato desta Dire-
toria, tine lhes indeferiu pedido de restituição pretendida:

-Leão Irmãos. proprietários da usina "Central Leão tilinga",
em requerimento de 12 (h) maio (h! 1933, dirigido ao delegado lis-
cal em Alagoas, "pedi vau) isenção de direitos de' iniportação para
mercadorias destinadas aos serviços daquela usina, e, antes ,d(r
concedido o faSer, 'migaram o; direitos respectivos,

Concedida a isenção, salicilaram a restituição da inmortância
que pagaram.

A Diretoria das Rendas Aduaneiras hideferiu o pedido.
Houve o presente l'ecurso.
É o histórico do caso.
Lá-m.' mar despaclu) (h) Sr. Ministro dá Fazenda, exarado na

praresso n. 53.1C7, de 1933; e puldiewhr ia Revista Fiscal -- As-
snntos aarnameros — 1921 -- página 215:

-Nturtenho n cresparia) anterior.
• Os termos da rirculár n. 10, de 5 de março de 1901, não dei- .
xam a menor dúvacia na sua inierpretação: -- Pagos os lireitos
integrais de urna determillada rwreaderia, exiingue-se qualquer
direito que, porventura, tivesse a parte interessada. no tocante à
isenção mi redução de direitos de iniportação para consumo.
simples declaração da postulante. de que, obrigada pela argaein
na retirada inlediala (h) carvão, pagaria os direitos integrais, res-
salvando, no entrelanto, o direito à restituição futura por parte
da Alfândega do excesso paoo, no eoso de solução favorarei ao seu
requerimento, não lhe dá direito ao gim pleiteia.

Fazia-se inistér que o seu pedido inicial houvesse sido indeferido,
dando-se o pagamento integral dos direitos estabelecidos na tarifa
das adfandegas, sob pretexto, para gim, (morhinanrente, reconsiderado
o despacha ou provido seu recurso, surgisae seu direilo à restiluição
pretefidida".

À visla do exposto, nego provimento ao recurso, para u fim do
indeferir o pedido de res:ituição".

Ordem ri, 9, de 22-7-41, à Alfândega de Maceió:

.Remessa de processoa

Ao Gabinete do Ministro:
N. 32.652-41	 Viação Aérea, São Paulo, S.A. "Vaap'.
N. 56.162-41	 Sociela do Surreries Brasiliennesa
N. 57.126-41 -- Osvar Taves & Cia.
N. 56.809-11 — Aviso C-51-921.81(56) (42), de 29 de maio

finar, do Ministério das Relações Exteriores.
N. 51.311-41 — Ferro Eaanrel S.A.
N. 9.172-40 — União dos Varejistas de Afinas Gerais.
N. 32.015-11 -- Aviso IX-182-512.27: de 9 de abril último dO

Ministerht das Relações Exterhares,
Ns. 39.518-41 e 4-1.281-11'— Fábrica de Tecidos Santo Antonio

S. A.
Ao Serviço de Comunicações:

N. 55.964-41 '— Oficio SP-807-815.75(42) (00), de 8 . do cor-
rente, do Conselho, Federal de Comércio Exterior.

Lfia 23

EXPEDIENTE DO ExMo. R. PREADENTE DA REPÚBLICA

Processos despachados

- N. 53.188-41 (Tesouro) -- Em que Panair do Brasil S.A., so-
licita o deseinbaraço de máquinas e materiais destinados à construção
de aeroportos, recebidos e a receber dos Estados tinidos da Amér.ica
do Norte: -- Indeferido, de acordo 'com o parecer.

O parecer aludido, prestado ledo senhor Ministro da Fazenda, é
o constante da exposição de motivos .11: 1.217-G.

Ordem D . 18, de 23-7-11, à Alfândega de São Luiz.
N. 43.836-41 (Tesouro) -- Em que a Cia. Petrolífera Copeba

solicita o desembaraço de um equipamento completo de urna sonda
movei desthiada à4 exploração de jazidas petr(diferas. -, Aprovado.

O despacho supra foi emitido à vista do parecer do senhor Mi.
rdstro da Fazenda, constante da exposição de motivos n. 1.196-G.

,Ordem n. 35, de 23-7-41, à Alfândega da Bata.
N. 59.145-11 (Tesouro) -- Em que o Intervenlor Federal no

Estado da Bala solicita o desembaraço de uma incubadeira at.atrea
"Poterfime n . -- Deferido.
• Ordem R. 38, de 23-7-11. à Alfândega da Bafa.
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N. 53.112-11 (Touro) - Em que o Ministério•das Relações
Exteriores transmite o pedido da Embaixada da Grã Bretanha no Riek
de Janeiro no scntido de ser autorizado o desembaraço de uma caixa
contendo fazendas de algodão. - Deferido.

. Ordem n. 125, de 23-7-41, à Alfândega do Rio de Janeiro.
Offrio o. 183, de 23-7-14 ao Ifinistério das Relações Exteriores.
N. :-..525-.11 (Tesouro) - Em que Príncipe Roman Sanguski

solicita prorrogação, por mais um ano, do prazo de estada livre no
Brasil de seu autoinosrl o marca "Rolls Royce", tipo cabriolet, motor
ND-15. - atenda-se.

O desparho supra foi emitido à vista do parecer do Sr. Ministro
da ISizenda, constante da exposição de motivos n. 1.227-G.

Ordem n. 426, de 23-7-11, à Alfândega do Rio de Janeiro. 	 •
N. 59.141-41 (Tesouro) - Em que o Ministério da Viação e

3bras Públicas ss.licita o desembaraço de um truque motor comple-
to para carro de estrat'a de ferro. - Deferido.

Ordem n. 427, de 23-7-H, à Alfândega do Rio de aJneiro.
Oficio ii. 181, de 23-7-11, ao Ministério da Viação e Obras Pú-

blicas.
N. 51.492-11 (Tesouro) - Em que Henrique Veit solicita isen-

ção de direitos para objetos que constituem a bagagem de membros
de sua familia que virão residir no Brasil. - Aprovado.

O des pacho supra foi emitiéo à vista do parecer do Sr. Ministro
da Fazenda, eonstante da exposição de motivos n. 1.212-G.

°oleio mi. 410, de 23-7-11, à Alfândega de Santos.
N. 5o.153-11 (Tesouro) Em que "Cadem" - Consórcio Ad-

ministrador de Empresas de Mineração solicita o desembaraço ée três
chatas denominadas "Mar dei Pinta", "Oasis" e "Linda Sanita". -
Aprovado.

O despacho supra foi emitido à vista do parecer do Sr. Minis-
tro da Fazenda, constante 	 exposição de motivos n. 1.194-G.

N..53.214-41 (Tesouro) - Em que J. Renner Cia. Ltda..sol
licita o desembaraço com a redução de 50 % sobre os respectivos di-
reles aduaneiros, de 706 caixas contendo folhas de Flandres cm la-
minas simples. - Deferido.

Ordem n. 76, de 23-7-41, à Alfândega .de Porte Alegro.
ItemesSa de processos

Ao Gabinete do Ministro:
General Electric S.A.
Usinas Francisco Vasconcelos S.A.
Associação dos Comissários de Despachos:.

- Navegação Aérea Brasileira S.A. (N. A .11. )
Société de Sucreries Brésiliennes.
The São Paulo Tramwey Light and Power Com-

- Sindicato do Comércio Atacadista de Gêneros

Société de Sucrerics Brésiliennes.
Usjnas Francisco Vasconcelos S. t.
S.A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo.

Á Diretoria Geral da Fazenda:
N. 56.930-4i - Ofício n. 197, de-12 do corrente, da Alfândstss

de Recife, remetendo orçamento das obras da lancha t`Benedlio Mi-
pólito".

N. 42.921-41 - Sindicato dos Ajudantes de Despachantes.
Ao Serviço do Pessoal:

N. 57.571-41 - Offelo ia. 127, de 21 de maio último, da Alfân-
dega de Manaus.

Câmara de Reajustamento Econômico

DECRETO-LEI N. i .668 .

SESSÃO DO DIA 25 DE JULHO DE 1911

Proceso n. 395 - Requerente, Maria Teixeira de Paula e ou-
tros, Araraquara, Estado de São Paulo, Acordão. - "Vistos e dis-
cutidos estes autos vindos da cidade do Rincão - Município do Ara-
raquara. Estado de São Paulo e atendendo a que os requerentes não
satisfizeram a exigência, reclamada pelo despacho do lis. 10, os
Juizes da Câmara de Reajustamento Econômico acordam, por vo-
tação unânime, em mandar arquivar dito processo.

Sala das Sessões, da Câmara de Reajustamento Econômico. -
Rio de Imeiro, 25 de julho de 1911. - Sergio de Oliveira, presi-
dente. -- 	 Rangel, relator. - Reginaldo Nunes.

processo mi. 536. - Requerente, Maneio Luiz da Silva, C.aran-
gola, Estado de Minas Gerais. - Acordão.

"Vistos e discutidos estes autos, vindos do ;município de Ca-
rangola, no Estado de Minas Gerais, em que é requerente Maneio
Luiz da Silva, acordam es Juizes da Câmara de Rea justamento Eco-nômico, otação unânime, homologar a desistência oferecida pe-
lo documento do ris. 10, para que produza seus efeitos legais.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico. -
Rio de Janeiro, 25 de julho de 1941. - Sergio de Oliveira, presiden-
te. - fleginsIde Nunes, relator. - Ernesto Rangel..

Diretoria do Domínio . da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO SERVIÇO

Dia 1i de julho de 1941

Processos us.:

N. 51.638-1941 - Antônio Pereira dos Santos Filho, requer
carta de aforamento do prédio na ilha do Governador ri. 194. -
Complete o selo do documento de fls. 2 e 3 e apresente título de
propriedade com transcrição atualizada no Registo Geral de Imoveis.

Dia 16

N. 919-1931 - Rogerio Mello de Matos, requer comprar uru
terreno na rua D. Anua Nery próximo ao ri. 258. - Indeferido.

Dia 17

N. 48.152-1941 - Heloisa de Andrade Rebello, requer legali-
zação do prédio na Avenida Pasteur n. 459. - Satisfaça as exigên-
cias da Secção de Engenharia e Obras.

N. 93.179-1938 - Cecilia Fontainha de Almeida Gama, requer
legalização dos lotes de terreno ris. 572 da Avenida Portugal e
575 da rua Marechal Cantuária. - Apresente carta de aforamento
upedida em seu nome. •

N. 28.662-1911 - Bernardina Azeredo, requer legalização
do prédio e domínio util do 'terreno na Praia de Betafogo n. 364.
- Satisfaça as exigências da Secção de Engenharia e Obras.

N. 53.028-1941 - Arthur da Silva Vargas requer juntada de
documento ao processo u. 106.730-1940. - Satisfaça as exigências
da Secção de Engenharia e Obras.

N. 18.181-1941 - Ladislau Augusto Leivas, requer legalização
do terreno da rua Pedro Alves n. 87. - Satisfaça a exigência da,
D.E.0

Dia 19

N. 38.023-1941 - Ozimo José de Souza, requer aluguei no miar;
to n. II da Avenida Suburbana n. 48. - Indeferido.

N. 97.570-41 - Walter Gomes Cardim, 'requer legalização do
prédio n. 101 da rua Ramon Franco na Urca. - Satisfaça as exi-
gências da Secção de Engenharia e Obras.

- Maria Elfrida Person Machado Bastos, re-
terreno acrescido de marinha na Praia de São

- Satisfaça as exigências da Secção de Enge-

- Eponina de Souza, requer aforamento do
na Praia de Sepetiba - Santa Cruz. - Satis-
Fazenda Nacional de Santa Cruz.
- Grivaldo Dias da Costa, requer redução do
nacional á. 115 da Avenida Guilherme Mas-

"
Dia 21

' N. 6.160-1941 - Amalia Pacheco, requer legalização- do ter-
reno n. 56 na rua Pedro Alves. - Apresente certidão atualizada.
do Registo Geral de Imoveis.

N. 56.058-1911 - Manoela da • Silva Cunha, requer permissão
para ocupar o terreno n. 13 da Vila Turismo. - Prove a proprie-
dade alegada.•

N. 53.846-1911 - José Maria da Silva Rosa Junior e outros,
requerem legalização cio terreno 503 na Uma. - Apresentem prova
dp nacionalidade.

Ofícios:
Processos- despachados:

N. 2.219-40 -- Requerimento em que José Barbosa do Amaral
pede lhe seja alienado lote de terreno situada em Palma, Estado de
Minas Gerais. - Indeferido, de acordo com o parecer. - Wpiano
de Barros.

- a
EXPEDIENTE DO 5H. CHEFE DA 1'IVI5A0

Dia 19 de julho de 1911

Processos despachados:

N. 53.991-11 - Ofício n. 425, do Serviço Regional em Pernam-
" laico, referente is circular ri. 10, de 6 de abril de 1939. - Restitui-
do o processo 'ao Serviço Regional para . os fins indicados na infor-
mação.	 A. G. Marehand.

. N. 67.870-39 - Referente ao registo da Estrada de Ferro Sa-
pucal e do ramal de Piradguinho a Paraisópolis. - Encaminhado o

N. 20.191-11 -
N. 58.806-41

.

•

 56.590-41 -
N. 59.625-41
N. 57.116-41 -
N. 50.e92,41

pany Linuted.
N. 37.438-11

Alimentícios.
N..57.586-41 -
N. 38.801-11 -

'N. 70.144-10 -

N; 63.991-1910
quer legalização do
Cristovão u. 101.
sitiaria e Obras.

N. 13.388-1941
terreno de marinha
faça a exigência da

N. 50.970-1941
aluguel do próprio
well.	 Indeferido.

DIVISÃO DE CADASTRO E REGISTO

EXPEDIENTE DO Sfl. orarroa

Dia 15 de julho de 1911
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praceou) ao Serviço Regional em Minas Gerais para satisfazer a exi-
- A. C. Marchand.

N. 49.250-41 — Remessa n. 71; do Serviço Regional no Para-
ná, com que encaminha processo de aforamento pretendido por Luiz
Gurgel do Amaral Valente. — Restituido o processo para satisfazer
exigencias", — .4. C. dlarchana.

DIV/SIO DE ENGENHARIA E OBRAS

ExPEDIENTE-00 SR. MINISTRO'

Dia 8 de julho .de 1941
Processo n. 41 008-41 — Requerimento do 4-0-19a0, em que a

Associação Comercial de São Paulo solicita a criação de uni posto
aduaneiro naquela capital. — Estando o assunto em estudos para
conveniente regulamentação, arquive-se". — .4. de Souza Costa.

LIVRO 31 — res. 54-v.

Escritura de constituição de enfiteuse do terreno acrescido do
marinha, situado na quadra sete da Esplanada do Castelo, freguesia
de São José nesta Capital, que entro si fazem a União Federal, como
outorgante e o Instituto de Resseguros do Brasil, como outorgado,
conforme o processo protocolado no Tesouro Nacional, sob o nú-
mero 103.440, do 1040.

Saibam quantos esta pública-escritura virena, que aos vinte o
dois dias do mas de julho, do ano do Nascimen'es do Nosso Senhor
Jesus Cristot de mil novecentos e quarenta o Lal, nesta cidade do
Rio de Janeiro, Capital da República dos Eetadee Unidos do Brasil,
cm meu cartório, à rua da Quitanda n. 85, perante mim, Mozart
Lago, tabelião do 20.0 Ofício de Notas, por me haver sido pedida esta,
de que faço arquivar, na forma da lei, o respectivo bilhete do distri-
buição, compareceram, partes entre si justas e contratadas: de uni
Jade, como outorgante, a União Federal, representada neste ato pelo
.senhor chefe do Serviço Regional da Diretoria .20 Domínio da União
do Tesouro Nacional, no Distrito Federal, engenheiro Homero Duarte,
ex-vi do disposto no artigo 24 do decreto-lei n. 2.490, de 16 de agosto
'de 1940; e do outro lado, como outorgado, o Instituto do Resseguros
do Brasil, pessoa jurídica por força do decreto-lei n. 1.186, de 3 do
abril do 1939, com sede nesta Capital, neste ato representado por

-seu presidente interino, Dr. Adalberto Darcy e seu conselheiro Fre-
derico José de Souza Rangel, ex-vi do disposto nos artigos 13, n. 3,
'e 14, n. 3 do decreto-lei n. 1.188, de 3 de abril de 1939, combinado
com os artigos: 80, alínea d e 90, alínea f, do decreto-lei n. 1.805,
tio 27 de novembro de 1939; os presentes reconhecidos como os pró-
prios por mim tabelião o pelas testemunhas abaixo nomeadas e assi-
nadas que lambem reconheço, do que do tudo dou fé. E, perante as
mesmas testemunhas, pela outorgante me foi dito o seguinte: Pri-
meiro: — Que é senhora e legítima possuidora do terreno 41e acrés-
eidOs de marinha, situado na quadra 7 (sete) da Esplanada do Castelo,
projeto n. 3.085, da Prefeitura do Distrito Federal, freguesia de
São José, nesta Capital. Segundo: — Que são os seguintes os caracte-
rísticos do terreno antes mencionado: área — 1.140 ms2,00 —
(mil cento e quarenta metros quadrados); forma — retangular; me-
dições e confrontações: mede na frento e nos fundos 20ms,00 (vinte
metros), e de frente a „fundos 57ms,00 (cinquenta e sete metros);
confronta: a frente, deste, com a avenida Perimetral; lado direito,
sul, com uma avenida projetada; fundos, oeste, com terreno na-
cional da mesma quadra 7 (sete), lado esquerdo, norte, com
outra avenida projetada; tudo de acordo com a planta
elementos constantes de fls. 3, 8, 9. 10, 20 e 21 do processo pro-
tocolado no Tesouro Nacional, sob o u. 103.440, de 1940. — Ter-
ceiro. Que, pelo presente instrumento, transfere ao outorgado o do-
mínio util do mencionado terreno, recebendo a outorgante, a titulo
de joie, pelo direito preferencial ao aforamento, do terreno de
-acrescidos de marinha, já descrito, a quantia de 2.394:0000 (dois
mil trezentos e noventa e quatro contos do reis), já recolhida co
Banco do Brasil, mediante recibo n. 22.995, de 21 do julho de 1941,
que fica anexado ao processo acima citado, atualmente sob núme-
ro 4.1.266, de 1941. — Quarto. Que a presente transferência é fei-
ta em virtude de concorrência pública realizada em 25 do abril de
1941, de acordo com o despacho de 31 de marco de 1941 de S. Ex.,
o Sr. Presidente da República, exarado -na exposição de motivos
n. 534, do Sr. Ministro da Fazenda, constante do processo nánie-
ro 103.440, de 1940, e com o edital ri. 8, de 7 de abril de 1941,
publicado no Didrio Oficial de 8 de abril de 1941' às páginas
as. 7.103 e 7.104. — Quinto. Que, o outorgado se obri-
ga, de acordo com as disposições legais vigentes. as seguintes con-
dições: a) ao pagamento do foro anual de 11 e3eie0 (quatorze con-
tos trezentos e sessenta e quatro mil reis)

'
 quo satisfará, adianta-

lamente, até 31 de março do cada ano, sob pena de multa "'uiva-
.. lente a 20% (vinte por cento), sobre o valor da . dívida; b). à. pena

lo eomisso com imediata imissão da União 11:1 posse do terreno afo-
rado, se houver atraso no pa gamento do foro durante três (3) anos
eonseCutivos; e) a não vencer ou escambar o domínio útil do ter-
reno sem prévia licença 'da Diretoria do Domínio da União, sob pena
de comisso, e d) a pagar a União o laudémio de 5 e/s (cinco por Cen-
to) sobre o valor do terreno e henfeitriae nele existentes, de acor-
do com a avaliação oficial, caso a União não queira usar, por qual-
quer motivo, do direito d.e opção ou não concordar com o preço es-
tipulado para e transação qualquer que seja a modalidade de trans-
ferem-l ie desde que onerosa, e ainda que seJ opere em¥4,1lude de
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decisão judicial, tudo de acordo com o disposto nos ris. 1.0, 2.0,
o A.° do parágrafo único 'do artigo 23, combinado com o artigo 26
e seus parágrafos, L° e 3.° do decreto-lei n. 2.490, de 16 de agos-
to de 1940: — Sexto. Que, assim, da mencionada joia dá plena e
gera/ quitação ao outorgado, ao qual a outorgante cede e transfe-
re, por força desta escritura e dá cláusula "constituti", toda a pome
se, domínio útil, direito e ação que tem sobre o terreno, aforando-
lhe, neste mesmo ato, o citado terreno e obrigando-se a fazer o
presente contrato bom, firme e valioso em qualquer tempo e a res-
ponder pela evicção, na forma da lei. — Sétimo. ,Que o presente
contrato só entrará em vigor depois de devidamente registado pelo_
Tribunal de Contas, nos termos do artigo 25 e seus parágrafos da
decreto-lei n. 426, de 12 de maio de 1938, não se responsabilizando
a União Federal por indenização de espécie alguma se o registo foi'
denegado por aquele Tribunal, ressalvada a restituição da importáne
eia da 2.394:0000 (dois mil trezentos e noventa e quatro contos
de réis), recolhida ao Banco do Brasil, e antes mencionada, a titulo
de joia pelo direito proferencial ao aforamento de que trata estas
escritura. E pelo senhor Dr. Homero Duarte, chefe do Servi-
ço Regional antes citado, em nome e por parte da União Federal,

• na forma da lei e pelo outorgado, representado na forma citada,
me foi, então, dito que aceitavam a presente, escritura nos termoa
em que está redigida, com -todas as obrigações que nela se conteem,
reconhecendo-se, expressamente, que a descrição constante do item
segundo desta escritura, de conformidade com a planta junta ao pro-
cesso mencionado, representa as exatas conformação e dimensões do
terreno ora aforado. — Paga de selo proporcional, na conformidade
do n. 20 da Tabela "A", do decreto 11. 1.137, de 7 de outubro, de 1936;
sebre a importa:ida de vinte anos do foro, adicionada à jóia, paga.a
mento que está estipulado na presente escritura, a quantia de 8:0400
(oito contos e quarenta e seis mil réis) e mais duzentos reis ($200) de
contribuição para o fundo de Educação e Saude. — Assim o disseram
o me pediram que lhes lavrasse em minhas notas esta escritura, a
qual, sendo lida às partes e às testemunhas, todas a todo o ato pre-
sentes, aceitaram, outorgaram e assinam com as mesma testemu-
nhas, Milton Freitas de Souza e Geraldo Gomes Lobato, do que da,
tudo dou fé. — Eu, Adolpho Mattos Filho, escrevente juramentados,
a escrevi. — E eu, Mozart Lago, tabelião, a subscrevo. Rio des
Janeiro, 22 de julho de 1941. — Homero Duarte (sobre estame
pilhas federais do valor total de 8:0100, inclusive o selo de educação'
e saude, devidamente inutilizados). — Homero Duarte — Adalberto
Darcy Frederico José de Souza Rangel — Milton Freitas de Souza
— Geraldo Gomes Lobato. — Nada mais se continha na referida Es-
critura aqui fielmente transcrita nesta Certidão, que conferi e achei
certa com o original, ao qual me reporto no livro e folhas ao princN
pio referidos, de tudo dou fé, subscrevo e assino, nesta cidade do Rio
de Janeiro, aos 23 dias do mês de julho do ano do 1941. — E eu, Mo-
zart Lago, tabelião, subscrevo e assino. — Mozart Lago. — Confere
a presente cópia de escritura com o primeiro traslado da mesma.
Secção. do Cadastro e Registo do Serviço Regional da Diretoria do Do-
mínio da União no Distrito Federal, em 25 de Julho de 1941. — Sylvio
Fróes, aux, esc. classe 18 do "Q. S..". Visto. Luiz Flores Abbott,,
chefe da secção.

(N. 9.878 -- 25-7-41 -- 17915).

LIVRO N. 35 — FOLItAS 72v.

Escritura pública de constituição de enfiteuse do terreno de 'acras
(sidos ee marinha situado na rua Antonio Lage, designado por lota
ri. 237 da quadra n. 24 do Cais do Porto desta Capital, entre a
União Federal como outorgante e o Sindicato doa Estivadores do
Rio de Janeiro, como outorgado, conforme o processo protoco-
lado no Tesouro Nacional sob o n. 1.620, de 1941, na forma
abaixo;

Saibam quantos esta virem, que no ano do nascimento de Nosso
Senhor Jesus Cristo de mil novecentos e quarenta e um, aos quinze
dias do mês de. julho, nesta cidade do Rio de Janeiro, em o Gabinete
do Chefe, do Serviço Regional da Diretoria do Domínio da União do
Tesouro Nacional, à avenida Almirante Barroso, onde a chamado fui
vindo, aí, perante mim alozart Lago, tabelião do 20.0 Ofício de Notas.
por me haver sido esta pedida, cujo bilhete de distribuição será ar-.
quivado neste Cartório compareceram partes entre si justas e contra-
tadas, de uni lado, como outorgante, a União Federal, representada
neste ato pelo Senhor Chefe dp Serviço Regional da Diretoria do- Do-
mínio da União do Tesouro Nacional, no Distrito Federal, engenheira
Homero Duarte, ex-vi do disposto no art. 24 do decreto-lei núme-
ro 2.490, de 16 do agosto de 1940, e do outro lado, como outorgado, o
Sindicato dos Estivadores do Rio do Janeiro, com sede nesta cidade,
à rua Camerino número 64, neste ato representado pelo
eeu delegado Doutor Ennio Sermenha •Lepage, Delegado da
Ministro do Trabalho no referida Sindicato, conforme processo 1.62o
citado; os presentes reconhecidos como os próprios por mim, tabe-
lião e pelas testemunhas abaixo nomeadas e assinadas, que tamlieni
reconheço, do que de-.tudo dou fé. E, perante as mesmas testemu-
nhas, pela outorgante me foi dito o seguinte: Primeiro — Que é se-
nhora e legítima possuidora do terreno do acrescidos de marinha si.
Rindo na rua Antonio Lege, designado por lote n. 237, da quadra
ri. 21. do "Cais do .Portodesta Capital, na freguesia da Gamboa; Se-,
guindo — Que são os seguintes os característicos do terrena antes men-
eionado: área — 715,08 ms2 (setecentos o quinze metros quadrado
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•"e oito decímetros quadrados); forma — triangular curvilínea; dimen-
sões e confrontações: mede, pelo lado Norte 33ms,95- (trinta e três
metros e noventa e cinco centímetros), no rumo verdadeiro do 09030'
NW, confrontando com o lote 236 alienado ao Dr. Von Dollinger da
Graça; o lado Oeste é um arco de curvo do raio 49ms,10 (quarenta e
nove metros e dez' centímetros), ângulo -central 38°30', desenvolvi-
mento 32,99 (trinta e dois metros e noventa e nove centímetros) cuja
corda•rnede 32ms,37 (trinta e dois metros e trinta e sete centímetros),
ito rumo de 40°36' SW, confrontando com as linhas férreas do Cais do
Porto; o lado Sudeste é composto de 2 alinhamentos: um reto, de
Onis,91 (seis metros e noventa e um centímetros), no rumo do 79°27'
NE, outro, um aroc de curva de raio. 44ms,93 (quarenta e um metros
e noventa e três centímetros) ângulo central 47914', desenvolvimento
:31ins,29 (trinta e quatro metros e vinte e nove •centímetros, cuja corda
mede 33ins,60 (trinta e três metros e sessenta centímetros), no ruino

O50 12'NE. confrontando ambos com a rua Antonio Lage; avaliação: é
a área de 715,08 m2, avaliada em cento e Sessenta e três contos, duzentos
e cinquenta mil reis (103:2500), tudo de acordo com a planta e ele-
mentos constantes de fls. 5v., 15, 16, 19 e 19v., do processo protocolado
no Tesouro Nacional, sob q n. 1.620,-de 19-11; Temeiro: — Que, pelo
presente instrumento, tran gfere ou outorgado o domínio util do men-
cionado terreno, recebendo a outorgante, a titulo de jóia, pele di-'
cedo preferencial ao 'aforamento do terreno de acrescidos de ma-
rinha, já descrito, a quantia liquida de cento e sessenta e très3 contoa
duzentos e cinquenta mil réis (163:25080). já recolhida aos cofres
públicos, conforme conhecimento da Recebedoria do Distrito Federal,
n. 979, de 17 de maio de 1941, anotado na guia n. 7G8, de 16 de
maio de 1911. extraida pelo Serviço Regional da Diretorio de Do-
mínio da União, no Distrito Federal, conforme documento do fls. Ui,
do processo n. 1.620, de 1911, citado; Quarta: •— Que a presente
transferência é feita em virtude do doopacho de 19 de fevereiro de'
1911, do Senhor Presidente do República, exarado na exposição de mo-
tivos n. 291, de 18 de fevereiro de 1941, do Sr. ministro da' Fa-
zenda, o qual, dispensando a concorrência pública, autorizou a trans-
ferência de que se trata, mediante a indenização do domínio util,
tudo a fls. 13 e 14 do processo ,n. 1.620, de 1941, citado; Quinto: —
Que o outorgado se obriga, de acordo com as disposições legais vigentes,
às seguintes condições: o) ao pagamento do foro anual de • novecentos c
setenta e nove mil e quinhentos réis (970500), que satisfará, adianta-
damente. até 31 de março de cada ano, sob pena de multa equivalente a
vinte por cento (20 O's) sobre o valor da diviclo; b) ã pena de co-
misso uom imediata imissão da União na posse do terreno aforado,
si houver atrazo no pagamento do foro durante três anos consecuti-
vos; h) a não vender ou eseambar o domínio util do terreno sem
prévia licença da Diretoria do Domínio da União, sob pena de co-
misso, e d) a pagar à União o laudêmio de cinco por cento (5 . %),
sobre o valor do terreno e benfeitorias nele existentes, de acordo com
a avaliação oficial, caso a União não queira usar por qualquer mo-
tivo, do direito do opção ou não concordar cotai o preço castigulado-pae
ra a transação qualquer que seja a modalidade da transferência, des-

' Oe que onerosa e ainda, que se opere em virtude de decisão judicial,
tudo de acordo corto o disposto nos na. 1,°. 2.°. 3.° e 4.° do pará-
grafo Sinico do artigo número 23 combinado com o artigo número
211 e seus parágrafo 's 1.° e' 3.° do decreto-lei número 2.190, de 10
de agosto de 1940; Sexto — Que, assim, da mencionada jõia dá pic-
ota e geral quitação ao outorgado, ao qual a outorgante cede e trans-
fere, por força desta escritura e da cláusula "constitutr. toda a
posse, domínio útil, direito e ação que tem sobre o terreno, aforando-
lbe, neste mesmo auto, o citado terreno e obrigando-se a fazer o
presente contrato bom, firme e valioso em qualquer tempo e a res-
ponder pela evicção na forma da lei; Sétimo — Que o presente con-
trato só entrará em vigor depois de devidamente registado pelo Tri-
bunal de Contas, nos termos do artigo número 25 e seus parágrafos do

• decreto-lei n. 420.- de 12 de maio do 1938, não se responsabilizando
a União Federal por indenização de espécie alguma si o
registo for denegado por aquele Tribunal, ressalvada a restituição da
Impor( ància de 163 :2500 (cento e sessenta e três contos duzentos
c cinquenta mil réis) recolhida aos cofres da Recebedoria do Diso
trilo Federal, mediante o conhecimento n. 99, do 17 de maio de
1941, pelo Sindicato dos Estivadores do Rio de Janeiro, .a. título de
jóia, pelo direito preferencial do aforamento de que trata esta ess
critura. E pelo Senhor Doutor 'Homero Duarte. Chefe do Serviço ite-•
gional, antes citado. em nome e por parte da União nideral, na for-

▪ ma da lei e pelo outorgado representado na forma citada me foi então
dito que aceitavam a presente escritura nos termos em que está re-
digida, com todas as obrigações que nela sie contem. reconheceodo-
se. expressamente. que o terreno ora aforado, constante da planto
juil'a ao processo mencionado, representa a exata conformação e di-
IIINIACS constantes dos itens primeiro e segundo. Paga de selo pro-
porcional na conformidade do n. 20 da Tabela A. do decreto nú-
nlePO 1.137 de 7 de outubro do 1936, sobre a importância de vinte
anos de foro, adicionada à jóia. pagamento que está estipulado na
presente escritura, a quantia de 51982. 'inclusive o de educação e
sande. Assim o disseram e me pediram esta escritura que fiz la-
vrar pelo meu escrevente juramentado José Condido da Silva, na con-
formidade do artigo único do decreto-lei 2.727, de 3t de outubro de
1950; e lhes sendo lida e às testemunhas presenciais Pedro Pereira e
Ileranger M. de França, em tudo acharam conforme, aceitaram, ou-
torgaram e assinam. Eu, José Condido da Silva. escrevente jurameu-
todo, escrevi. E eu, Mozart Lago, tabelião, a subscrevo. Rio de Ja-
neiro, 15 de julho de .19 .11. llomero Duarte (sobre estampilhas
federais do valor total de 5402, inclusive o selo' do educação e sau-
de, deviaamente inutilizados). — Ilontero Duarte. — Ennio Ser-
ulenha Le2âqile_„ — Pede() Pereira. ,--- Bcranger L. d. M9/1.N.

iadada na mesma data. E eu, Mozart Lago, tabelião, subscrevo e as-
sino cm público e rasõ.

Em testemunho_ (sinal público) -da , verdade. — Mozart Lago. .
Confere a presente cópia com o primeiro traslado da escritura

respectiva. Secção do Cadastro e Registo, em 24 de julho de 19.11.
— Sylcio Fróes, Auxiliar de Escrita da classe 18 do Q. S.

Visto. — Luiz Flores Abbotl, Chefe scla Secção.
(N. 0.885 — 25-7-41 — 1089)

Recebedoria do Distrito Federal

ExPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 25 de julho de 1911

Requerimentos:
3iL285/41 — Carlos Kern & Comp., Ltda. — À vista da

formação ao lado, defiro o pedido formulado neste processo, devendo
o interessado formular novas guias para a aquisição dos selos cor-
respOndentes à mercadoria em "stock", oficiando-se em seguida
Alfândega nesta Capital, no sentido cie serem fornecidas à firma em
apreço as estampilhas necessárias à selagem do produto de, origem
estrangeira.

N. 21.651/40 — 13. do Carme Loureiro. — Indeferido, à vista
da informação e parecer.

N. 18.271 — A. José da Silva & Comp. — Deferido, à vista das
informações.'

N. 17.710 — Manoel Felipe Corrêa. — Idem.
N. 31.213/40 — José Romero & Comp., Ltda. — Declaro à firma

de que trata este processo — "devedor remisso" — aplicando-se-lhe
as sanções do decreto-lei n. 5, de 18 de novembro de 1937, oficiando-
se oportunamente às repartições públicas, para os efeitos de idonei-
dade estabelecida no referido decreto-lei.

N. 27.566/38 — Manoel Francisco Passos. — Idem.
'N. 31.212/40 — Companhia Imobiliária Bala-Rio S. A. —
Idem.

N. 59.155/40 — Auto Mescax Ltd. — Idem.
-	 N. 25.119/ .50 — Baptista & Irmão. — Idem.

-N. 46.601/41 Ilernardino José . Fernandes Guimarães. — Não
sendo o requerente parte rici contrato, provo a Sua qualidade de pro-
curador. Quanto à revalidação a ,que se refere a 3.a Subdiretoria,
-deve o funcionário obedecer ao disposto no art. 74 do regulamento
aprovado pçlo decreto . n. 1.137. de 1936, tendo em vista, ainda,
-o ofício n. 3 do chefe dó Gabinete do Ministério da Fazenda, comu-
nicando a respeito o despacho cio Sr. ministro, publicado no Diário
Oficial de 8 de janeiro deste ano, e dirigido ao 1. 0 Conselho de -Con-
tribuintes.

Proewsti n. 41.392/41 David Levy. A fórmula apresen-
tada é do um contrato para venda exclusiva à firma comercial em
referência de "toda a colheita que houver", de acordo com os pre-
ços e sob as . bases de pagamento determinados no mesmo contrato.

A compradora, alem desse pagamento ajustado, fornecerá tom-
bem RS sementes necessárias, que, assim, se tornam parte integrante
do preoo e valor do contrato.

Como se, vê, não se trata do locação de serviço, e, sim, de ato
compreendido no 71. 24 da tabela A, anexa ao regulamento apro-
vado .pelo decreto n. 1.137, de 7 de, outubro de 1930, para o efeito
do pagamento do selo proporcional de que não se podo isentar a
firma, compradoro exclusiva da colheita de que se . trata.

Quanto ias razões expostas pela consistente em seu requerimento.
resolvido não caber a esta Recebedoria apreciá-las, por mais justas
que possam merecer.

Processo 'n. 40:734/39 — Otávio Oliveira, rua Paraopeba n.
(Marechal Hermes). — Sem prejuizo, de qualquer ação fiscal, an-
terior ou posterior ao presente requerimento, ordenado o pagamento.
.no prazo de oito dias, a contar da publicação deste despacho; o im-
posto -acrescido de 10 rlC . Satisfeito, ou não o dito pagamento, man-
dado encaminhar o processo à comissão designada, para o necessário
exame ou procedimento fiscal.

Idênticos :
N. 11.690/40 — M. Gonçalves & Irmão, rua Gonoral Canabarro

n. 385.
-N. 18.988/41 — Borges az -Lourenço. sures:Soros de Cardoso &

ilieha. una Real Grandeza ii. 158.
N. 18.909/11 — Firmo Pascoal dos Reis, rua Cerqueira Daily°

il. 251.
Not ificações

N. 399/41 — Estevão Szekely - Istevan. rua Álvaro Alvim u. 31
-- Muita de 1:18080. mais a quantia de 71080, relativa a emolumen-
tos de registo. Prazo de 15 cilas. Intime-se.

N. 2.080/39 — Samuel Vribel, avenida Gomes Freire ii. 27. —
A ação fiscal acha-se devidamente' confirmada, em face das alega-
ções da requerente. Mantenho', pois, o meu anterior desspacho, pelo
seu legal fundamento. Intime-se para o recolhimento, sob pena de
cobrança executiva, salvo recurso ao Couselho de Contribuintes, no
prazo de 20 (lios, e .mediante prévio depósito das importâncias exi-
gidas.

N. 1.090/40 — S,. A. du Gaz do Rio de Janeiro, avenida N. S.
"do Copacabana u. 613.	 — A vista dp. sup_ conoto deste NOCessO, e,
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Considerando que a firma não tem capital registado, aplicando-se no
caso o art. 11, § 14, do decreto-lei n. 739, de 21 do setembro do
1938; considerando que dessa forma foram 'pagos os emolumentos
do registo dos seus estabelecimentos, conforme verificação feita nesta
repartição, reconsidero o meu anterior despacho, para, reformando-o,
julgar improcedente esta -notificação. Recorro, ex-officia,. deste meu
despacho, na forma do art. 1.° do decreto-lei n. 3.011,de 1 de fevereiro
de 191•.

N. 1.725/40 — Machado Bastos & Comp., praia de S. Cristovão
n. 39. — A ação fiscal acha-se devidamente confirmada, em face do
alegado pela. requerente. Mantenho, pois, o meu anterior despacho
pelo seu legal fundamento. Intime-se para o recolhimento, dentro de
.30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso ao Conselho de
Contribuintes, 110 prazo de 20 dias, o mediante prévio depósito das
importánclas exigidas.

Auto n. 357/41, contra Laboratório Vitex Ltda. — Julgado pro-
cedente o auto de fls. .e imponho à firma Laboratórios Vitex Ltda. a
multa de quinhentos mil réis (50080), mínimo do art. 122. combi-
nado com os arts. 88, 111, § 1.0, letra a, do decreto-lei u. 730, de 24
do setembro de 1938.

Auto n: 1.148/41, contra M. M. Gomes & Comp., Ltda. — Jul-
gado improcedente o auto inicial o determinado o seu arquivamento,
depois de feitas as devidas anotações

Auto n. 1.674/41, contra A. Rodrigues Vieira. — Julgado pro-
cedente o auto inicial e imposta à firma A. Rodrigues Vieira a multa
de uni conto de réis (1:00080), mínimo do art. 111, § 2.° letra e,seom-
nado com os arts. 88, 111, § 1. 0, leltra a, e 206, do decreto-lei n.739 de 24
lembro de 1938.

Auto n. 1.679/41, contra Fábrica Modelo de Produtos Alimentícios
Ltda. — Julgado procedente o auto de fls. 6/7 e imposta à firma
Fábrica Modelo de Produtos Alimentícios Ltda. a multa de duzentos
mil réis (20080), mínimo do art. 63, citado, combinado com 06 arti-
gos 61, letra e, e 206, do decreto-lei n. 739„ de 24 de setembro de 1938.

.Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades legais,
entregue-se o produto apreendido.

Auto n. 1.147/41, contra Fonseca Almeida ‘‘s Comp. — Julgado
procedente o auto inicial e impostas às firmas Fonseca Almeida &
Comp. e Comissário Borges as multas, respectivamepte, de duzentos
e cinquenta mil (25080) e quinhentos mil réis (50085); de conformi-
dade com o disposto no art. 122, § - 3.°, combinado o art. 222, do de-
creto-lei n. 739, de 24 de setembro do 1938.

Auto n. 969/11, contra Companhia Industrial Minas Gerais. —
julgadu improcedente o auto inicial e determinado o seu °arquiva-
Mento, depois de feitas as devidas anotações.

Auto n. 1.384/41, contra nus- Pinheiro & Comp., Ltda. — Jul-
gado procedente o auto inicial e imposta à firma Ruy Pinheiro &
Comp. a multa do quinhontoás mil réis (50080), mínimo do art. 122,
combinado com os arts. 88, 111, fi 1.4), letra a, e 206, do decreto-lei
n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Auto n. 2.128/11, contra Veiga & Comp. — Julgado procedente
o auto iniciai e imposta à firma Veiga & Comp. a multa do um Conto
de réis (1:00080). mínimo do art. 111, § 12, letra e, combinado com
os arts. 83; § 3.°, 122 e 206, do decreto-lei n. 739, de 21 de setembro
de 1938.

Auto n. 2.125/41, contra P. C. Melo & Comp. — Julga'do pro-
cedente C) auto inicial e imposta à firma F. C. Melo & Comp. a multa
de um conto de réis (1:00080), mínimo do art. 111, § 12, letra e, com-
binado com os arts. 88, § 3. 0, 122 e 206, do decreto-lei n. .739, de 24
de setembro de 1938.

Auto n. 2.120/41, contra A. Rodrigues Segundo. — Julgado pro-
cedente o auto de fls. 1/5 e determinado o seu' arquivamento, depois
de feitas as devidas anotações.

Auto n. 960/11, contra Duarte Santos & • Vieira. — Jullgado im-
procedente o auto de fls. e determinado o seu arquivamentO, depois
de feitas as devidas anotações.

Auto u. 1.922-1941 contra Francisco Mala & Comp. o Marli Pa-
checo & Comp. Ltda. — Julgado procedente o auto inicial e imposta às
firmas Francisco Mala & . Comp. e Marti, Pacheco Si • Comp. Ltda., as
multas, respectivamente de quinhentos mil réis (50080) e quatrocentos
mil réis (40080), mínimo e máximo dos arts. 112, §.9.°, letra c e 61 do
decreto-lei n: 739, de 24 de setembro de 1938.

Depositadas as multas e obedecidas as demais formalidades
legais, restitua-se a mercadoria apreendida.

Auto n. 1.443-1941 contra M. Lopes & Comp. Ltda. — Julgado
procedente o auto inicial e imposta à firma M. Lopes & Comp. Ltda. a
multa de dois contos o quinhentos mil réis (2:50080), mínimo do
art. 111, § 6.°, letra c, do decreto-fel n. 739, de 24 do setembro de
1938, citado.

Auto n. 177-1911 contra II. Gaizer — Julgado procedente • o auto
inicial e imposta a cada urna das firmas II. Gaizer e Empresa de
Transportes Rodoférrea Ltda, a multa do duzentos e cincoenta mil
réis (25080), de conformidade com o art. 122, § 3.0, do decreto-lei
n. 739, de 24-9-1938.

Auto n. 26-1937 contra Afdockia • Kainka — Julgado procedente
o auto de fls. 3 o imposta à firma Afdokia Kainka a multa de seis-
centos mil réis (60080), mínimo do art. 62 do decreto n. 17.461, de
7 dc outubro do 1926.

Auto n. 332-1941 contra Britto & .Comp. Ltda. — Julgado pro-
cedente o auto inicial o imponho à firma Britto & Comp. Ltda. a
multa de quinhentos mil réis (50080), mínimo do art. 122, combi-
nado com os arts. 88, 112, § 1.0,-b o 206 do decreto-lei u. 739, do 24
de setembro de 1938. .

• Auto n. 759-1941 contra Naif Feres Abras — Julgado procedente
o auto inicial e imponho à firma Nair Feres Abras a multa do qui-'
'Alentos mil réis (50080), mínimo do art. 122, combinado com os
arte. 88, 112, § 1.0, b e 206 do decreto-lei n. 739, de 24-9-1938.

Auto n. 1.115-1911 contra Laboratório Jaccoud Ltda. Julgado
procedente o anto inicial e imposta a cada uma das firmas Labora-
tório Jaccoud Lida: e Comissário Morais a multa do duzentos o cio-
coenta mil réis . (25080), de conformidade com o art. 122 do decreto-
lei 11. 739, do 24-9-1938.

- Auto n. '1.076-1941 ' contra Fábrica de Produtos Químicos Ronovd
Ltda. — Julgado procedente o auto inicial e imposta a cada uma das
firmas Fábrica de Produtos Químicos Renova Ltda. o Empresa do
Transportes Rodoférrea Ltda, a multa de duzentos e cincoenta mil
réis (25080), do ,conformidade com o disposto no art. 122, § 3.0, do
decreto-lei n. 739, de 1938, supracitado.

Auto ri. 1.918-1011 contra Braga Machado & Comp. — Julgado
improcedente o auto de fls. 4-5 . e determinado o seu arquivamento
depois de feitas as devidas suotações.

Auto is 211-1911 contra Calvin° Filho — Julgado•improce,lente
o auto inicial e dettrminado o seu arquivamento, depois de feitas as
anotações devidas..

Autks.n. 2.557-1941 contra Chicri sk Comp. — Julgado procedente
o auto inicial e imposta à firma Mexi & Comp. a multa do qui-
nhentos mil réis (50080), mínimo do art. 122, combinado com os
arte. 88, 112, § 1.0, b e 200 dodecreto-lei n. 730, de 21 de- setembro
de 1938.

Auto n. _1.151-1911 contra UFAR Efetro-Transformadores Ltda.
— Julgado improcedente o auto de fls. o determinado o seu arqiii-
vanaento, depois de feitas as devidas anotacões.

Auto n. 2.778-1941 contra Antonio Duarte	 Julgado procedente
o - auto de fls., imposta à firma supra — Antonio Duarte — a multa

100$0. mínimo do art. 29, § 2.0, letra b, da lei n. 187, do 15 de
janeiro do 1936, e recomendado à 3.a Subdiretoria, faça exercer
sobre as atividades comerciais da firma em apreço a mais severa
o assídua fiscalização, insistindo no exame dos livros fiscals . e comer-
ciais para verificação ; da regularidade do pagamento do imposto de
sendas e consignações. .

Idéntico despacho foi proferido nos seguintes processos:
Autos: .

N. 2.661-1911 contra Bar Madelon Limitada.
N. 2.63-2-1941 contra J. Vidal 	 Comp. Ltda.
N. 2.597-1911 contra Eupliydes do Couto Garcia.
N. 2.588-1911 contra Floriano & Fonseca.
N. 2.579-1911 Contra Waldemar Ignacio do Lemos.
N. 2.578-1911 contra Abel Antonio Taboada.
N. 2.577-1911 contra Antonio Teixeira do Oliveira.
N. 2.576,1941 contra José Lopes.
Auto n. 2.652-1930 contra Carlos Ferreira Darbosa — Julgado

procedente o auto de fls. e imposta a Carlos Ferreira Barbosa a multa
de cem mil róis (10080), alem do pagamento do imposto devido de
doze mil réis .(12$0), ex-ri dos arte. 32 o 38- do decreto 11. 22.061,
de 9-11-1932.

Auto n. 2.417-1911 contra Gomez & Guilherme — Julgado pro-
cedente o auto de fls, e imposta a Gomez & Guilherme a multa do
seiscentos mil réis (60080)., cx-vi art. 1. 0, do decreto-lei n. 3.248,
de 8 de 'maio último, de vez que o imposto devido somente foi
satisfeito depois de iniciada a competente ação fiscal pelo represen-
tante do fisco.

auto n. 3.413-41, contra J. Cordeiro da Vila, em transferência
para L. Monteiro. — Julgado procedente o auto de folhas, e imposta
à firma sucessora L. Monteiro a multa de 30080, mínimo do art. 29,
§ 2P,slefra b, da lei n. 187, de 15 de janeiro de 1936, e recomen,
dado à Terceira Subdiretoria, faça exercer sobre as atividades comer-
ciais da firma em apreço a mais severa e assídua fiscalização, insis-
tindo no exame dos livros fiscais o comerciais para verificação da rc.
gularidade do pa gamento do imposto do vendas e consignações.

Auto .n. 1.888-41, contra M. J. Torres. — Julgado procedentd
o auto de folhas e imposta a M. .f. Torres a multa de 63380, alem do
pagamento do igual importância do imposto devido, ex-vi do art. 1.0
do decreto-lei n. 3.248, de 8 de maio Ultimo, combinado com o ar-
tigo 38 do decreto n. 22.061, de' 9-11-19:32.

Idêntico despacho foi proferido nos seguintes processos:
Autos:

N. 3.163-11, contra Luna Peixoto — Multa de 600í0, impostd
2198100.

N. 2.434-41,
posto 38500.

N. 2.523-41,
2078100.

N. 2.525-41,
imposto :3798400.

N. 2.534-41,
' imposto 1018000.

N .. 2.545-11,
1018800.

N. 2.569-41,
.rnposto 1248100.

N. 2.570-41,
imposto 1658000.

• N. 2.571-41,
imposta 5938800,

contra Marques

contra•
contra

contra

Teixeira Lida. — Multa 60080, irre.

Antonio Bastos — Multa 60080, imposta

C. Ferreira & Ramalho — Multa de, G00$S1,

Y. Pores C. Vasconcelos — Multa de 600$0,

contra Gullo & Bottino — Multa 000$0, impnatd

contra José Machado Coelho — Multa • de 600$IN

contra Ana Souza de Santana Multa de 600$0,

contra Maria da Gloria Barbosa — Multa 60.0$41



N. 2.572-41, contra Alexandrina Lopes da Silva — Multa de G0080,
Imposto 3898800.

N. 2.580-41, contra José Pereira Cavados — Multa de 1:2613600,
Nmposto 1:2618600.

N. 2.589-41, contra C. M. Oliveira — Multa de 60080, imposto
'1688200.	 _

N. 2.593-41, contra Nunes 86 Teixeira — Multa de 60080, imposto
1548300.

N. 2.591-41, contra M. Castro Álvares, sucessor de João José Tei-
keira — Multa de 60080, imposto 1813500.

N. 2.508-41, contra Irmãos Calçada — Multa 60080, imposto
5028000.

N. 2.606-41. contra M. M. Gome, em transferência para D. Silva
Multa de 600$0, imposto 1728600.

N. 2.607-41, contra Ventura Rodrigues	 Multa do 60080, -im-
posto 4258300.	 . •

N. 2.631-41, contra Valloto Marcicano & Comp. Ltda. — Multa
tle 1:52282, imposto 1:5228200.

N. 2.633-41, contra Floriano Fernandes da Silva — Multa de
'60080, imposto 428200.

,	 N. 2.634-41, contra Irmãos Nolasco — Multa de 60080, im-
posto 3008200.

N. 2.714-41, contra Produto de Cera Dominó: . Ltda. — Multa
'de 60080, imposto 878800.

N. 2.659-41, contra Antonio F. da Silva Douro — Multa de 60080,
jniposto 5798100.

,

	

	 N. 2.678-41, contra L. França, sucessor de Carvalho Metia Ltda.
Multa de 60080, imposto 778300.

N. 2.688-41, contra Frigorífico Kicê, sucessor de Benjamim Gon-
çalves Figueiredo — Multa da 3:25087, imposto 3:2508700..

N. 2.695-41, contra Zaky Taam — Multa do 60080, imposto
.1233700.

N. 2.699-41, contra Alfredo Alves Dias — Multa -ele 60080, im-
posto 2558600.

N. 2.718-11, contra Adelino dos Santos — Multa de 60080, im-
posto 818600.

N. 2.721-41, contra Heitor Vaccani — Multa de 60080, imposto
1338900.	 •

N. 2.727-41, contra Artur Gonçalves de Lima Junior — Multa
'de 60080, imposto 1228100-

N. 2.740-41, contra José Lopes da Costa — Multa de 7398800,
imposto 7398800.

N. 2.771-41, contra Elias Assuf —Multa de 60080, imposto 4398600.
N. 2.776-41, contra 'Manoel Borges Franco — Multa- de 3:1898800,

iinposto 3:1898800.
N. 2.806-41, contra Moysés Cury 	 Multa 60080, imposto 2378300.

• N. 2.874-41, contra Catarina Raad, sucessora de 'Miguel Itaad —
Multa de 60080, imposto 178300.

Auto n. 2.085-11, contra Simon Millsv. — Julgado procedente
'o auto de folhas e imposto à firma autuada supra mencionada — Si--
nom minar -_ a multa de 2558,5, -rx-ri, do art. 30 da lei n. 187, de
lá lie janeiro de 1936.

Idêntico despacho foi proferido nos seguintes processos,
Autos:

N. 2.073-41, contra Joaquim de Caatro Neves — Multa de 1003000.
N. 2.205-41, contra A. Cancela — Multa de 2338600.
N. 2.207-41, contra Abílio Moreira — Multa de 1213700..
N. 2.210-41. contra Anastácio Luiz Almeida — Multa de 131atato,
N. 2.211-41, contra Aristeu . & Irmão — Multa de 1938000.
N. 2.215-41, contra Carlos Pinto Rocha — Muita do 167a-500.
N. 2.217-41, contra Eliseo Cendon Clerigo — Multa de .3908000.
N. 2.223-41, contra Enes & Magalhães — Multa de 1928500.
N. 2.225-41, contra Gomes Ferreira & Comp. — I.Nltilta

1718000.
N. 2.226-41, contra Irmãos Cama & Soam. Ltda. — Multa de

2roa3o0.
N. 2.227-41, contra Joaquim Andrade & Comp. — Multa de

22.1$500.
N: 2.231-41, contra
N. 2.232-41, contra
N. 2.234-41, contra
N. 2.236-41, contra
N. 2.321-41, contra
N. 2.322-41, contra

Multa de 1008000.

M. Machado Rocha —Multa de 5628700.
Mario Gonçalves	 Comp., Ltda. ,-- 152aate0.
Mendes & Ferreira — 227$000.
Piedra & Loureiro — 2168500.
Arco Ablitan — 1008000.
Compantda Fai.endue Reunidas Noernandia

N. 2.330-11, contra
N. 2.335-41,. contra
N. 2.336-41, contra
N. 2.339-41, contra
N. 2.340-41, contra
N. 2.341-41, contra
N. 2.385-41, contra
N. 2.403-41, contra

1008000.
N. 2.404-41, contra
N. 2.405-41, contra
14. 2.406-41, contra
N. 2.408-41, contra
N. 2.10941, contra

e dm t A1( ii4es ([)r. — Multa de 1008000 ,
Luiz Sarei Grasso — Multa de 1008000.
ISioN• ci.3 Casa Nunese— Multa de 1008000.
Osias Einhorn 8c Comp. — Multa de 1008000.
Paulo Querido — Multa de 1008000.
Pedro Joaquim Detinha — Multa de 1 00000.
D. Alexandrina Teixeira— Multa de 1008000.
benjamim da Cunha - (Dr.) — Moita de

Carlos de Oliveira — Multa 1008000,
kmadett — Multa de 1008000.

a. Lopes — Multa de 1008000.
J. Botelho — Multa de 1008000.
João Pereira Rezende — Multa de 1008000.

-r
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N. 2.410-41, contra Leonetti Valentina — Multa de 100$000.
N. 2.412-41, contra Oswaldo Mello — Multa de 1008000.
N. 2.413-41, contra P. da Costa & Comp. — Multa do 1008000.
Auto n. 2.904-41, contra Atlantio Refining Company of Brazil.

Imposta ã Atlantic Ilefining Company of Brazil a revalidação do
art. 63, § 2.0, com a responsabilidade solidária de Poly Camarinha, de
acordo com o art. -97, do mesmo regulamento.

Auto n. 1 . .900-41, contra Mesbla S. A. — Julgado procedente
o auto e imposta a Mesbla S. A. a multa de 20080, mínimo do art. 44
§ 1.0, das Instruções expedidas com a Circular do Ministério da Fa-
zenda, n. 1, de 6 de janeiro de 1936.

Ficam as firmas multadas supra relacionadas intimadas para
o pagamento da multa no prazo de 30 dias, sob pena do cobrança exe-
cutiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências do de-
creto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 1.804-41, contra João Alves Moreira. — O reaproveita-
mento do selo aposto no documento de fls. 2 está demonstrado ante
o resultado do exame pericial procedido na Casa da Moeda e a que
se refere o latido de fls. 4/5.
• Em sua defesa, porem, alega o autuado que confiara ao fundo-

aiário do nome Washington, do Serviço de Águas e Esgotos do Dis-
trito Federal, o necessário à aquisição das estampilhas a serem apli-
cadas na. referida guia.

À vista do exposto, foi mandado solicitar da mencionada renartierm
os necessários esclarecimentos,

ExPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Dia 25 -de julho de 1911

Requerimentos:
N. 21.884-11 — Maria Dolores Taboada Quintas. - Transfira.

wi de acordo com o parecer da Segunda Subdiretoria. Imponho . à
Maria Dolores Taboada Quintas a multa de 5080, mínimo da lei.

N. 22.587-41 — Silvá° . Pinto Carneiro. — Idem.
N. 26.571-41 — A. Lopes Teixeira & Comp. — Transfira-se nos

termos do,parecer da Segunda Subdiretoria e, em seguida, remeta-sc
à Secção Hollerith para as devidas anotações. Imponho à Filomena
Adelaide Lopes Teixeira a multa de 12580, médio da lei.

N. 29.937-41 — Francisco (:), Silveira.- — Transfira-se e, em
seguida, remeta-se o processo à Secção Hollerith para as devidas ano-
tações. Imponho a Francisco A. Silveira -a multa de 5080, mínimo da
lei e a de 30% sobre os emolumentos de registo pagos. 	 !r

N. 74.530-40 — Miguel Liebmann. — Transfira-se de acordo
cora o parecer da Segunda Subdiretoria. Imponho a Miguel Liebmann
a multa de 508a, mínimo da lei.

N. 7.297-40 — Martins & Comp. Segundo. — Transfira-83 e, em
seguida, remeta-se à Secção Hollerith para as devidas anotações. lin•-
Ponho a Martins & Comp. Segundo a multa de 5080, mínimo da lei e a
de 30% sobre os emolumentos de registo pagos.

N. 30.14.1-40 — João Pereira-& Costa. — Transfira-se quanto à
Patente de Registo e, em seguida, remeta-se à Secção Hollerith para
as devidas anotações-Imponho a João Pereira & Costa a multa de
30% sobro os emolumentos de registo pagos.

N. 18.573,40 — Manoel da Silva Alves. — Transfira-se de acordo
com ,o parecer da Segunda Subdiretoria - e, em seguida, remeta-se à
Secção Hollerith para as devidas anotações. Imponho a Manael íln
Silva Alves a multa de 5080, mínimo da lei.

N. 77.393-40 — Vasco Afonso do Carvalho. 	 idem,
N. 29.761-41 — José Augusto. — Idem.
N. 23.709-41 — Manoel Ribeiro. — Idom.
N. 32.309-41 — Manoel José Cargueira. —
N. 25.509-41 — José Valente Compadre. — Idem.
N. 25.781-41 — Julio da Silva. — Idem.
N. 1.694-41 — José Ayres. 	 Idem-.
N. 12,710-41 — David Gonçalves Ferreira. — Idem.
N. 12.860-41 — David José Lopes: — Insereva-se de acordo com

o parecer, ressalvados os direitos da Fazenda Nacional se, futura-
mente, provar-se ter havido Sucessão. Dê-se baixa ez-offivio a partir
do corrente exercício no lançamento em nome de Odete Crim a quem
imponho a multa de 125a0, médio da lei.

N. 3.815-41 — Dr. Theatonio Silva. --- Transfira-se e.r-officio
de acordo com o parecer da Segunda Subdiretoria. Imponho a Nicolatt

* Alaugie.ri a multa de 12580, médio da lei e a de 30% sobre os amola-
mentos de registo pagos.

N. 36.052-41 — José Gomes da Silva. — Transfira-ao de acordo
com o parecer da Segunda Subdiretoria e, em seguida, remeta-se .o
processo à Secção Hollerith para as devidas anotações. Imponho a
José • Gonies da Silva a multa de 5080, mínimo da lei e a de 30 ta sobre
os emolumentos de registo pagos.

N. 33.540-11 — José Sestello Pino. ---- Idoin.
N, 32.818-40	 Otlando Pilar. — Inscreva-se de acordo com c

parecer. Imponho a Orlando Pilar a Multa do i0080, mínimo da lei.
N. 23.119-41 — Antonio Xaviér. — Não tendo havido erro ou

exige-nela desta repartição na patente da firma requerente, penso (pie
de acordo com o art. 26, do decreto-lei u. 739, de 24 do setembro
1938. devo ser indefeeido o .prd1410,

N. 31.010-41 — Manoe/ Teixeira de Abreu. — Transfira-se do
acordo com o pareeer da Segunda Subdiretoria, e, em seguida, 'vá o
processo O Secçao Hollerith para as devidas anotações. Imponho a
Manoel Toixeira de Abreu a multa do 5080, mínimo da lei.

N. 45.726-10 Matinal Francisco Enes da Silva. — Dê-se baixa
ex-officio o pari ir de 1910, de acordo com o parecer. Imponho a Ma-
noel Francisco Ines da Silva a multa de 12580, médio da lei. -
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• N. 48.066-41 - Enrico Carrion de Matos. - Cancele-se a cer-

.gt Tavares a de 50$0, • respectivamente, médio e mínimo da lei.

mos do parecer de 24 do janeiro de 1941. Imponho a José Maria da

tidão indicada, de acordo com o parecer..

Silva e José Tavares a multa de 125$0, médio da lei e a J. M. da Silva

N. 7.308-40 - J. M. Silva & Tavares. - Transfira-se nos ter-
N. 35.543-41 - Nunes & Gonzalez. - Idem.	 •

N. 3.086-38 - José Garcia. - Junte-se a certidão n. 131.912,
em débito.

N. 49.0 ,19-41 - Jayme Nelson da Silva Barbosa. --Dé-se baixa
para o segundo semestre, imponho a multa de 125$0, mínimo da lei.

N. 31.018-41 - Téodoro Ribeiro & Comp. Ltda. - Transfira-se
e remeta-se à Secção Hollerith para as devidas anotações. Em seguida,
vá o processo à Terceira Subdiretoria para fazer cumprir Q disposto
na Portaria n. 757, de 19 de outubro de 1940. Imponho a Teodoro Ri-
beiro & Comp. Ltda., a multa de 50$0, mínimo da lei e a de 30% sobre
os emolumentos de registo pagos.

N. 26.646-41. - Francisco Nunes Morgado e outro. - Transfi-
ra-se de acordo com o parecer da Segunda Subdiretoria. Imponho a
Francieco Nunes Morgadeve Manoel Nunes de Castro a multa de 50$0,
mínimo da lei. Em seguida, vá o processo à Secção Hollerith para as
devidas anotações.

- N. 14.341-41 Bercu Sufim. - Transfira-se de acordo com o
parecer da Segunda Subdiretoria e, em seguida, remeta-se à Secção
Hollerith para as devidas anotações. Imponho a Bercu Sufim a.multa
de 50$0, mínimo da lei.

N. 20.944-41 - Jacob Feniano, - Idem.
N. 30.485-41 - Chaskiel Bloch. - Transfira-se, de acordo com

o parecer da Segunda Subdiretoria. Imponho a Chaskiel Bloch a multa
de 5090, mínimo da lei.

N. 33.743-41 - 13. Cardoso Soares & Comp. Ltda. - Idem.
N. 31.599-41 - São Paulo Alpargatas Sociedade Anónima.

- Transfira-se de acordo com o parecer da Segunda Subdiretoria e,
• em seguida, vá o processo à Secção Ilollerith para as devidas anota,

ções. Imponho a S. Paulo Alpargatas 8. A. a multa de 50$0, mínimo
da lei.

N. 32.637-41 - Nicanor Couto Rios. - Dê-se baixa et-officio
a partir do corrente exçrcleio no lançamento em nome do Nicanor do
Couto Rios a quem imptánho a multa de 125$0, médio da lei.

N. 27.594-41 - Viação Continental Ltd. - Proceda-se à inscri-
ção nos termos do parecer. Imponho à Viação Continental Ltd. a
multa de 10080, mínimo da lei.
• N. 28.537-41 - . Manoel Fernandes Barreiros. - Transfira-se
e remeta-se em seguida Secção Hollerith, para as devidas anotações.
:Imponho a Manoel Fernandes Barreiro a multa de 500, mínimo da lei
e, a de 30% sobre os emolumentos de registo pagos.

N. 6.905-41 - C. Santos & Silva. - Idem.
N. 17,687-41 - M. Reis & Rodrigues. - Idem.

Notificações :
N. 2.375-40 - Vieira Bastos & Comp., rua S. Pedro n. 3. - Em

face do resultado da diligência de folhas que não foi satisfatório, de
vez que apenas um fiscal compareceu ao local, designo outra comissão,
composta dos fiscais: José Francisco de • Matos e João da Silva Gui-
•marães Barreto, para in loco verificar o alegado.

N. 1.666-40 - J. P. Teixeira, rua General Câmara 	 -
vista do que ficou apurado neste processo e em face das alegações do
requerente, mantenho o meu anterior despacho, pelo seu legal .fun-
damento. Intime-se para o recolhimento dentro em 30 dias, sob pena
de cobrança executiva, salvo recurso ao C. Contribuintes, no prazo de
20 dias, e mediante prévio depósito das importâncias exigidas.

• Certidões:	 •
• N. 48.640-41 - J. P. Soares Filho. - Certifique-se o que

contar.
- Amalia Machado Coelho. - Idem.N. 48.622-41
- Marcos G. Cohen. - Idem.'	 N. 45.809-41
- The Ilome Insurance Company. - Idem.N. 45.221-41
- Jose Maria Gomes.-- Idem.N. 48.463-41
- João Pereira. - Idem.N. 48.672-41
- José Maria de Sá Barros. - Idem.

N. 48.803-41 - Alberto Cardoso. - Declare o período a que seN. 48.733-41
refere o pedido.

Diretoria do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados
Dia 25 de julho de 1941

N. 12.549-40 - Edgard Corrêa da Silva. - De acordo com o pa-
recer, cancele-se o lançamento reclamado, restabelecendo-se assim a

• depreciação solicitada, visto tratar-se de máquinas, em cuja depre-

dação interveem, alem do desgaste consequente do tempo e uso, os ma-.
feriais , necessários à zincografia, corrosivos e ácidos.

N. 19.048-40 - João Lucchesi. --. Cancele-se o lançamento da
declaração de folhas, e, em seguida, o seu recebimento, arquivando-se
o processo.

N. 23.321-40 - Jayme de. Rojas Ovalle. - 'rendo em vista a9
.alegações produzidas na petição de folhas, e atendendo ao fato de
constituir, em primeiro lugar, interesse para esta Diretoria, a - apre-
sentação das informações ora trazidas pelo interessado, reconsidero o
despacho de 30-5-41, para o fim de mandar cancelar a multa imposta.
e determinar o recebimento das informações de folhas.

EXPEDIENTE DO SE. ASSISTENTE

• N. 3.436-40 - Eleazar Soares Campos. - Mantenho o lança-
mento. Prossiga-se na cobrança, como de lei.

3

Alfândega do Rio de Janeiro

ATA DA 119.a SESSÃO DA COMISSÃO DE SIMIltAllES

Aos onze d ias do mês de junho do ano de mil novecentos e qua-
renta e um, numa das -salas do Serviço de Isenção de Direitos da
Alfândega do Rio de Janeiro, realizou-se a 119. a sessão da Comissão
do Similares, presidida pelo Sr. Dr. Nisto Vieira Filho e secreta-
riada pelo Sr. Djalma Eloy de Medeiros. Feita a verificação de
presença apurou-se o comparecimento dos senhores Doutores Milton
Barbosa Gonçalves, José Lius, Galdino Ramos, Nelson Barcelos
Main, Remido de Souza Matos, Costa Pinto e José Pessoa de An-
dado. (7). Deixou de comparecer, por motivo justificado, o se-
nhor Dr. Rodolpho Ortenblad. Lida e aprovada a ata da sessão %n-
tenor passou-se à hora do expediente. O Sr. Secretário apresenta
à Comissão que se declara inteirada, comunicações feitas na forma
do art. 97, do decreto-lei n. 300, de 1938, pelas firmas abaixo dis-
criminadas:

1. Cia. Paulista de Louças Esmaltada.
2. Máquinas Piratininga Ltda.
3. Bates Valve Bags C° of
4. S. A. Gordinho Braune.
5. Fábrica Nacional de Tambores Ltda.
6. Cia. Acumuladores Peest-O-Lite.
7. ltefinadora de Oleos "Prada".
E. Elekeiroz S. A.
9. Casa Coimado Ltda.

10. Cia. Anglo Brasileira de juta.
11. Lapis "Johann Faber" Ltda. .

A seguir o Sr. Secretário procede °:c leitura da representação re-
lativa ao registo de bisnagas e tubos de estanho, de chumbo esta-
nhado e de chumbo e alumínio para dentrifícios, produtos de •tou-
cador e farmacêuticos de interesse da firma O. R. Muller & Comp.,
estabelecidos com fábrica daqueles artigos na Capita! de São Paulo
(processo 1.613-40). A Comissão resolveu aprovar a proposta de
circular que acompanhou a representação, recomendando a respe-
ctiva remessa ao Gabinete do Sr. Ministro da Fazenda, acompanhada
do aludido processo. Passa-se em seguida à leitura da pareceres,
discussão e votação dos processos prontos para julgamento. eão
relatados os seguintes: pelo Sr. Dr. Milton Barbosa Gonçalves:
ficha 1.714-41, de interesse da Cia. Goodyear do Brasil concluindo
o st. . relator pelo arquivamento do processo, uma vés que a reque-
rente declara não mais se interessar em que seja feita uma nota ex-
plicativa à circular n. 39, de 10 de novembro de 1937, conforme
pleiteara no processo fichado sob n. 1.706-41. julgado na 118. a ses-
são; ficha 1.716-41, com que a firma Carlos Kueners & Ltda., titu-
lar do registo de, "alvaiade de zinco" pede o seu cancelamento em
carater provisório alegando a situação anormal que o mundo atra-
vessa e não desejar prejudicar ou criar dificuldade a outras indús-
trias existentes no País que empregam em suas confecções o alvaiade
de zinco. O senhor relator assim concluiu o seu parecer: . "Razoavel
e sobretudo criteriosa é pretensão da requerente. Acontece, todavia.
que é pleiteado um cancelamento provisório de registo caso que não
é previsto 'no decreto-lei n. 300, de fevereiro do 1938 que rege a
matéria. Em tempo normal a solução para o caso em apreço seria
o cancelamento em carater definitivo, do registo concernente ao
"Alvaiade de zinco" do qual a requerente é detentora. Em face,
porem, da honesta e, repito, criteriosa atitude da requerente que se
declara disposta a vér o produto de que tem registo desclassificado
em relação à similaridade, para não criar dificuldades a outras in-
dústrias no Pais, que empregam o "alvaiade de zinco" na confecção
de seus produtos, e etit face, especialmente, da situação anormal que
atravessa o mundo, entendo que esta Comissão poderá, excepcional-
mente, atender ao pedido formulado pela requerente. A solução
seria, no meu entender, fosse proposta ao Exmo. Sr. Ministro da
Fazenda a expedição de circular, declarando, expressamente, que até
novo pronunciamento desta Comissão o "alvaiade de zinco" fica ex-
cluido da relação de produtos registados pela circular supra meneio-

TERCEIRA SUBDIRETORIA

EXPEDIENTE DO SR. SUBDIRETOR

Dia 25 de julho de 1941
Processe n. 14.562-940 - Francisco Mauricio Tiomno. - Junte

o requerente as Patentes de registo a que alude.
Processo n. 45.352-941 - R O Radio Pictures do Brasil S. A.

- Satisfaça a exigência no prazo de oito dias.
Processo n. 13.728-940 - Allianca Comercial de Anilina:3 Ltda.

- Esclareça a requerente sua Consulta nos termos da informação.
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nada (n .29, de 10-11-1937). Fica entendido •que aquele produto só
será reineluido em seu primitivo registo, quando a 'interessada fizer
prova, perante esta Comissão de que está em condições de dar integral
cumprimento ao exigido pelo .art. 92, letra e, do decreto-lei Citado;
ficha 1.726-11, e 1.727-11, ambos do interesse da - Cia. Goodyear
do Brasil, manifestando-se o relator em todos os dois casos favoravel

-à aplicação dos favores do art. 95, do deereto-lei n. 300„ de fevereiro
de 1938; ficha 1.618-40, de interesse da Cia. Paraquedas' SwiC-
Lik do Brasil S. A., concluindo pela expedição da proposta de cir-
cular concessiva de registo para o artigo "paraquedas para aviação"
de fabricação da requerente. A Comissão votou de acordo com o
relator em' todos os casos supra mencionados. Pelo Sr. Dr. -José
Lins foram relatados os seguintes; fw,ha 1.6h6J1 1, de interesse da_o st. Dy. José Lins, que na sessão anterior sé manifestara coldre o
Fundição Tupi S. A. concluindo por que se expeça proposta de_
circular concessiva de registo de "conexoes de ferro maleavel . de
fabricação da aludida firma, devendo constar da mesma circular
que o tipo de rosca adotado naqueles produtos é o ':Wilbworth"
Itrilsh Standard; ficha 1.711-11. de inlere,sse de The Pante (Bra-
zilian) Railway Co Ltd.. concluindo pela não existência do
nacional registado dos seguintes materiais: barras de aço de 22' x 6''
x 5/16" e de 28' x 6" x 5/16", destinadas à confecção de cintas para
os freios das máquinas fixas da Serra Velha de Santos e barras
(medradas de aço de 4 1/1" x 7/16", 4" x 1/2" e de 5 1/4" x 7/16",
para o mesmo fim; ficha 1.713-11. tambem de _interesse de The S.
Paulo (Brazilian) Railway C° concluindo pela não existência de similar
nacional registado dos materiais de ecritos nos itens 1. 2. 3 e 9 das
relações que instruem o proce , s0, a saber: "barras do -aço especial
de 1" x 1/9 ", para aplicação exclusiva nmeconfecção de ferramen-
tas"; vergalhes de aço especial, redondos de 3/4, para aplicaão
exclusiva na confecção de ferramenta; í barras de aço especial,
sendo 2 de 1/2" . e 2 de 5/8", .lambem para aquele fim; porcas
esticadoras de tirantes de aplicação exclusiva de tirantes infe-
riores de vagões"; ficha 1.725-11. de interesse da Cia. Paulista de•
Força e Luz, concluindo que a espécie dos autos se aplica o disposto
no art. 95, do decrete-lei 300, de fevereiro de 1938: A Comissão
adotou os - pareceres do Sr. relator. Pelo Dr. Oaldino Ramos: fichas
1.695.1.696 e 1.701, de 1911, todos de interesee da Cia. Firestone do
Brasil, concluindo os pareceres, ,ou todo: os casos. favoravelmente à
aptivação do disposto no art. 05, do decreto-lei 300, de 1938. A Co-
in!3o adotou os pereceres do Sr. relator. Pelo Sr. Dr. Nelson Bar-
retos Mara são rekitados os seguirdes: tiena . 1,702-11, de interesse de
São Paulo (Brazilian) Itailway Co . Ltd., concluindo pela não exis-
tência de similar nacional registado de "viga; de aço em U" e e "la-
minas de aço, lisas, simples COM 8' x 4' x 111", 8' x 4' 112", 10' e 6"
x 3' e 6" x 4 libras e 10' e 6" x 3' e 6" x 6 libras"; ficha 1.712-11 de
inlere.sse de The S. Paulo Tramway Light & Power Co . con-
cluindo que em outubro de 1939 não havia similar nacional registado
para o material descrito no processo "conexões, sendo parte de aço
batido e parte de ferro fundido para tubulação"; ficha 1.717-41, de
interesee de A. Rizzo Irmãos ççe Cia. concluindo que ha similar nacio-
nal para o material descrito no processo; ficha 1.721e41, de interesse
da Cia. Docas Santos. concluindo que à espécie dos autos deve ser
aplicado o disposto no art. 9õ, do decreto-lei 300, de 1038. A Comis-
são adotou os pareceres do Sr. relator dando-se por impedido o se-
nhor Dr. José Lins ein relação ao último dos case: julgados. Pelo
Sr. Dr. Heraldo de Souza Mulos: ficha 1.652-41, de interesse. da
Crislaleria Cruzeiro Ltda., manifesrando-se pela expedição da pro-
posta de circular concessiva de registo aos produtos de fabricação
da aludida firma; ficha 1.722-11, de interesse da firma Julião No-
gueira Irmãos, , concluindo que à espécie dos autos .não se - aplica
o disposto no art. 95, do decreto-lei 300, de 1938,- uma N'ês que não
foram feitas as provas necessárias à concessão desse favor. A Comis-
são adotou os pareceres do Sr. relator. Pelo Sr. Dr. Costa Pinto:
ficha 1.693-11, de interesse ria Cia. de Carris 1,112 e Força do Rio de
Janeiro, concluindo que buchas para transformadores e isoladores de
porcelana (buchas) representam o mesmo material; ficha 1.687-41.
de interesse da Estrada de Ferro do Paraná, concluindo que não há
similar nacional registado de arame farpado e que o há .para arame
de ferro galvanizado com diametros de 1 mm até 7,6mm; conforme
circular n. 63, de novembro de 1935. A Comissão votou de aeord0-
com o Sr. relator. Pelo Sr. Dr, José Pesa de Andrade foram rela-
tados os seguintes: ficha 1.700-11, de interesse da Cia. Brasileira
de Cimento Portland, concluindo que-não há similar nacional registado.-
para o material descrito no processo, o qual fora relatado Da sessão
anterior pelo Sr. Dr. José Lins. Este concluira pela existência de
similar de acordo com a circular n. 63, de 1935. O parecer do De. José
Pessôa Andrade foi assim redigido: "No presente processo, existem
pareceres divergentes de dois membros desta Comissão: o primeiro,
ditado de 23-3-41, favoravel concessão dos favores pleiteados pela
Cia. 13rasileira de Cimento Portland para uma importacãe de correias
de lona e borracha, e o segundo, dalaslo de 11 do mês próximo passado:
declarando que aquele material. tem similar na indústria nacional, do
que se pode Concluir que é contrário àquela concessão. Este último
parecer esclarece, porém,- definitivamente a dúvida do Conselho Su-
perior de Tarifa, qtie motivou a vinda do processo a esta Comissão.
isto e, mie o mesmo refere-se à correia e não à maquina transporlo.L
dom Pedi vista do processo por estar em condições de esclarecer
que a correia de lona e borracha de que se trata é tuna correia com
caracteristieas e spe -dais conforme muito bem expõe aquela Compenhie
às fls. 15 e 15-v. e Nitrira de fls. 2 a i. Intelizeiente. a indOstria
nacional de correias dr lona e borracha ainda é - incipiente. somente

produzindo os- Tipos mala simples. Basta afirmar, o que estou em'
condições de fazer, que pelo fato da Estrada de Ferro Central do
Brasil adquirir aquele material mediante uma especificação, baseadr.
no produto bom estrangeiro e constante do Caderno de Encargos da Es,e.
trade, até a presente data, o seu Laboratório de ensaios. não expeli-
montou uma só correia nacional que satisfizesse, de modo completo,
à referida especificação. Para só citar um dos característicos a que
fizemos alusão: a correia de que trata- o processo vem em pedaços
que atingem a 198 e 276 melros (documentos de fls. 4), ao passo que
a da indústria nacional atinge o máximo de 150 meteos. Pelo exposto,
parece conveniente que a Comissão opine pela concessão de favor
Pleiteado". A Comissão adotou o parecer do Sr. relator, inclusive

favor pleiteado pela suplicante; ficha 1.715-11, de interesse do Estado
da Paraíba, versando o processo sobre importação de "cimento para
obras hidráulicas", destinado à cons l rução de barragens,. poços. re-
servatórios de água e cais. A conclusão tio pitveer do Sr. relator
era pela não exiatõncia de similar nacional registado na época da
importaeão, ocorrida em abril de 1938. O' Dr. José Lins 'pede e
obtem N'ista do processo, relatando-o em sessão, estando da forma
seguinte redigido o seu parecer: "De conformidade com a circular mi-
mero 63, de 26 de novembro de 1935, o material (te que trata o pre-
sente, processo, tinha similar ,nacional na época da importação".
O Sr. presidente submete o caso à votação. O Sr. Dr. 'José Pessôa
de Andrade mantem o seu parecer com fundamento de que as fá-
bricas nacionais de, cimento não . fabricavam aquele produto para
obras hidráulicas de responsabilidade, como as que ia executar o Es-
tado da Pendia. Os demais senhores membros da Comissile• votaram
de acordo com o Sr. Dr, José Lins. E, nada mais h ave ndo a tratar,e Sr. piTesirkine encerra a sessão às 16 bons, convocando para o pró-
ximo dia 9 de julho a sessão ordinária obrigatória da 1.a quinzena domês. no biela e bota do costume. Do- que, para CODStill', DllElOy de Medeiros, 9ceretário, lavrei a preseul e ata.	 Xisto Vieirapresideflte'. — Milton Barbosa -Gonçalves.	 José Lins. —
Waldino Ramos. — Nelson Barcelos 3loia. 	 lleralfh) do Sonza 311s1ox.— Costa Pinto. — José Pessiia (Ir Andrade:	 — Djuttna Voode Jledeiros. secretário.

ATA DA 120.a shisSÃo met I;( 1 :MISSÃD DE SIMILARES

..:ks quarlorze buas do dia nove de julho de mil novecentos e qua-
renta e uni, numa das salas da Alfandege do Rio de ,Janeiro, realizoo-
se a 120.a sessão da Comissão de Similares, presidida pelo senhor
Dr. Xisto Vieira Filho e secretariada pelo Sr. Djahna Eloy de Medei-
ros. Compareceram os Srs. Drs. Milton Barbosa Gonçalves, Galdino lia-
mos, Nelson Barcelos Meia e José Pessoa, de Andrade (4), deixando do
Comparecer os restantes membros da Comissão, todos por motivos
justificados. O Senhor presidente aluiu a sessão. Procedida a verifi-
cação do número dos presentes de acordo com o art. 17, inciso L°, do
Regimento Inteerko dá Comissão, constatou,se a hipótese prevista no
art., 1.6, do referido Regimento, que, prescreve: "A Comissão somente

,poderá funcionar e deliberai' com a maioria absoluta de seus Mem-
bros". Nestas condições, o Sr. presidente mandou que se convocasse
nova reunião para a próxima quinta-feira, dia 17 do mês em curso,
no local e hora do costume. Do alue, para constar, eu, Djalma Eloy de
Medeiros, secretário, lavrei a presente ata. Nisto Vieira Filho, presi-dente. — Milton Barbosa Gonçalves. — 1,0811 Lins. — Galdino
— Nelson Barcelos Maio. — TI eraldo de Souza Matos. — Costa Pinto,
— José Pessoa de Andrade, membros. — Djolont Eloy de Medeiros..
secretário.

' ATA DA 121.a SESSÃO DA GONIISSÃO Lii. SINMARES

Às quatorze horas do dia.17 de julho de Mil novecentos e qua-
renta e um, numa das salas do_Serviço de Isenção de Direitos da Al-
fándega do Rio de Janeiro, realizou-se a 121. a sessão da Comissão do
Similares, presidida pelo Sr. Dr. Xisto Vieira Filho e secretariada pelo
Sr. Djidma Eloy de Medeiros. Compareceram os Srs. Drs. Milton Bar-bosa Gonçalves, Nelson Barcelos Main e José de Andrade (3), deixan-
do de comparecer, por motivos justificados, os restantes membros da
Comissão. O Sr. presidente abriu a sessão. Procedida a verificação
de número dos presentes, de acordo Com.o art. 17, inciso 1. 0, do Re-
gimento Inferno da Comissão, constatou-se a hipótese prevista no
art. 16, do referido Regimento, que prèsereve: "A Comissão somente
Poderá funcionar e deliberar com a maioria absoluta de seus mem-
bros'. Nestas condições, o Sr. presidente mandou que se convocasse
nova reunião para a próxima futura quinta-feira, dia 21 do mês em
curso, no local e hora do costume. Do que, para constar, eu, Djabsta
Eloy de Medeiros, secretário, lavrei a presente ata. — Xisto Vieira Fi-
lho, presidente. — Milton Barbosa GonAlres. — José Lins. — Galdino
Ramos. — Nelson Barcelos Meia. — Ileraldo de Souza Matos. — Cost.;
Pinto.— José Pessoa de Andrade, membros. — Djoltna Eloy de Medei-
ros, secretário.

Comissão Encarregada da Liquidarão da Dívida Flutuante

JULDAMENTO DE 25 DE .1114.1{0 DE 1911

Relatado pelo Sr . Dr. Felizardo Leite. Filho:
Processa 'n. .11.096, de Ernani Penes, 7: t89$000. procedente.
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Departamento Federal de Compras

RELAÇÃO DE ANÁLISES DO DIA 23 DE 'JULHO DE 1941

Item.1.• o 1 II I" r e 41 o r Análise Regilisição :11iiterial examinado 11 e s ti liado

Alexandre	 Ribeiro	 	 6.807 501.004	 , 3 Berço para mataborrão 	 Aceito sob condição.
Alexandre	 Ribeiro	 	 6.811 601.014 8 Mataborrão	 	 Recusado.
Nfagalliães Sucupira 	 6.860 601.212 9 Baeta	 de' lã	 azul	 	 Aceito.
Alexandre Ribeiro	 	 6.864 243.017-A Papel	 manilln.	 	 Idem.
Itodrigues	 Costa	 	 6.865 615.501-A Gabardine	 ..	 	 	 Recusada.
Alexandre Ribeiro	 	 6.873 801.189 1 Tinteiro	 	 	 Aceito. 
Albino	 Castro	 	 6.897 252.0N12-A 2/3 13riin mescla	 	 	 Idem.
Alvaro P. Silva 	 6.9'05 801.119 9 Papel	 C-1 .15	 	 Recusado.

Nota: Os fornecimentos rec isados pe
	 análises suor 1. deve rão .ei' subs1 fluidos no menor prazo possivpl.

E. L. Berlinek. diretor da D.' Técnica.

ANÁLISES 1)0 DIA 25 DE JULHO DE 1911

Forneve (I o r Itiminsição It e til Aliderial examinado II	 esulla ii 	 ti

Souza	 Baptista	 	
Alex.	 -Ribeiro	 	
Alvaro 1). Silva 	

6.744
0.885
6.888-

145.008
801.177
801.119

1

•0

Algodãozinbo	 	
Papel	 AP-110 	
Idem C-215 	

Acedo.
Idem.
Idem.

J.	 0.	 Pereira	 	 6.893 ldem 1 ldem, idem	 	 Idem.
Albino Castro	 	 6.898 126.005 1/2 'Brim	 	 11(!cusado.

.•AV.	 C.	 Pinto	 	 6.899 601.243/4 1/4 Brim linho parchi 	 Recusado.
Albino	 Castro	 	
Mattos Bocha 	

6.902
6.903

Ih.4. div. req.
903.08.1

Mescla azul	 	
Mescla prelo 	

Ar 	 1[0 .
men].

A. Rodrigues Costa	 	
1;.	 Luso-Americana	 	

.	 Luso-Americana	 	

6.916
6.917
6.918

Ref	 div. req.
615.027-
Idem

3

5

Idem. azul	 	
Papel:	 C-270	 	
Idem, idem 	

Idem.
111.3111.

Recusado.
J.	 41.	 _Pereira	 	
j.	 41.	 Pereira	 	

Luso-Americana	 	
C.	 Luso-Americana	 	
C.	 Luso-Americana	 	
Alex.	 Ribeiro	 	
Alex.	 Ribeiro	 	

• Luso-Americana 	
.1.	 G.	 Pereira	 	
Alex.	 Ribeiro	 	
C.	 Luso-A:nericara.	 	
C.	 LnsoAmericana-
Castro Sobral & Comp. 	 ..... 	
Castro Sobral & Comp.	 	

6.920
.	 6.921

6.922.
6.923
6.924
6.925
6.926
6.927
6.949
6.950
6.951
6.952
6.965
6.966

217.062
Idem
905.028
ldem
Idem
219.011-C
508.010
136.027-A
217.081-A
227.090-A
115.023/4
idem
858-G
858-G	 -

2
t1

9
4

7
1
9

1

Idem AP-91	 	
[dem, idem	 	
Idem AP-57	 	
Idem, idem	 	

-Idem, idem	 	
Berço para mataborrão 	
Idem	 	
Mataborrão	 	
[doai	 	
Idem	 	
Idem	 	
Idem	 	
Papel:	 jornal, 	
'Idem,	 ideia	 .1 	

Aceito,
Idem.
idem.

Idem.
blem,	 sob	 (5/It•likgiu
Idern,"sob condição.

-Recusado.
Recusado.
Recusado.
Recusado.
Aceito.
Idem.
Idem.

Nota - Os forneci 11.1e11.0ti j
E. L. Berlinck, diretor da

eusados
Técnica.

s análises supra, deverão	 ser substituidos no wenor prazo possivet,

Ministério da Marinha -
Tribunal Nlarbbno .1alministraliva

758.a HESS:+.0 oliDiNÂniA, s:m 25 DE JuLaD) DE 1941

Presenteei, ir hora regimental, os senhores juizes 'Vice-Almirante
Dario Paes Leme de Castro, Presidente; Cap. te Mar e Guerra Raul
It. A. Braga; Drs. Car10 1.. B..de Miranda e João Stoll Gonçalves
e -Cap. de L. C. Francisco José (R Rocha. Procurador, - Dr. Carlos
Americo Brasil. .Seeretário. Of. Administralivo J, Gilberto de Alencar

• Saboya.. Ata: declarada aberta a sessão, foi lida. aprovada e assinada
a ala da esssão anterior e dlespaeleido pelo senhor presidente O expe-
alente em mesa. Processo a. 396 - Relutar. o Sr. Juiz Frfincisco
Rocha. Referente ao nanfrágio do iate "llaearé" em 23-8-39 na barra
II) Meus, 'Estado da Bafa. Representados: Capitão de cabotagem
Carlos Jayeacio lo Oliveira, pr;ttico Manoel Monteiro Filho, Empresa

	

Policultora	 CorrAa Ribeiro 4.% Cin. Julgamento. Foi iniciado, o jul-
% gamento, feita a leitura do processo e fli) Feb1145110, &Vendi) prOSSeglijI.

em sessão exlmordinária no dia 20 ilo corrente. eonvocada pelo S'r.
Almiranle Presidente. Levantada a ressão ãs 16 horas e 30 minutos.

	

Giihrrly)	 .11,Pnror Pabolta,	 Aqininierrativo	 ,:orvindo dr go-

Creftrict.

Ministério da Guerra
sxPEDIENTr. 11 , 1 t•sic. "ALINISTRO. DA GUERIII.

Dia 21 de julho de 1911
\- 

Ar iso a. 2.274 - fies. 211.
1. Afim de aperfeiçoar os conhecimentos militares dos oficialq

da reserva, ficam os Comandantes , de Região Militar autorizados a
propor a convocação para o serviço ativo do IPS. e 2.°s. tenentes do
armas, da Reserva do 2. a classe do Exército de La Linha.

2. Para o cálculo do número de oficiais a convocar tomar-se-ão
Frir base os atuait,' quadros de efetivos majorados de um terço.

3. A convocação será feita mediante requerimento dos interes-
sados, dirigidos aos Comandantes de -Região e 6neaminhados devida.I
mente informados, ao Gabinete do ministro da Guerra por intermédio'
das Diretorias de Armas respectivas.

I. Os' requerimentos deverão dar entrada nos Q. G. Ilegiona
até lá dias após a yuhlicação, na Região, do presente aviso.

5. O prazo de convocação terminará em 31 de dezembro de 1941,1
( n . Fica a cargo dos comandantes de [legião a distribuição, pelo.

x •o rres de tropa, dos oficiais convocados.
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7. As Regiões Militares, no encaminhamento dos requerimentos,
deverão observar as' seguintes condições preferenciais:

te, oficiais com limites de idade entre 21 e 40 anos;
b i solteiros;
e) que tenham obtido os melhores conceitos em estágio; feitos

a nteriormente;
d) que tenham feito estágio mais recentemente.
8. Desde que o número de pretendentes à convocação Lião atenda

m'eceeidieles da Região, o comandante desta proporá os nomes dos
eliciais que nevam ser convocados compulsoriamente.

9. Os oficiais convocados só poderão servir em corpos de tropa
oueante todo o período da convocação.

10. Findo o período da convocação, os comandantes de corpos
emitirão um conceito sobre as atividades do; oficiais da Reeerea, sa-
lientando eiaramente se os enesmos se acham em condições e exercer
1i l ecõee de posto imediatamente superior; para isso 'os Vve. tenentes
sieri.to frequentemente exercitados Do comando das Cias., Bia.e, e Esqus.

11. Os oficiais que houverem obtido juizos favoreceis dos EÇOS
comandantes de corpo, serão propostos . à promoção ao posto imediato.
respedadoe, porem, os interstício .; previstos no Regulameeto para O
ceiem de Oficiais da Reserva.

12. Mesmo após o início do período de convocação poeceão es co-
manumites de Região fazer novas propostas do oficiai ,: ul reserva,
para atender as eecessidades dos curiees, na conformidade do dis-
pirite 11) item e.

te. O oficial da Reserva que for convocado terá o prazo de 15
eopeuzej dias para se apresentar ao Comando da Região interessada.

15. o oficial convocado poderá ser licenciado durante o período
de convocação, nos seguintes casos:

a: motivo disciplinar ou incapacidade funcional, mediante pro-
posta do comandante do corpo;

raso de moléstia, comprovada em inspeção de saudc;
interesee próprio, mediante requerimento ao comandante da

Região que a seu critério Terá a devida proposta de licenciamento.
15. Nos casos de licenciamento previstos no item anterior, Leo

apeoveita ai/ oficial o disposto no item 11; o oficial que licenciado
dii ceeeoeaçàe, ror motivo de moléstia oil interesse proprio houver
eervido mais 'de dois meses e obtido juiz() favoravel de seu ceman-
dente de corpo, terá computado um periodo de oetágio para efeito do
promoção.

lt5. Os oficiais que estiverem fazendo estágio de instrução, po-
deeãa ser propostos para a presente convocação e nesse caso conti-
nuarão incorporados até a solução da respectiva proposta. 	 -
. Aviso ri. 2.2e5,— X 27 — Na forma dos arts. 25 e 20 do Regu-

lamento de Administração do Exército, é couelituida em Unidede Ad-
ministrativa a Administração do Edifício da Guerra.

Ao Sr. diretor de Fundos do Exército:
N. 2.276 — Dir. Fun. 380. — Manda entregar ao dfteto: do Ser-

iço Geográfico e Hietórico do Exército, à conta da Verba 2 — Mate-
riat — III Diversas Despesas — Subconsignação 41-15, do atual • or-
ca'nenlo deste Ministério, a quantia de 4:600$0 (quatro contos e seis-
tratos mil reis), para atender a despesres decorrentes da mesma sub-
consignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado, de uma só vez, pelo
Sente() de Fundos da La Região Militar.

N. 2.278 — Dir. Fun. 381. — Manda distribuir ao agente di-
retor do Hospital Militar de Porto Alegre, à conta da Verba 4 e_
Eventuais — I Diversos — Sec 01, do atual orçamento deste •inis-
teia°, a quantia de 6:000$0 (Seis contos de reis), para atender a dete,
pesae d eeorrentes da mesma subconsignação.

o respectivo pagamento deve ser efetuado, de uma só vee, pelo
Servi...) do Fundos da 3•" Região Militar.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 2-1 de julho de 1911 --
Aviso ri. 2.280 — 1ns. 13.

Aprovo as Instruções, que com Me baixam, reguladoras do es-
Lige) para veterinários civis, candidatos ao ingresso na reserva de
2. elasee do Serviço Veterinário do Exército. — General Enrice (;.
b's n 	 .

Instruções reguladoras do Estágio para Veterinários Civis, candidatos
ao ingresso na Reserva de 2.a classe do Serviço Veterinário do
Exército.

1. A instrução especializada dos Veterinários candidatos à Re-
serve do Serviço Veterinário do Exército, terá lugar: 	 r

eo nas Formações Veterinárias dos Corpos de Armas Montadas:
, nas Regiões onee não existem corpos do arma montada, sob

11 orientação direta da chefia do Serviço Veterinário Regional;
e) na La Região Militar o estágio poderá ficar centralizado,

critelio das autoridades militares, na Escola de Veterinária do
Exercite.

O programa compreenderá os ensinos teórico e prí(tico, assim
disc euninadoe

1.a PARTE

ENSINO Teónieo

o Or ganização Geral do Exército em tein ‘po de paz t de guerra
- fuma voiderencia):

ltegulamento disciplinar e de continência. noções gerais sobre
no i (e'l ie., militares (uma conferência);

ce organização Geral do Serviço Veterinário em tempo de paz,
Oeeass de Uireção; orgãos de execução (urna conferência);

d) Funcionamento geral do - Serviço de Veterinária em tempo,
de paz. Serviço Veterinário na tropa e nos estabelecimentos. Esta,
belecimentos de abastecimento (duas conferências);

c) Noções sumárias sobre visitas e revistas veterinárias (uma
conferência);

f) Noções sobre orientação em campanha e- leitura de carta (1
conferência);

g) Serviço de Veterinária Regimental em tempo de guerra.
Meios. Funcionamento na mobilização, na concentração, nas marchas
e estabelecimentos (duas conferências);

h) Noções gerais sobre higiene e epizootologia militares (duas
conferências);

i) Organização e funcionamento do Serviço Veterinário Divi-
sionário. Formações de retaguarda, de evacuação e moveis (duas
conferências):

5) Remonta e Monta: Organização e funcionamento (urna cone
ferência):

k) • Solípede militar de sela, de tiro e de tração. Dos pontoe do
vista zootécnico, veterinário o 'e ferrageamento (duas conferências);

1) Enfermarias, Feeradoriae, Matadouros. Em paz e em cam-
panha (duas. confeta^mcias);

?e) Forragens e forrageamento. Forragens naturais, de cultivo
e de fenação fuma conferência);

n) Organização da formação veterinária para unidade de arma
montada, na paz e em campanha. Instalações. Pessoal e - Material
(duas conferênciae).

.2.a PARTE

ENSINO PRÁTICO

ÍI Trabalhee diários na Formação Veterinária — Vieitas e re-
vistas veterinárias:

1)) Inspeção de carne S e produtos do origem animal;
c) Escrituração Veterinária Militar;

E(n ilação.
3•" PARTE

DISPOSIÇÕES OF.I?AIS

a) O corso terá a duração de oito semanas;
1.) As conferências terão lugar à tarde, realizando-se o eneino

prático pela manhã, acompanhando a rotina do Serviço Veterinário
Regimental;

c) O curso será coroado pela participação do estagiário rias ma-
nobra.s finais do ano de instrução, investindo-se os candidatos de
funções destinal'as ao seu adestramento;

d) O aproveitamento dos estagiárioe será acompanhado pela
realização de trabalhos escritos ou orais (a critério do instrutor) e
julgado em exame final presta r'o perante comissão especialmente
designada pelo comando da Unidade, onde se realiza o estágio, Ou
pelo cornando ea Região, por proposta do Chefe do Serviço Veteri-
nário Nacional;

e) Os cursos de candidatos à oficiais da Reserva do Serviço de
Veterinária nas diversas Regiões terão início dois meses antes da
época prevista para as manobras de coroamento do ano de instrução.

Em 25 de julho %de 1911

Ao Sr. Secretário Geral do Ministério da Guerra:
Nota n. 469 — A Comissão que deverá organizar as solenidades

para a inauguração da cripta do Monumento_ "Laguna e Dourado!,
fica assim constituida:

Coronel Pedro Cordolino Ferreira de Azevedo.
Desembargador Alvaro Berford.
Major Jaire Jair de Albuquerque Lima.
Major Humberto de Alencar Castello Branco.
Major Inácio de Freitas Rolim.
Capitão Fabio de Castro. 	 o
Cap. Res. José Norival Francisco de Lemos.
Oficial administrativo João Carlos. Martins.
Nota n. 470 — Tendo julgado procedentes-as alegações de crença

religiosa apresentadas por Ovidio Busanello, alista& e sorteado para
o serviço militar pelo Município de Porto Alegre, Estado do 11;o
Grande do Sul, é concedida a isenção que pede do mesmo servo,

Despachos:
- Foram nomeados, por necessidade do serviço:

O I.° Tenente da 1.a classe da reserva de 1." linha Macio Iferbs-
ter Menescal, para exercer as funções de Delegado do Serviço de
Recrutamento da 5.a Zona (Quixeeamoblm) da 25." Circunscrição de
Recrutamento (Ceará);

Os segundos tenentes da 1. a classe da reserva de 1.a linha:
Anibal Santos Silva, para servir como Adjunto da 12.a (décima

segunda) Circunscrição de Recrutamento;
Americo Lopes Teixeira, para servir como auxiliar da Diretoria

de Recrutamento; -
Virgílio de Medeiros Brilhante, para servir como Adjunto da

2." (segunda) .Circunscrição de Recrutamento.
Foi designado, para servir . na 30.a (trigésima) Circunscrição cie

Recrutamento' , o 2.0 sargento reformado Lucas Jorge de Lima Filho.

Dia - 24 de julhO de 1941
Notas:
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de acordo com o disposto no art. 123 do respectivo regulamento,
;visto ser religioso da Congregação dos Padres Palotinos, no Município
de Santa Maria, naquele Estado, onde reide. Nesta data, remetem-se
ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores os papais referentes -ao
pedido de que se trata, para os efeitos do art. 119, letra b, da Cons-
tituição.	 -

Requerimentos:
Afranio Ferreira Lima, ex-aluno da Escola Preparatória de Ca-

detes de Porto Alegre, pedindo certificado de reservista. — Fome-
ça-se certificado do 2.e categoria.

Companhia Mogiana de Estradas de Ferro, Estrada de Ferro
Vitória a Minais, Rede Mineira de 'Viação e São Paulo Railvsay Come
pany, pedindo pagamento das quantias, respectivamente, de 148;400,
170200, 314:131$100 e 49$000. — Reconheço ais dívidas.

Estrada de Ferro Sorocabana (dois processos) pedindo pagamento
das quantias de 31980 o 22$0. — Reconheço ase dívidas.

Lloyd Brasileiro (quatro processos), pedindo pagamento 'das
quantias de 42:983$200, 26:48 .4400, 19:604200 e 12:4054900. —
Reconheço as dívidas.

Manoel Torres de Aquino, 3.0 sargento, pedindo paganlento da
quantia de 78$0. — Reconheço a dívida.

The Leopoldina Railway Company Lenited (três processos), pe-
dineo pagamento das quantias de 505$1; 358e3 e 322V. — Reco-
nheço as dividae.

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

QUARTA DIVISÃO

Requerimentos despachados pelo Exmo. Sr, secretário gerai

Alfredo Luis Alves, Elisio Chagas dos' Santos, .Nelson Alves do
Oliveira e Paulo Nogueira Burges, artífices da classe E, do Quadro
Suplementar, classificados no Arsenal de Guerra do Rio, pedindo re-
tificação de classificação. —; Indeferido, -por falta de amparo legal.
(D-4 — Ps. 17.706, 17.707, 17.708 e 17.709-41;

• Mário Coistinho, Jodé Euzehio de Carvalho Oliveira Filho e Os-
valdo dos Reis e Sousa, 'oficiais administrativos do Quadro Suple-
mentar deste Ministério, pedindo lhes sejam extensivas as vantagens
decorrentes do Curso de Adaptação, de que trata o decreto n. 204, de
31 de dezembro do 1931. — Indeferido, nos termos do despacho do
Sr. ministro exarado nos' requerimentos de Eduarda da Silva Barros
e Humberto Pereira Gonçalves, publicado no "Diário Oficial", de 9
de julho do 1911, Pegina 13.852 (D-4 — Ps. 18.346, 18.781 e
.18.783-41);

Leonel Cardoso do Valia, pedindo seja compelido um funcioná-
rio deste Ministério ao pa gamento de uma dívida referente a aluguéis
de. Um quarto, contraida com o mesmo. — Indeferido. (D-4 — Ps.
18.251-41);

Maria da Conceição Pinto Breias Franco, viuva do ex-escrevente,
deste Ministério, Aristodemos Franco, pedindo certidão. — Deferido.
(D-4 P. 13.435-11);

Vicente de Paula Ferreira de Andrade, escrevente da classe F,
do Quadro Suplementar, pedindo para ficar adido ao Hospital Mili-
tar de Campo Belo durante o tempo que durar a licença em cujo gozo
se acta. — Indeferido por falta de amparo legal (D-4 — P. 18.045
e 1941).

LICENÇAS
Foran) concedidas.:
Pelo E. Sr. Secretário Geral:

NOS termos dos . mas. 151, 157 e 165, do decreto-lei TI . 4,713, de
28-10-939:

Trinta dias de'lermando Soares de Melo, artífice da classe F, do
Quadro Suplementar, classificado no Arsenal do Guerra do Rio, a par-
tir de 11-6-911;

Quarenta e Iene° •ia. a Emane de Oliveira e Sousa, servente da
classe C, do Quadro Suplementar, classificado no Arsenal de Guerra
do Rio, a partir de 19-6-941s

Cinco dias a Anselmo Correu Vai, escrevente da classe G, do
Quadro Suplementar, classificado no Estado Maior do Exército, a par-
tir de 23-6-9H;	 -

Cinco dias a Valha-ides Sanclér ,'e Castro, oficial administrativo
da classe K, de Quadra Permanente, classificado nesta Secretaria, a
partir de 1-7-911.

Nos termos 'dos arts. 155. 102 e 105, do decreto-lei n. 1.713,
de 28-10-939:

Sessenta dias a Teofilo Pereira Cavalcante artífice da classe D,
do Quadro fs useementar, classificado na Fábrica Oo Realengo, a par-
tir de 29-5-911;

Trinta dias e Metem Paletta de Alencar escriturário da classe G,
do Quadro Permanente, clasifieado•nesta Secretaria, a partir de 5-7-41.

Três dias a José da Silva Fala operário de artes gráficas da
classe G, do Quadro Suplementar, classificado na Imprensa Militar, nos
termos dos arts. 154, 162 (letra b) e 165, do decreto-lei n. 1.713, de
28-10-39, a partir de 19-6-41.

Nos termos dos arts. 151, 162 e 165, -do decreto-lei ri. 1.713. de
28-10-39, combinado com o art. 54; do decrelo-lei 240, de 4-2-38.

Sessenta dias a Djalma Freitas, artífice, flerefencia X. da Fa-
brica de Bonsucesso, a partir de 1-6-11.

Sessenta dias a Delmare Lopes, artífice. Rerefencia I. da Fabri-
ca de Andaraí, a partir de 16-6-11.

Nos termos dos ares. 154, 157 e 165, do decreto-lei n. 1.713. de
28-10-39, combinado com o art. 54, do decreto-lei n. 210, de 1-2-38.

Noventa dias a João Antônio Bustamante, artífice, Referencia IX,
do Arsenal de Guerra aio Rio, a partir de 28-5-41.

Trinta dias a, Antônio Fernandes. Lorca, artiffee, Refeaèneia X,
tia Arsenal de Guerra da Rios a Partir de 17-6-41.

Pelc Sr. Diretor da Fábrica de Piquete:
Nos termos dos arte. 154, 102	 165, do decreto-lei n. 1.713. da

28-10-39.
Seis meses a Eurico Fernandes, mestre de oficina de material

bélico, da classe G. do Quadro Suplementar, a partir de 17-6-41;
Trinta dias a Odilon Rocha Simas, servente da classe C, do Qua-

dro Suplementar, a partir de 10-5-41;
• — Nos termos dos arts. 154, 156 e -165 do decreto-lei n. 1.713,

de 28-10-39:
Trinta dias a João Batista de Oliveira, servente da classe O, do

Quadro Suplementar, a partir de 18-1-41;
Trinta dias a João-Antindo da Silva, servente da classe 11,

Quadro Suplemantar, a partir de 28-3-41; 	 •
Trinta dias a João Antônio da Silva, servente da classe E, do

Quadro Suplementar, a partir de 27-4-11.
— Nos termos dos arts. 151, 156 e 165 do decreto-lei n. 1.713,

de 28-10-39, combinado com o art. 51 do decreto-lei n. 240, de 4 de
fevereiro de 1938:

Trinta dias a Litigardes de Oliveira, mestre, referência XV, a
partir de 19-4-41;

Trinta dias a Lutgardes de Oliveira, mestre, referência XV, a
partir de 19-5-li;

Trinta dias a Antônio Moreira de Carvalho Junior, laboratprista-
auxiliar, referência IX, a partir de 3-0-11;

Trinta dias a Antônio Pinto da Silva Santos. desenhista, rafe-

tório, referencia

remia IX, a. par
Trinta dias
Trinta dias lir de.20-4-11:

VII. a partir de 13-1-1T:
á Benjamim Gonçalves de Faria, auxiliar de escri-

a Benjamim Gonçalves de Faria, auxiliar de escri-
VII, a partir de 13-5-11;

tório. referência a Benjamim Gonçalves de Faria, auxiliar de escri-' Trinta dias
VII, a partir de 12-6-41;

tório. referência a Walter Cesar remam ¡CR, laboratorista-auxiliar,Trinta dias
Referência V. a partir de 31-3-911;

Trinta dias a Walter Cesar Fernandes. laboratorista auxiliar, Re-
ferencia V. a partir de 30-4-911;

Nove dias a Epaminondas Pinto de Magalhães, laboratorista aie.
afilar, Referência V. apartes de 11-5-911;

Trinta dias a Waldemar Ferreira Ga l e praticante de escritório.
Referencia V. a partir de 2e-e-9-11:

Quinze dias a Waldemar Ferreira Gale praticante de escritório,
Referência V. a partir (le, 22-5-941;

Trinta dias a Joaquim de .quino Santos. praticante de e scri-
tório. Referencia V, a partir de 15-4-941;

• Sessenta dias a Joaquim de Aquino Santo-, praticante de escri-
tório, Referência V, a partir de 11-5-e41;

Sessenta diae a Luiz Aranles Neto, praticante de escritório, Re-
ferência V, a partir de 0-1-911;

Quinze dias a ()Maio Ribeiro Dias, praticante de escritório, Re-
ferência V, a partir de 11-e-91-1.

Trinta (lias a Edgar Carpineti, praticante de escritório, Referên-
cia VI. nos termos dos aias. 151, 102 e 105. do decreto-lei n. 1.713,
de 28-10-939, combinados eme o art. 51, do decreto-lei n. 210, de
4-2-938, a partir de 3-5-941. i:Ofício ri. 007 — (, de 8-7-911, •ia
F. P.).

1, 11 J .:GIM ENTos
Falecera tu:

No dia 11-7-911. o servente da classe C, do Quadro 'Suplementar,
Antônio Cavalheiro de Azambnja, que tinha exercício na Escola Pre-
paratória- de Cadete s, d.-, Porto Alegre ',ofício n. 810, de 11-7-911,
da E. P. C. de Porto Alegre):

No dia 15-7-911. o chefe de portaria da classe Gr, do Quadro Su-
plementar, Domingos da Silva Vieira, que tinha exercício no Hospi-
tal Militar de JUIZ de Fora iofício n. 723, de 15-7-911, do II. M.
de Juiz de Fora).

Diretoria de intendência do Exército

ATOS DO SIL DIRETOR

Dia 17 de jia() de 1911

Trausferenclas de e/leiais — transferência s sem efeito:
Transfiro, por -interesse próprio, o 1.0 Tenente I. E., José Men-

des Malheiro, ID-2 (Caçapava) para o S. F. da 2P R. M. (São
Pauto), e por conveniência do serviço, o 2.0 Tenente I. E., Convo-
cado, Epaminondas Cid Chaves, do 0.0 II. 1. para a ID-2, (ambos
em Caçapava)

Torno sep• efeito, a tranfereecia do 2. 0 Tenente I. E., Silvio
Caibral Imsl. do 4P B. C. para o S. F. da 2.a . M. i:arnbas eia São
Paulo .
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Parmissão concedida:

concedo rwrinissão ao 1. 0 -1.'pa?a1e 1. F., Francisco Santiago
Per-ira, traosterida do 11.0 R. C. 1. phril I) Q. G. da lida. Mista,
para ir a Araoloba, durante o	 trilos-tio, correndo por Conta pró-
pria as despesas de lraw-porre.„ —	 Vicie(' dg ( to lha, 1".01.•OPPI

n fErtibineEc,,

.vro ou Exm	 sn.	 DA Gl.-EltRA

41 Iiuu'. Ministro da Guerra, por despacho de (2-7-11. fl2t{! -
Tad, no oficio número 090-S. 2, do 7-7-41, da D. 1. E., aprovei(
a disirib il ição dc eohorler do 1TL verde oliva coro 30 % do 'algodão
ii tropa da 7 a e . 8.a 11. MI_ com O tempo de duração-de 5 anos. —
/tas,/ Virira	 Punho.	 ll0.10 içt (- lab inCi	 •

-- —

Serviço de ludendèneia da 1. 1 Itegião

comisszko 1o(:, coNCOlilli:NC1.5.

Dia II I (le juilor	 1, 1051

'Roque' Mo-oitos despachados:

.\i ti 	 &	 Ltda., pedindo cancelamento do pre-
1:11 ProPo stos na convocrência neste S. 1. em 20- de
dezembro de 1010, — Indeferido. Apresentem novos preços, para se-
rem cancelados or, anteriormente propostos.

Casa Souza Batista t.ituilada. P. lias-liam & Cia. e D. .Lopes
Costa & Cia., lodos pedindo alleração de preços. — Deferido, de
geordo rom o artigo a. 7 rg n do 11. G. c. 1). o fl. 5, item VIE, da g 'Normas
uht . ,, concorraria para 11111. •

Dia 19 de jultio de 1951

e1 .p5 Lavrador & Cia., pedindo adoração de ortaos
Li l(IOI	 — Deferido, de -acordo coto o art. n. 700 do R. ti. C. P.
e 1 II. 5. item 5'11 das alicitin g sobre concorrência para 1011.

resultado da coricorr.'neia publiendo no Suplemento
21 " 1 ). 0. de 20-2-41.

A vista (10 tb-spacto, exarado no requerimento elo que a firma
Allantie Refining . Conitiany of Brasil pede alteração de preço de
querozene. e constante do P. O. da 21 de junho d•-n corrente ano,
pág. 12.058. foram cancelados os preços anteriormente propostos
pela mem itt firma e aceito: os que apresentou a Anglo Mexiean Potro-
latir Company Limited, em sua proposta datada •lo 7 do corrente.
sendo a--surt adjudicado 'a esta última fbana o fornecinionto daquele
lemibwtivel. pela cotação abaixo:

11)Ze11e, JilalCa Aurora, em tambor de 200 litros. devolvivel
a granel, litro 	

idem, em caixa colo 2 latas 'cle 18 litros 1.-tola.

Ministério da Aeronáutica
mxoxritENTE iii, sa. vuxts'reo

Ilequectilientos despachados viu 22-7-1911:
Pariair do Brasil S. A., solicitando autorização para importar

do, EE. V1`, dois motores Pruri & NVIlitney. tilaNSI3, os. 5.518
e 5.:)19.	 Autorizo.	 .

Ossvaldo Amaral Carvalho. solicitando por seu procurador Cyro
Camargo Dittiz Junqiieira, atitorizaçãO para importar dos--EE.
um avião de turismo — 1a-iscam-Mo. — Autorizo-.

Ninou Fignoii . 1 .(10 (b; _Xlmeida. piloto eivij. solicita nolo soa aias_
ii iração romoreserviAa do Ministério da Aeronáutica. — Defiro

em Face da informação.
Aviso n. 29, de. 2:1 de julho	 19 il. — O mittil,dro (1 . , Estado da

Aeronáutica determina ..	 .
Ficam aprovadas as anexas lostruções Regidadiret, 'dos Do-

etimento Pericial= e Perícias	 11;1 Aeronáutica". — SoliPaio

Ministério da Viação e Obras Públicas
Gabinete do 11inistro

I, N. i'1 ,:011 .:NTE 00	 01.1F.Sl0ENT14 I0 ISE01-110.11:A

N. 10o---G/.51, ote 10 de julho de 1911 —	 a S. Ex. a
autorizai:Tio de	 trata o par:lera-to Linhal do art. 35 do decreto-lei
• 1. 713, de 28 di	 luto l	 1939. para 91 Ir' o datilógrafo da classe

G , do Quadro 1. dr,t.„ carnien Nunes Ribeiro Guimarães
— passe a servir. até 31 de dezembro de 19-52. no Conselho Nacional
do Minas e Atotaturgia.

De.spaello: -Autorizado. Em 16-7-í1. —	 v7otn.k4". (10.850,
de. 1911

COMESSSO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE - ION,\ DA EM
PORTARIA N. 135. DE 10-7-11

x. 1, DE 21-7-11

Cl presidente da COnlissão do Processo Administra-fim .. designada
,:rti portaria ri. 435, de 19 do correple mês. do o xeelentissiroo Seolo-r
ministro da Viação e Obras Publicas, lendo tuti vista as disposições
rio art..248 do dee-reto-lei ti. 1.713, de 28 do outubro de 1939. alto-
•adas pelo decreto-lei n. 3.330, de 5 de junho findo:

Resolve designar o oficial administrativo da classe 11. do extinto
Quadro 11 do Ministêrio da Viacão e Ohras Públicas, Antonio Cor-
d e iro da Fonseca , Pa ra exercer as funções de secretário da Comissão.

[lio do Janeiro, 24 de julho de 1911.. — Ildepmso Morrirm ad •
Co'sfa Lima. presidente da Comissão.

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações •

ExmENTic. no Sa.	 ES thENTE 0A lt

Exposiçõo g 	 MotjtjnA

N. 082 de 19 de julho de' 1951 — Propondo a S. Excia. a
icaosfecancia, ex.-officio, no ioter..sse da administração. do oficial
administrativo. classe H, do extinto Quadro II deste Ministério, Elza
Santos Guimarães, para cargo idêntico do Quadro 1.,

tospachi n : 'Apros ado . Em 2 t-7-017. — G. VAtv; vs." (20.277-11) .
N. 081 de 19 de julho de 1911 — Solicitando a S. Excia.. em

.tteneão a pedido formulado pelo ,Sr. Ministro da Aeronáutica, a
autortzação de que trata o ar t. 35, do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939, para que fique à disposição daquele MinWério.
pelo prazo de um ano, o oficial administratisai, classe J. do Qua-
dro 1, deste. Ministhio — Jorge Teixeira de Gouvêa.

Despacho: "AutOrizado. Em 21-7-911, 	 VARI;AS." t. 20 .270-11' .
N. . 685 de 19 de julho do 194A — o1iei1ando -a S. Excia. 441'

autorizaeão do que trata o art. 35, do decreto-lei n. 1.113, de 28
de outubro de 1939. , para que- o escriturário, classe E. do Quadro Ill
----Parte - Permanente — deste Ministério — Paulo Jacoh, e o pos-
ialista, classe D, do mosmo Quadro Parte Suplementar — Agos-
tinho do Carvalho Fernandes, diplomados em medicina, lotados lia
D.R..C.T. de Minas Gerais. possam incumbir-se, pelo prazo de um
ano, dos trabalhos de tissistência social da D AI . a que Pertencem.

Despaçho: "Autorizado, Em 21-7-911. —11. V.sauAs."

.vros	 Sn. NI-INISTItll

ProvosSii • lespaellado tm11 21 doI tiltIl 11`

N. 2.041-11 — Manoel Faleati de Almeida — Ajudante de te-
• .soureiro, padrão E, do Quadro 1111 Parle Permanente — deste
Ministério, lotado na D.R. de Alagoas, solicitando' transferência para.
igual classe da carreira de eseriturário do extinto Quadro IV. --
Fm face da declaraçãe do requerenie, de mie desiste do pedido (;.•
transfelatonda. por .não lhe ser a=scgurado .oxorcieio no Dis trito Fe-
deral. arquive-se•

do Pessoal

ATOS an 511. Al IN I 5110)

Portaria n. 150 de 25 da judio tu'

Mitiistro de Estado, tendo em vista o que ~sia do processo
n. 19.211-S1. do Departamento de Aílministração (lesto Mioistério
em cumpriu-1, Mo ao deseacho presidencial O xmi L'il(itY em 17 de abril úl-
timo, na exposição do motivos P 614, do 15 do mesmo trif1m, ruo „
parlamento Administrativo do , Serviço Páblico, resolve designar o
major liomingos Miranda 1losta MI4reica, o - Demo do propriedade til.:
dostrial, padrão L, do Quadro -único do Ministério do Trabalho , iodes.
[tia e Comércio — Et-oídio de Morais Vieira e o engenheiro, classe .1,
do Quadro ilnieo do Ministécio da Agricultura — José, Leite Corrêa
Leal, para. sob a presidência do primeiro, constituire.m a Comissão do
Inquérito 'adminiélrativo que deverá ap l icar a atuação, na Rède
Viação Cearense, dos ongonheiros. classes M e L, respectivamente,
Hugo Rocha e Jose (le Caminha Muni!, ambos do Quadro VI deste Mi-
nistécio.

Rio de Janeiro. 25 do .joil l o de.1911	 João)	 gewle»?“

.VCOS DO	 , 1011ET)n1

Processo. ib , smicii-p lo	 tu' .MI110 ti' 1911

_N. 19.053-11 - Nfaria 1.a.'eulia	 .,N.bneida Souto -- Vinsa
fouemoário apro:entado desde Mi l tisli'odo,	 lldeforiso d'Allitiquerive
'Silva 'mito.. solieitando babitilneihl à pereepção do montepio civil. •
—_Apreserile 110V0 111P c:1;010 de que conste não ter o (10 . cujos doi-volt,'
outros filhos. alem dos ruencic nadoa om sua declaração do lan
(ol o r leg ítimos. bwit Miados, til [LOS reconheeidos 011 atinti VOS

•18123



TolalTotal	 Idária

das mi iarias arbitrada a receber
Nome O sede

ia

Presidir a Comissão de -Inquérito
.de que trata a portaria n. 380,
de 27 de junho do 1911. po-
Mirada ao Ditirio Oficial de
28 do mesmo 10 g . —	 2"7

do jimbo a 10 do julho 	

Naiurpza. do serviço o período

do afasLamenin

,Adalberlo Ponmilio da Rocha Moreira, leiient,e-coroncl com efetivo
exercício na 4•a Região Milita', em Juiz de Fóra. no Estado de
Minas — Vencimento: 3:0015sg n — Local para onde se afastou:
Distrito Federal 	

11 700M)50t,)to

1MÁria 1 Impor-
N. (I) . diárja,d•	 J. Volvia' a

'• arbitrada	 receber
i	 .

Nome o da ISO

•
Ilenrique Barbalho Uelnia Cavalcarti. eugenheiro classe N Venci-

mento .: 3:100$0 — Locais para ondo ,se afastou: Interior (1»
São Paulo e . Distrito Federal — Sede: 5.° Dislrito,,São Patilo
— Mês do • afastamento; Alui) 	 50)51	 31tufa
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SEC(IXO FINANCEIRA.

PAGA m.Evro na: inifuAS

Nota — Importa a presenlo folha em 700.0 (si) 	 mil réis),
consignação 19, ilem 04-01, do .orçtunenlo vitzenle deste Ministério.

correndo a despe?ai à conta (Ia vomita I, Posso:ui, rousignação V, sul,-

•

Folha de pagamento de diárias a -funcionário (1)1.1)eparlamento Nacional 'IP EsLradas de Forro, no tolls de abril de 1951.

• Natiireza )1•1 servik:0

Vingou)) de iiispeçrit) mmii ranad (11)

Caldas. da Conn)anhia Mogia-
na de Esleadas	 Ferro. —
Nesta 1:apilal, tratando dP as-

$(11110:.1 relatiVI.)53 a inslalacroi
do) Itistrito e dislribuição dos
respe.clivos créditos para 03
seus serviços.

Importa a presente folha em :Moo (trezent(is mil réis), Cot rendo a dospesa 	 vilota da verba I, Pessoal, consignaerio V, indeni:-

zações, sub-consignacíio 19, diárias. item 25-0), anexo 19, do decret) -lei E 2.920, de 30 . (le dezembro) de 11110. .
Nota: (1 deslocamenK. do funcionário constante da presente folha 1150 constituiu . exig noicia permanento de seu cargo, A (fiaria

foi arbitrada. tendo em N, ista a indenização a ser feda m n local do :ofalamenio.

Falha de pagamento de diárias a funcionário do Departamento Nacional ;h:, Eslradas de Ferro, no ntA g olo . abril de 19;1.

i	 Fdária • -tumor-
N". de diáriasi	 lancia a

. arbitrada	 rerfl mim'

:

Naloroza do ;serviçoNome c cargo .

De l o•jqm) Ita t lialho l'cli6a Cavale:IML engenheiro classe N — Ven-
cimento: 3:10140 -- Locais para onde se afastou: Distrito Fe-
deral e -Interior de Sio Paidí•	 Sedo,: 5.° Distrilo, Sito Patil.i
— INIès do atastathento ma to 	 17

	
Kin;a-n vau serviço nesta Copilai, bralamu-

mIm assuolos retal i vos it
instalação do Distrito e pres-
tando infoilisteNts sobre ser-
viços em andanienlo. los -
Peção às linhas da Rède Soro-

- rabana-Noroest o, como colabo-
l'am lor da Comissiio Militar da
Réde.

inel,olda a presenle folha Pin 850$0 (oitocentos e cinquenta mil 1ii5 , correndo a desposa à • conta da v) ,,rba I, Pessoal. consi-
ginciio V. indenizações, , stibeonsiginwiio 19, Diárias. dem 25-.01» zalIetiki 19, (I() deerele-lei a. 2.920, de 30 de dezembro de 1950.

" Nota:	 deslocamenb) do funcionário cnlanle da T-oresonlo folha niio constituo) -exigència permanenle de seu cargo. A diária

foi ficloilrada. lendo em vista mi ondenizarAl) a ser fo!ila e o local (1), afastamento.



Luiz Augusto da Silva Vieira, inspetor padrão 11 — 5:00080 . — Nor-
deste — Viagem de inspeção às obras da inspetoria
110 110I'de:n10

Total. 	

Outubro

Nome — Cargo — Vencimento — Local- para onde se afastou —

Natureza do serviço

Mês do afasta-

incuto
Núm. de •1 iári s Diária ..arb .it r tela

receber

Importância a

is 5080 90080

90080
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Folha de pagamento dé diárias a diversos funcionários que constituiram a Comissão de Inquérito - de que trata a portaria n. 310,
de 28 de nüdo de 1941.

Nome — Cargo — Vencimento — Local para onde se afastou —
-

Natureza do serviço

Mês do . afasta-

incuto
Núm. de	 diárias Diária	 arbitrada

Importância •	 a

receber

Moi pho José Moreira, eng., classe N — 3 :10080 — Distrito Federal
— Paraná —	 Apurar	 a	 procedência	 das	 denúncias apre-
sentadas contra o engenheiro da Estiada de Ferro Central 	 do .
Brasil,	 Antonio Tavares Leite.	 (Portaria	 n.	 310, de 28-5-911,
publicada no Diário Oficial de 29 do mesmo mês, página 10.771). ' ,.4,5r1 13 500 65080

Angusto	 Hor-Meyll, engenheiro, classe M — 2:70080 — Distrito .
Federal — Paraná — Idem, idem.	 	 Abril 13 4580 58580

Enso Carlos Pinto, engenheiro, classe L — 2:30080 — Distrito Fe-
deral — Paraná — Idem, idem. 	 Abril 13. 3880

.

49480
Theot.loro Nunes, dat. classe F — 70080 — Distrito Federal — Paraná

— Idem, idem.	 	 AM: 13 12$0 15680

Total.	 ....	 	  	 -- — ,..-. 1 :88580

NOTA — Imporia a presente folha em 1:885$0• (um conto oitocentos •e oitenta e cinco mil réia , correndo a despesa à conta da
verba T -Pessoal", consignação V, subconsignação 19, item • 01-01, do orçamento vigente dest,e Ministério.

Folha de pagamento de diárias a funcionário da Inspetoria Federal de Obras contra as Secas, no mês de outubro de 1940 —
(Evereicio findo).

Impo; ia a [X0,01111 rol	 900$0 (novecentos mil réis),. Cor L'C IIII0 a despesa à conta da verba I "Pesst):11 - ; consignaeão V,sidtconsigí t ação ii. • .,s_te>, do orçamento de 1940,. deste Ministério.

Divisão de Orçamento
PORTARIA N. 115, DE 25 DE JULHO DE 1911

O Ministro de Estado, resolve, com fundamento no artigo 264 do
Regulamento Geral de Contabilidade Pública, delegar competência ao
engenheiro chefe da Comissão de Estudos e Obras no Porto de Cabo
Frio — engenheiro classe .1, Joaquim Pyrrho de Andrade, para empe-
nhar despesas, requisitar pagamentos e adiantamentos, à conta da sub-
consignação n. 02/16). letra a — Censignação 1, da Verba 5 do orça-
mento vigente. deste Ministério, e dentro do limite das importâncias
distribuidas h Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado ,do Rio
de Janeiro, ficando . cancelada a delegação de competência outorgada
ao ex-chefe daquela Comissão __. engenheiro'elas.'se N, Décio Fonseca,
concedida no aviso deste Minisb ; rio n. 238, de 25 de janeiro do corren-
te a no.

Rio de Janeiro, 25 de »libo de 1911. — João de .11codonça Limo.

Exinam<NTE Do SR. MINISTRO

Dia 22 de julho de 1911
Avisos:

N. 2.381 — Ao Sr. diretor geral do D.N.E.F. — Declaro-vos
que, na forma do parecer desse Departamento, constante do ofício nú-
mero 282-DG, de 28 de junho último, aprovo a tomada de contas es-
pecial do ano de 1910 (.1-; The Great \Vestem of Brasil Railway Com-
pany, Litnited. relativa à segunda parcela de 10.000:00080 do emprés-
timo concedido pelo decreto-lei n. 1.175, de 3 de agosto de 1939.
(Processo n. 17.671-11.)

— Ao Ministério da Agricultura:
N. 2.383 — Comunicando que o D.N.O.S. autorizou o Distrito

do Nordeste a proceder a -uma inspeção nas obras de saneamento no
vale de Maxaranguape, Estado do Rio Grande do Norte. J)rócesso
n. 18.258-11.)

— Ao Ministério da Aeronáutica:
N. 2.384 — Comunicando que foi empenhada em favor da Es-

trada de Ferro Sorocabana determinada importância, afim de atender
às requisições de passagens, leitos e transporte de material. (Proces-
so 18.676-41.).

— À Inspetoria F. ,de O. C.. as Secas:
N. 2.385 — Aprovando o orçamento na impertância total de réis

9:74~0 para a perfuração de um poço tubular, em terras da pro-
priedade deManinacta:'Bom Sucesso", no município de Mossord, Es-
tado do Pio Grande tio Norte, requerida pelo Sr. Agostinho Francis-
co Ferreira Lima. (Proc. 18.870-11.)

- Ao 1). N. E. de Ferro:
N. 2.388 — Autorizando a "The Great Western of Brasil Railwav

Company, Limited", permuta tio terreno de propriedade de União, si-
tuado em João Pessoa, por outro localizado no litoral do porto de Ma-
ceió,,Estado de Alagoas, pertencente ao acervo da Estrada de Ferro
Central de Alagoas, arrendada à requerente. (Processo 11. 17.718-4E;
EXPEDIENTE DO SIE. DITIETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE AnmixtsutAçÁo

Tuia 22 •10 julho (10 1941
Of feios:

Ao- Sr. interventor federal no Estado do Rio Grande •lo Sul:
N. .5.282 — Comunicando que segundo informam o Departa-

mento Nacional de Portos e Navegação e Departamento N. de O. de
Saneamento. o Sr. ministro julga inconveniente o aforamento reque-
rido pela firma Sauwen & Comp. Ltd. (Proc. 18.247-41.)

- — Ao Domínio da União — Serviço Reg. Distrito Federal:
N. 5.281 — Comunicando que o Sr. ministro julga inconvenien-

te a alienação do terreno acrescido de marinha, situado junto e an-
tes do 11. 16 da rua Carlos Seid1, por ser o mesmo atingi,' pelo pia-
no de desenvolvimento do porto desta Capital.

EXPEDIENTE DO $al. Dinrron
N. 5.287 — Comunicando que a Companhia Telefônica Rio Grau-

dense funciona no Estado do Rio Grande do Sul, em virtude de con-
cessão do respectivo Governo o outorga que lhe foi concedida pelo
decreto 11. 17.240, de 10 de, março do 1926, para o serviço interna-
cional, havendo, ainda, a mesma celebrado convênio de . tráfego mú-
tuo com a extinta Repartição Geral dos Telégrafos, que vigorará
até 1946.

N. 5.276 — Sr. diretor geral dos Correios e Telégrafo — Auto-
rizando a transformação solicitada >elo Rádio Clube dt., Sorocalrma.

Estado do Rio Grande do Sul — Providencie a publicação no Diá-
rio Oficiai, do decreto n. 7.50p, de 7 do corrente.
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Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR GERAL

Portaria n. 660 ds 25 de julho de 1911
Dia 25 de julho de 1941

O Diretor Geral dos Correios e Telégrafos,. usando da atribuição
que lhe confere o art. 23, item 17, Regulamento aprovado pelo
ilecreto n. 20.859, de 26 de dezembro de 1931, e tendo em vista a ne-
eessidade do simplificar o serviço de caixas postais de assinantes:

Resolve aprovar as Instruções que a esta acompanham, para exe-
cução do referido serviço.

Rio de Janeiro, 25 de Julho de 1911. - Capitão Landry Sales
Goaralve, Diretor Geral.
Instruções para execução do serviço de caixas postais de assinantes

Art. 1.0 Será considerado assinante de caixa postal aquele que,
medianto as ,formalidades abaixo estabelecidas, pagar a assinatura
de uma caixa para que na mesma seja lançada sua correspondência ou
a da firma ou razão social de que fizer parte.

Art. 2.° As assinaturas de caixas postais poi'erão ser semestrais
ou anuais, termivando as primeiras em 30- de jimbo ou 31 de de-
zembro e as segundas em 31 de dezembro de cada ano. Os interessa-
dos pagarão, adiantadamente, as importancias fixadas na Tarifa
Postal-Telegráfica em vigor.

§ 1.0 As reformas de assinaturas só serão feitas por semestre ou
por ano completos. procedendo-se, quanto ao pagamento, de forma
igual à das assinaturas iniciadas em janeiro ou julho.

§ 2P As assinaturas iniciadas fora dos meses previstos no pará-
grafo anterior, pagarão tantos 1/12 quantos forem os meses que fal-
tarem para comp:elar o semestre O U o ano, considerando-se por in-
teiro o mes de inicio da assinatura.

s1rt. 3.0 A receita decorrente do Serviço de Caixas, quer a de
assinaturas, quer a de 'aquisição ou substituição de chaves, fecha-
duras, ou vidros, será arrecadada por meio de selos postais adesivos
ou estampados c o m máquinas de franquear.,

Art. 1.° O Serviço de Caixas j'oslais de Assinante.s será executa-
do em todas as Diretorias Regionais e Agancias em que o mesmo sse
tornar exigivel. competindo:

o) Is Secções Económicas, os trabalhos de ordem contabil e a
fiscalização;

á) À Agirias, não só os 1rabalhos atribuides às Secções Eco-
rs'smivas. mas, lambem. os de tráfego postal indi2ados na alínea c;

c) Ai 'Ia-áfego Postal, pelas secções competentes. a distribuição,
nas respectivas caixas, da C011'eSpOtalènCia ordinária endereçada a
assinantes, o. bem assim, dos avisos de expressas e registados, para
a consequente mil rega .

.	 Art. 5.0 A Diroloria de Correios lerá a incumbência do movi-
mento estatístico do serviço de Cai i: Postais no Departamento.

Art. 6.° Para obternão de assinatura de Caixas Postais, os in-
teressados deverão dirigir-se às Seeeões Econômicas das Diretorias
Regionais, munidos de prova docurniadal de sua identidade e dos selos
correspondentes no preço da assinatura, processando-se • o expediente
da seguinte forma:

§ 1P As Secções Econômicas, examinando prévia e cuidadosa-
mente os documentos de identidade dos interessados, preencherão, em
todas as suas indicações. exceto quanto .à data e à assinatura ao assi-
nante„ o modelo A, registando-o no modelo B. s

§ 2.° O mialelo A. depois do cumpleta.mente preenchido, deverá
ser entregue ao interessado, afim 'te serem aplicados no lugar pró-
prio os selos adesivos ou os estampados por meio de máquinas de fran-
quiar. ile Valor correspon-dente ao da importância, do preço da assi-
natura .

3.° Restituido o modelo A, devidamente selado, as Secções Eco-
nómicas ileyeri'm verificar se o valor dos selos aderidos ou estampa-
dos c(nfere, exatamente, com a importância da respectiva assina-
tura.

§ i. Virifivada• a exatidão da imaortaneta paga em selos adoso..
vea ou estampados, deverá, o empregado incumbido do serviço, mu-

voin o carimbo de data privativo da secção, ou da agència,
,confornie o caso, e -passar o recibo da assinatura, na 2P 'via do mo-
delo A.

§ 50 Observadas as formalidades descaitas nas alíneas anteriores
deverá o (mpregado incumbido do serviço proceder da seguinte for-
ma:

a) destacar a 2.0 via do modelo A, e entregá-la ao interessado;
h) remeter às Secções de tráfego incumbidas do serviço de Cai-

xas Postisis, a 3." via do modelo A. mediante recibo na coluna e do
modelo 13;

e) arquivar a IP via do modelo A. que deverá ficar nas secções
Econômicas para os fins de con(abilizaçãô e fiscalização previstas
nestas Instruções;

d) remeter, às Seceões - de Registados, antes de encerrado o expe-
diente, uma relação das novas assinaturas.

Art. 70 Aos novos assinantes 41e Caixas Postais serão fornecidaS
até 5 Chaves para cada caixa, mediante, porém, o pagamento da im-
portância fixada para a venda de chaves na Tarifa em vigor.

§ 1.0 Se a aquisição de chaves sobressalentes, até o limite de 5,
for feita depois da assinatura das caixas, serão os assinantes obriga-
dos a apresentar n último recibo da assinatura, ou, na falta deste,
procederão as Secções Econômicas à verificação da identidade dos as-
sinantes pelo fichário de caixas alugadas.

§ 2.0 As chaves das caixas deverão ser adquiridas nas repartições
postais-telegráficas, sendo vedado aos assinantes mandar fabricá-las

por indústria particular, mo em que serão fechadas as caixas pos-
tais respectivas.

Art: 8.° A substituição de fechaduras e de vidros competirá ex-
clusivamente ao Departamento, não' sendo permitido aos assinantes
fazê-la por conta própria.

§ 1.° Se o trabalho -da' substituição de fechaduras for feito por
conveniência do serviço, nenhum onus terão os assinantes. sendo-lhes
fornecidas, ainda e sem pagamento, tantas chaves quantas possui-
rem. Nesse caso, ficarão obrigados a restituir as chaves antigas.

§ 2.0 Se a substituição for, porém, de conveniência dos assinantes,
serão este obrigados a custear as despesas da substituição, a com-
prai.. no mínimo, unia chave e a restituir as chaves aidigas, não lhes
assistindo o direito do trocar pelas novas, as chaves antigas. O custo
da substituição de fechaduras será o fixado na Tarifa em vigor.

§ 3.° Os assinantes pagarão, por vidro que inutilizarem, a taxa
prevista.

Art. 9.° Tanto para a ar cada de chaves, como para a substituição
das fechaduras ou dos vidros, deverão as Secções Econômicas pre-encher. as três vias do modelo A, afim de que o interessado a p li que, no
verso da 1.° via do modelo, os selos adesivos ou estiunpados corres-
pondentes à importância a pagar.

§ 1.0 Devolvido o nus!slo pelo interessado deverá o empregada
verificar se o valor dos selos aderidos ou estampados confere cora
a importancia 'a pagar. devendo a Secção Econômica:

a) inutilizar os selos adesivos com o carimbo de data, e pasar
recibo na 2.0 via - (io modelo A;

ti) desl acar e entregar ao intrressado. a 2.0 via do modelo A:
) arquivar, paca os fios da 'euntabilização e fisealização, a 1.°

via;
d) remeter, mediante recibo no modelo 13, às Seeções onde es-

tiverem instaladas as Caixas Postais, a :ta via do referido modelo.'
§ 2.0 Quando se tratar de substituição de fechaduras ou de vi-

dros, as Sec-;ões Econômicas remei eri',o às Secções, onde est iverem
instaladas as Caixas Postais. a 3. 0 via do modelo A, acompanhada da
fechadura ou vidro que haja de substituir o que estiver na caixa.

§ 3.0 As fechaduras retiradas das Caixas, poe e011Venièixcia dos
assinantes ou do serviço, inutilizadas ou não, deverão ser remetidas
às_ Secções Económicas afim' de serem aproveitadas ou. se  Unisses-

desesrregaias no modelo G e enviadam ao depósito de ma-
terial inutilizado.

Art. 10 As Secções Econômicas colecionarão, em urdam numst-
rica das 'caixas ; a 1.0 via do modelo A e manterão fichário paca veri-
ficação das assinaturas semestrais ou anuais para_ o efeito do levan-
tamento das contas de rciformas de assinaturas, 'utilizando o mo-
delo E.

Parágrafo ónico. As Secções mulo estiverem instaladas as caixas
postais colecionarão a 3.0 via do modelo A, em ordem alfabética
dos assinantes.

Art. 11. As Secçõss Econômicas manterão em ordem numérica
o fichário das caixas disponiveis, que será conslituido, para facili-
dade de extração das contas, do próprio modelo A, em cores distin-
tas para cada espécie, ficando convencionado, em virtude da insta-
lação das caixas, que as duplas terminaaão eisi nove e quádruplas em
zero.

Parítgrafoúnico. Quando não houver caixas (Essa-mis-eis, as Se-
cções Econômicas registarão os nomes dos pretendentes a assinatu-
ras, que serão satisfeitos, observada, rigorosamente, a ordens de ins-
crição.

Art. 12. Nos primeiros dias de janeiro e julho de cada ano,
éf5ocas do processamento de reformas de assinaturas, as Secções Eco-
nômicas. à vista dos elementos contidos no fiehário - modelo E, or-
ganizarão as contas - modelo A, registando-as no modelo Til e en-
viando-as às Secções competentes, para distribuição nas caixas respe-
ctivas.

§ 1.0 De posse da conta - mods:o A. deverão os assinantes ad-
quirir, em qualquer aaência postal. OR selos equivalentes à impoe-
tancia indicada nesse modelo e' aplicá-los no lugar prtioriO existente
no verso da 1.0 via. A imoartância dc que se Prata poderá, tambem ser
repregentada por impreàsão cle máquina de franquiar. 	 -

§ 2.0 - O pagarsiento da renovação de assinatura será feito nos
guichets das repartições que forem indicadas pelos Diretores Regio-
nais mediania a apresentação da conta - modelo A - devidamente
selada.

§ ;Se - Nas DR. (s) de grande movimento deverão os respectivos
Diretores indicar, por ocasião da renovação das assinaturas de Caixas
Postais, de acordo com a- conveniência do serviço e do público, tantos
guichets quaotos forem necessários ao rápido recebimento dos mo-
delos A, referentes ao pagamento dessas assinaturas. O recebimento
das contas de assinaturas de caixas se processará da seguinte forma:

it) Apresentada p.slo interessado a conta - modelo A - devi-
damente selada, o empregado incumbido do serviço de guichet, depois
de 'conferir a importância aplicada em selos postais ou estampados
à máquina de franquiar, deverá inutilizar os selos com o carimbo de
data e passar o recibo da assinatura na 2. 0 via do modelo A, entre-
gando-a ao interessado;	 •

b) serão remetidas, diariamente, h Secção Econômica as primeiras
e ‘segundas vias do modelo A, devidamente relacionadas, no modelo B.

§ 4.0 - As Secções Econômicas, ao receberem as primeiras e se-
gundas vias do modelo A, comprovantes do pagamento de assinaturas
renovadas, ficarão com a 1.0 via e remeterão, contra recibo, na coluna
6 do modelo E, à Secção em que estiverem instaladas as Caixas, a ".0
via do modelo referido.
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§ 50 O prazo para renovação de assinaturas será de 10 dias,
pára. as repartições postais-telegráficas de pequeno movimento, e de
20, para as demais, podendo os Chefes dos Serviços Económicos pror-
:hgá-lo por 5 dias, quando as necessidades do serviço o exigirem.

§ 6.° - Expirados ();.: prazos previstos, serila fechadas .-() consi-
deradas di,moniveis as caixas erijas assinaturas não tenham sido re-
novadas.

§ 7.0 - Os antigos assinantes poderão, •epoi,s de feehada4 as cai-
e se ainda não houverem sido alugadas, reformar-lhes as assina-•

ho.-as, observando-se, porem, quanto ao pagamento, o determinado no
do art.. 2.° destas llistruções.

Art. 13„1s Secções Eoonôr»icas, antes de procellere,M ao ar-
quivamento da 1.0 via. do modelo A. deverão verificar, cuidadosamen-
te, se os (.;elos adesivos correspondentes ao pagamento da asSitiatitra
Pstão empole:ao:lente inutilizados, picotando-0Ô, nessa Por
meio 1.3 vasadores, tp„e para Ia! fim, serão especialmente fornecidos
polo Servio	 Maleriaí.	 -

§ 1 .0 (ompeti, aos inspetores Regionais a fiiscalização periódica
dos co • nprovantes olo )zigainento referente- a todo O serviço Caixas
do ass i nantes - parte 1 do modelo A,- arquivados nas Secções Eco-
nondeas. verifjeando não sii-a exatidão. das Laxas arrecadadas. mas
ainda, se os selos adesivos foram inutilizados pela perfuração • a (me

ii	 el	 ai;jigo.
2.0 PelaS traIgUlarittalleS NerifieadaS Da arrecadação das re-

re Hdas laxas. ou peia falta de ia. rfdração dos seios adr•ridos à leu-
te 1 do modehi A. responderão o:: empregados das Seccões
ca s in,limbidos do serviço,

Art. 11. .ks transrerênrias de assinaturas de Caixas Postal,. per-
Nadir Figueiredo Indi'istria e Comércio S. A.. com inali'il emloneehl(s it f irners comerciais; e sol/imito neste caso, poder ão se.:.. , "

São Paulo à rua hidependéncia ri. 416, pedindo mandar efetuai:o selryncedidas a firmas snees .z oras (.1.3 ri de mie ,-..:".iain sócios os tistimintes
registo ".Niutir", ern quillquer agência telegráfica de omilquer eitliidei milv i duaLS. desde que 1--,,, a, etrelltt stane ia s eja d e\ idamente eolIIIII•0-

n n .i :t no vers,) do modelo n. .A.	 ou (Illitlquer Estado do Brasil. "I)cferido, plr s4 , tratar .1e nome in-
-)‘rt. 15. AS chav-i:s das caixas, fechaduras' vidros sobressa- ', olgar . di roc . 37.117-11 .

lentes fivarão em poder das secções Econômiras, sob carga. iliediailie 	 EXPEDIENTE li,) sa. 1:11EVE DO 5a1'-2
anotaeão em •oetiniento especial. pelos •titioxiirifitdos oit depósitos
de material nas 1 nado/das'. Regionais.	 •	 Requerimentos álespaeliados

.‘rt. 16. A rorrespondência de assinante (leverá conter a indi.- -.1'eobaldo Leandro lo vreira. ex-001.1111110r de OialaS Ili 1)11. do til-
e il,:ã C, 1 .1 6 /11:11I/ É rO Ili eItixa respectiva. solo pena de não ser na mesma 'beirã° preto; solicitando sun readinisSàO. ' -0 rediieret11.1 . deverá li-
SI ' pesitarlii, não e:xbenclo por esse motivo, an.-inh ;re,sado direito a

rigir-se. querendo; ii 1).11. a mie perlenceu". ',Proc. 28.110-51).
qualquer reclamação.	 Jarbas 1.:ara010111 (1:1 lincha; iwilindo prOrrilgzictiO por trinta tilas

Parágriifo Indico. Quando a correspondência (lo assintinle trouxor do prazo 1le soa apresentação; -Cinicedo 1: tri l a dias de prorrogação elo
a' indicacão lb sua residência. eSeritórIO (111 eStabe leeiDl e nto voill(l•-•	 f lei do alegado". 'Pror , :1-1 .785-11) . *
Hal. ao invés do numero da caixa, será, a m esma correspondência (II-
fr,gIte lio elpheper, indicado, salvo podido ein contrário, previamente 	 ESCOLA 1)E ll'Elit:*E1(„:1).•\MEN'ITtil
rei to peto ' assinante. 'roda\ ia, não serã aceila (pinique-1. rorlmnaçã.) EADEDIENT'r I n O SII. DIIIETOII
Pe la itiobsen aiteia do 'within .

	

Art. 17. Na Ciiixa Postal ililo será eOl.waila rorrespomièiiri:,• mie 	 Julga- 1)evid 1 , 13. 102-11) - Pi lido de j nserjçào aos exidnes
pilo :eia a do próprio itssinaide,	 para raftiotelegrafista. ---s 11111011- si O regIlerellte na lista dos • . xa-

Art. 18. Quando IIDIINer ettrrespi,11111 ; 111j a eXpreSSa, ou registada, minandos /hl tróximo exame t 10 agOsto.	 .
destinada a assinante ,le caixa, nessa serão colocados, avisos-re(ibos,. 	 Joaquim Moreira Lima -3.2.98n-11) - Pcdind(»natricula no
para mie o destinalário proettre a correspondência tias respectivas r.111 `:40- de Ilabilitação.'- O requerente poderá ser adlillidil0 111) firtS-
serçõeS de P lIrroga. O assinante P oderá , lio ri' rd, liedir,I iiir, 	escrito . i l idi ximo período •-le curso. caso conclua o processo de matricula.
4 , ,sa esril',ete ele Correspoodén p ia, embora com o inlinero dir caixa, lhe	 Jurtiodyr S ,,,vares Coelho (37.101_4.1y ___ pedindo 1 .evi,„1 1 , d,_,

-Ha entre .,2'n e na re Sid è ll e in,	 Li 11111.10 ou estabelt ,eimvato comercial. provas. -- Indeferido. .A.companlio com atenção, ci'inio presidente

	

-‘ 11- • lig. N ""' '‘g'''''i"', ' 5 ''''r'i'-'") '''' ' ''t -('Neentati° "-Ic ar"(1 ° c'''.	 n	 exm" da baea	 airuoraid	 Ik,s 5 1 1)5 	 m of‘ n	 on tro 	 e'isa.	 ,i.ol ganiento do' todas
as :aipi/ias issi til ePlecidas i tes as h1	 ist rit(5...es, do..ve	 dondo ;is l as. vias

	

,	 as provas o - lenho por muito jirstzis as nohls nelas lançarias pelos
modelo A Sor anexadas aos bahmeeles mensais. acompatilnidas (ie
:-..Ithão .ia qtrA constem o iiiint(n .o de ordem do 111)11111)1110oe10 citado e as inr- senhores xaminadores

e,
.	 Armando Dutra (37.131.-1r - Pedindo entrega de carteira de.

portancias das assinaturas, clu ives, fechaduras e vidros vendidos. - 	 radlotelegrafista. -- Avoco . o despacho. Enirogn^-se o certificado
%ri. 20. 'rerminado cada semestre, rès AgenteS, pelos elemoillos mediante identificaeão -do requerente.

consi!Inthists Da C:srrila que normalmente efetuarem, Organizarão es-
tatísticas do movimento de assinaluras - modelo n. 1. remetendo-bs Direloria liegional dos Correios e 'telégrafos
às Secções Econtonicas. do Dislriio FederalArt. 21. Anualmente, as S.,.cções Econômicas (trganizariio o 'nio-'
deli estid isi ice de SPrVirii de assinaturas de caixas posi;ds nas sedeA oEsnAellos po Sa, nintr.TOR
(LIS ldrelorlas Regionais e nas Agências subordinadas, conforme rno-

Dia 21 de julho de 1011/leio E. para remessa à Diretoria de llorrelos.
Art. 22., Os • direlores regionais. quando eleviclameole autorizados Loorivzil. do Oliveira Sailipaio. Px-Iftellsageiro do 5.1t cla..sse. --

Pelo dire t or geral do Departamento, poderão ceder, gratuitamente e 1 - 1101'011. à N iAa do informado.
roto o objetivo do maior celebridade na entrega da correspondência,-
i'a ixas Postais de Assinantes a Instituições e Repartições Priblicas. - 	 ' Depai•lzimento Nibeional de morios e Navegação

	

.vri. 23. ();: viii . fps 'dos :-...-.rvii,;( ns Econômicos [vem o encargo de	 .	 POI1TARIA ); . 1,3, rti.: 21 DE :IMMO DP3.1941
risealiz;Tr, roo) 41 Maior cuidado,- a arrecadação da renda provenienio
de Caixas postais de Assinantes e os elites (las .soeéries ern'que Si • O direlor do Departamento Nacjonal do Po r tos e Navegação,
acharem inslaladas a,s mesmas caixas exercerão severa vigiláncia usando das alribuiçõ',.; que lhe confere o e. XIV, do art. 4. 0, do Re--
111-10. apenas, para que sejam elas bemn etIllerVailatI, mas, ?;últretudo, gulamento que baixou com o decreto n. 23.067, de 11 de agosto de
para (me se faça sem erros a dislrilatição li r' correspondência (pio 1933, resolve-rolotar• na Fiscalização do Rio ite Janeiro, o of iria(
Iltes O destinada.	 ,	 administrativo. da classe Il. Arnaldo de Paula 'Lima. 'ficando assim

Art. 21. Os casos omissos -nestas Insfrucões serão resolvidos alterada a Portaria ii. 21, de 15 de fevereiro (Mimo, na parte refe-•	 .pela Diretoria do Correios.	 rente tio aludhlo funcionário e sem efelln a Portriria n. 52, da mesma
Art, 25. Para efeito de eNeeliçào e risraliZação •.1n servie0 soriio "tinla . _._ pi .0,1jeo Cevo. 11:f 1.1,tinncilii,. diretor.

adilados Os , seguintes modelos.;
1 .0) modoio A (av1ls. 0), conta .a POIIVIIr pela asSIIIIIIIIra IIIte;a1

int renovada: annisição de chave', fechaduras e vidros, sendo im-
presso em trt; s cores: branco, para as caixas simples; verde, para as
duplas e cosa, para as rprádroplas:

2P) modelo 11 livro, (pie servirá para registo do modelo A ç
retile , n,, a , taS rotulas às serções PM MU, est is-(rein instaladas, as ctrixast;

3.0) modelo C (livro), el)) (Me SArá registailo o nmvitnento diário
do tia:mi-nont e de assinaturas:

1.0 ) modelo 1) (livro), (pie ('. destinado ao rogi•do dos in'interos
i1, , 1odas a s e i.raves em u so nas r"speclivas raixaii. , sendo a PS,,rilOrn:,-1,)

.feita por ordem numérica das caixas,' afim de que se 'saiba, com
facilidade e prectsrto, o número da chave do determinada caixa;

5•0) modelo E (fichal., que si?rvirá para a classi[icação das
caixas por epoeas de renovaçãó de assinaturas e alx .no de firma para
entrega de registados aos- assinantes:

(3,0) modelo I? (ficha), 'que registará todo o inovimenlo
cliavo. em relação a cada caixa, mencionando-se, nas Observaçõas,
as substituições de fechaduras, ainda quando sejam feitas eia virlude
do.di8posto no, § G.° do art. 0.°:

7.0) modelo O livro), que servira para ea..s'a e descarga dos
vidros e lias fechaduras sobressalentes, por meio de cujos 1-Mineres
estas se mencionarão;

8.0) modelo 11 ¡ livro), que servirá de protocolo -para o lan-
çamento ite correspondência registada de assinante;

PP) modelo E (avulso), eslatist•ica semestral.
Art. 26. -A escrituração estabelecida nestas Instruções d:.verá

ser manthia rigorosamente em dia.
§ I.° As . Se('ções em (me estiverem instaladas as caixas -O às (14-, re-

gistados caberá a escrituração do twidelo 1), pelo qual identificarão o
assinante de determinada caixa;

§ 2.° .Çs Secções Econômicas compelirá a escrituração dos mcide-
10s A. lt 1), t, . 1? e (.1, sendo que o modelo E lerá, nas mesmas Se-
cções. a iinalicialie indicada no art. 9.

§ 3.0 - Nos "guichels" de entrega de registados de aSsiniunet:.
será mantido o fichário - -Modelo E.

Art. 27. Ficam supriMPIOs 	 atirais modelos 71, 72, 73. 7i. :ri,
77, 7ts, I!), 80, 81, 373. 37; e 375.

_Itemierimento despachado

Esirada de Ferro Central (Io
ENI , EoWNTI.; DA DIRETORIA.

1)1a	 ,jrtilHa (le 1911
N. 83.5811-11 - Agripioa :11'onsore5 At izeti.	 1)e1erido,.
N . ; g . 1	 __ Atinja Maria nodrigires. 	 Idem,
N.	 Prodencia Fero:arda de Freitas. - Wein.
N. 71 . ; 90-11 -- A na lia Paranh.,s Barbosa - Certifique-se.
N. 11.710-11 - 11c11itli 1icl,a Carnara - Idem.
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N. 38.581-11 - Cooperativa Laticínios S. S. Rio Bonito. -
Idem.

152.517-11 - José da Silva Oliveira. - Idern.
'N. 76.210-11 - Joeé de Oliveira Franca. -- idem.
N. 89.190-11 - Alcides Araujo Guimarãee. - Compareça

Sorvic o Ce ntral de Comunicação.
N. 63.080-11 - Assicuirazioni Geneeall Trieste e Venesia.

Idem. •
N. 51.150-11 - Banco Comercial do Estado de São Paulo.

'	 81.000-11	 Anahydo Correia Pires. -
N. 90.160-51 Boderico Machado Coelho. - Idem.
N. 28.200-40 - Anglo Mexican Petroleum Co-qp. Ltda. - In-

&revido. á vista do parecer (I() Sr. Assistente Jurídico.
N. 68.480-11 - Casa Mairynk Veiga S.A. - À vista do parecer

.'de Tráfego. não haereasa. no momento, a proposta..
N. 88.260-11 - Carlos Vernandes dos santos. _ vage a

romP e tênc ia da administração intervir em negócios particulares de
seus funcionários. 1f - Dirija-se, qnerendo, à 'Justiça.

"	 N. 52.060-11 . - Dollabella Portella &•Cia. Ltda. - Deferido,
de acordo com o parecer do Tráfego.

N. 47.370-11 - Fendi() Henri. - indeferido, aguarde o reque-
rente a lerminação do novo edifício da Estação D. Pedro

N. 68.420_41 - Empresa -A Noite". - Entregue-se a 1. a via do
ceie ificado anexo.

N. 79.6M-41 - Helena Ribeiro de Almeida e Maria da Concei-
ção Nolasco de Lucas. - Indeferido, por falta de amparo legal;

N. 77.500-41 - Ismael Ferreira da Silva. - Indeferido, lendo
em vista a informação do Sr. C.L.	 •

N. 27.642-11 - rulio Rosa do Nascimento. - Indeferido, tendo
em viela o parecer da Divisão Auxiliar.

N. 75.150-11 - Ja i r de Oliveira..- Indeferido: .tendo
e informação do S. It. P. I.

Dia 23 de julho de 1941

N. 72.870-11 - Joaquim A ffonso. - A vista da informação do
Jr.. á fogo. rest it ua-ee

.. N. 61.520-11 - Kenyon Sz Cia. Ltda. - tedeferido, à vista do
parecer do Sr. Assistente Jurídico.

N. 81.320-41 - ferdio da Silva Gomes. - ledeferidu, por fala
de amparo legal.

N. 71.010-11 - Limam . Durão de Deu. -,- Deferido de acordo
coni o parecer da La Divisão.

N. 87.920-10 - Mercedes Mallos Ribeiro. •- Indeferido, por falta
de elementos captiíes de justifiear o direito da requerente.

.N. 128.440-40 - Mandar() ce	 - Deferido, de acordo com
o Parecer do Departamento Comercial.

N. 3.128-41 - Maria cernida Machado. - Definido. de acordo
com o parecer da Comercial, ficando assim aprovada a concorrencia
respee iva .

N. 69.070-41 - Sociedade Pirita Brasil Ltda. - A requerente,
para gozar do favor pretendido. deve promover o registo de sua firma
na Contadoria Geral dos Transportes

N. 79.220-11	 Sociedade Comissária e Industriál Montana Ltda.
- Prejudicada a proposta, de vez que o fornecimento do material foi
adjudicado à firma Guimarães Neves Cia. que apresentou proposta
com preços inferiores na coleta do Preç os efel li ada Para a aquisição
do material referido.

N.85.630-41 - Sylvio T.ordello Raposo. - Aguarde a decretação
do novo regulamento do Pessoal desta Estrada.

N. 78.530-11 - Vertida Carvelho de Almeida. - Indeferido,
tendo em vista a informação da 1. a hivisao.

N. 42.380-11 - Associação dos .Profissionais de Imprensa de
São Paulo. ‘- Deferido, nos termos da informação da Contadoria,
desta data.

N. 12.900-11 - Companhia Carris, Luz e Força do Rio de Ja-
neiro. - Ainrovo o orçamento.

Dia 21 de julho de 1911

N. 80.100-11 - Brasiiiva José de Brito. - Compareça ao Ser-
viço Central de Comunicação.

80.390-il - José de Souza. - Idem.
N. 90.190-41 - Mohiliadora Ouropretana Ltda. - Idem.

90.510-41 - Nair do Carvalhal Camara. - Idem.
N. 71.410-11 - Turamériea-A gência de Turismo Pan-America-

na. - Idem.
N. 63.370a ll - Walter Hamilton T.and. - Idem.
N. 89.720-11 - Raul Pernardino. - Aguarde a decretação de

novo regulamento de Pessoal desta Estrada.
N. 87.100-41 - Esther Ferrão de Carvalho. - Deferido,
N. 76.360-41 - Jose Rodrigues de Oliveira. - Indeferido, tendo

em vista a informação da 2.a Divisão.
N. 71.260-11 - Rubem Lima de Andrade ., - Idem.
N. 72.880-41 - Vicente de Paula Coelho .Ferreira. - Idem.
N. 43.051-11 - Bernardos dos Santos Bahia. - Indeferido, tendo

em vista a informação da 4." Divisão.
N. 85.820-11 - João Antonio da Silva. - Idem:
N. 85.010-41 - José Guimarães. - Idem.
N. 79.210-41 - Lucimin Rosa Peixoto. - Idem.
N. 14.230-41 - Aços Styra Lida. - Requeira por exercícios

findos, à vista da informação du-S. M. de 18 deste.

N. 38.930-41 - Bernardina Gomes Ramos. - Indeferido à Vista
das informações, devendo o processo ser eneatninhado a L a Divisão,
para ciência do parecer do Sr. A. 'Jurídico.

N. 2.529-41 - Eduardo- Porto Mendonça.'- Indeferido, de acor-
do rom as .informações.

N. 89.120-41 - José, Jacintho dr, Silveira Fialho. - Indeferido,
por falta de amparo legal.

N. 1.808-41 - Josa llodrigues Ferreira. 1.° Deferido, la-
vrando-se novo termo, aditivo em substituição a0 de n. 91, junto por
cópia, e mediante a contribuição de 50$0, que já vem pagando pelo
caldo de cana. 2.° Eica assim reconsiderado o meti despula) do 12
de maio -último.

N. 71.900-al - Mario Wernek de Castro. - Certifique-se
termos do parecer do Sr. Assistente, Jurídico.

Ministério da Agricultura
Departamento de .Adminiátração

Serviço de Comunicações
Dem 10.23(1-11 - Carla de Ronnialdo Gonçalves Vellóa - Pe-

dindo seu apreveitãmento Cont adDlillislradur das faze i rlas da.
Letal Guine and Paeking Company, em Paravatil o Pinheiro.

Despacho do Sr. Presidente da Itemiblica:
Arquive-se. Em 2 -7-011 - G. Vanuas.

EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO

PDRTARIA N. 331, DE 25 De ;Humo LIE 11 ii

(-) Milds.tr(1 de EsIareo dos Negócios da Agricultura, tendo em vista
o diepo.-10 no decreto 1). 6.563, de 5 de dezembro de 1910, que auto-
rizou a Compenhia Brasileira de Carbureto de Cálcio a cotruir 1111111
linha	 f ra nein issão,

-Resolve:
. Ari. Vnico. Ficam estabelecidos os prazos abaixo especificado:,

contado da data (,e publiceção desta perfaria. para a Companhia bra-
sileira de Carbureto de Cálcio. iniciar e terminar a ronstrueão da li-
nha de transmissão, autorizada pelo decreto ri. 6.563, de 5 de (le-
zembro de 1910:

a', de trinta ;30) dias para iniciar a cons4rueão;
b .) de cento e vinte (120) dias para lerminá-la.

Parágrefo único - A linha de transmissão só poderá ser posta em
service, mediante autorização da Divisão de Aguns. - nulos de tiouat
Duorlr, enearregmeo do expediente da agrienItura.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:

M. 708 - Em 8-7-11 - Existem no Estado da Baía trê s (3)•
Usinas de beneficiamento de algodão. ME:taladas e mentidas lieloa. Ser-
viços de A„cOrdo. Ocorre. porem, que o cembustivel aplicado ries mo-
tores que acionam as referidas Usinas; e o óleo má. E como as rei-
nas em apreço se encontram siti.ladas em locais muito distanciades da
Capital do Estudo, sucede que as despesas de Ivan:símile com esse eion-
bustivel sobrecarregam em demasia esse artigo, som se ter em conta
o preço do próprio óleo que. com a guerra enropaia. vem se elevando
consideravelmente. Ha, assim, necessidade de se promoverem medidas
que impliquem CRI uma sensivel economia do custo de P roduçã o doR
citados Estabelecimentos. E dentre essas medidas a que será de efeitos
mais acentuados é a que se relaciona com a instalação. naquelas 1,Tsi-
nas, de três (3) aparelhos de gasogênio, do fabricante `-'13erta", corn
os respectivos motores marca- "Internacional", modelo E desce
modo alende-se nfio só a uma necessidade de ordem econômica, como
se aproveita, ao mesmo tempo, a - oportunidade para se tear uma maior
extensão it campanha de propaganda que este Ministério. por ordem de
V. Excia.. vem promovendo em favor do use do gasogenio em nossas;
Zonas rurais, principalmente naquelas que se acham mais afastadas do
litoral e onde há abundaneia do lenha, tal é o caso.
- Dispondo a Divisão de Fomento da Produção Vegetal, em sev

depósito, dos mencionados aparelhos e motores, mie foram adquiridoe,.
mediante concorrência, para revenda aos agricultores, seria de toda
Vanveniência o seu fornecimento, para o objetivo acirrei especificado,
pelo que solicito de V. Excia. a devida autorização,

-Reitero a V. Excia. os protestos de meu profundo respeito,. -
Carlos de Souza Duarte, encarregado do expedieute da Agricultura,
na ausência do Ministro.

Autorizado. Em 22-7-911. - G. VARGAS.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
Cl, M. 751 - Em 22-7-911 - De acordo com o despacho de Vosea

Excelência na exposição de motivos . n. 138, de 16 de março de 1939,
determinou-se que o- extranumerário mensalista Auxiliar de Escritó-
rio X da Divisão de Terras e Colonização Mario Solar de Almeida Go-
mes. passasse a ter exercício na Primeira Comissão Especial Revisora
de Títulos de Terras.

Atendendo, porem, ao que pede o Diretor daquela Divisão, em vista
da neeesaidade dos trabalhos do aludido serventuário, venho propor a

al•

••

cru vista
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Vossa Excelência a sua substituição pelo Sr. Natal Inocêncio Cirando,
que ocupa idêntico lugar na mesma Divisão.

Reitero a Vossa Excelência os protestos do meu profundo res-
peito. — Carlos de Souza Duarte, encarregado do expediente da Agri-
cultura, na ausência do Ministro.

Aprovado. Em 22-7-941. —G. VARGAS.

Divisão de Orçamento

REQUERIMENTO DESPACHADO PELO SR. DIRETOR.

Dierberger Agro Comercial Ltda., de Silo Paulo, pedindo paga-
mento de 4:930$0, do exercício de 1940. — Requeira pagamento, como
"restos a pagar". D. C. M. 547-41.

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 25 de julho de 1911 •

Por despacho de 16-7-41, concedei licença, de 8-11-40 a 1-1-41,
nos termos do art. 169 § 2.° do deereto-lei n. 1.713, ao prático rural,
interino, classe I), Mario Vieira do Oliveira, da I.R. da Divisão do
Fomento da Produção Animal em Pinheiro.. (DOM. 5.367-41).

Retifica a licença concedida por despacho de 5-1-41, que con-
cedeu 30 dias de licença, de 2 a 31-1-41, ao prático rural, interino,
classe D, Mario Vieira de Oliveira, a qual deve ser nos termos dos
artigos 162 e 157, do decreto-lei 1.713, e não como consta. (DCM.
n. 5.367-11).

Classificação, por ordem de antiguidade, com tempo apurado
até 10 de julho de 1941, nas classes I, H, G e F, da carreira de inspe-
tor de Imigração do quadro único, do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio.

Classe "I"
1 — Matrícula — Nomes

1
2
3
4
5 — 331 — Felipe do Amaral Savaget.
6 — 325 — Cesar Dragonero.

Classe "H"
1 — 1.078 — oemélrio Antunes de Oliveira
2 — 1.077 — Braulio Gomes.
3	 515 ___ Carlos Theodoro Dannemann.

Classe "G"
— 1.079 — Erwin Baumgarten.

Classe "F"
— 768 — Mario Jácy Monteiro.

2 — 334 — Alberto Viggiano.
3 — :123 — Joaquim Alcino Ruy de. Carvalho.
4 — 333 — Mozart Varella.
5 — 255 — Luiz Augusto de Souza.
6 — 326 — José Weneeslau do Amaral.
7 — 330 — Carlos Eduardo da Silveira Nascimento.
8 —	 74 — José Aristoteles Marco António da Cunha.
9 — 361 — Expedito de Toledo Piza.

Confere. — Luiz Valente, de Andrade, escriturário "G". Visto,
— Oswaldo Carijó de Castro, chefe da S. A.

Portaria n. 357, de 23-7-941. — José Antonio Halfeld fica admi-
tido como extranumerário mensalista para desempenhar as funções
de coadjuvante de ensino da Escola Nacional de Veterinária com o
salário mensal de quinhentos mil reis (Rs. 300$0), referência IX,
pelo prazo de 16-7 a 31-12-941, de acordo com a autorização do Pre-
sidente da República, exaradh, na exposição de motivos n. 1.567, do
16-7-941, publicado DO Diário Oficial do 18-7-941. (0.0. n. 16.221,
de 911).

Retificação do nome, na relação de extranuinerário diarista, da
Inspetoria Regional em São Carlos, publicado com incorreção, no
Dideio Oficial de 21-7-41, à página 14.615.

Onde se lê:
85. Nilo José Bittencourt.

Leia-se:
85. Tio José Bittencourt.

• Relação do pessoal extranumerário mensallsta cio Serviço Flo-
restal, que teve melhoria • de salário e foi admitido, de acordo com  a
exposição , de motivos a. 1.465, de 5 - de julho de 1941, do D.A.S.P.,
aprovada pelo Sr. Presidente da República, em 	 de julho de 1941t
e publicada no Didrio Oficial de 18 de julho de 1941.

Portarias na. 336 e 337, de 19 de julho de 1941.
Prazo: 18 de julho a' 31 de dezembro de 1941.

N. da portaria — Nomes — Função
336. Clalidionor de Almeida — Trabalhador
337. Raimundo de Sousa — Trabalhador 'IV.

Secção Administrativa, em 22 de julho de 1941.
— Relação do pessoal extranumerário mensalista da Divisão de

Inspeção de Produtos de Origem Animal, do D.N.P.A., que teve
melhoria de salário, conforme a exposição de motivos n. 1.464, de 5-
de julho de 1941, do D.A.S.P.„ aprovada pelo Sr. Presidente da
Republica, em 8 de julho de 1911 e publicada no Diário Oficial de

no Diário Oficial de 18 de julho de 1941.
Portarias ns. 338 a 352, de 22 de julho de 1911.
Prazo: 18 de julho a 31 de dezembro de 1911.

N. da portaria — Nomes — Função
338. Jerônimo Rozendo de Oliveira — Est. aux. III.
339. João Taveira Neto — Est. aux.

344: Ermelincla Pereira de Barros — Est. aux. In.
345. Irene de Andrade Silva — Est. aux. 111.
346 .. Georgina Babo — Est. aux.
347. Hilda de Sá Magno	 Est. aux. III.
248. Atina Gomes de Carvalho — Est. atix.
349. má Fernandes Amzalak — Est. aux. 111.
250. Zaira de Oliveira Viard — Est. aux.
351. Maria do Carmo Marinho — Est. aux. Hf.
352. Antonieta da Silva Fernandes — Est. aux. 11T.
353. Nerval Goulart — Est. auX.

• Secção Administrativa, em 23 de julho de 1911.

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1910 — Art. AP,
anexo 12 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações

Subconsignação n. 18	 Ajuda do custa — 01) D. A. — 06) Di-
vikão do Pessoal.

Folha de pagamento de ajuda de custo de uni conto e trezentos
mil reis (1:300$0), do oficial administrativo classe I, da Divisão do
Pessoal, do Departamento de Admioistraeão, Marcello Benjamim de
Viveiros, como abaixo se declara:

Impor-
Natureza da despesa	 táncia

Ajuda de custo de um mês de vencimentos, arbitrada pelo
Sr. diretor da Divisão do Pessoal, do Departamento
de Administração, conforme papeleta n. 108, de 22
de julho de 1941, segundo DCM 27.516-41, ao credor
acima citado, •visto ter sido o mesmo designado, por
portaria do Sr. ministro, 11. 318, da 21 de julho de
1941, para, em comissão, ir ao Município de Águas'
Belas, no Estado de Pernambuco, estudar, ia situ, os
casos de tracoma existentes naquele municfpio, no
posto indígena Dantas Barreto, e outras moléstias do
aparelho visual, comuns entre os IndioS e mestiços,
incumbência essa que levará prazo superior a trinta
dias	 1 :300$0

Portaria n. 8, de 8 de janeiro de 1931, do Sr. ministro.
Confere e importa a presente folha em um conto e trezentos

mil réis (1:300$0), quantia essa deduzida no crédito respectivo, con-
soante empenho n. 977, de 22 de julho de 1941.

Secção do Controle, em 24 de julho de 19-11. — Eduardo Pereira
Filho, encarregado da Equipe de Vantagens, 21-11. O chefe da
Secção, Carlos Olym pio Paes. — Visto — O diretor, Waldemar José
de Carvalho.

18 de julho , de 1941.
Portarias na. 332 a 335, de 19 de julho de. 1941.
Prazo: 18 de julho a 31 de dezembro de 1941.

N. da portaria — Nomes — Função
232. Antônio de_Sousa Lima — Inspetor-aux. VI.
333. Custódio Rodrigues Vieira — Inspetor-aux. VI. .
334. Pálmios da Paixão Carneiro — Inspetor-aux. VI.
335. Ricardo Roberto Ramos Alegre — Inspetor-aux. VI.

• Secção Administrativa, em 22 de julho de 1941.
— Relação do pessoal extranumerário-mensalista, admitido para

o quadro do 'Serviço de Meteorologia, de acordo com a exposição de
motivos n. 1.560,. de 16 de julho de 1941, do D.A.S.P., aprovada
pelo Sr. Presidente da República, em 16 de julho de 1941 e publicada

•

— 1.074 — Nelson Bastos da Rocha. 340. Arminda Maria da Conceição e Silva — Est. aux. TU.
— 1.076 — Eugenio Strauss. 341. João Fernandes da Conceição	 Est. tiux. III.
— 1.075 — Rodolfo Von Steiger. 342. Wilson de Arrudá I3rugger — Esi,. aux. 111.
— 1.073 — Frederico Rhossard de Lemos, 343. Maria de Lourdes Ferreira de Barros — Est. aux. Hf.
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• De.creto-lel n. 2.920, de • 30 de dezembro de 1910	 Art. 4.0,
Anexo 12 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações

subconsignaeão n. 4$— Ajuda de custa — 04) D.A. — (16) 1)4-
1SisIto do Pessoal.

Folha do pagamento de ajuda de custo do um conto e quinlien-
'iSos mil réis (1:500$0), do sed,erinário sanitarista classe J, da- Divisão
do Pessoal, do Departamento de Administração, Luiz Angusto Morizot
pile, como abaixo se declara:,

Natureza da despesa
,l,j4',1111 le custo .de um mês de vencimentos. arbitrada pele

Sr. diretor da Divisão do Pessoal, do Departamento
• de Administração, conforme papeleta o. 108, de • 22

de julho de 19U. segundo DOM 27.518 s 11, ao credor
acima citado, visto ter sido o mesmo designado, por
portaria do Sr. minletro, n. 918, de 21 de julho do
1941, para, em comissão, ir ao Município de Águas
Retas, no Estado do Pernambuco, estudar, in situ,
casos de tracoma existentes naquele município, no
posto indígena Dantas Barreto. o Outras moléstias do
aparelho visual, comuns entre 'os índios .e mestiços,
incumbência essa que levará prazo superior a trinta
dias . . 	

Portaria n. 8, de 8 de janeiro de 1911, do St . . .ministre.
Confere e importa a ',reemito folha em um conto e -quinhentes

nil reis (1:50040), quantia essa deduzida no crédito respectivo, cens
Voante empenho n. 970, de 22 de julho de 1941.

, Secção de Controle, em 21 de julho de 1911. — Eduardo Pereira
Watt°, encarregado da Equipo de Vantagens, 21-11, — O chefe da

s,•eçao, Carlos Ottrirtpio Paes, — Visto — O diretor, Walder JaV
lide Carvalho.

C.N.E.P.A.

INSTITUTO int ECOLOGIA AGRiCOLA
IlebilAu do pessoal diarista a ser admitido para os trabalhos do

Wostituto de Ecologia Agrícola, a serem realizados no kin 47 da Es -
)(cada Rio-São Paulo, devendo a despesa correr à conta do destaque
ido 18:80080 — Verba 1 — Pessoal — If — Pessoal extranuinerário,
Ihnbconsignação 08 — Novas admissões etc., de acordo com a publi-
rogo constante do Didrio Oficial de 15-7-41, pág. 14.19s,

Período de 15-7-41 a 31-12-41.
úmero do ordem — Nome — Função Diária Mensal _Tulal

t,:t. Fausto Oliveira Fontes — Expurga-
dor do sementes 	 	 2040	 50040	 2:70040

C. I3etty Goldstein	 Coleciónador de
e•sementes . . 	 	 180	 45040	 .2:13040

. t.(e. .Maria da Luz Carápelo	 olecio-
nador do somente.: 	 	 180	 450ko	 2:43040

7:50040

fio de Taneiro, 18 de julho de 1941. — Visto - e-- Achilidanes
paucã.cs,	 — Aprovo — Eludi° Vellasco, diretor.

- DEPARTAMENTO NACdONAL DA PRODUÇÃO Ve41TAT.,

01VISÂO OK YhrtIVIS Krul.:ONIZAÇÃO

llelação .nominal de pessoal exkanunierário-diarista Gi.soonsadu
. de pessoal admitido de acordo com o art. 31 do decreto-lei u. 210.
pie 4-2-38, para os trabalhos do Núcleo Colonial Marquês de Ahruutes,
sio Estado do Paraná, desta Divisão; para o período de 2 de maio a 31
àle dezembro de 1911, em substituição aos dispensados.
'Niunero de ordem — Dispensados —

Admitidos	 Diária 25 dias 8 mezes
A. Silvano Teotenio dos Sablos — Ar-

thur Ottâ Midler 	 	 1049 • 250És0	 2 :000$0
5. Oscar de Morais — Vare:les fone-

rato Kaizer 	 	 840	 200$0	 1 :00uS0
e. Francisco José dos Santos — João.

Bazotto Sobrinho	 840	 200S0	 1:600S0
1. João Cordeiro dos Santos — Anilo

'de Jesus DIpp 	 	 8S0.	 2000.	1:600Se
Divisão de Terras e Colunização, em julho de 1951. — 'Confere

Esthcr Coutinho Rocha. escriturário XIII. — Aprovo — 11.1.CI1

ydireira Marques, diretor.

Relação do pessoal extranume.ráriosstiarista que leve melhoria
(14; salário e que foi admitido no tniadro da Divisão do FOM0010 da
!Pis/dna° Mineral, do D.N.P.M.. de acordo com a exposição de mo-
fi gos n. 1.50,, de, 10-7-41, do D.A.S.P.. aprovada pelo Sr. Pre-
silente .da Republica, em 16-7-941, e -publicada no Difirit• Ofieiol
48-7-911.

Portarias xis. 354 a 356. de 2:1-7--9'.1.
Prazo: 18 de julho a 31 de • dezembro de . test. ,

Número da- portaria — Nomes — •Função
s.51. Victor Dequech	 Toonologisla XXE.
355. Paulo do Taro Dias — Tecnologista XX.
356. Orlando Mendes — Teenologista XXI.

Seeeão Administrativa, em 23 de julho de 1911.

1)ivisão de Aguas •
PORTARIA N. 41, DE 25 DE- JANEIRO DE 1941 .

O diretor da Divisão de Águas do Departamento Nacional dá
Produção Mineral do Ministério da Agricultura, usando da atribui-
ção que lhe confere a alínea n do art. 25 do regimento do D.N.P.M.,
aprovado pelo decreto n. 6.402, de 28 de outubro de 1940,

Resolvo designar o motorista Pedro Ferreira Freitas para fazer
transportes de material e pessoal nos ]i.Indo do Ceara, ' ,amiba e
Raia, no ano de 1941.

Arbitro a diária de 840.
Rio do Janeiro, 25 de . janeiro de 19.;1. — Antonio Jost; Aires de

Satiza, diretor.
PORTARIA N. 33, DE 25 DE J ANEIRO DE 1941

O diretor 'da Divisão de Águas da Departamento Nacional da
Produção Mineral do Ministério da- Agricultura, usando da atribui-
ção que lhe confere a alínea n do art. 25 do. regimento do D.N.P.M.,
aprovado pelo decreto n. 6,102,- de 28 de outubro' de 1040.

Resolve designar o auxiliar de engenheiro XII, Santos . Ramos da
Cruz para fazer serviços de irrigação nos Estados de Minas, 1-laia e
Sergipe, no ano do 1941.

Arbitro a diária de 1140.
Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1911. — Antonio	 Alves de

S'ouzft, diretor.
abli•n••••

Escola Nacional de -Agronomia
Relação de pessoal para obras da Escola Nacional de Agronomia,

em conformidade-com à autorização tio Exmo. Sr. Presidente da Re-
ptiblicii no O. M. 394, de 22-4-41, publicado no Diário Oficial . de 3 ne
maio de-1941, às páginas xis. 8.710 e 8:711, devendo as desposas cor:-
rei' per conta do crédito aberto pelo decreto-lei n. 3.103, de 12 de
março de 1941, publicado rio Diário Oficial de 13-3-41 á página nú-
mero 5.403. .

Número de Ordem — Nome. — Diário
.k .ntonio Mão de Oliveira — 1240.
A partir de 1.0 de agosto de 1941. Rio de Janeiro-, 21 de julho de

19-11. — Visto, Rubem Helmold, aux. de escritório X. — Francisco
Feenowles Leite, engenheiro K. Fiscal do Setor de Topografia.

Ministério do Trabalho, Indústria
.e Comércio

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações •

Expede instruçóes para _o registo profistimutt de pra-
fessores primários' de estabcleciMantOs particulares dei
ensino.

O ministro de Estado , para conveniente execução
dos arts. 1.0, 2.° e 3:0 do decreto-lei ri, 3.085 de 3 ()C' março de
1941, que dispõe . sobre o registo profissional ;los professores pri-
mários em estabelecimentos particulares de ensino, resolve deter-
minar que a inscrição dos referidos profissionais seja relia, no Dis-
trito Federal. em o Swviço de Identificação Profissional. do Depar-
tamento Nacional" do Trabalho, 'e 'as Estados e Território do kora.
em as Delegacias Regionais deste Ministério, de conformidade com
as instrueães seguintes:-

MI. 1.0 A inscrição des professores primários será feita
Itl881110 livro em que está efetuado o registo dos demais prefes so-
res e auxiliares da administração escolar elo estabelecii»entos parti-
culares de ensino.

Art. 2.0 Mediante editais e outras públicações pela imprensa.
dar-se-á aos interessados conhecimento de que está sendo re-
gisto doa professores primários.

An. 3.0. o certificado do habilitação a que aludem a altitea o. do
art. 1.0 do decreto-lei n. 2.028, de 22 de fevereiro do 1910 e a ali-

. mica a, da portaria ministerial n. Sern-209, de 12 de abril de 1910,
será - o que foi expedido pela repartição estadual ou municipal com-
petente.

Art. 40 No case de não observância do disposto no paragrafs
único do art. 2.° do doe-reto-lei ti. 3.085, de 3 de mareai de 11,11. o
Intendente do Sorvieo de Identificação Profissional, do 1stpa etsmee-
to. Nacional do Trabalho, no Distrito Federal. e 09 delegades Registe:tis.
nos Estados e Território do. Acre. providenciarão, junto às autori-
dades municipais ou estaduais, afim de que sejam remetidas. Ss suas
repartições, as relações dos professores primários registados e a
uiicação dos estabelecimentos particulares em que trabalham.

Art. 5.0 A inscrição dos professores do ensino superior. secu ra-
;Ur j o e profissional, inclusive comercial, só será feita. nas repa:li-
çõ'es 'competente deste Ministério, desde que OR mes mos apreseutem
o certificado do registo provisório a (Me se refere o art 1.0 do de-
creto-lei n. 3.085, de 3 de março de 1911, ressalvadas a jmoriçilet,
realizadas anteriormente ao reginie iustituido por es:e

Art. 6.0 O processo fio registo dos professores fArimário; ehe-
• ims nomeie adotadas pela portaria ministerial ri. Sem-209, de

Meia

1:500$0
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12 de abril de 1910, as quais continuam a ser aplicadas ao registo
f: 13 domais professores, com as modificações introduzidas por esta
j:istaria.

Art. 7.° O prazo para o registo de lodos os professores termina
a 31 de dezombro de 1951, de acordo eam o disposto no art. 40 do
otoseeto-lei II. 3.085.

Aer. 8? Sobre driviolas ou casos omissos, as Delegacias Regionais
en‘iarão consultas telogválicas ao Serviço de Identificação Profissio-
»al. , Departamento Necionnl do Trabalho, que, com a sua informa-
ção, submeterá D?;', re,$)-etivos processos ao ministro para a devida
decisão.

MO do Janeive, 25 !Is julho de 1911. — Dalpite Pinheiro 3/a-
c!,ai-id.

Rerereneia: Procc-: so

Portaria ministerial n. SC-677, de 25 de julho de 1941

O Ministro de Estado resolve nomear, -de acordo com o .art. 2.0
da portaria ministerial 11. SCm-208, de 27 do dezembro de 1939, o
br. Oscar Saraiva, Consultor Jurídico deste Ministério, para exercer,
cml comissão, sem projnizo das suas funções, o cargo do Presidente
da Comissão Permanente do Direito Social Internacional, em substi-
tuição ao Dr. Francisco José ,de Oliveira Vianna.

Rio de Janeiro, 25 do julho de 1911. — Dulphe Pinheiro Machado.
Referacia: Processo n. MTIC. 17.861, de 1939.

PROCESSO DESPACUADO PELO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Em 18 de julho de 1911

Alfredo Nielsen, roclamando contra a decisão pela qual o 'Con-
selho Nacional do Trabalho reformou a rua sua Terceira Câmara„ que
determinara a readmissão do reclamante na Companhia Central Bra-
sileira de Força Elétriva de Vitória, Espírito Santo (MTIO 28.547-
1939) . — Arquive-se. Em 18-7-911 . 	 O. • Vanue.

EXPEDIENTE. DO SR. MINISTRO

Em 21 de junho de 1041 (aditamento)

Processos despachados:

Francisco Moia & Cia., recorrendo da multa que lhes foi impos-
ta nos termos da alínea a do art. 2. 0 do decreto n. 24.742, de 14
de julho de '1934, por ler deixado de cumprir a decisão da Quinta
Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal (MTIC. 21.782-
4939). — Como parece ao Departamento Nacional do Trabalho, nego
provimento ao recurso. (O parecer a que alude este despacho opina
!- .10 não conhecimento do recurso tendo em vista O que ficou re-
s.,Ivido no processo AITIC. 8.112-939.)

Dia 27 (aditamento)

Maria Guiomar Alves de Melo, solicitando lhe seja concedido re-
gisto de professora (2.852-9-11). — Deferido, à sista tio parecer
do Consultor Jurídico.

Dia 30 (aditamento)

Glebe Saharov, apresentando uma consulta sobre carteira pro-
fissional expedida pelo Cousa/lho Regional ale Engenharia e Arquite-
tura (MTIC. 2.072-911). — Defiro o pedidos,em face das informações
do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura o nos termos do
parecer do Consultor Jurídico. (O parecer a que aludo este despa-
cho é do seguinte teor: "A reclamação parece-me procedente em face
do texto expresso do art. 15 do decreto n. 23.569, de 11 do dezem-
)Jro de 1933: "A carteira profissional, de que trata o art. 14, subs-
tituirá o diploma, para os efeitos deste decreto, servirá de carteira
do identificação o terá fé, pública". Se assim é, se o documento em
mieslão merece fé públiva, cx-vi legis, não podo contra esse manda-
mento prevalecer qualquer praxu ou norma do Departamento Nacional
, fe, Indústria e Comérvio. Isto posto, opino volte o processo ao De-
!. irtamento Nacional de Indústria o Comércio para que. resguardadas
:is forMalidaileS legais, siga o pedido do interessado os tramites devi-
dos".)

Cia. Antartica Pediste S. A., recorrendo da multa que lhe foi
imposta nos termos da alínea o . do art. 2.0 do decreto .11. 21.742,
do 11 de julho de 1931 MTIC. 6.810-910). — Nego provimento ao
recurso de avordo com o parecer e a informação. (A informação a
que alude este des pach o do Departamento dos Correios o Telegra-
me, declarando não mais possuir a Diretoria Geral a documentação
referente ao telegrama dirigido pela Primeira Junta de Conciliação
e Julgamento à Companhia Antártica Paulista (filial desta Capital),
de acordo coro o art. 155 .do regulamento baixado com o decreto nú-
mero 11.520, de 10 de março de -1015.)

Carlos Langton de Faria, reclamando contra a anulação, pelo Tri-
bunal de Apelação do São Paulo, do processo de execução do decisão
da Junta de Conciliação e Julgamento daquela cidade que reconhe-
ceu o direito do reclamante à indenização por parte da firnia F. S.
Hampshire & Co. Ltda. (MTIC. 13.697-941). — Transmita-se a in-
formação da Delegacia Regional, acrescentando-se estar o processo
(lefinitivamento encerrado, com a decisão do Tribunal de Apelação
do Estado de São Paulo

Dia 4 de julho de 1911

Centso de Navegação Transatlantica, apresentando reclamação
contra o novo horário da estiva, adotado.pela Delegacia do Trabalho
Marítimo de Recife. (MTIC 19.748-941). — Como parece à Comis-
são. Transmita-se. (O parecer a que se refere este. despacho é do
teog seguinte: "O novo horário da estiva está em desacordo com o
que dispõe o § 1.0 do art. -27 do decreto n. 2.032 de 1910, que as-
segura a prorrogação do dia de, trabalho para duas horas. A Comis-
são 'opina no sentido de ser telegrafado à referida Delegacia, no
sentido de estabelecer novo horário com observância dó dispositivo
legal infringido").	 •

Miguel Ribeiro, membro da Comissão Especial de Estiva, apre.
sentando consulta sobre descarga de mercadoria feita por meio d.o
cabeça flutuante,. (MTIC 19.745-941). — Como parece. Transmi-
ta-se. (O parecer a que se refere este despacho é do teor .seguinte:
"Cumpre-nos esclarecer que, se a bordo dacábrea foi necessário o
emprego de estivadores para lingar o deshn. gar os volumes, cabe o
Pagamento das taxas da Tabela 1 — 2 à estiva; no caso, porem, de
se tornarem desnecessários tais operários. a bordo da cábrea, fun-
ciona esta como um guindaste especial que é, não cabendo, assim,
qualquer . pagamento à estiva").

União dos Trabalhadores do Livro e do Jornal, de Belo Hori-
zonte, e Instituto de Aposentadoria o Pensões dos Industriados,

•spresentando sugestões no sentido de serem feitas modificações no
registo de jornalista. (MTIC 14.612-939). — À vista dos pareceres,
arquive-se. (O despacho alude ao seguinte: "As providências a que
se refere o memorial de fls. 2, conforme resumo de fls. 7, já forana •
adotados pelo decreto-lei n. 1.574, de 8 de novembko de 1939, sendo
que o qüe se .reporta a identificadores perdeu a oportunidade, pos,_
isso, que o prazo ali previsto já terminou. Assim, faço subir o pro-
césso à consideração superior, para que seja determinado o seu ar-
quivamento, cabendo-me salientar que o despacho do Exmo. Sr. Mi-
nistro, fls. 7 verso, não foi cumprido, 'em virtude da irregulari-
dade apontada a fls. 8").

Associação dos Empregados no Comércio de São Paulo, solici-
tando esclarecimentos sobre a sua sindicalização. (mure 17.053-
939). — Arquive-se, transmitindo-se o parecer. (O parecer a que
alude este despacho é o seguinte: "1 — 'A pretensão da requerente
perdeu sua razão de ser, porquanto os dois sindicatos do emprega.
dos do comércio, com sede nesta Capital. e reconhecidos na s:igèn.
eia do decreto n. 24.694, já entraram em entendimentos para uma
perfeita união, devendo requerer, como um só, sua enquadração
a lei sindical vigente. Não ha qualquer razão, pois, para se atribuir
à Associação postulante o direito, que reclama, de orientar a sin-
dicalização dos comerciários. 2 — Quanto à criação de uma Fedo-
raçãQ, é ainda demasiado cedo para tratar de tal assunto. 3 — As.
sim sendo, proponho a devolução do processo ao Departamento Nas.
cional do Trabalho, opinando pelo arquivanIcnto").

Eduadro Paulo dos Santos, solicitando seja aprovada a assem.
Meia que o readmitiu no quadro social do Sindicato União dos Es.
tis-adores. (MU 2.284-939). — Arquive-se.

Dia 19.	 s
Interventoria Federal no Estado de São_ Paulo, solicitando seja •

posta à disposição da Secretaria da Agricultura daquele Estado a'
funcionária Colina de Morais Passos, afim de prestar serviços na
organização da Exposição de Alimentação, que deverá ser inaugu-s
rada brevemente naquela Capital (MTIC 19.106-941): .— Trans.
mita-se, lamentando a impossibilidade -do ser atendida a solicitação.

Comissão Especial de Legislação Social, encaminhando, devida- -;
mente aprovado, o parecer do Dr. Deodato Maio, sobre o projeto
n. 280, de 1937, criando, obrigatóriamente, quadros de . funcionárioa •
das Empresas Concessionárias de Serviços Públicoas (MTIC 22.088-
OU). — Como parece à Comissão, arquive-se. (O parecer a que,
alude o despacho opina pela rejeição do projeto)

Dia 22 (aditamento)

José Galhanone de Oliveira, solicitando o seu apréveitamento
no Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado.
(MTIC 23.131-939). — Aguardo o interessado a realização de pro-
vas previstas no regulamento vigente.

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, enca-
minhado o processo em que Hilda de Abreu solicita o seu aproveita
mento naquele Instituto (MTEC 22.171-941) . — Aguarde vaga no
quadro do Instituto, uma vez preenchidas as formalidades legais.

Comissão de Marinha Mercante, pedindo seja autorizada a dis-
Pensa, para o Lloyd Brasileiro e demais empresas de navegação, su.I

! Mias ao regime do decreto-lei n. 22.872, de 1933, e que se acham
quites do principal de suas dívidas para o Instituto do Aposentadoria •
e Pensões dos Marítimos, do pagamento dos respectivos juros do '
-mora (MTIC 20.885-911). — Transmita-se, com urgência. (O des-
pacho é no sentido de ser transmitido o parecer do 'Conselho Atua-
ria], segundo o qual a concessão do favor solicitado importará na
perda dos juros dos fundos- dos Institutos e Caixas pelo tempo eni
que estiveram retidos em mãos das empresas, proporcionando lu-
cros a estas, .com Consequente redução para as referidas instituições,
da • taxa efetiva de -rendimento de tais fundos, e sobre a qual está
'baseada a exequibilidade dos 'respectivos planos de asenefícos, p0-
detido, no entanto, ser concedido às empresas, 'caso seja impossivel
recolher juros imediatamente, o pagamento dos mesmos em prea,a1
tacões, calculadas aos juros de	 ao ano)

aITIC 9.673 do 1941.



Salvador Lopes &
Carlos Eueruerz & Cia. Ltda.:
si. Souza & Irmãos.
Cia Brunsi .vick do Brasil S. A.
A. Costa Segundo,

Vieira Bastos & Cia.
Ernesto Rapállo.
Irmãos Lugarinhn &

Richard Franz & Cia.
S. A. Cotonilic.io Gavea,
Macedo Serra &
Empresa Produlo.s Reunidos Ltda.
Milton de Souza.
Laboratório Fotográfico Vandq Ltda.'
Máquinas Brasileiras Ltda.
J. Rodrigues & $Souza Ltda.
Santiago & Ferreira.

-Manoel Paranhos Filho,
Parquet Paulista Ltda.
Cia. Mamilo S. A.

- Thcrnyeroft do Brasil S. A.
J. .M. .de Briot.

mitvados:
- Antonio Barros Ltda.
- Associação dos Empregados no Comércio do

- Cia. Catiis Luz e Força do Rio de Janeiro,
- Antunio Ca .-,tro da Fonseca.
- Francisco Mela.
- . Ferrão	 Rarnalhe.

"Vicente Nobre do, Santos.

Rio

DNT 9.115-11
15NT 9.510-41 -
DNT 8.107-41 -
DNT . 6.031-11 -

• UNI: 11.587-11 -
Dr!' 9.728-41
DNT 9.802-11 -
DNT '10.006-41 -
DNT 7.09141 -
D.NT 9.950-11
DNT 7.803-11 -
DNT 9.970,11 -

T 0.353-41 -
DNT 1r1112-11 -
DNT 8.602-11 -
J)NT 9.603-11 -
DNT 10.838-11 -
DYT 8.217-11 -
DNT 8.135-41 L-
DNT 9.603-41 -
DNT 10.101-11 -
1)NT.15. 556-41 -

Pro‘a.sso.s
DNT 25.549-39
)NT 2 i .35G-li)

fie Janeiro.
DNT 17.010-10
DNT 9.
DNT 8.211-11
DNT 7.758-11
DNT 1.839-51 -
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Departamento Nacional do Trabalho
• INSPETORIA •

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR DDEFE

Dia 23 e 24 de julho de 1911
Multas impostas:

Por infração do decreto 24.637 de 10-7-35..
DNT 14.069-41	 M. Liberati - 20080 - (duzentos mil reis),.

Em 22-7-41.
DNT 17.172-41 - J. M. Porto - 200$ (duzentos mil reis). Em

22-7-11.
Por infração do decreto 2.308 de 13-6-40:
1)NT-29.719-40 - Antonio Mangia - 5080 (cinquenta mil reis)

Em 19-2-11.
DNT 3.583-41 - Empresa Electro Frigor Ltda. - 5080 (cinquen-

ta mil reis). Em 22-7-11.
DNT 12.222-41 - Ernesto Soares - 50080 (quinhentos mil reis)

Em 22-7-41.
DNT 13.942-41 - J. Ribeiro Ferreird & Cia. - 50080 (Qui-

nhentas mil reis). Era 22-7-41.
DNT 12.669-11 - Vicente Siqueira da Silva - 50080 (Quinhen-

tos mi! reis). Em 22-7-41.
DNT 13.969-41 - José Maria Rodriguez Lopez 	 5080 (Cinquen-

ta mtl reis). Em 22-7-41. 	 •
DNT. 12.685-11	 joão Jtraquinl- de Freitas	 '50080 (Quinhen-

tos mil reis). Em 22-7-11.
DNT 12.811-41 - Antonio da Silva Ferreira - 50080 (Quinhen-

tos mil reis). Em 22-7-41.
DiNT 12.665-41 - Angelina Saidana 	 5680 .(Cinquenta

r mil reis). Em 22-7-41.
DNT 12.964-11 - Mosteiro de IS:Lio Bento - Casa Maná - 5080

(Cinquenta mil réis),. Em 22-7-11.
DNT 12.612-11 - Manoel Joaquim Laneão - 1:00080 (Um cou-

to de réis). Em 22-7-41.
• DNT 1.871-41 - J. A. Barreiros - 20080 (Duzentos mil reis).
Em 22-7-11.

PT 12.081-41 - Feliciano Pereira, de Oliveira - 50080 (Qui-
:ritmados mil réis). Em 22-7-41.

DNT 9.925-11 - Gonzalez & Simões - 50080 (Quinhentos mil
reis). Em 22-7-41.

DNT 10.918-11	 Scovino &, Cia. Lida. - 50080 (Quinhentos
mil reis). Em 22-7-11.

DNT 13.993-41 -1 Cia. Brasileira de Torrefação e Moagem _
10080 (Cem mil reis). Em 22-7-41.

DNT 14.173-11 - II. B. Cunha - 5080 (Cinquenta mil reis)
Em 21-7-11.

DNT 14.220-41 - M. Oliveira	 Neves Ltda. - 50080 (Qui-
nhentos mil réis). Em 22-7-11.

DNT 12.813-41 - Henrique Lopes dos Santos - 50080 (Qui-
nhentos mil réis). Em 22-7-11.

DNT 12.591-41 - Eduardo Rebelo Cardoso - 50080 (Quinhen-
tos Mil réis). Em 22-7-51.

DNT 1'2.958-41 - Anglo Mexi-can Petroletun ComPany Limited
- 10080 (Cem mil ré i s) . Em 21-7-41.

DNT 12.604-41 - Avelino Gomes 'de Oliveira - 5080 (Cinquen--
* Ia mil réia). Em 21-7-11.

DNT 12.807-11 - Laurinde de Souza Alho - 50080 (Quinhen-
tos mil réis). Em 21-7-11.

DNT 12.661-11 - João Baptista Vicente & Cia. - 5080 (Cin-
quenta mil réis). Em 21-7-11.

DNT 13.911-11 - Antonio Lucas - 50080 (Quinhentos ntil réis)
Em 22-7-41.	 -

DNT 17.320-11 - .klvés Nunes & Almeida - 50080 (Quinhentos
mil reis). Em 22-7-41.

DNT 16.890-11 - Vieira & Faria - 50080 (Quinhentos mil reis)
. Em 22-7-11.

DNT 16.715-41 - Manoel José - 50080 - (Quinhentos mil réis)_
• Em 22-7-41.

DNT 17.243-41 - Salomão Kalz & Cia. - 10080 (Cem mil reis),
Em 22-741.

Diversos de-n•iachos:
DNT 16.233-41 - Ramos Gonçalves & Cia. Ltda. - Dê-se

"Nistas" na forma da lei. Prossiga-se. Ao Service Interno; Ein 23
de julho do -1941.

DNT 17.379-41 - A. Lima & Cia. Ltda. - O signatário da defe-
sa deve apresentar procuração. Em 21-7-11.

Os DNT abaixo mencionados estão conr o seguinte despacho:
T. C. P. para anotações. Em seguida, arquive-se. Em 22-7-41..

DNT 9.690-11 - Antonio Pare= Dantas.
DNT 8.810-11	 Eugéne Barrette & Cia.
1)NT 8.811-li - Soc. Farmacêutica Bresival Ltda.
1)N'1.' 9.769-11 - Casa Nunes Ltda.

• DNT 9.791-11 - Pedro Perdigão.
DNT 8.387-41 - Santos.. Lopes & Cia. Ltda .
DNT 10.087-.11 - Soe. Marmifera Brasileira Ltda.
DNT 9.712-11 - Fab. de Tecidos Santo Antonio IS.
DNT 8.812-11 - E. Vailant & Cia.
1)NT d.583-41 -.-- Cia. de ImoveiS e Representações Brasileiras

• DNT 8.161-41 - M. Souza & Irmãos.
DNT 9.783-41 - L. Magalhães & Lemos Ltda.

Serviço de EsiaUstiea da l'revidèneia •e Trabalho
EXPEDIKNTE DO SR. Innwon
Dia-19 de julho de 1911

Processos despaehanos:
. SEPT 2.391-11,- Indústria Tapetes Atlânlida S. A. - São

Paulo - (conforme se vê no -documento de lis. 2, firmado pelo
própria remetente, a rem..sa se fez a "28 de mal() ele 1941", quando
a publicação se efetuou no Mário Oficial do Estado de São Paulo",
documento .de . 1.1s. 3 - "a 20 de março de 1911"; nessas condições,
atendendo ao que dispõe a legisla(, N em vigor, aplico à Indústria Ta-
petes Atlânt ida S. A. a mul1a de 5080 (cinquenta mil réis). Pu-
blique-se; faca-se o expediente necessário).

-
Conselho Nacional do Trabalho

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA DO •TRATIA1,110
Processos encaminhados aos Conselhos Regionais do Trabalho:

Em 23 de julho de 1941
À 1 a Região, no Distrito Federal:
CNT. 329-11. de Manoel Marques dos Santos e Companhia de

Carris, Luz . e Força do Rio de Janeiro, Light. and Power.
Dia 21

À 1.a Região, no Distrito Federal;
CNT. 8.201-11, d'e João Teixeira •Filho e

Cia. TA.d.
CNT. 12.619-41; de Tnocêncio Caetano Babo
À 2.4 Região, em São Paulo: •
CNT. 6.454-11. de Albino Moreira N oto e Companhia Paulista

de Estrada de Ferro.
À 8.a Região. em Beletn:
CNT. 19.563-38, de ,Fran•iseo Ilonorio da Costa e Timo Pará

Electr4e Railway Co.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal.

Processos em pauta para a audiência a ser realizada em 28 de
jultio de 1941:

Reclamante: Otávio Moura.
Reclamado: António de Almeida.
Objeto: Dispensa o férias.
Hora mareada: 13,30 horas.
Reclamante: Antônio Pereira Cardoso Junior,
Reclamado: Jacinto Ribeiro Filhote.
Objeto: Férias.
Hora mareada: 14 horas.
Reclamante: Rafael Carda.
Reclamado: Miguel Dias.
Objeto: Dispensa.
Hora mareada: 15,30 horas.
Reclamante: Aristides Francisco Simões.
Reclamado: 1nIilitão Gonçalves da Silva.
Objeto: Dispensa.
Hora mareada: 15 horas.
Reclamante: Sebastião Carrinrgo.

C. A. Rodrigues &

e Irmãos Loureiro

•



Hora mareada: 16 horas.
Reclamante: Alzira Fernandes..
Reclamada: Fábrica Metalúrgica Diana Ltda.
Objeto: Dispensa e diferença de . salários.
Hora .mareada: 18,30 horas.
Processos em pauta para a audiência

agosto de, 1941:
Reclamante: Orlando Gomes.
Reclamado: Peixoto & Lamela.
Objeto: Férias.
Hora mareada: .13,30 horas.

de	 Reclamante: Tobias Henriques da Silva.
Reclamado: M. T. Gonçalvea & Cia.
Objeto: Justa causa. aviso prévio o férias

- Mora mareada: 14 horas.

dt,a ser iNealizada em

—11

TRIBUNAL DE CONTAS

15042 Sábado 28
	

DIÁRIO OVICIAT, .(Settç,iio
	

Julho de itilf

Reclamado: C. Queiroz & Moreira.
Objeto: Dispensa.
Hora mareada: 15,30 horas.
Reclamante: Adalberto Bruzio Martins.
Reclamado: Cia. 'Carris, Luz
Objeto: Dispensa.
Hora mareada: 16 'horas.
Reclarnanao: Camilo Miguel José Ramia.
Reclamado: Leiteria e Sorveteria Santa Isabel.
Objeto: Salário mínimo e horas extras.
Hora mareada: 16,30 horas.
Processos em pauta para a audiência a ser realizada em 20

Julho de 1041:
Reclamante: Sebastião Franques.
Reclamado: António Rocha.
Objeto: Dispensa e férias.
Hora mareada: 13,30 horas.
Reclamantes: Osano A. de Farias e
Reclamado: Fáblica Monsaraz.
Objeto: Dispensa, salários e férias.
Hora mareada: 14 horas.
Reclamante: André Nicoláu Vieira.
Reclamado: S. A. Viagens Internacionais.
Objeto: Dispensa.
Hora mareada: 13,30 horas.
Reclamante: Itiehard Hoepfner.
Reclamado: Casa Lohner.
Objeto: Dispensa.
Hora mareada: 15 horas.
Reclamante: Odécio Nascimento..
Reclamado: António Felipe.
Objeto: Dispensa.
Hora mareada: 15,30 horas,
Reclamante: Wilson Januzzi.
Reclarnadc: Laboratório Silva
Objeto: Salários atrazados.
Hora mareada: 10 horas.
Reclamante: Narciso de Almeida Aguiar.
Reclamada: L. Souza & Irmão.
Objeto: Diferença de salários o horas extral.
Hora mareada: 16,3a horas.
Processos em pauta para a audianeia a ser realizada

de julho de 1941:
Reclamante: António de Almeida.

-Reclamado: Fiseher Rabelo
Objeto: Salários e suspensão injusta.
Hora mareada: 13,30 horas.
Reclamante: Geraldo Costa.
Reclamado: Panificação "Iteex Limitada".
Objeto: Indenização, férias, horas extraordinárias e comissões.
Bora mareada: 14 horas.
Reclamante: Orlandina da Silva Régo.
Reclamado: Triunfo Escola Técnica para Motoristas.
Objeto: Indenização por despedida injusta, aviso prévio
hora mareada: 14,30 horas.
Reclamante: Euelides José Gomes.
Reclamado: Adelino P. R. Santiago.
Objeto: Férias.
Hora mareada: 15 horas.
Reclamante: João Jos4
Reclamado: Israel Shuster.
Objeto: Salários atrazados.
Hora mareada: 15,30 horas.
Reclamante: Claudionor Rodrignes.
Reclamado: António Rangel.
Objeto: Dispensa e salários.
hora mareada: 1G lunn:,s.
Processos em palita para a andiència a	 realinda

de julho de 1941:
Reclamante: Frareisco Pa peira de Azevedo,
Reclamado: S. Venial.
Objeto: Dispensa.	 3
Hora mareada: 13,30 hora.
Reclamante: José Cândido da Silva.
Reclamado: Francisco S. Vieira .zobrinli.o.
Objeto: Dispensa e férias. 	 •
Hora mareada: 1k horas.
Reclamante: Silvino Celestino.
Reclamado: Leão Andrade &
Objeto: Dispensa e farias.
Hora mareada: 14,30 horas.
Reclamante: Antônio Saturnino da silva,
Reclamado: A. J. Ilristo & Cia.
objete: •,!ai,pensa.
Hora ma rrntia:	 horas.
Reclatotintl: :test'. tio Souza Nlarinho.
Reclamada: Cia. Const. Gerais Ltda.
Objeto: tai,pensa e salários.
Hora mareada: 15,30 horas.

clReamante: Arnaldo Lage.
Reclamada' Leiteria Mineira.

DEsP.Acao ao $R. MINISTRO PRESIDENTE

Dia 16 de julho de 1941
Requeriaienio de Ezequiel Morais Leme, solicitando nova Certias,

dão de proviarie. — Complete o selo. (P(r. 1.997 — G 19 —
150).

Dia 19
Portaria ri. 477 — Designando o oficial administrativo da e1a54

ao • K, Bel. Edgard de Castro Barbosa, vara ' exercer as funções dei
Diretor da Primeira Diretoria do mesmo Tribunal, sem direito 
gratificação, no impedimento do Diretor atual, em gozo de férias re...
gulasnentares a partir de 21 de julho corrente, 	 -

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA SEGIIRTARIA.

.	 Dia 7 de julho de 1911

e Força do Rio de Janeiro.,

outro.

Araujo	 Rousset.

em 31

N. 21.653 — Ao diretor de Serviço de Águas e Esgotos do Disa
trito Federal — Remetendo proviaão de Luiz Felipe de C. e Silva.

N. 21.654 — Ao dirotor de Fundos do Exército -aa. Remetendo:
7 provisões.

em 3-0 N. 21.655 — Ao diretor do Serviço do Pessoal do Ministério dd
Fazenda — Remetendo requerimento de Sebastião Luiz do Nasci...
incuto.

N. 21.656 — Ao contador geral da República — Comunicandia
registo e distribuição de 'crédito especial de 1.000:0000.

N. 21.657 — Ao diretor da Estrada de Ferro Centra Ido Brasil
Requisitando passagens.
N. 21.658 — .ao diretor da Estrada de Ferro S'orocabana_

Idem, idem.
N2I.659 — Ao diretor da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

— Idem, idem.
N. 21.660 •— Ao agente de Migueis :Sz . Comp. Ltda. — Portt§

e ferias Esperança — Mato Grosso — Idem, idem.
.• N. 21.661 — Ao diretor do Departamento de Administração (14
Ministério da Agricultura — Comunicando recusa de registo dlaai
tribuição de crédito.

N. 21.662 — Ao mesmo — Idem, idem. idem. 	 .
N. 21.663 — Ao diretor do Serviço do Pessoal do Ministario d4

Aeronáutica — Sobre imposição de multa.
N. 21.664 — Ao diretor da Despesa Pública — Idem, idem, Ident.
N. 21.665 — Ao diretor geral do Departamento Federal de

Compras — Comunicando autorização de levantamento de caução felt4
pela firma Ferreira Passarelo & Comp. Ltda.

N. 21.666 — Ao diretor' da Despesa Pública — Diligéncia anal
processo de concessão de montepio militar de Iara Brito.

N. 21.667 — Ao diretor do Serviço do Pessoal do Ministério kaa
Fazenda — Remetendo requerimento do funcionário Orestes F.
vier de Brito.

N. 21:668 — Ao contador geral da República 	 OOMUnicandal
registo do crédito especial de 160:188Sn.

N. 21.669 — Ao diretor da Divisão de Orçamento do Ministartl
da Educação — Idem, idem, idem.

N. 21.670 — Ao diretor da Daspesa Pública — Sobre relevaçiaa'
de multa a José Miranda.

N. 21.671 — Ao diretor do Departamento de Administraça.a (14
Ministério da Agricultura — Idem, idem, idem.

N. 21.672 — Ao diretor do Instituto de Identificação da Policiai
Civil do Distrito Federal — Prestando informações sobre funcionário,
Leonor Candido Gomes.

N. 21.673 — Ao diretor da Despa	 dsa Pública — COmunicanej
arquivamento de processos.

Dia 8
21.G71 — Ao 'Abalos do 9erviae 410 Pessoal du Ministério n N

Fazenda — Remetendo requerimento .de Anibal Esperidiâo da Si!-.
veira.

N. 21.675 — Ao diretor geral do Departamento de Administraa
vão do Ministério da Tustiça e Negócios Interiores — Comunicanda
registo de concessão a Jardel Rodrigues dos Santos.

N. 21.676 — Ao mesmo — Comunicando CODCOS:2,:i0 de reforml
a Pedro Fvrnandes Omena
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N. 21.677 - Ao diretor da Divisão' de Orçamento do Minis-
tério da Justiça - Solicitando cópia de aviso.

N. 21.678 - Ao diretor da Despesa Pública - Solicitando es-
darecimentos.

N. 21.679 - Ao mesmo - Reiterando pedido de informação so-
bre crédito:

N. 21.680 - Ao mesmo - , Comunicando que o Tribunal, por
decisão no processo de concessão de pensão especial a Norma de
Araujo Freitas, filha do 2.° tenente do Exército, Edgar de Melo Frei-
tas, falecido em consequência do desastre de aviação,, com funda-

•mento no decreto n. 695, de 28 de agosto de 1890, e no art. 10 do de-
creto-lei n. 196, de 22 de janeiro de 1938, res'olveu em sessão de 27
de junho p. findo, preliminarmente, ser de pensão especial o caso
de que se trata, e, de merilis, converter o julgamento em diligência,
afim de ser feita a prova de que os habilitandos viviam às expensas
da vitima, quando thrdesastre.

N. 21.681 - Ao mesmo - Comunicando registo de concessão
de montepio civil a Maria Joana de G. Maciel.

N. 21.082 - Ao delegado do- Tribunal de Contas no Ministé-
rio da Agricultura - Remetendo processo para juntada do 2.a Via de
empenho.

N. 21.083 - Ao delegado do Tribunal de Contas no Departa-
mento Federal de Compras - Encaminhando processo sobre aqui-
sição de 3 automoveis para o D.E.P

N. 21.084 - Ao delegado do Tribunal de Contas em Alagoas
- Comunicando baixa de responsabilidade por adiantamento rece-
bido por Afronio P. Melo Santos.

N. 21.685 - Ao delegado do Tribunal de Contas cm Pernam-
buco - Comunicando provimento de recurso.

N. 21.686 - Ao contador geral da República - Comunicando
anotação do ato constante de decreto-lei.
• N. 21.687 - Ao diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da
Fazenda - Confirmando, comunicação telefônica .sobre moléstia de
funcionário.

N. 21.688 Ao diretor geral da Fazenda Nacional - Decla-
rando em resposta ao ofício n. 47, resolveu em sessão de 13 de junho
p. findo, deliberar sobre um recurso interposto pelo Sr. delegado
do Imposto de Renda de Alagoas que versava sobre assunto idên-
tico. resolveu que, de conformidade com o art. 263, do 11.0.C.P.;
'a distribuição de crédito importa em delegação de Competência aos
chefes de serviços ou repartições para requisitar pagamentos, lendo
'sido expedida circular nesse sentido às Delegações do Tribunal nos
Estados.

N. 21.689 - Ao diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da
Educação - Comunicando registo de contrato celebrado com Ana Ca-
•isolina de S. Silva.
• N. 21.690 - Ao chefe do Departamento de Administração do
Ministério das Relações Exteriores - Diligência em processo de com-
provação de adiantamento de José Boavista Macieira.

N. 21.691 -- Ao delegado fiscal no ' Amazonas e no Acre - Co-
municando indeferimento de pedido de levantamento de fiança de
José B. cie Figueiredo.

N. 21.692 - Ao delegado do Tribunal de Contas na Baía -
Pedindo devolução de documento.

N. 21.693 -Ao delegado do Tribunal do Contas no Rio Grande
do Norte - Recomendando sobre julgamento de processo de tomada
d•e contas de Floro Eudoxio Dantas e Manoel Etelvino Medeiros.

N. 21.691 - Ao delegado do Tribunal de Contas em São Paulo
- Encaminhando quadro demonstrativo das despesas pagas pela D.R.
dos Correios em Ribeirão Preto.

N. 21.695 - Ao delegado do Tribunal de Contas no Depar-
tamento dos Correios e Telagralos - Diligência em processo de to-
mada de contas de Alcides das Chagas Filho.

N. 21.696 - Ao diretor da Despesa Pública - Reiterandà off-
'èio sobre devolução de processos.

N. 21.697 - Ao mesmo - Devolvendo processo.
N. 21.698 - Ao mesmo - Diligência em ordem de pagamento

a Valdir Granthon.
N. 21.699 -- Ao diretor da Divisão de Obras do Ministério da

Educação -- Comunicando registo de contrato celebrado com a firma
Santos & Gonçalves Ltda.

Dia- 9

N. 21.700 - Ao diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da
Fazenda - Remetendo requerimento de funcionário pedindo conces-
são de licença.

N. 21.701 - Ao diretor da Despesa Pública - Sobre distri-
buição de créditos de diária.

N. 21.702 - Ao delegado do Tribunal de Contas na Baia - Co-
munitando provimento do recurso.

N. 21.703 - Ao diretor da Despesa Pública - Sobre imposi-
ção de multas a Antonio Nicolau Genial o Lindolpho Rocha.

N. 21.701 - Ao chefe dos Serviços Auxiliares do D.I.P. -
Idem, idem, idem.

N. 21.705 - Ao delegado do Tribunal de Contas no Amazonas
- Remetendo exemplares de formulários, fornecendo elementos ao
S.P.F. - Idêntico as 19 Delegações nos Estados.

N. 21.706 - Aos diretores da Primeira Diretoria, Segunda Di-
retoria, Diretoria de Tomada de Contas e às 10 Deelgações no Dis-
trito Federal - Remetendo exemplares ae formulários para forne`--
cimento de elementos ao S.P.F.

N. 21.707 - Ao delegado do Tribunal de Contas no Ministério -
do -Trabalho - Sobre anulação de crédito.

N., 21.708 - Ao delegado do Tribunal de Contas no Ministério
ria Agricultura - Diligénala em processo de tomada de contas de
Gabriel Junqueira de Barros.

N. 21.709 - Ao delegado do Tribunal do Contas . no Ministério
de Aeronáutica - Agradecendo comunicação sobre. instalação
Delegação.

N. 21.710 - Ao delegado do Tribunal de Contas no Ministério.
da Guerra - Reiterando diligências em comprovação, de adianta-
mento recebiflo por Licinio P. Borralho. 	 .

• N. 21.711 - Ao delegado do Tribunal de Contas no Rio Grande
do Sul - Sobre alienação de caução cie Carlos Artur de Morais.

• N. 21.712 -- Ao mesmo - Idem, - idem, idem, de Planto Azam-
boja

N. 21.713 - Ao delegado do Tribunal de Contas em São Paulo
- Encaminhando processos.

N. 21.714 - Ao mesmo - Devolvendo rehição de processos de
tomada de conta.

N. 21.715 - Ao delegado do Tribunal de Contas no Rio de
Janeiro - Sobre processo de cobrança de juros de mora.

N. 21.716 - Ao delegado do Tribunal de Contas em Minas Ge-
rais - Sobre alienação de fiança de Antonio Rubel):

N. 21.717 - Ao delegado fiscal do Tesouro Nacional em Minas
Gerais - Sobre levantamento de fiança que independe do Tribunal.

N. 21.718 - Ao delegado do Tribunal de Contas em Minas Ge-
rais - Comunicando decisão de baixa de fiança em processo de An-
tenor Gomes da Costa.

N. 21.719 - Ao delegado do Tribunal de Contas em Pernam-
buco - Comunicando baixa de responsabilidade relativo ao adianta-
mento recebido por Arthur P. de Medeiros. 	 •

N. 21.720 - Ao delegado .fiscal do Tesouro Nacional em Per-
nambuco -Sobre levantamento de contas de responsavel.

N. 21.721 - Ao delegado do Tribunal de Contas em Pernam-
buco -- Devolvendo relação do processos de tomada de contas.

N. 21.722 - Ao delegado fiscal tio Tesouro Nacional em Per-
nambuco - Sobre intimação de responsavel.

N. 21.72:? - Ao delegado do- Tribunal de Contas na Baía - So-
bre alienação de fiança de Joaquim Mendes de Carvalho.

N. 21.724 - Ao delegado do Tribunal de Contas no Ceará -
Sobre alienação ' de fiança.

21.725 - Ao mesmo - Pedindo informação sobre recolhimento
de alcance.

N. 21.720 - - Ao delegado do Tribunal de Contas em Goiaz -
Sobre alienação de fiança, de Mario de Salles Albernaz.

N. 21.727 - Ao delegado do Tribunal cle Contas na Bala -
Comunicando julgamento de processo de tomada de contas de Hen-
rique condido Xavier.	 -

N. 21.728 - Ao diretor geral da Fazenda Nacional - Reite-
rando ofício sobre cobrafiça de alcance. .

N. 21.729 - Ao delegado do Tribunal de Contas no Departa-
mento dos Correios o Telégrafos - Diligência em processo de tomada
de contas.

N. 21.730 - Ao mesmo - Reiterando oficio sobre recebimento
de crédito.

N. 21.731 - Ao diretor Regional dos Correios e Telégrafos do*
Minas Gerais - Sobre levantamento de novo processo de tomada de
contas de Afonso Narciso Vieira.

N. 21,732 - Ao chefe do Serviço Regional da Diretoria do Do-
mini° da União do Maranhão -• Sobre recusa de registo de contrato
celebrado com Domingos G. Gabriel o Frutuoso G. Gabriel.

N. 21.733 - Ao diretor do Departamento do Administração do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores - Diligência em conees-
são de reforma a Luiz Gonzaga Ferreira.

N. 21.731 - Ao diretor do Hospital Arthur Bernardea - . Re-
metendo 2.a via de empenho.

N. 21.735 - Ao chefe de Secção do .Serviço Federal de Águas
'e Esgotos - Idem, idem.

N. 21.736 - Ao diretor do Departamento do Aeronáutica Civil
- Idem, idem, idem.

• N. 21.737 - Ao diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da
Educação - Sobro imposição de multas aos funcionários Aylder P.
Machado e Antonieta M. Bern.,rde.

N. 21.738 - Ao diretor da Despesa Pública - Idem, idem,
Nem.

N. 21.739,- Ao mesmo - Conitinicando arquivamento de pra-'
cesso.

N. 21.740 - Ao mesmo - Diligência em ordem de pagamento
a Maria Bergála Borges.

N. 21.741 - Ao mesmo - Idem, idem, idem, a Jovelino Diogo

N. 21.712 - Ao mesmo - Requisitando processo.
N. 21.743 - Ao contador Seccional do Ministério da Fav.,nda

- Comunicando anulação, em parte do importando empenhada.

• Dia 10
N. 21.744 - Ao diretor da Divisão de Fiscaliztção do Depar-

tamento Nacional de Estrada de Ferro - Sobre assistência de tomada
d13 contas.	 -

N. 21.745 -- Ao delegado do Tribunal de Contas do Rio Grande.
do Sul- - Designando Renato Bentes para assistência de tomada de
:couta.
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N. 2 .1.716 - Ao delegado tio Tribunal de Contas no Maranhão
Sopre comunicação de frequência de . funcionário.
N. 21.717 - Ao diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da

Vazonda Rentetendo requerimento da funcionária Stella Silva 110- ,

vila, solicitando itrorrogação de licença.
N. 21.7 iM -- Ao diretor da Diretoria de Tomada de Contas

Remeteedo ofício reservado.
N. 21.719 - Ao vontador geral da República - Comunicando

leseis-tolo erédito espocial de 1:178$8.
N. 71.750 - Ao diretor de Divisão .do Pessoal do Ministério da

N'iavão - Comunicando rogisto do mesmo ceddito.
N. 21.751 - Ao dologado tio Tribunal de Contas de Pernambu-

ro - Pedindo informação sobre processo de tomada de contas.
N. 21.759 - Ao delegado do Tribunal de Contas em Sergipe -

Sobre féria 1e assistente.
N. 21.753 - Ao ditador da Divisão do Orçamento do Ministério

de Elite:iça°	 Gontunivando 'pejei° de crédito especial de 32:565$0.
N. "1.751 - Ai, .contador geral lia República - Comunicando

eee isto do mesmo crédit o.
N. 21.755 - Ao diretor da Divisão do Peseoal lo Ministério da

tavão - Comunicando registo de crédito especial de 9:800eo.
N. 21.756 - Ao contador gerai da República - Idem, idem,

idem, idom.
N. 21.757 - Ao meemo - Idem, idem, idem de 400:00440.
N.	 - Ao diretor da Divisão de Orçamento do Ministério

da Educação - blone idem. idem, idem.
N. "1.759, - Ao diretor	 Detor geral do eparianiento de Adminisira-

eão Ministario da .Tostiça - Comunicando conc.essão tIO refórma a
vinco militares da Policia Militar do Distrito Federal.

N. 24.700 - Aos delegados do Tribunal de Contas nos Estados
e »0 Distrito Federal - Encaminhando instruções provisórias regula-
dores de prazos e condições de posse etc., e portaria n. 171, de 30 de
jorde, de 1911.

N. 21.761 - Ao presidente da Comissão de Eficiancia do-Minis-
1éelo (Ia Fazénda Prestando esclarecimento sobre o funcionário
Au! tio Senlos.

N. 21.762 - Ao diretor geral- do Departamento Federal de Com-
- Reme tendo firula de funcionário.

A. 21.763 - Ao Oeb..ginhe do Tribunal de Contas no Ministério
óa Agrieultura - Solicitando juntada de 2.a via de • empenho.

N. 21.761 - Ao delegado fiscal do Tribunal do Tesoure Nacional
etle-Vernambuco - Remetendo processo de tomadas de contas_

N. 21.765 . - Ao moem° - Sobre recolhimento do diferença de
alcance.

N. 21.766 - Ao secrotario geral do Minielério da Guerra -
Diligência em ef)licei`Silli de reforma.	 •

N. 21.767 - An mostre, - Comunicando registo de-concessão de
reformas.

N. 21.768 - Ao diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da
Educação - Conumicando registo de contrato celebrado com Francis
Ruellan.

N. 21.769 - Ao diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da
l'azonda - Remetendo requerimento do funcionário Alípio da Silva
Nogueira, pedindo licença.

N. 21.770 -- Ao dirolor da Divisão de Obras do' Ministério da
1-durarão - Diligencia em contrato celebrado coai Luiz oie Gonzaga

Drumon.
'	 N. 21.771 - Ao diretor tia Despesa Pública - Diligência sobro
c:oneeão de aposeniaduria de João Leite da Silva.

N. 21.772 - Ao delegado fiscal do Tesouro Nacional no Piauí -
:Sobre revisão de processo de (ornada de contas. "

A. 21.773 - Ao,elelegado do Tribunal de Contas lio Ministério
da Agricultura - Reiterando -ofício.	 -

N. 21.774 - Ao delegado do do Tribunal de Cernias em São Pau-
lo -- Pf'elindo informação sobre processo de tentada de contas de
Aebiles M. Ferreira.

N. 21.775 - Ao diretor geral da Fazenda Nacional --e Devei-
:vendo processo.

N. 21.776 - Ao procurador da Ropública em S erg i pe - Pd-
diodo informação sobre processo criminal do respousavel. .

A. 21.777 - Ao inspetor tio Serviço de Plantas Texteie em S-
gipe Diligência em processo do tomada de contas thi Pleiteei° de
Amorim e Silva.

• N. 21.778 - Ao diretor regional dos Correios e Telégrafos do
Maio Grosso - Diligência em processo de tomada dt contas de Se-
ntida() Leocadio da Rosa.

A. 21.779 - Ao delegado do Tribunal de Contas- em Minas Ge-
rais - Reiterando diligência em processo de tomada de contas.

N. 21.780 - Ao delegado do Tribunal de Contas no Maranhão
- Diligência sobre alienaeão de fiança.

N. 21.781 - Ao dvlegado do Tribunal de Contas no Rio G. do
Norte - Iteitorando diligência em processo de adiantamento.

N. 21.782 - Ao delegado do Tribunal de Contas no Paraná -e
li 1cm, ideia, Mein.	 .

N. 21.783 - Ao delegado do Tribunal .de Contas ein	 Calari-
ea - Pedindo informação em processo de tomada de contas:

N. 21.784 - Ao mesmo - Reiterando diligência sobre débitos
em tornada do contas.

N4 21.785 - Ao delegado do Tribunal de Cont;s no M. da
,Viação - Cobre anulação de Crédito.

•
N. 21.786 - Ao delegado do Tribunal de Contas no Ministério

da Agricultura - Idem, idem, idem.
N. 21.787 --Ao delegado do Tribunal de Contas no Ministério

tia tarinha-- -Encaminhando processo.
N. 21.788 - Ao procurador regional da-República no Pará -

Diligência em processo de tomada de contas.
N. 21.789 - Ao diretor tia Despesa Pública	 Diligêneitt

ordem de pagamento.
-	 21.790 - Ao mesmo - [dom, idem, idem.

N. 21.791 - Ao mesmo - Idem, ident. ideia.
N. 21.792 - .Ao. diretor da Despesa Pública - Diligência sobre

concessão de aposentadoria a lioneique V. jardim Sobrinho.
N. 71.793 - Ao. mesmo -•-• Remetendo processo de comprovação

do adiantamento de Ignacio
N. 21.791 - Ao mesmo - Diligência ,,t obre dividas relaciona-

das do Ministério da Justiça.
N. e1,1.795 - Ao diretor geral da Fazenda Nacional - Conurnie

cond o antorização a levantamento de fiança.
N. 21.796 e- Ao diretor da Secretaria tia Comissão do leofesa

Econômica Nacional - Devolvendo processo.
N. "1.-797 - Ao di PC tor do Colégio Unieersitário	 Devolvendo.

2." V ia do empenho.
N. 21.798 --	 41irelor do Lloyd Brasileiro - Solicitando dee_

volução de ompenho,
N. 21.799 - Ao :vete-E:lido geral lo Ministério da Guerra - Di-

ligência solwe concessão de reforma de Carlos Alberto Cintra.
• --A. 21.8410 - Ao mesmo - idem, ideia. idorn de José Machiado de
Souze.

N. 21.801 Ao diretor da Divisão de Obras do Ministério tit)
Educação e Sande - Comunicandri registo de coittrato celebrado com
a firma A. Caleinso ,e Comp. Ltda.

- N. 21.802 - Ao mesmo. Idem. ' idem, idem. idem, com Affouso
Eduardo Reitly.

N. 21.803 - Ao contador geral da Ropúbliea - Comunicando
registo de tabelas de distribuição de créditos.,

Die 12
N. 21.801 - Ao delegado do Tribunal de Conta; no Paraná --..

Comunicando provimento a recurso.
N. 21.805 - Ao diretor do Pessoal do Ministério da Educação

- Comunicando registo de contrato e termo aditivo com Fernando
de Oliveira Theófilo.

N. 21.806 - Ao chefe do Serviço Regional. da Diretoria do Do-
mínio da União no Paraná - Restituindo documentos impressos.

A. 21.807 - Ao delegado ;fiscal em São Paulo - Diligência so-
bre recolhimenlj -» de alcances.

N. 21.808 - Ao diretor geral do Departamento de Administra-
ção . do Ministério da Educação - Sobre dívidas relacionadas julgadas
prbeedentes, em parte.

N. 21.809	 Ao delegado fiecal do . Tesouro Nacional em São
Paulo - Diligência em processo de tomada de contas.

A. 21.810 - Ao @broto' . tia Diretoria do Domínio da União
Comunicando registo (IV contrato celebrado com Eugenio Honold.

N. 21.811 - Ao diretor da Despesa .Públiea -- Diligência em nr- •
dem de pagamento a Joaquim dos Santos.

N. 21.812 - Ao diretor de Divisão de Obra,: do Ministério da.
Educação -- Comunicando- registo do contrato celebrado com Raul
de Mello.

A. 21.813 - Ao contador Seccional da Fazen4la - Reiterando
providências sobre devolução de empenho.

N. 21.81 ,1 - Ao contador seccional junto à Estrada elo Ferro N.
do-Brasil - Sobre pedido de audiência em processo de tomada de
contas.

N. 21.815 - Ao delegado do Tribunal de Contas em Pernambwo
- Devoleendo relação dos processos de tomada de contas.

• N. 21.816 - Ao diretor geral do Departamento Federal de Ese
teadas de Ferro - Diligèneia em ordem de pagamento.

A. 21.817 - Ao diretor da Divisão de Obras do Ministério
Educação - Comuutcando registo de contrato .celebrado com Alberto
Bevilaqua.	 • •

N. 21.818 - Ao delegado fiscal do Tesouro Nacional em Minas
Gerais, reiterando diligência ent processo de tomada de contas.

N. 21.819 - Ao diretor da Despesa Pública- Sobre relação
de responsavel. que deixou de acompanhar o oficio.

N. 21.820 - Ao presidente do Conselho Nacional de Petróleo
- Sobre expedição 4.1e provisão.

N. 21.821 - Ao diretor do Departamento de Administração do
Ministério da Justiça e A. Interiores - Comunicando registo de cone
cessão do reforma a seis militares da Polícia Militar do D. F.

N. 21.822 - Ao diretor do Serviço do Pessoal do 'Ministério da
Fazenda - Comunicando registo de transferência de crédito ' para ficar
"em ser".

N. 21.823 - Ao diretor d., Departamento de Administração 4Io
M. da Aoronautica - Sobre comprovação de adiantamento recebido
por Mario Eloy da Costa.

N. 21.82-1 - Ao diretor da Despesa Pública --,- Solicitando re-
tificava., do títulos de fontepio de Lugdendeff- André dos Santos..

A. 21.825 - Ao mesmo - Diligência em ordem de pagamento,
a Maimel Joequini.

N. 21-826 - Ao diretor da Caixa de Amortizacão - Pedindo ine
fortnação zobre alienação de apólices.
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N. 21.827 — Ao delegado do Tribunal de Contas em Min Ge-
rais — Comunienndo expedionte havido em proeesw de tomada de
contas.

N. 21.828 — Ao delegado do '1'. de Contas na Poliria Militar e
• 13. do Distrito .Federal — Remetendo processo.

N. 21.829 — Ao delegado do Tribunal de Contas no M. da Mari-
nha -- Sobre orgt.tnização de responSaveis por adnintamento.

N. 21.830 — Ao delgado do Tribunal de Contas no ?Ministério
, Ia Guerra — Idem, idem, itiom.

N. 21.831 — Ao delegado do Tribunal de Contas na Policia Mi,
e C. B. do D. F. -- lde,ii idem, ideai.

N. 21.832 — Ao delogado do Tribunal de Contas no-Departa-
monto (los Corroios e T t wu;,,,, to, — Sobre organização de responsaveis
por adiantamento,	 • •

N. 21.8:33. — Au delegado do TributAl de . Conta , no Deporta.-
Mento Fèdel'al	 CUMIWAS -- 1114.'111 idem, idem.

N. 21.83.1 — Ao tielegado do Tribunal de Contas no Ministério
da Agricultunt — Idem. idem. .idem.

N. 21.835 — Ao diretor da Despesa Publica — Sobre recusa de
regis to em ordem do pagamento a João Baldasso,

N. 21.836 — Ao delegado do Tiibirial do Contas no Ministério
da Agricoltura — Sobre anulação de crédito.

N. 21.837 — Ao diretor da Des~a Publica — Diligência em
talhou de pagamento a Eliseu M. Doering de wliveira.

N. 21.838 — Ao mesmo — Diligência sobre concessão de mon-
Vido à Josepha Crespo.
• N. 21.839 — Ao diretor Ii Serviço do Pes.:oal do Ministério da
Envaida — Remetendo portaria para anotação em assentamentos.

21.810 — Ao chefe do Serviço Telegráfico da Secretaria da
Presitiéncia da República — Remetendo relação nominal dos minis-
tros do Tribunal de Contas, com as respectivas residências e telefo-
nes.

N. 21.811 An (brotor geral do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Comunicando re-
gisto de concessão de reforma a Orlando dos Santos.

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA .AGRICULTURA

Departamento de Administração
Tornai dc contrato celebrado entre o Ministério da Agricultura e o

Brasil Korai& Clube, para a realização de urna exposição nacional
do cães.
Aos 21 (lias do mês de julho do ano de 10/1, presentes na Se-

cretaria de EsItido dos Negócio,S da Agricultura o senhor doutor Car-
los do Souza Duarte, respondendo pelo expediente cio Ministério, e
ti senhor doutor Agnaldo Pinheiro de Barros, presidente do Brasil
1'eiiiii'l 3d Ir, acorda: •am o seguinte:

Cláusula Primeira: — O Brasil Keunel Clube fez prova da sua
existência legal quando firmou, em 13 de setembro de 1938, uni con-
trai () com o MitVstério da Agricultura para manutenção do registo
genealógico de cães, o exibiu a certidão .exigida pelo artigo 13, pa-
rágrafo 1.0 do decreto-lei ut. 1.813, de 7 de dezembro de 1939, lix-
pedida pelo Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.

Cláusula segunda: — Pelo contrato a que se refere a cláusula
anforior o Brasil Kennel Clube, doravante denominado.simplesmoribt
"Contratante", obrigou-se em sua cláusula 8. a a realizar-se, pelo
menos bienalmente, unia exposição-feira às suas expensas ou medi-
ante entendiMento com os governos ou entidades congêneres; haN'endo
realizado no ano de 1940 esta exposição-feira, não é obrigado a rea-
lização de outra no corrente ano, em virtude do mencionado contrato.

Cláusula terceira: — Pelo presente contrato o coutratante obri-
ga-se a realizar' nesta Capital, dentro do prazo de sessenta (60)
Ilias, a contar da data do registo deste Pelo Tribunal de Contas,
unia Exposição Nacional de" Cães.

Cláusula quarta: — Nas diversas classes de oães previstas Lio
Regulamento da ExpoSição, a ser elaborado pelo contratante ,e apro-
vado pelo diretor geral do Departamonto Nacional da Produção Ani-
mal do Ministério da Agricultura, serão incluidos, de preferência.
animais oriundos das raças de caça, pastores e de guarda, podendo'
concorrer aos prêmios pecuniários ou honoríficos qualquer esvurmo,
mesmo sem "pedigree.

Cláusula quinta: — Os trabalhos de organização, realização e
administração desse certame serão dirigidos por .uma Comissão
Executiva Central, composta de seis (G) alombais nomeados pelo
contratante e de um representante * da Divisão de ' Fomento da Pro-
dução . Animal, indicado pelo respectivo divo/cie.

Cláusula sexta: — A• policia sanitária animal 'do recinto da
Exposição será confiada a unia comissão constitnida de técnicos in-
dicados polo. Departamento Nlicional da Produção Animal, os quais
exercerão sua atividade - em concordância com as instruções .ema-
nadas da Comissão Executiva Central.

Cláusula sétima: — contratante assume o compromisso -de
reservar. no recinto de certame, as localidades que porventura forem
necessárias à exibição, extra-concurso, de animais procedentes de
estabelecimentos subordinados ao Ministério da Agricultura.

Cláusula oitava: — O Ministério da *Agricultura poderá ceder
ao contratante. mediante simples pedido deste ao Departamento . Na-
dopai da Produção Animal, para realização (lo certame de que trata
o presente contrato, .parto das dependências da Divisão de Fomente
da Produção Animal situadas Desta Capital.

Cláusula nona: — O jolgamento dos esvurmes expostos será
feito. para cada raça. por tini sistema. segunclo o critério dos juizes.

Cláusula décima: — Para a execução do presente contrato. o
Ministério da Agricultura concedorá ao contratante o auxilio de réus
15:00080 ((;uinze contos do réis), pa gavel do uma só voz.

Clausula décima primitiva: A ilosposa de que trata a cláusula
anterior correrá à conta da Verba 3. a — Se rviços e Encargos, con-
signação I — Diversos, suboonsignação n. 16 — Exposições agro-
pecuárias , fiem 03 Exposições promOVidaS peles criadores. asso-
ciações, Municípios ott Estados, tilinta 10) Auxilio an Brasil Kennel
Chibo, para oxposieÕes rio cães. uniforme comitrato. do vigento orça-
mento do dospesa do Ministério da Agrioultura. baixado polo decreto-
lei 11. 2.920. de 30 de dezembro do 1940. cuja despesa stt acha devi-
danwate empenhada na oscrituracão a cargo da • DiviSão de Orçamento
do De partamento clo Adminisl raeão.

Cláusula décima segunda: — O presente contrato só terá vali-
dade e entrará om vigor depois de registado polo Tribunal de Contas,
não se responsabilizaado o Governo da União por indimização al-
guma se agindo Instituto denegar o registo.

Cláusula décima -terceira: — A duração do pi .osente contrato é
de uni exercício. isto é, o atuai.
. Chinsula'lléCima quarta: — o contratante obriga-so a apresoutar

ao Departamento Nacional (ia Produção Animal, dentro lio prazo de
sessenta (00) dias, da data do encerramento 11a Exposição, cirtuns_
tanc,iado relatório sobre. o desempenho da g obrigações especificadas
no present o torna,.

Cláusula décima quinta: — A fiscalização do cumprimento deste
contrato ficará a cargo de um funcionário do Departamento Nacional
da Produção Animal, designado pelo respectivo diretor geral.

Cláusula décima sexta: — O presente contrato paga o selo pro-
porcional no valor de quarenta e cinco mil réis (15$0). computado
sobre o total do auxilio na importilacia de quinze contos do réis
(15:000$0). conformo o artigo 15, do Regulamento baixado com o
decreto n. 1.137, de 7 de outubro-de 1930. e mais o selo de duzentos
réis ($2) da taxa de Educação e Saudo.

E. para firinesa o validade fio que acima ficou estipulado, la-
vrou-Se o presente termo, no livro de acordo com a Secretaria de Es-
tado dos Negócios da Agricultura, o qual, depois do lido e achado
conformo, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas,
pelas testemunhas, Armenio Aires. Agenor Severitm da Silva, o por
mim Annibal Xavier Rodrignes. oficial administrativo classe K. com
exercício na La Secção da Divisão de Orçamento, do Departamento
do Administração, que n lavrei.	 .

• Rio de Janeiro, 24 de julho de 1011. — Cestos de Souza Ditaria,
encarregado de expediente da Agricultura . (sobre duas (2) estampi-
Hias federais de vinte mil réis .(20$0), uma (1) dn cinco nu réis
(5$0) e um selo de duzentos reis ($2). da Educação e Sande). —
Aguinaido Pinheii a de Barros. — Armenio Aires. Agenor Severinn
da Silva. — Annibal Xavier Badrianes. — Confero com o original.
— ~Mi Bodrignes, Of. . adm. I:. Visto — Lauro C. Perrrirá. chefe
de Secção.

DIVISÃO DE ÁGI'AS

sEcçÃoUK pLuvIoN ',MOA. E INI.NINAKS

Estado e tendèneia elo nivel dus rios

láia 24 de julho de Ittst

Bacia Ainaz.onica (dia 23,
Em *declínio , ern Tefé, Manáus. Parintins, óbidos

e Santa em e em ascenção em Porto Velho, Rumada, Artimandut4 e
Peixe.

Bacia Paraná — Paraguai (dia 23):
Em declínio em Presidente Epitácio, 'roinazina, Tibagi, Jatai, S.

Mateus, Rio Negro e Porto Murlinho, estacionário em Cuiabá e eui
ascensão em Porto União, S. Luiz de C,ticeres e Corumbá.

Bacia S. Francisco ylia 21:
Continuará orn lento de 'clinio too todo o ealt•,,o.

-Raeia Ilapieurn — Baia (dia 23:
continuará ,an lento ileclinio em todo o curso.
Bacia Jegnit int-milha e Pardo (dia 21)
Continuará em declínio em todo o curso.
Bacia Paraíba do Sul (dia 21):
Continuará ern lento declínio em todo o eu uso,

, Bacia Bojai — Assú (dia 24):
Continuará P111 lento declínio em . todo u atira*.
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PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO EM 24 DE
_ JULHO DE 1941

Mercados

	Praeaso	 Oficial	 Livre	 Livre
Especial

Londres:
Libras AREA ...	 —	 798720	 798720

Itália 	 . 	 	 —	 —	 $977
Alemanha: •	 ;

Verrechnungsmark 	 	 —	 68040	 —
Unterstuetzungsmark	 —	 — 0	 38583

Portugal 	 . 	 	 $790	 8899
Suiça 	 . 	 	 —	 48617	 58000
Suécia 	 .. . 	 	 —	 —	 58260
Nova York 	 	 168560	 198688	 198900
Uruguai .	 	 —	 98022
Argentina 	 . 	 	 —	 48700	 48920
Japão 	 	 —	 48650	 58570

Junta dos Corretores de Mercadorias /do Distrito Federal

MERCADO DISPONII.TEL

MOVIMENTO DO DIA 23

Café

Entradas 	
Saldas 	
Consumo local
Existimcia 	
Café doado 	
Café bonificado 	

Mercado sustentado.
• Preços por

10 quilos
Tipo 3 	 	 2682
Tipo 4 	 	 2587
Tipo 5	 .. 	 	 2582
Tipo 6 	 	 - 2487
Tipo 7 	 	 2482
!.Fipo 8 	 	 2387

Acucar
Sacos

Entradas 	 	 2.610
Sa idas 	 	 2.610
Existência 	 	 .14.160

...

Sacas
3.662
5.200

600
245.223

:30

Mercada firme.
COTAÇõES OFICIAIS DE TÍTULOS EM. 25 DE JULHO »E 1911

	

	 Preços por
saco

DÍVIDA INTERNA	 Branco cristal 	 	 Nominal •
C. amarelo 	  	  50$0 a 51$(1

Apólices e Obrigações 	 Maseavinho 	 	 Não há
Mascavo 	  	  3780 a 39$0

790:3000
7908000
7508000
7908000
8088000
7048000
8608000

1:03080,00
1 :0108000

3608000
1818000
1858000
213$00e
198:3000
1988000
1988000
930$(100
318000

6658000
9428000
1768500
1918000
1018500
1526'000
018000

3308000
2168503

1:0988000

Uniformizadas de I :000N;, 5 c,,„ 	
Empréstimo Nacional de 1903, port. (Obras do Porto)
Diversas Emissões de 5 	 miudas,.nom. 	
Diversas Emissões de 1:000$, 5 %, nom. 	
Diversas Emissões de 1:000$, 5 	 port. 	
Diversas Emiskzões de 1;000$, 5 (/e, port. (cautelas) 	
Reajustan:onto Económico de 1:0008, 	 port. 	
Tesouro :4acional de 1:000$, 7 V. (1921) 	
Tesouro Nacional de 1:0008. 7 (,ô (1939) 	
Empréstimo Municipal de 1904, port. 	
Emprésl imo Municipal de 1911, port. 	
Empréstimo Municipal de 1917, port, 	
Empréstimo Municipal n It' 1931, p(trt. 	
Empréstimo Municipal ite 	 port. (Dec. n. 1.535)
Empréstimo Municipal 4in 7 %, port. (De. n. 2.097) 	
Empréstimo 1. unicipal de 7 Y, port. Dcc. n. 3.281) 	
p refeitura de Belo Horizonte de 1:000$, 7
Prefeitura de Porto Alegre de 50$, 3 1/2 Yc, ort. 	
Minas Gerais de 1:0008, 5	 nom.

• .Minas Gerais de I :000$, 7 Ye, port.
Minas Gerais de	 2008, 5 '„;., port. (191.34), 1. a série 	
Minas Gerais de	 2008, 8	 port. (1931), 2.0, série
Minas Gerais de	 200$, 7 %,,port. (1931), 3.a série
Paraná íle 20" 5	 por!. 	
Pernambuco de 100$, 3
Rio de Janoiro de 3008, O	 num. 	
Sâo Paulo de 200$. 5 1,, port 	
t,Tniformiz iol ii s de São Paulo de 1:00"	 por!. 	

.1e,*()CS	 C Bfille08'

A laodão

Entradas 	
Sá idas 	
Exi g i enleia 	

Mercado firmo.

••n Fibra longa:

Tipo Seridó:
Tipo 3 	
Tipo 1 	

librar média

Sertõos:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

Ceará:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

Fibra curta:

Matas:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

Farelos'
1.i106

475
11.317

Preços por
10 quilos

4185 a -1585
4285 a 4385

-
3330 a 3.5$0

-i808000
531,5500
9~0(1

103$000

1708000
2E58000
5808000

1418000
2108000

203'8000

1808000

538300

25 tle julho

:lance do Brasil 	
flanco dos Funcionários Públicos 	
Banco Porluguês do 13ra .si1. nom. 	
Banco PI til uguês do Brasil, port. 	

Ações de Companhias

2ompanhia Aliança Industrial 	
2ompanida Petropotitana 	
24M-inanida São Pedro de Alcântara 	
Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerõttimo.

ord. 	
Companhia Docas de Santos. port.

~atures

Companhia de Carris Porto-Alegronse 	
Letras Hipotecárias

Banco de Crédito !liai do Minas Gerais 	

Vendas .1to4lel ais

350 Ações do Banco dos Funcionários Públicos 	

Secretaria da Câmara Sindical do Rio do .Tancivo, es-a

de 1911. — Juvenal de Queiroz Vieira, nresidente,

Paulista:
Tipo 3 	
Tipo a 	

Em	 11(	 1911. — O síndico, Bento Dias Pereira.

O VIM ENTO DO DIA 24

ti é
Sacas

Entradas 	 	 3.989
Saidas 	 	 3.525
Consumo 14 wal 	 	 600
Existência 	 	 215.212
Café doado 	 	 153
Café bo n i ficado 	 	 —

Mercado -calmo.

Tipo 3 	
Tipo 4
Tipo
Tipo 6
Tipo 7 	
Tino 8 	

..

Preços pdr
10 quilos

2588
2583
2488
21$3
2388
2383
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Recebedoria Federal em São Paulo
Sacos

Entradas 	 	 4.695
Saitins	 4.605
Existência 	 	 11.100

INIereado firme.
Preços por

saco
Tintim.) cristal 	 	 Nominal
C. amarelo 	  5080 a 5180
Mascavinho 	 	 Não há
Mascavo 	  	  3780 a 3980

Fardos
Entradas 	 	 -
Sa idas 	 	 475
Existência 	 	 10.842

Mercado firme.
Preços por
10 quilos

Fibra longa:

Tipo í 	  4285 a -4385
Tipo 3 	  4185 a 1585

Tipo Serititi:

Fibra média:

Tipo :1 	
Tipo 5 	  3380 a 3180

Ceará:
Tipo 3
Tipo 5

Fibra curta:
Malas:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

BOLEM N. 20

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 22 de julho de 1941 	 33.751:9638100
Em 23 de julho de 1941 	 1.431:1918800

Total	 	 35.186:1578900
Em igual período de 19.50 	 25.742:3008800

Diferença p.tra mais em 1911	 	 9.111 :1578100

280.230:0958800Arreadaitt r.le 1 de janeiro a 23 de julho f'e 1911
Em igual período de 1910	 	   231.35; :9208100

Dife: .ença para niai	 em	 1911	 	 45.878:1758700

COMPARAÇÃO D 'A RENDA' EXCLUSIVE DEPÓSUOS

Arrecadada de 1 a 22 de julho de 1911 	 	 33.111 :1908800
Em 23 de julho de 1911 	

	
1.427:7588200

Total . 	 	 34.839:2558000
Ein igual período de 1910 	 	 25.172:1808200

Difet coça para mais ou, 1911 	 	 9.366:7688800

AllIndena do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADAIIA

Ala odeio

Em 25 de julho de 1941. - O síndico, nento Dias Pereira.	
Datas	 linpurlânclas

RENDAS PUBLICAS
Recebedoria do Dislrilo Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral Exclusive
Repósitos

Arrecadada de 1 a 21 de julho
de	 1911	 	

Em 22 de julho de 1941 	 	
35.785:3100

1.782:5338500
34.287 :5838800
1.601:1228100

Total 	 37.567:8778100 35.888:7068200
Em igual período de 1940 e 	 28.754 :1208860 27.564!419$700

Diferença para mais e:n 	 1911 8.815:1508300 8.324:2808500

Arrecadada de 2 de janeiro a
22 t io julho de	 1941 302.537:2078600 341.716:3078200

Em igual período de 1910 	 319.312:2268200 305.450:5418700

Diferença para mais em 1911 43.191:9818100 _39.295:8258500
n••n.••••

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral Exclusive
depósitos

Arrecadada de-1 a 24 de julho
de	 1941	 	 41.853:8208100 10.026:5498500

Em 25 de julho de 1941 1.669:2208900 1.620:9098200

Total 	 43.523:0118000 41.617:4588700
Em igual período de 1940 	 23.162:2118000 31.885:1328500

Diferença para mais em 1941 10.360:8008000 , 9.762:3268200

Arrecadada de - 2 de janeiro a
25 de julho de 1911	 	 350.505:1198700368.192.3718500

Em igual período ee 1910 	 323.752:0408400 309.771:2548500

Diferença para mais em 1911 44.740:3318100 50.733:8658200

Receita do dia:
21 n ie julho de 1911 	 	 1 .fin I :7238600
21 de julho de 1950 	 	 1.100:8288600

Receita mensal:.
he 1 a 24 de julho de 1911 	 	 36.603:894800
De 1 a 24 de julho cio 1910 	 	 36.278:0458000

Diferença da receita arrecadada para mais eia
1911 	 	 n?;;;':50$804

Receita global:
De 2 cie janeiro a 21 de julho de 1911

	
306.0:: n ;:3718100

De 2 de janeiro a 23 de julho de 1910
	

290.077;494•4500

Diferença da receita arrecadada partr-mais em
1911 	 	 15.952 :8778600

Alrândega de santos

RECEITA AIIIIECADA DA

Datas

Receita do dia:
15 de julho de 1941 	 	 1.145:3148100
18 do julho de 1910 	 	 1.880:8798400

Receita mensal:

De I a 18 de julho de 1941 	 	 35.819:3758800
De I a 18 de julho de 1940 	  • 31.679:1038500

Diferença da receita arrecadada para mais ern
1941 	 	 4.110:272$300

Receita global:

De 2 de janeiro a 18 de julho de 194? 	 	 331.703 :8348200.
De . 2 de janeiro a 18 de julho de 1940 	 	 317.804:8118300

Diferença da receita arrecadada pára mais em
1940 	 	 13.109:977$100



Receita mensal:
:.te 1 a 19 de julho de 1911 	
th . • I a 19 de ,julho de 1910 	

Irih , rença da reeeit a arrecadada para ma is em
'911 	

35.819:375:4800
:13:295:2648300

2.521:111$500
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Alfândega de Santos	 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
• PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO-M EN SALISTA
QUALQUER MINISTÉRIO: AUXILIAR. E PRATICANTE DE ESCRITÓRIO

• Faço público,- para conhecimento ' dos interessados, que a parte de
Português e Matemática da prova para Auxiliar e Praticante de Es-
critório de qualquer Ministério, será realizada às 19,30 horas do dia
29 do corrente, torça-feira próxima, no Instituto de EduCação, à rua
nariz e Barros.

Os candidatos deverão procurar os cartões de identificação, em
Receita global: hora de expediente, na Divisão de Seleção e Aperfei	 nçoamento os 'lias-

	

no 2 de janeiro a 19 de julho de 1 1311 	 	 336.013:215$800 28 e 29.

	

2 de janeiro a 19 de julho 1 1910 	 	 :149 .120 :0728100

Diferença da receita arrecadada para mak em
1950 	 	 13.107 :126$300

RECEITA ARRECADADA

1	 a	 importâncias.
Receita do 'dia:

19	 inibo de 1941 	 	 1.309 : 111 ."),:u •
19 de julho	 1950 	 	 1.61A:1608800'

1). 5.	 em 2i de julho de 1941. - Vicente Ferre,
	  Correia Lima, ecretzirio da Banca Examinaztora.

AVISO - Para boa ordem dos serviços da Redação, e no int;resse
do público, fica estabelecido que os pedidos para , reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas. e no
máximo, até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais. '

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAME:NTO ADMINISTRATIVO DO sutviço

PCBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

' ,nov., DE IIABILITACÃO PARA ADMISSÃO DE FÁTRANU3IERÁRIO-MEN SALISTA
DA ESTRADA DE FEIIRD CENTRAI- DO BRASIL CORRENTISTA I.

Faço pUblicm, para conhecimento dos • interessados, que é o se-
giiinte o resultado final da prova de hal0.1itação acima referida, apre-
sentado pela Banca Examinadora: Candidatos habilitados:
Numero de inscrição	 Non»e	 Total de pontos

61
69
68
62
66

60
60
65
68
60
62
61
63
05
7 1.
63
72
64
71
70
liii
60
62
60
60
62,
60
79

60
67

Teichholl,

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 1/0 SERVIÇO
PúBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiç'oamenlo

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA Ain,J ISSÃO DE ENTRA NUM IMÃ 	 ENSAIA :STA
coNsravAnor) - DO INSTIITTO DE -PSICOLOGIA DO MIN ISTÉIIIO 111.

EDUCAÇÃO E SAUDI;

imrincyo

No Diário Oficial de 23 .de julho de 1941, página n. 1 1.852, à es-
querda, 55.5 linha, onde. se, IA: 14 - A inscrição implicará o cordwei-
mento e aceitação por parte do candidato, das condições da prova tais
como aqui se acham esta, leia-se: 14 - A inscrição implicará o -0-
nheciniento e aceitação, por parte do candidato ; das condi(510.i Tia
prova tais como aqui se acham estabelecidas.

D.S. do D.A.S.P., eia 25 de, julho de- 1.111. - Murilo lira n -ia,
diretor de livisão.

•

MLYISTÉ1110 DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Serviço de Obras

Co: 1.;tiltEt1:-.,N	 Piá:LICA N .

Poro 411cersag obras de construct-ar do edif icio destinado its
Moriliula e Aérea e it Secção Marítima do Corpo de Bombeiros

Pelo presente comunica-se aos interessados que a coneorrUcia
acima citada, Publicada no Diário Oficial n, 133, de 11 de junho de
1941, às páginas 11.858/859, fica mais uma vez adiada para às. .14
horas do dia 28 de julho-de 1911, devendo as guias referidas oa
cláusula 1.a do edital, ser procuradas até o dia 27 do mesmo - mês.

SérVie0 de Obras do Ministério da Justiça e Negócios Interiores,
em 16 de julho . de 1941.- Luiz llildebrundo de 13. Borla Barbosa4
diretor do Serviço de Obras.

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA- DO TRÁFEGO DO DISTRITO .FEDERAL

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Jaspe,d
toda dentro do prazo de í8 horas, para responder por infrações dO
Regulamento do Trânsito, os proprietários oq condutores de veículos
abaixo discriminados:

Matrículas indistbilos, art. 366
ónibus:

José Corrêa Lopes &	 ns. 280-283 - Art. 248h.
•Companhia Carris, L. Força do Rio de Janeiro, ns. 55 e 103

Apts. 141-81.	 •
Empresa Viação Vitória Ltda., ri. 7 - Art. 218L..
Roberto J. Schimidt, n. 9 - Art. 218L.
Viação Continental Ltda., n. 1.14 - Art. 2.18E.
Empreo Ónibus de Luxo Ltda., n. 395 - Arts. 248C-81.
M. P. Salgado. n. 489 - Art. 141
Caldeira & Silva, n. 519 - Art. 248L.
José Joaquim de Brito, n. 611 - Art. 114,

Matrícuhm individuais
Passeio:

Manoel Porfirio, n. 2.92 - Art. 212B.
Eugenio Formam), n. 709 - Art._ 102.
Arthur Barbosa Junior, n. 992 -Art. 102.
Alfredo Pereira Co.ellio, it. 2,636 - 	 218L.

9. China da Fonseca Martins 	
10. Helena Corrêa •Mardiado 	
11. Edgar de Oliveira Costa 	
17. Pery Jorge Henrique 	
19. Eloy Valente, Freitas 	

. Alberto Rodrigues Oulierris
2\laria da Gloria Almeida Carmo 	

13. Denizart Francisco de Assis 	
16. Antonio da Costa Alves 	
48. Godofredo Silva 	
64. Aberaldino Leão 	
69. Emanuel (.-tonçalves de Freitas . 	
72. Antonio Ferreira de Cvvalho 	
84. Evaristo Ferreira da Silva 	
86. Ondina Quintanilha 	

111. Henrique Oelavio le Paula Camargo 	
100. Sebastião Silveira Cardoso 	
133. Walter de Macedo Cezar 	
138. Miguel Edgy Tavola.). Arruda
111. Henrique Oclavio de Paula Carn..argo
151, Nestor de Menezes lincha Junior 	
153. 1Tarieo Venoso Nogueira 	
164. Wilson d'Alcantara 	
185. Esther Fernandes Brida 	
197. Ermengarda da Nobrega Leal 	
201. Mario de Almeida Santos 	
209. America do Amaral Malheiros 	
211. Walbéa Brito Durão 	
227. Ismar Dias Braga 	
202. Atila de Souza Mello 	
302. Francisco Paulo de Aguiar 	
312. Erasmo Egito Rosa 	

1). S. do D.A.S.P., uni 25 do julho de 1911. - Raphael
St'ereiáril) 41a Banca Examinadora.

-
DEPARTAMENTO ADNUNISTRATIVO DO SERVIÇO

PCBLICO

Divisão de Seleção e•Aperfeiçoatnento

coNcraso DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM c..sanosi DA CLASSE IN ICIA

DA CARREIRA DE ?A:ARDA-LIVROS DO MINISTÉRIO DA FAZENDA

Fit0 público, para conhecimento ilis interessãdos, cine. foi $1esig-
nado o Sr. Alfredo Castro Filho para substituir o Sr. Fi•into
cio Mala na Banca Examinadora do conenrso acima referido.

D:s. do D.A.S.P., em ?5 de julho de 1911. - Murilo Broca,

Diretor de Divisão.
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Erick Karl Sdlmayer, n. 4.106 - Art. 79.
Livio Freitas, n. 4.909 •;--- Art. 102.
Henrique de Mendonça ,Teborda, n. 6.096 - Art. 257.
Alberto Puchem, n. 8.437 - Art. 218L.
Heitor R. Megre Trindade, ri. 8.634 - Art. 102.
Arthur Leite da Silva, n..10.294 - Art. 248L.
Luiz Pacheco, n. 11.726 	 Decreto n. 7.033, art. 8.0-
Atrás José dos Santos, n. 13.778 - Art. 248L.
Merola Pinto, n. 15.082 - Art. 248L.
Eugenio Ferreira Filho, n. 22.856 - Art. 102.
Henrique Sergio L. da Cunha, n. 19.800 - Art. 102.
Osvaldo Freire de Siqueira. n. 22.353 - Arts. 252-251-257
Eduardo da Silva Mepdonça, n. 23.113 - Art. 102.
Paulo Barcellos da Costa, n. 23.163 - Art. 2481.
Francisco L. SainrJean, n. 27.663 - Art. 102.
Ranulpho Albano de Carvalho, n. 30.068 -'Art. 113-
Pedro. Tertuliano dos Santos. n. 30.821 - Art. 248L.
Celso Ribeiro de Aguiar, n. *30.952 - Art. 79.
Bobino Giovani Antonio, n. 31.236 - Art..102,
Aristides Saldanha, n..31.261 - Art. 102.
:Balthasar Rodrigues do Carmo. ri. 33.655 - Art. 102.
Henrique Augusto dos Santos, n. 33.843 - Art. 102.
Maria Clara Bittencourt. a .31.076 - Ari 248L.

Carga:
Silvino Costa Ribeiro, n. 4.260 - Art.
Antonio Geraldo Main, n. 7.200 - Arts. 252-251.
João Brandão, it. 9.023 - Art. 218L.
:folio Maneta Filho, n. 11.881 - Art. 114.
Manoel Dias, ri. 12.801 - Art. 218L.

Relevados de acordo com o ar! . 268 do

Passeio:	 •
Manoel Teixeira de Carvalho, si. 1.290 - Arts. 21G-252.
Fidelie Botelho Junqueira, n. 2.512-- Decreto n. 7.033, art. 8.0,
Breno Sant'Arma, 3.371 - Art. 24211.
Erick Karl Sdlina:s-er, n. 4.106 - Ari. 79.
Luiz Mello H. Silveira. n. 8.033 - Ari. 2181,.
Oclavio Ferreira Voz, n. 8.603 - Ari. 218L.
Waldeck Rodrigues 4 n. 10.591 - Arls. 21211-219.
jnão Ignacio S. da. Mola. n. 11.708 - Art. 218L.
Luiz Palermo, n. 11.688 - Arls. 102-257;
José da Costa, n. 15.487 - Decreto ri. 7.023, art. 8.0.
Carlos Fungo, n. 19,833 - Arts. 79-81.
Miguel flomín, n. 20.332 - Art. 162.
Antonio Rocha, n. 20.575 - Arts. 21:6-252.
Newtou Quintanilha. n. -21.151 - Ar t. 218L.
Antonio Joaquim Vieira dos lieis. n. 22.517 - Ari 2181..
.Tohn Alae. Dowel, B. 72.920 - Art. 102.
Reitor de Souza Bandeira, n. 26.057 - Arf ?IRL.
Werner Frank, n. 33.429 - Art. 218L.
Candido José da Silva, n. 34.275 - Art. 212.
Francisco dos Anjos Caldas, n. 31.590 - Art. 79..

Carga:
Arthur Alves Pinto, ri. 215 - Ali. 81.
Geraldo Blunk. n. 6.881 -'Ar!. 212.
João Pereira, n. 11.109 - Art. 218L.

A snrem cobradas com 50 ri 'e. de acordo com o previsto no art. 268 R. V.
Passeio:	 •

Eugenio Cruz Machado, n. 425 - Art. 7.
Antonio Francisco Quinto, n. 2.470 - Art. 212:
Pedro Andrade Lemos, ri. 5.350 - Art. 79.
Rodolpho Joseti, n. 9.791 - Art. 102.
Antonio de Araujo Alves. ri. 30.021 - Decreto n. 7.033. art. 8.0.
Maria Ateira de Vasconcellos, n. 31.162	 Art. 102.
NOTA - A falta de pagamento das multas importa na apreewão

dos doctfmentos do veiculo ou do seu condutor, de- acordo com o pre-
visto no art. 382 do regulamento em •vigor. •

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1911. - Edgard Pinto Estreita,
inspetor do Tráfego.

Inspetoria do Tráfego

ExAstm	 moTolusTAs

Resultado dos exames efetuados no dia 25 do corrente: -
Aprovados - José Vinicius Francisco Moreira, Carros Cassilhas,

Francisco Itainho da Silva Carneiro, Nowton Estevão de . Amorim, Wal-
dyr Moreira da Cunha, Thiers Silva, Sylvio Benjamim de Sá, Manoel
Gomes Pereira, Tarcilio Joaquim Camargo, Jayme Pioli, José Manoel
de Carvalho, 'Mario Rodrigues . Marcelln, Edgard Joaquim Soares, João
Arlindo dos Santos, Oscar Azevedo Jacobina, Jayme Rodrigues de Car-
valho, Israel Gomes de Abreu.
• Reprovados	 8.

Inspetoria do Tráfego, em 25 de julho da 1941.	 jesbetor,
Dr. Edaard Pinto Estrala.

- Departamento de Administração

DIVISÃO DE MATERIAL

RETIFICAÇÃo

No mapa -demonstrativo ,dos preços oferecidos em ckmeorreneia
adminislrativa realizada a 3 de julho de 1941. para fornecimento
de artigos de limpeza e

' m
asse . publicado h página a. 14.735 do

Diária Oficial, de 22 do corrente mês, na coluna referente à Casa
Souza baptista Limitada, Itens 50 - Saco vazio, branco, para limpeza,
um': onde se	 - $900,	 - 1900.$

AIINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Departamento de Administração

,Divisão de Obras

CONCORRÊNCLA PÚBLICA

Chamo atenção dos interessados para o edital publicado no Did-ria oficial de 12 de julho correnle, ii págs"'. 11.093-91, para obras de
acréscimo nas instalações de água e esgoto da Estação de Rádio do
Ministério da Educação e Saurle e outros serviços anexos.

Divisão de Obras, 22 de ,kulho de 1911. - I. Rovronr, chefe da1-1). Ob.

Departamento Nacional de Educarão

DIVISÃO DO ENSINO INDUSTRIAL

As propostas recebidas pela Divisão do Ensino Industrial, para
lis) alacão das Liceus IndtrSlriais de Manaus, São Luiz, Vitória,
Goiania e Pelotas, constam, na conformidade da legislarão vigente.
de uni avulso que. por e.la Divisão, será fornecido aos interessados.

Serviço Federal de Aguas e Esgolos
chama se a atenção do proprietário tio iroovel it 'rua Camaro nO.TiftO'i 1 u4, para o edital publicado no macio Oficial, de 22 do .corrente.à pagina n. 11:731.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras, leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que de acordo com o § 1. 0, arl. 31 do decreto nú-
mero 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita para o dia 4 de agosto
de 1941, ofertas de cotações para as requisições constantes da relação
abaixo cujas especifiegções se acham afixadas no local devido tia sede

-do Departamento it Avenida Graça Aranha n. 62.,

Requisições -- Materiais

á	 165 - Caixa (lagoa com tampa.
107,167 - Poste de cimento armado.
108,077	 Lâmpada a gás acetileno.
110.047 -Caixa forte de parede.
119017 - Ferramentas.
123.021 - Ferramentas.
130.016-11 -; Expediente.
.n 43.025 - Resmas de papel apergaminhado
216.050 - Torno de mão, etc.
231 .00' - 'Expediente.

-233.004 - Desenho.
236.077 --.ITtensilios de cozinha, etc.
'240.055-56-1)	 Gazolina e querozene.
243.091 - Para chevrolet.
243.096 -Para chevroleL•
243.097 - Para chevrolet.•
417.028 - Expediente.
417.041 - Impressos, etc.
501.079 - Papel de ofício.
601.378 - Alcool-motor, óleo e ear.s.'ao.
615.265	 Caba de. manilha, etc.
615.268 - Arame de • ferro.
615.271 - Cantoneira de ferro. -
615.273 - Azulejo branco.
615.276 - Papelão hidráulico, ete
801.276-277	 Ferrameknas.

•
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801.281 -
801.300 -
901.098 -
903 4386 -

•
Livros.
Livros.
Furadores de papel, régua, etc.
Globos difusores, etc.

Em 25 de julho de 1941. - A. Junqueira Atlres, diretor da
DivisZto Comercial.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras, leva ao conhecimento dos
Srs. interessadós que de acordo nom o § 1.0, art.. 31 do decreto nú-
mero 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita para - o _dia 8 de agosto
de 1941, ofertas de cotações para is requisições ta,nstantes da relação
abaixo cujas etwecificações se acham afixadas no local devido na sede
do Departamento à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições - Materiais

903,376_37g	 Grupos eletrogenos, etc\

Em 25 de julho de 194.1. - A. Junqueira Atires; diretor da
Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras, leva ao conhecimento .dos
Srs. interessados que de acordo com o § 1•0, art. 31 do decreto nú-
mero 5.873, de 26 de junho de 1940, wlicita para o dia 11 de agosto
de 1911, ofertas de cotações para as requisições e.tinstantes da relação
abaixo rujas especificações se acham afixas no local, devido na sede
do Departamento à Avenida Graça Aranha n. 62. •

Requisições - Materiais

113.111 - Livros.
417.047 - Livros.

Em 25 de julho de 1911. - A. Junqueira Ayres, diretor da
Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras

Em virtude de despacho do Sr. diretor geral, foi imposta multa
por inadimplemento de proposta de fornecimento, de acordo com o
art. 31 , alínea a, do deerMo n. 5.573, de 26 de' junho do 1910, à
firma:

Rubem Teixeira.
Requisição n. 112.003-A
Pedido 1-A - Empenha 1.567

Rio de Janeiro, 92 de julho de 1911. 	 E. L. Oerlenck, diretor.

Departamento Federal de Compras
Em virtude de eksparho de Sr. Diretor Geral, foi imposta multa

por inadimplemento de proposta de fornecimento, .de dcordo com o
art. 34, alínea a do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, às
firmas abaixo relacionadas:

A. Moreira & Cia. - Requisições na. 207.010-20-A - Pedi-
do 2-,1 - Emuenho 11. 5...57.

Rubem Teixeira	 Requisição n. 132.001 - pedido 3	 Em-
penho r.. 733.

Soe. Técnica "Bremensis" Ltda. - Requisição n. 624.074
Pedido 1 - Empenho mi. 2.236.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1911. - E. L. Berlinck, diretor.

Departamento Federal de Compras

Aviso aos Srs. fornecedores
Por ordem do Sr. Diretor Geral do Departamento Federal de

Compras, vomonica-se aos Srs fornecedores que, a partir do . dia 17
do corrente, os avisos de. vencimentos de prazos de entrega do mate-
rial destinado às Repartições Públicas Federais e as intimações para
substituição de material recusado serão publicados diariamente no
Diário Oficial e no Boletim C. C. C. Ltda.

A partir dos prazos marcados nas referidas publicações. os Srs.
forneced.tres se acham intimados a cumprir as medidas indicadas;
em relação aos que não satisfizerem os compromissos assumidos,. to-
mará o D. F. C. todas as providências que, no caso, lhe faculta tio
decreto-lei mm. 5.873, de 26-6-49. art. 34, sara efetiva entrega do
material.

Co de Janeiro, 15 de julho de 1941,	 E. L. Rerlinch, di-
retor.

Departamento Federal de Compras
AVISO AOS SR54. FORNECEDORES

PRIM EIRA

Ficam avisados os Srs. fornecedores que deverão entregar o
do corrente.

Em caso contrário terá inicio o processo referente à penalidade, prevista no decreto n. 5.873, art. 31

Firma	 Requisição

Ares. para Atitomoveis Casa Serafim Ferreira S A 	
Automoveis Santa Luzia Ltda 	
Arthur Donato & Como 	
Casa Olivio Gomes de Máquinas Ltda
Cari Zeiss Soc. ótica Ltda 	
Erich Eichner & Comp. Ltda 	
Erich Eichner & Comp. Lida 	
Erich Eichner & Comp. Ltda 	

Eietmer	 Comp. Ltila 	
Erich Eichner & Comp. Lida 	
Erich Eichner & Comp. Ltd 	
Erich Eichner & Comp. Lida 	
Erich Eichner & Comp Lida 	
Eduardo Haerdy & Comp. Ltda
Fonseca, Almeida & Comp. Lida 	
Lutz, Ferrando & Comp. Ltda 	
Santos & Ventura Lida
Santos & Ventura Lida
Santos & Ventura LIAI
Schmitt & Alberto 	
Schmitt & Alberto 	
Soc. de Ferragens Miramar Ltda
Thomaz C. Teixeira Gomes 	
The Texas Co. (South 'America) Ltda 	

D. F. C. em 25 de julho de 1941. - E. L. Berlinek, diretor•

gr'

• .•

105.111/2-
243.093
236.065
105.110
131.027
133.028
133.029
133.022
133.021
133.020
133,019
133.1)23
133.027
601.225
145.083
424.022
121.102/8C
261.090
1301.2270
213.092
213.091
505.023
230.019A
101.009B

de 26-6-10.

Pedido Empenho

1 16.002
2 16.038
2 16.073
1 15.995
1 15.975
1 15.961
1 15.965
1 15.994
1 15.962

/5.960
1 15.959
1 15.961
1 15.963
1 16.100
1 16.001
1 16.082
10 15.992
3 16.049
10 16:114
o 16.036
0 16.031
1 16.086
1A 16.058
111 15.856

material constante- dos empenhos abaixo mencionados, até o (1131
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Departamento Federal de Compras
AOS SRS. ."1, ' ORNECEDORES

Tendo os firmas abaixo relacionadas deixado de efetuar, as entregas de material- a que se obrigaram em virtude do suas propos-
las ao D.F.C., ficam notificadas cie que, lhes é concedido o prazo de , três dias, a contar da data . da publicação deste aviso, para o cumpri-
mento da obrigação assumida.
.• Deverá ser dada ;comunicação à DivisCo de Recepção e Expedie,ão ODRE) por carta ou inamorandurn, do , 'cumprimento desta intimação;

e.e.o sou tona lerá 'Miei° o processo referente à penalidade prevista lio decreto n. 5:873, 'art. 34 de 26-6-41.

Firma Requisição Empenho
Nazo

'vencido
Observação

Comp. Paulista de P. e A. Gráfica 	 106.023-1 29.416 31-3-41 2." intimação
Cartonagem Luso Americana Lida 	 906.00713-211 3.436 7-5-41 2." intitriação
Cartonagem Luxo Americana Lida 	  	 906.012-2 5.172 30-5-41 2." intimação
Alexandre Ribeiro & Comp. Lida 	  	 906:021-1 4 :785 4-441 1." intimação

, Alexandre Ribeiro .& Comp.. Ltda.'	 217.081A-3A 5.731 6-6-41 1." intimação
Cartonagem Luso Americana Lida 	  	 615.067-1. 3:666 9-Q-.41 2." intimação
4it. Pereira & Filhos 	  	 130.00311-1B 7.343 19-6-41 1.a intimação
'Bobem Teixeira 	 115.038-1 9.569 19-6-41 1.a intimação
Paula, -Galati4 Comp. Lida 	   423.002-4 7.996 26-6-41 2." intimação
'Equipamentos :Científicos Ltda. 	   444111,1 121.06G/9A-2A 28-6-41 2.a intimação
Rubem Teixeira 	 • 444,94 423.003A-2A 8.306 28-6-11 2." intimação
.Brasileira Forneeedora Escolar Lida 	 141.001-6 5.050 294-41 -2." intimação
Byington	 Comp 	  	 	 -615.013-1 3.735 30-6-41 2:" intimação
Cartonagem Luso Americana Lida 	 4,e11.11 1)06.034-1 5.169 30-6-41 2'." intimação
Álasa Lohner S. A 	  	 105.139/40-2 24:077 30-6-'41 2:a intimação
J. G. Pereira & Como 	  	 	 	 609.008-1 10.435 1-7-41 1." intimação
at-oreno Dorna° & Comp 	  	 115.011-1 12.327 2-7-41 1." intimação
Alvaro P. Silva.- 	   	 411'..001-2 10.809 3-7-41 2." intimação
Santos & Ventura Lida 	 115.012-1 12.609 34-41 2." intimação
Comp. Paulista de P. e A.. Geálleas 609.013A-2A 9.236 /-7-41 1." intimação
Fabio Bastos & Comp 	  	 210.03275-4 12.414 4-7-41 2." intimação
'Luiz, Ferrando & Comp. Ltda. 1) 240.016/7-1 9.092 4-7-11 1." intimação
Moreno Borlido & 'Comp . 	  	 210.032/5-3 12.413 4-7-41 2.a intimação
'Irmos Snina 	 104.023-4 11.915 5-7-41 1." „intimação
Jorge Pereira & Comp. 1,1(la 	 è 104.024-1 9,332 5-741 2.a intimação
Moreno Borlido	 Comp 	  	 115.039-1 12.315 6-7-11 1." intimação
Lutz, Ferrando & Comp. Ltda 	  	 121.012/3-6 5.810 1." intimação
Brasileira Fornecedora Escolar Ltda 	 •... .421.015A-2A 3.444 8-7-41 La intimação
Luiz. Ferrando .&..Comp. Lida 	 121.052/7-3 12.915 A.." intimação
A. Coelho' Branco Filho 	 240.028/9-1 11.001 10-7-11 2." intimação
Luiz, Ferrando & Comp. Lld'i 146.00511-21c 3.811 10-7-41 1." intimação
Luiz, Ferrando & Comp. Lida 	  	 130.010-3 14.825 10-7-41 1." intimação
Moreno Borlido & 'Comp 	  	 115.010-1 13.639 10-6-11 1." intimação
Moreno Borlido & Comp 	 ••	 • 121.000/9-7 11.992 1.a intimação
Comp.. Paulista do P. e A. Gráficas 	 111.005A-9A 9:898 11-7-11 1." intimação
D. R. .Moura'..& .Comp 	  	 	 130.013-2' 12.577 12-7-41 I." intimação
Moreira Barbosa & Comp.	 . 	 240.020-3 4) .975 42-7-41 1.a intimação
Martins Junior & Como 	  	 230.060-1 á 4.113 14-7-41 1.0. intimação
Reitor, Ribeiro kt Comp 	  	 423.1005-2 10.150 16-7-41 1.8 intimação
Luik & Kleiner Lida 	  	 130:0104 11:827 46.4-41 2." intimação
Magalhães, Sucupira & Comp. Lida 	 •••	 • • 115.032-1	 . 10.427 16-7-41 VI, intimação
Ag.	 fot.	 Puvl.	 Cientificas e Técnicas 	 240.030-2 14.951 17-7-41 2.8 intimação
Comp. Paulista de P. e A. Gráficas 	 .	 •• 101,022.k-5A 10.571 17-7-11 1 a intimação
H. O. Fuchs 	  	 101.022A-1A 10.570 17-7-11 .1.41 intimação
Rubem Teixeira 	 101.022A-2A 10.568 17-7-11 I." intimação
34. Saraiva & Comp 	
Comp.	 Paulista de I, . e A. (.;rfifjeas

905.078-2
115.036-2

13.481
10.881

18-7-4	 ,
18-7-41

1.a intimação
1." intimaçã'o

V.	 A.	 Costa 	 243.056-:3 10.986 18-7-41 I." intimação
J. G. Pereira & Conap 	 115.037-1 10.735 -18-7-41 1." intimação
ir" Ferrando & Comp. fada 	  •••• . 	 . . 	 240:025-2 40.760 18-7-41 1	 intimação
Martins Junior & `Como 	   •	 • • 212:022-1 13.877 18-7-44 4." intimação
Soe. Comercial 'de Alimentação Lida 	  	 121.052/7A-7A 10.89í 18-7-11 1." intimação
Armando Busseti &.Conip 	   444•44 243.079-1 41.730 19-7-41 .1:" intimação
A. 'Coelho Branco Filho 	  	 44 	 142.017-1 15.179 19-7-41 9." intimação

•	 Inst. Casa Della Lida 	 4.4 	 ••	 ••• 624.161-1 5.611 19-7-11 1." intimação
Lutz, Ferrando & Comp. Lida 	 210.038/40-2 14.760 . 19-7-11 1." intimação
Renato Alves de Sá 	 113.004-3 4.426 19-7-11 1.0 intimação
G. Pereira &Filhos 	 	 •••44 	 121.073/4-6 11,155 20-7-41 1.a intimação
Charron Auto Peças Lida 	  243.064A-IA 11.960 21-7-41 1.a intimação
Alexandre Ribeiro ít Comp. Ltda 	  	 240.026/7A-4A 11.373 .23-7-41 1." intimação
Ferreira Filho 8c Como 	  	 	 236.053-1 11.393 23-7-11 2." intimação
Lutz, Ferrando & Comp. Lida 	  	 130.003-3 7.619 234-41 1." intimação
Luik & Kleiner Lida 	 ••••14. 121.006/69-2 21.987 25-7-11 I." intimação

D. F. C. em 25 de julho de 1941. - E. L. llertinck, diretor

Diretoria 410 Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL 'NO IMS.TRITO FEDERAI..

EDITAL. DE AFORAMENTO N. 7. (SuisLiato)
De ordem do Sr. Chefe do 'Serviço Regional, chamo a atenc5o dos

confinantes e de quem se ioteressar pelo terreno de acrescidos-de ma-
rinha à rua Carlos Seidl, junto e antes de n. 374, nesta. Capital, para

to edital de aforamento n. 2.:publicado às fls. 11.570 do Diário Oficial
de 7 do mês corrente, cujo aforamento foi requerido pela firma
...Sauvven & Companhia Limitada..conforme . o processo u. 10:931-11,

•eecão de Cadastro .e Registo clia Serviço Regional -do.Dotiffnia .da
União no 'Distrito Federal, em 10 de junho de 1911. - Sylvio lorõe$,
'Anx. Esc. 'da Ouse 18 ,do Q. S. - Visto: S . da Sitratarfa, Chefe
de Secção.

Diretoria do Domínio da União
SERVIÇO REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL DE AFORAMENTO N. 3 (Su1u..karo)	 .
De ordem do Sr...Chefe do Serviço Regional. , chamo a atenção dos

-confinantes e de Miem se interessar pelo terreno de marinha com
135,85m de frente por 73.90m .de  fundas, .à praia Manoel Luiz (antiga
praia dos Frades e do Inhambil), na ilha de Pagnetá, nesta Capital. pa-
ra o edital de aforamento n..3, publicado às fls. 13.111 do "Diário Ofi-
cial" de 27 do mês corrente, cuJo ,aforamento foi requerido pelo Sr.
Raimundo Orestel.z de -Aguiar, conforme .o :processo n. 86.292-1938.

: Secção de 'Cadastro .e Registo do ,Serviço Regional do „Domini° da
União no Distrito Federal.-em 28 de junho de 1941. - Pelicio Antonio
.Gindice, guarda serie VIII-r.xl:ra nomera rio . ;;.;ylpio Fire;
pelo Chefe de Senão.



15052 Sábado 26
	

DIÁRIO OFICIAL (Sução Ir	 Julho de 1941

Recebedoria do Distrito Federal

TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1 .28!

Pelo presente fica intimado Henry N. Saydes a pagar a quantia
de dezoito mil reis (18$0) e mais duzentos reis- ($2), do educação no
documento a que se refere o processo n. 31.135-11, no prazo de oito
(8) dias.

Terceira Subdiretoria, em 24 de julho de 1911. - Pelo sub-di
retor. Ulysses Caldas, ornejai classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal

TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.282

Pelo presente fica intimado José Iglesias Fernandes a pagar wire.
posto devido acrescido de 10 O, a que se refere o processo número
68.815-10, no prazo de oito (8), dias.

Terceira Subdireteria. em 21 de julho de 1911. - Pelo stkil-stir
reter, Ulysses Caldas, official classe 16.

necebedoria do Distrito Federal

TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.283

Pelo presente fica intimada à firma Fernandes Soares & Cia.; a
efetuar o pagamento do débito e receber o registo de vendas à vista
que instrue, a que se refere o processo Il. 32.82841.

Terceira Subdiretoria, em 21 de julho de 1981. - Pelo subsdie
retor, Ulysses Caldas, &field classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal

TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.281

Pelo presente fica intimado João Pires Cidra, a efetuar o
nlento da licença respectiva, a que se refere o processo n. 2.958-10.

Terceira Subdiretoria, em 24 de julho de 1941. - Pelo Sit13-4i.-
reto; Ulysses Ca/das, official classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal

TERCE/RA SUBDIRETORIA

Recebedoria do DUM° Federal

TERCEIRA SUBDIRETORIA.

EDITAL N. 1.288

Pelo presente fica idtimada a firma Monteiro & Comp. Ltda., na
pessoa de seus sócios Luciano Monteiro Devem o Albertino Cardoso
da Luna a pagar sem revalidação o selo devida a que se refere o pro-
cesso n. 26.056-37.

Terceira Subdireteria, 24 de julho de 1911. - Pelo subdiretor,.
Ulysses Calda, oficial classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal

TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.289

Pelo presente fica intimado José Marcos Antonio Sobrinho a pa-
-gar o selo da certidão a que - se refere o processo n. 36.198-37.

Terceira Subdiretoria, 21 de julho do 1911. - Pelo subdiretor,
Ulysses Caldas, oficial classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal

TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.290

Pelo presetrte•fica intimado- o Quinto Oficio de Registo Geral de
lineveis a pagar em dobro o . seio devido no documento a que se refe-
re o processo n. 95.353-40: -	 •

Terceira Subdiretoria, 24 do julho do 1911. - Pelo subdiretor,
Ulysses Caldas, oficial classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal

• TERCE/RA SUE-DIRETORIA

EDITAL >7 . 1. 291

Pelo presente fica intimado Joaquim da Silva Veiga a pagar O
sero devido, a que se refere o processo n. 7.773-40 no prazo.

Terceira Sub-Diretoria, em 21 de julho de 1941. - Pelo sub-
diretor; Ulysses Caidas,.oficial classe 16.

Recebedoria do Distrito 'Federal

TERCEIRA SUE-DIRETORIA -

EDITAL N. 1.292

Pelo presente fica intimado Theotonio Teixeira
gações em face do que consta do oficio de fls., a que
cesso ti. 61.383-40:

Terceira Subdiretoria, em 24 do julho de 1941.
vetor, Ulysses Caldas, official classe 16.

a produzir ale- Pele presente fica intimado Heinoch Nyss a pagar o imposto
se refere o pro-acrescido de 10%, sem prejuizo do qualquer ação fiscal anterior ou

'posterior, a que se refere o processo n. 11.310-10, no prazo de oito
(8) dias.

- Pelo sub-.cip-
Terceira Sub-Dicetoria, exu. 24 de julho de 1941. -- Pelo sub-

diretor, Ulysses Caldos, oficial classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal

TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1 .286	 •

Pelo presente fica intimado Antonio Augusto Teixeira a pagar a
revalidação do selo devido no documento a que se refere o processo

8.615-37, no prazo de oito (8) dias).
Terceira Subdiretoria, 21 de •julho	 1911. - Pelo subdiretor,

Ulysses Caldos, oficial classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal

TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.287

Pelo presente ficam intimados . Jaymovitch & Irmão a pagar .o selo
da certidão a que se refere o processo n. 38.131-37.

Terceira Subdiretoria, 24 de julho de 1941. - Pelo subdiretor,
Ulysses Calda:, oficial classe 16.

Recebedoria *do Distrito Federal

TERCEIRA. SUE-DIRETORIA

EDITAL N. 1. 293

• Pelo presente fica intimado Roberto Raleichou a pagar novo selo
na petição de fls. 4, a que , se refere o processo n. 14.394-39.

Terceira Sub-Diretoria, em 21 do julho de 1911. -- Pelo sub-
diretor, Ulysses Caldas, oficial classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal

TERCEJRA SUB-DIRETORIA

EDITAL N. 1.294

Pelo presente fica intimado Carlos Pourchet a satisfazer o paga-
mento do selo devido a que se refere o processo n. 36.035-37. -

Terceira Sub-Diretoria, em 24 de julho de 1941. - Pelo sub-
diretor, Ulysses Caldos, oficial classe 16.
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Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM PRAZO DE 60 mAs

De ordem db Sr. inspetor e sob pena de cobrança executiva,
fica intimado o Sr. Wilheim Paderstein a recolher aos cofres desta
Alfândega, no prazo de 60 dias, contados da publicação deste edital,
n importância de 5078000, na conformidade do resolvido no processo
n. 22.622, de 1911.

Alfândega do Rio, 24 dc . julho de 1941. — Onesino Limo, esc.
el. 10 do Q. S.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM PRAZO DE 60 DIAS

De ordem do Sr. inspetor e sob pena de cobrança executiva,
.fica intimado o Sr. José Zie a recolher aos cofres desta Alfândega,
.no prazo: de 60 dias, contados da publicação deste edital, •a impor-
tância de 1178700, na conformidade do resolvido no processo nú-
mero 24.660, de941:

Alfândega do Rio, 21 de julho de 1911. — Onesino Lba, esc.
cl . 10 do Q. S.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM PRAZO DE GO DIAS

De ordem do Sr. inspetor e sob pena de cobrança executiva,
fica intimada a Sra. Adelina Nahmias a recolher aos cofres desta
Alfândega, no prazo de GO dias, contados da publicação deste edital,
a importância de 858500, na conformidade do resolvido no processo
It. 25.697, de 1941.

Alfândega do Rio, 21 de julho de 1911. — ()nesta() Lima, ese.
•c1. 10 do Q. S.

Caixa de Amortização -

Faço público que, tendo-se extraviado 40 (quarenta) apólices Ila
Divida Pública "Uniformizadas", de 1 :0000, números 12.613 a 12.652.
'inscritas em nome de Renato Monteiro Junqueira, brasileiro, casado.
Serão expedidos novos títulos em substituição, 	 ,se DO prazo de 5. 
(cinco) dias, contados da publicação deste edital, nenhuma reclama-
ção for apresentada. — Gladstone Bodriaues Flores, diretor.

• Departamento Nacional do Can

AGÊNCIA DO 1110 DE JANEIRO

Processo de apreensão n. 9/438-D.
Autuado: Manoel Teixeira de Siqueira.

rara conhecimento dos interessados, tornamos público pelo pre-
sente edital que, no processo 9/438-D, referente à apreensão de cin-
co (5) sacas do café, do lote 4.012/150, do Armazem 13A, despacho
n. 2, de 18-10-1939, de São Geraldo, no total .de 60 . sacas, remetidas
por Manoel Teixeira do Siqueira, o Sr. diretor deste Departamento
Proferiu em 26 de junho de 1911 o seguinte:

m.:spAcuo

Processo de apreensão n. 9„/438-D..
Agência do Rio de Janeiro.
Autuado .: Manoel Teixeira .de Siqueira.

Visto e examinado o presente processo n. 9/438-D, da Agência
do )lio de Janeiro, e

Considerando que foram apreendidas cinco sacas de café da quota
direta, safra do 1939-1940, xisto ser produto inferior ao tipo 8 e com
mais de 1 % de impurezas;

Considerando que, em tempo hábil, foi, pela interveniente — Ar-
mazeno Gerais Belgas — pedida a refuração e reclassificação dos ca-
fés apreendidos;

Considerando que, praticada a diligência, ficou apurado que uma
das sacas não estava em infringèn.cia;

Considerando que o processo correu seus trâmites regulamen-
tares;

ConsiderandJ que está patente a infração ao disposto no artigo
1.0 do decreto-lei n. 51, de 8-12-37, sendo aplicáveis ao caso as pe-
nalidades do art. 3.0 do decreto n. 19.318, do 27-8-1930, combinado
com o artigo 1.0 do decreto-lei u. 201, de 25-1-1938,

Julgo subsistente em parte o auto de fls. 2, tão somente Para
homologar a apreensão de quatro (I) sacas e imponho ao infrator a
multa de dez mil réis por saca apreendida.

Baixe o processa à agência de origem, para os fins declarados
no art. 15 o seguintes da Resolução n. 398, de 8-7-1938, depois de
feitas, no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as devidas ano-
tações.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 1941. — Norafilino Lima, diretor.
• Ficam os interessados intimados a, dentro do prazo de 10 dias,

contado da publicação deste edital, recolher a importância da multa
nos cofres da competente repartição federal, ou efetuarem aí o seu
depósito se preferirem recorrer do despacho acima, para o Exmo. se-
nhor ministro da Fazenda.

O recibo do recolhimento da multa, ou do depósito deverá ser
apresentado a esta Agência, dentro do mesmo prazo de 10 dias, afim
do ser junto aos autos, sol) pena de cobrança executiva da multa (ar-
figos 18. 19 e 20, da Resolução 398, de 8-7-1938, alterados pela Reso-
lução 425, de 8-12-1939).

O recurso ao Exmo. Sr. ministro da Fazenda deverá ser feito
por meio de requerimento com firma reconhecida por tabelião, e en-
caminhado por intermédio .lesta agência.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1911. —li. Furtado, contador. —Ti. Barbosa. gerente.

Departamento Nacional do Café

RETIFICAÇÕES

Na publicação de Processos de Apreensão, feita no Diário °fi-
dal. de 12, 11 e 18 do corrente, fazem-se as seguintes retificações:

Processo de Apreeasão n. 9-511-11. — "Diário Oficial" de 1.2 d'_;
corrente, página '14.097, bulia 29.a.

Onde se lê :
Rio de Janeiro, 2 de junho de 1911

Leia-se:
Rio de Janeiro, 18 de junho de 1911.
Processo de Apreensão II 8-515-L — "Diário Oficial" de, 11 do

corrente, página H. 176, linha 30.8.
Onde se lê

"817-1938"
Leia-se:

8-7-1938".
Processo de Apreensãa a. 8-588-1)NC-SS — "Diário Oficial" de

18 do corrente, página 11. 505, linha 8.8

Onde se lê:
• "em 2 de junho de 1911"

Leia-se :
"em 26 de junho de 1941".
Na publicação do edital de 'apreensão feita à página

Diário (lidai de 6 de • junho, p .p . na 27.a linha.
Onde se lê:

Julgo subsistente em parte o auto de fls. 2,
Leia-se:

Julgo subsistente o auto d fl. 2.

Cais apreendidos pelo Departamento Nacional do Café

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

EDITAL DE APREENSÃO

Levamos ao conhecimento de quem interessar Possa, que o De-
partamento Nacional do. Café, DOID fundamento na Resolução núme-
ro 398, de 8 de julho de 1938, alterada, em parte, pela Resolução nú-
mero 425, de 8 de dezembro de 1939, efetuou nesta cidade do Rio de
,Taneiro as seguintes apreensões cio cafés da safra de 39-40:

Rio de Janeiro, 23 de jullió de 1911 — 11. Furtado, contador.
Barbosa, gerente.

Cafés apreendidos-pelo Departamento Nacional do Café

AGÊNCIA DO 1110 DE JANEIRO

EDITAL DE APREENSÃO

Levamos ao conhecimento de quem interessar possa, que o De-
partamento Nacional do Café. com - fundamento na Resolução núme-
ro 398, de 8 de julho de 1938, omdificada pela Resolução n. 425, de
8 de dezembro de 1939, efetuou, nesta cidade do Rio de Janeiro, as se-
guintes apreensões de cafés da safra 40-11:

NP .
Despahos
Data	 Procedência Sacas Quota

Sacas
apreendidas

2 3 4 5 6

1 4-3-1911 Bar:-	 de Aquina 50 DNC-conversão 16 20-3-1941 Antonio Prado. 250 Direta 21:202 25-3-1941 Campos 252 Direta 53

Rio de.  Janeiro, 23 de julho de
11. Barbosa, gersei.

11..177, do

1911 —II. Furtado, contador. —
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MINISTÉRIO DA MAR/MIA

Tribunal Marítimo Administrativo

EDITAI. DR INTESIAÇ.4-

Para eiância de terceiros interessadas do "acordão" proferido pelo
Tribunal Marítima Administrativo, na forma abaixo:
O Vice-almirante Dano Paes Leme de Castro, presidente do

Tribuna/ Marítimo Administrativo da República dos Estados Unidos
do Breei!, pelo presente edital, na forma da lei, notifica aos passiveis
interessados pela praza de trinta (30) dias, a contar da data da
publicação do presente, que este Tribunal proferiu "acordão" em o
processo número quatrocentos e oitenta (480), referente ao naufrá-
gio do barco e motor (de pesca .), "Sombrio",. ocorrido no dia três do
setembro de mil novecentos e quarenta (3-9-1940), no Estado de São
Pau/o, considerando o referido acidente como fortuito e ordenando o
arquivamento do processo. E, para ciência de todos os interessados
expede-se o presente edital para os efeitos legais. Dada e passado nes-
ta Capital Federal, aos vinte e cinco dias do. mês de julho de mil no-.
vecentos e quarenta o um (25-7-1941). — Eu, Mario Monteiro da
Cunha, oficial administrativo da classe "Ire o datilografei. — E
eu, G. A. Saboya, oficial administrativo da classe "J", servindo de
secretário, o subscrevi. — Daria Paes. Leme de Castro, vice-almiran-
te, presidente.

Tribunal Marítimo Administrativo

Para ciência de terceiros interessados do "acordão" proferido pelo
Tribunal Marítima Administrativo, na forma abaixo;
O Vice-almirante Daria Paes Leme de Castro, presidente do

Tribunal Marítimo Administrativo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, pelo presente edital, na forma da lei, notifica aos
possiveis interessados pelo prazo do trinta (30) dias, a contar da da-
ta da publicação do presente, que este Tribunal 'proferiu acordãO
em o processo número quinhentos e dez (510), referente ao incendi°
verificado a bordo do navio espanhol "Cabo Prior", no dia vinte o
nove (29) de dezembro de mil novecentos e quarenta (1940). na cos-
ta do Estado do Rio Grande do Sul, concordando com a promoção da
Procuradoria e ordenando o arquivamento da processo. E, para
ciência de todos os interessados expede-se o presente edital para os
efeitos legais.

Dado o passado nesta Capital Federal, aos vinte e cinco dias do
mees do julho cio mil novecentos o quarenta e um (25-7-1941). *—
Eu, Mario Monteiro da Cunha, oficial administrativo da classe "H", o
datilografei. E eu, G. A. Saboya,, oficial administrativo da classe "J",
servindo de secretário, o subscrevi. — Daria Paes Leme de Cotsro,
Vice-almirante, presidente.

Tribunal Marítimo Administrativo

vara ciência do terceiros interessados do "acordão" proferido p.cio
Tribunal Marítimo Administrativo, na forma abaixo:
O Vice-almirante Daria Pau Leme de Castro, presidente do

Tribunal Marítimo Administrativo da República doe Estados Uni-
dos do Brasil, pelo presente edital, na forma da lei, notifica aos
possiveis interessados pelo prazo de trinta (30) dias, a contar da da-
ta da publicação do presente, que esto Tribunal proferiu acorde°
cai o processo número quinhentos e trinta e três (533), referentes
ao acidente sofrido pela balieira "Zenita"; na entrada do porto de
Aractijú; Estado de Sergipe, a primeiro de abril de mil novecentos e
(luarenta e um (1-4-1941), considerando o referido acidente como
fortuito e ordenando o arquivamento do processo. E, para ciencia
ee todos os interessados expede-se o presente edital para os efeitos
legai.

Dado e passado nesta Capital Federai, aos vinte e cinco dias do
mim de julho do mil novecentos e quarenta e um (25-7-1941). —e
Eu, Mario Monteiro da Cunha, oficial administrativo da classe "R", o
datilografei. E eu. G. A. Saboya, oficial administrativo da classe "J",
servindo de secretário, o subscrevi. — Daria Paes Leme de Catsro,
Vicc-nlm irani c, president e.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Batalhão Vilagrart Cabrita

SEC(L:3.0 ADMINISTRATIVA
vF,NDA ÜR SO(:ATA DE PERRO

Concorrência Administ .rativa	 -

De ordem do senhor tenente-coronel agente diretor e de -acordo
com a autorização do Exmo. Sr. ministro dá Guerra, acha-se aberta
até o dia 10 (dez) de agosto próximo, a concorrência administrativa
nesta Unidade, para a venda de uma socata rin ferro, mediante as se-
guintes condicães:

• Primeira — As propostas deverão ser apresentadas nesta Uni-
dade até o dia 10 etez) de agosto próximo; às 9,00 horas, em três
vias, areadas e aiiidas, sendo R primeira via selada, de acordo com

a lei, e os preços. indicados por extensa e em algarismos para cada ar-
tfigo, não podendo as mesmas conterem emendas ou rasuras.

p material posto venda.
Segunda — As propostas apresentadee deverão referir-se a iodai

Terceira,— Para garantir # apresentação cie. sua proposta„ cen-
corrente depositará, na.. Tesouraria desta Unidade; a importância de.
200$0 (.duzentos. mil réis)', em. moeda, corrente ou apriliee d.e. Dívida
Pública. Essa importância será restituída . após haver feito, a concor-,
rente preferido, o recolhimento da importância correspondente à siue,
proposta.

Quarta — No ato da entrega de suas propostas, os concorrentes
deverão apresentar a guia alusiva ao depósito de que trata a cláusula"
anterior.

Quinta — O concorrente preferido fará, dentre de cinco dias, tilais'
apuração da concorrência, o recolhimento, do material correspon-,

dente a sua proposta, perdendo em favor da Fazenda Nacional, o \mier1!
da caução constante da cláusula terceira se não fizer o tal recolhi-
mento.	 -

Sexta — A presente concorrência se realizará no. dia a hora de-.1
terminada na cláusula primeira, na- Secção Administrativa desta Une-
dado, sob a presidência do agente diretor:

Sétima — O Governo reserva-se o direito de anelar a presente'
concorrência, se assim o julgar conveniente, não cabendo , aos propo-1
pentes direito a indenização de espécie 'alguma.

Vila Militar, em 24 de julho da 1911. — José Mero de Menezesi'
cap. fisc. administrativo.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Departamento de Aeronáutica Civil

COINCORRÈNCIA PÚBLICA PARA A EXECUÇÃO DA LTN-HA Agium PARNafrm-
reoniANO-DELEM

Chamo a atenção doe Srs. interessados para o edital de concor-
rência penlica, publicado às páginas 13.245 a 13.247, do Didrio
de 28 de junho do corrente ano, reproduzido no Didno
do dia 3 do corrente, às páginas 13.547 e 13.548, para a execução dis
linha aérea Parnatba-Floriano-Belem, cujas propostas serão abertas,
de acordo com o referido edital; às *4 horas do dia ti de agasto pre-
ximo futuro; na sede do Departamento de aeronáutica Civil,.no. 3..0 pae
vimento do edifício anexo ao hangar n. 1 do Aeroporto Santos Dumont..

Rio de Janeira, 14 de julho de 1941. — Samna Ribeiro Gome
Pereira, Time Cel., dirotoe.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PúBLICAS
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos

do Distrito Federal
Pelo presente edital convidam-se os- herdeiros do ex-eseriturano,:

classe G, Dulcelino de rruda Camara, a recolher, dentro do prazo de,
trinta dias, a importâneea de dez mil reis (10$0), proveniente de res-
pensabilidado. imposta pela portaria n. 506,, de 28 de junho de 1922.
da antiga Diretoria Geral dos COprei0s.

A falta de recolhimento no prazo fixado determinará o Proccssoi
de cobrança executiva.

S.R.P.-, 18. cle julho do 1931. — Jayme .Iftzeque, s de olicejra,

Diretoria Regional dos Correios e Teléúraf os
do Distrito Federal

Pelo presente edital é convidado o carteiro; classe D„ Floriam-e
Feltrin, a justificar, dentro do prazo de oito . 'Tsa a motivo porque
está faltando ao . Serviço da Repartição, desde maio do . ano Passa"
estando por isso Incurso em pena de demissão, nos termos preViSInr3
DOS artigos 39 e 233, § 2P, do Estatuto dos Funcionários.

S.R.P.-18, 24 de julho de 1941. — Inume Marques de Oliveh.a.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do Distrito Federal

Ficam intimados o ex-inspetor de linhas, classe G, Osvaldos
Faria do Oliveira, e o ex-escriturário, classe Diogenes Cesar Sam-
paio a recolher: aos cofres da tesouraria 'desta D AI. dentro do trinta
dias, o primeiro a importância de vinte mil reis (20$0), proveniente
de multa que lhe foi imposta, em dois dias do gratificação; por des-
pacho do então, diretor regional, de 11 de novembro de 1937, e o se-
gundo, Diogenes César Sampaio, pela importancia de trezentos . e oi-
tenta e um mil e quatrocentos réis (38184), assim discriminada:
trezentos e dezenove mil e novecentos . reis (319$9), resto de respone
sabilidade imposta pela portaria n. 317, de 9 de setembro de 1931;
quarenta e cinco mil e novecentos reis (45$9), referente à portaria
n. 227, de 20 de março de 1940, e quinze mil o seiscentos reis (15$6).,
à multa quo lhe foi aplicada,. constante o respectivo, despacho . de.
processa n. 63.897-37..

Em falta do recolhimento no prazo ilidindo, dar-se-á a cobrimea4
executiva.

SRP	 18, de julho (te .1941. —.Joyine Marques de Oliveira.
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Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do Distrito Federal

Pelo presente edital é convidado o condutor de malas, Edgaéd de
Barros a recolher, aos cofres da tesouraria, a importância de quatro-
centos e dez mil e quinhentos reis (41085), no prazo de trinta dias,
a contar de a data es publicação deste, proveniente de responsabili-
dade imposta em Portaria n. 289, de 5 de abril de 1939, relativa a
extravio de vários registados core valor declarado.

Em falta de recolhimento no prazo indicado, dar-se-á a cobrança
executiva.

S. Il. P. IS, 25 do julho ee 1941. — Jayme Marques de Oliveira.

Estrada de Ferro Central do Brasil

De acordo com o parágrafo único cio art. 254 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, convido o escriturário-regio-
nal, padrão C, Hilda Guimarães Xavier, desta Estrada, a comparecer,
dentro do prazo de dez dias, a contar da data da publicação do pre-
sente edital, no Serviço Regional do Pessoal desta Estrada, afim de
justificar o motivo de sua ausência do serviço, sem causa justificada,
há mais do trinta dias, sob pena cie correr o processo respectivo à sua
revelia.

Serviço Regional do Pessoal da Estrada de Ferro Central do Brasil,
Rio de Janeiro, 21 de julho de 1941. — Arthur Araripe JuniorslISRP-1.

e

§ 5.0 O concessionário da ponte poderá dispor, mediante venda
ou arrendamento, cujos preços e demais condições serão submetided
e aprovação do Governo Federal, das sobras dos terrenos adquiridos
por compra, ou desapropriação, desde que não sejam necessárias à
ponte ou sua futura ampliação ou a quaiSquer outras obras ou servi-
ços de utilidade pública a juizo do mesmo Governo.

Quanto às sobras de terrenos de marinha e acrescidos, nas mes-
mas condições das anteriores, serão preferencialmente aforadas ao
concessionário na forma das' leis vigentes; para livre disposição do
domínio util.

§ 6.0 A renda decorrente da cessão ao concessionário das sobras
de terrenos, previstas nesta cláusula, será levada ao fundo do amor-
tização do capital de Que trata a cláusula XXIII deste edital.

CLÁUSULA

PEDÁGIO

As condições em que se permitirá a cobrança de pedágio e a
importância deste, conforme a natureza dos veículos, serão Sisudas nas
cláusulas de concessão.

§ 1.0 A cobrança de pedágio deverá cessar logo que esteja con-
Cillid0 o financiamento da obra, na fórmula que for prevista nas cláu-
sulas de concessãe, passando desde então a ser inteiramente livre de
qualquer taxa, o trânsito sobre a ponto.

§ 2.° As cláusulas acordadas entre as parles contratantes serão
aprovadas na legislação que criar e regulamentar a taxa de pedágio
prevista ao inicio desta cláusula.

Departamento Nacional de Portos e Navegação

Edital de concorrência pública para a construção do Porto de Corum-
bá no Rio Paraguai, no Estado de Mato Grosso

Comunica-se aos senhores interessados que o orçamento aprovado
Pelo decreto 7.473, de 2 'do corrente, publicado neste Diário no dia
2 do mesmo mês, para a execução das obras eo referido porto, foi
de 6.000:000S0 (seis mil contos de reis) e não de 5-.483:8640 (cinco
tnil quatrocentos e oitenta e três mil contos, oitocentos e sessenta e
sete mil reis), como indica o respectivo edital publicado no dia 12
do mês em curso.

, Departamento Nacional de Portos e Navegação

Edital de concorrência pura a construção de unta ponte ligando o local
denominado Ponte das Barcas, à ilha do Governador, Distrito Fe-
deral, pelo regime de concessão

O Departamento Nacional de Poilos e Navegação, autorizado pelo
Sr. ministro da Viação e Obras Públicas, coniorme o aviso n. 1.004,
de 23 de abril último e nos termos do decreto-lei n. 2.492, de 16 de
agosto de 1940, faz público que no dia 23 de setembro do corrente
ano. às 14 horas, na sua sede, à praça Maná n. 10, perante, a Co-
missão que for nomeada pelo Sr. ministro da Viação e Obras Pú-
blicas, e que será presidida polo diretor do mesmo Departamento, se-
rão recebidas prol:(steei para a construção de uma ponte, que passará
pela Ponte das Barcas, ilha do Anel, ilha do Raimundo, ilha Santa
Rosa e ponta do Boi, pelo regime de concessão, sem onua de aualquer
espécie para o Tesouro Nacional, e mediante condieões e vantagens
que os concorrentes proporão.

CLÁUSULA I

rROJETO DE URDANISMO

Meio do projeto e orçamento da ponte, os concorrentes deverão
apresentar me projeto de urbanismo, inclueive viação referente à
ilha do Governador, o qual deverá articular-se com o plano geral da
cidade.

CLÁUSULA II

DIREITOS E VANTAGENS

Entre os direitos e vauaagens que poderão ser assegurados ao
concessionário, que realizar a construção da ponte, poderão Sigurar;

a) Cobrança de pedágio sobre a ponte;
b) Desapropriação dos imoveiS que forem necessários;
c) Moranáento de terrenos acrescidos.

1.° A desapropriação dos idioveis necessários à execução das
Obras e o aforamento dos terrenos acrescidos obedecerão ao disposto
na legislação em vigor.

§ 2.° O Governo autorizará a utilização pelo concessionário doe
terrenos de marinha e respectivos acrescidos, que sejam necessários
a execução das obras previstas neste edital.

§ 3° Ficarão a cargo exclusive do concessionário as despesas do
Indenização, e quaisquer outras, decorrentes das desapropriações:, ou
de outro modo, de aquisição, as quais serão levadas à conta de capital
da ponte, depois de reconhecidas pelo Governo.

§ 4.0 Os terrenos e benfeitorias adquiridas . e desapropriados,
cujo custo tenha sido levede à conta do capital da ponte, constituirão
parte integrante do património da dita ponte, cujo concessionário ex-
plorará durante o prazo d aonceseão..

CLÁUSULA IV

EXCLUSIVIDADE DA CONCES5X0

O Governo se (abriga a não dar outra concesAlo de ponte ou tonel,
ligando a ilha do Governaram' ao contieente, na vigência da con-
cessão,

§ j,O Excetuam-se os casos do Governo ter de construir, no local
em apreço, obras dos gêneros referidos, para uso exclusivo de estabe-
lecimentos da União, ou se for constatada a necessidade de ampliar
ou duplicar a ponte e o concessionário se recusar, ou não tiver meios
de faze-1o.

§ 2.0 O concessionário terá preferência, em igualdade de condi- -
çõee, e durante a vigência do contrato para a execução das obras de
que trata o t¡ 1.0 desta cláusula.

CLÁUSULA V

APRESENTAÇÃO DAS PROPOST.ÀS

Cada concorrente deverá apresentar:
a) Recibo de depósito de- 50:000S0 (cinquenta Untos de réis),

feito na Caixa Econômica Federal, em moeda (orrente, ou no Te-
souro Nacional em títulos da Divida Pública Federal, valor noml-
milç ao portador, mediante guia de recolhimento, expedida pelo
Departamento Nacional de Portos e Navegação, a requerimento do
interessado.

b) Uni envólucro fechado que conterá as provas da sua ido-
neidade técnica e financeira, e unia relação dos documentos que ele
encerrar.

c) Um eneeducro fechado e lacrado, que conterá a proposta
para à execução das obras de que cogita o presente edital.

§ 1.0 As propostas deverão ser feitas em três vias, sendo a
primeira selada na forma da legislação em vigor.

A primeira via das plantas será em papel tela. Os preços dos
diferentes serviços serão escritos em algarismos e por extenso, não
serão permitidas emendas ou rasuras ou entrelinhas nas propostas;
os proponentes deverão declarar que se submeterão a todas as con-
dições do presente edital.

§ 2.° As propostas apresentadas serão assinadas e rubricadas
em todas as 'páginas pelos respectivos proponentes.

CLÁUSULA VI

PROVA DE IDONEIDADE TÉCNICA E FINANCEIRA

Para prova de idoneidade técnica, os proponentes deverão apre-
sentar documentos que demonstrem já terem as suas firmas ou em-
presas executado com êxito pontes e viadutos ou obras com funda-
ções sub-aquáticas de vulto. ou que possuam no seu corpo técnico
engenheiro civil, que já tenha realizado trabalhos dessa natureza.

Para prova de idoneidade financeira, alem de recibo da caução
provisória, e dos documentos que provem esta.' quite com os im-
postos - federais, estaduais e municipais, estes últimos no local de
sua sede, deverão os proponentes provar que possuem as importân-
cias ou créditos necessários para financiar as obras, que se propõem
executar.

Parágrafo único. Não serão abertas as propostas dos concor-
rentes que não apresentarem a certidão do Conselho Nacional do
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Trabalho, a que :e refere o § 1. 0 do art. 33 do Regulamento apro-
vado pelo decreto n. 20.291, de 12 de agosto de 1931, e a do Con-
selho Regional de Engenharia e Arquitetura da 5.° 'Região, no que
se refere ao art. 8.0 e seus parágrafos, do decreto n. 23,569, de
II de dezembro de 1933, quer quanto ao seu pessoal do uni modo
gral, quer quanto ao seu corpo técnico.

CLAUSULA VII

JULGAMENTO DA IDONEIDADE TÉCNICA E FINANCEIRA

Recebidas as pi:opestas, o presidente da Comissão Julgadora abri-
:á na presença dos eoncorrentes os envOlucros eom os docunientos
! pia tivos à trioneidade técnica e financeira, lendo, rubricando e fa-
ando rubricar a relação dos documentos de, cada envólucro por

todos os concorrentes presentes, rtsistando em ata as reclamações
(ai declarações que por acaso forem feitas. .

Os envolucros que confeem as propostas, serão reunidos num
'mico envoluero, que será fechado e lacrado, sendo rubricado pelos
presen tes

Serão publicados no Diánio Oficial, c...o a possivel brevidade,
os: nomes dos proponentes julgados idôneo: e anunciados dia. hora
e lugar para abertura das propostas referidas, sendo restituidas
.lecbadas, as dos concorrentes que não forem julgados idôneos para
a execução das obras Postas em concorrência e a dos_ que não pro-
duzirem a prova exigida no parágrafo único da cláusula VI.

§ 1.0 Os proponentes que não si: conformarem com o resultado
do julgamento de idoneidade, poderão recorrer para o diretor do De-
partamento Nacional de Portos e Navegação, por intermédio do presi-
rlente da Comissão, no prazo máximo de 3 (três) dias tileis, a contar
da data da publicação da ata do julgamento no Diário Oficial, a em
últhna instância para o ministro da Viação e pbras Públicas, lambem
no prazo do 3 (três) dias tileis, contados a partir da data da publica-
ção no Diário Oficial do despacho do diretor.

Qualquer recurso su spenderá a abertura das prnpostas até ri de-
cisão final a respeito.

§ 2.0 O Governo reserva-se o direito de julgar da idoneidade téc-
nica e financeira dos proponentes em face dos documentos apresenta-
dos e de outros, de que porventura, tenha conhecimento.

• CLÁUSULA VIII

_ ADEIITURA DAS PROPOSTAS

CLAUSULA IX

CAI'ção DEFINITIVA E CONTRATO

O concorrente. cuja proposta for aceita, ficará obrigado, antes da
assinatura do contrato e no prazo de 6 (seis) dias uteis depois de ter
sido notificado, a apresentar o talão de reeolhii,nento da cancã() d.?fi-
nitiva de 2.00:000$0 (duzentos contos de reis) em moeda corrente ou
em títulos da dívida pública federal, valor nominal e ao portador.

Uma vez prestada a caução definitiva, o Departamento Nacional
de Portos e Navegação, a requerimento do interessado, providenciará
para que seja restituiria a caução provisória de que trata a . alinea a) da
cláusula V.

§ 1•0 No caso de o concorrente, cuja proposta tiver sido classifi-
cada em primeiro lugar, não comparecer para assinar o contrato -á (sta
referente, no prazo de 6 (seis), dias,*(lepois de lhe ter sido feita a res-
pectiva notificação, perderá a caução provisória prevista na alínea aY
da cláusula V, em favor da Fazenda' Nacional, sendo então convidados
para assinar o contrato, sucessivamente os demais concorrentes, na
ordem de classificação das respectivas propostas, os quais ficarão
igualmente sujeitos h perda da caução, se no mesmo prazo acima se
recusarem tambem a assinar o contrato.

§ 2.0 Uma vez contratadas as obras, serão restituidas as cauçõea
provisórias dos demais concorrentes mediante requerimento dos inte-
ressados ao diretor do Departamento Nacional de Portos e...Navegação.

CLAUSULA X-

ANuLAçÃo DA CoNtIoRRÊNCIA
O Governo se reserva o direita de anular a preaente concorrên-

cia, se nenhuma das propostas for julgada conveniente ao interesse
público, sem que caiba aos proponentes direito a qualquer indenizatão.

•

CI.AUSULA XI

CoNDR5n ES A QUE DEVEM OBEDECER AS ODRAS. ESPE(;iFICAÇUES

— Largura

e.) Para a constrOão imediata.
A ponte e suas vias de ligação terão uma largura mínima de

tuo metros, sendo tuna faixa central carroçavel de 8,00 metros e
dois passeios laterais de 1,50 m cada um. Os passeios terão unia ele-
vação de 0,25 m iJcima da parte contígua da faixa carroçavel.

b) Alargamento futuro. —
Dever-se-á prever a duplicação da atual largura, reservando-se

para isso os necessários terrenos, nos extremos e nas ilhas.

2.0 — Extensão da ponte
•

A ponte, propriamente dita, terá uma extensão Mal de 500,00
metros, que ficará entre a ilha do Anel e a do Raimundo, consiatindo o
restante da obra de aterro, devidamente revestido de muralha de eu-
vocamento, convenientemente impermeabilizada e rejuntada até a
cota 1,00 e dai para cima com muralha de alvenaria de pedra,
conforme descrito adiante.

30 — Balaustradas

• Os -aterros levariO uma balaustrada ou mureta de 1,00 melro de
'altura, 'em cada lado.

A balaustrada da ponte será inteiramente de concreto armado

4. 0— Drenagem do estrado da ponte

De 15 em 15 melros ao longo das sargetas, serão dispostos ver-
ticalmente tubos de cerâmica de 3" de diâmetro para drenagem do
estrado.

— Sobrecargas .

Os comboios para o cálculo da estrutura da ponte, na faixa de
rodagem de 8,00 »i do largura, serão eonstituidos de duas fileiras
de veículos, constando de;

um compressor 'de 23 toneladas;
dois caminhões de 27 toneladas;
caminhões de 20 toneladas.

Estes veicules serão dispostos de maneira a ficar o- compresapr
na centro e os Caminhões de 27 toneladas antecedendo e Seguindo o
primeiro,.e estes últimos serão continuados por tantos caminhões de
20 toneladas, quanto seja suficiente para cobrir o vs,qo livre da estru-
tura. Será procurada, entretanto, a posição que próduza o& esforços
máximos..

Os veículos terão os seguintes característicos:
a) . Compressor

Peso total
	

23 1.
Peso .1° eixo	 10 t,
Peso 20 eixo	 13 t
Distância entre eixos	 2,7.5 m
Larguras I do 1.° rola	 1,06 na

	

I de cada rolo trazeiro
	

0,55 in
Distância entre faces internas.

dos rolos trazeiros	 1,00 m
Largura total ocupada	 2,10 m
Comprimento total ocupado

	 5,05 m
/i) Caminhões

'Peso total
	

27
Peso .1° eixo	 5,4
Peso 20 eixo	 10.8
Peso 3° eixo	 10,8

Distância entra eixos	 4 0 e 20
	

4,50 m

	

20 e 80	 1,50 m
Núm. de rodas por eixo I 1° eixo

	 2

	

/ 20 e 30	 4

Largura de cada pneu	 0,20
	

0,20m
Distância entre faces internas das

rodas da frente	 .1,65 rn	 1,65 m
Largura total ocupada
Comprimento total ocupada

	 2,70 rn	 2,70 nt
9.00 m	 9,00 m

o cálculo da lage6.0 — Sobrecargas para

rodagem se'rá empres.Corno sobrecarga para o cálculo da lage de
gado o compressor acima.

7•0 — impactos

O impacto será de 40 (2'0 para o cálculo •do estrado e 20 53 para
o restante da estructura; quanto aos pilares o encontros devem sor
calculados sem impacto. salve si forem constituidos de elementos de
seectio reduzida.

A abertura dos onvolucros, a que se refere a.letra c) da cláusula V,
será feita pela Comissão julgadora, em presença dos concorrentes que
comparecerem a este ate. Logo depois de retiradas as propostas dos
ispectivos envolucros, cada um dos concorrentes deverá rubricar folha

n por folha, a de todos os outros, perante o presidente da comissão jul-
gadora, que por sua vez as rubricará; será lavrada a seguir' uma ata,
em que se relacionarão as propostas apresentadas é abertas, consignan-
do, por extenso, os preços para cada espécie de obra, o preço total, o
sistema de financiamento da obra, as importâncias das diversas moda-
lidades de pedágio, e quaisquer outros elementos'que porventura forem
julgados necessários ,para bem orientar a comissão julgadora. As pro-
postas abertas serão publicadas na íntegra no Didrio Oficial.

Parágrafo único. O concorrente que deixar de rubricar as pro-
postas dos demais, não terá direito a qualquer reclamação quanto à
validade da concorrência.

•

20 t,
41
81
8 1,
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8.0 --- Sobrecarga dos passeios

Os passeios aerão calculados com uma sobrecarga de multidão de
• 500 kg por m2, sem impacto.

9sP — Sobrecargas devidas a tubos
Serão calculados como sobrecarga o peso de 4 tubos ria ferra

de 0.30 m de diametro, que poderão vir a ser suspenso às vigas ra
ponte.

11.0 — Altura do contraventuniento

Entre a superfície superior do calçamento e • a face . inferior de
peças de contraventamento superior, caso existam, devo haver unia
distância vertical de 5,00 metros.

12.0 — Espaço livre para passagem de embarcações
Na parte central 'da ponte haverá um vão, cuja altura livre sob

ela será de 7,00 m, acima do zero hidrográfico.

13•0 — Rampa

A cota .superior do estrado da ponte, nos encontros extremos,
será de 3,80 m. A rampa máxima do terrapleno entre a Ponte das
Barcas e o 1.0 encontro da Ponte. será de 1 %, chegando-se assim na
face superior do estrado neste encontro com a cota + 8,00, ficará
assim a ponte propriamente dita de nivel, os terraplenos seguintes
terão' uma lampa uniforme até atingir ao uivei de 3,80 metros na
ponta do Boi.

1-1.0 — Recobrimento das . armaduras

O recobrimento das armaduras será no mínimo de 8 em, para
Os pilares ou peças submetidas exclusivamente a esforços de- com-
pressão ou de extensão simples.

Nas partes das peças que trabalham, a extensão deviSa à flexão,
o recobrimento será de 5 cm.

15.0 — Cimento

O cimento a empregar deverá ser adequado a obras marítimas.
Caso seja empregado cimento Portland sem adiça- 4 de Puzolana.

esse deverá ter no máximo 6 % de aluminato tricáleico; e 1 S'a de
magnésia periclase, podendo ter mais de 2 % de magnésio, vítrea.

Caso seja empregVe cimento püzolitnico este deverá ter no mí-
nimo 85 % de elementos ativos.

No que não (?ontrarie • o que acima ficou dito, os cimentos a em-
pregar obedeceriio a "Especificação Bra.sileira para Cimento Por-
tiand".

16.0 — Dosagem dos concretos

a) Será empregado o método de dosagem racionai, precurandonse
a maior densidade possivel, e o menor fator água cimento, que fa-
culto a necessária trabalhidade, com o adensamento por vibração, que
será utilizaeo.

b) Para cada metro cúbico de concreto será ernpregado no mí-
nimo 350 kg de cimento Portland; caso seja empregado um cimento
puzolánico haverá no mínimo 320 kg do material ativo em cada metro
cúbico de concreto.

c) Os materiais empregados no concreto serão isentos do qualquer
impureza que prejudique as suas condições de resistkneia, imper-
meabilidade e durabilidade.

17 0 — Adensamento do concreto

O concreto será adensado por vibradores internos.

13.0 — Fôrmas e sazonamento	 .

As fôrmas devem ser lisas, lubrificadas, ter as frestas per-
feitamente calafetadas, suficientemente, rígidas para não se defor-
marem os e suportarem os esforços dos vibradores.

As formas serão mentidas pelo prazo mínimo de 20 dias para
se obter um bom sazonamento. Poder-se-á retirar, antes deste prazo,
peças da forma, contento que se proceda ao sazonaniento por ania-
gem ou outro processo adequado, na parte descoberta por esta re='
tirada. Deverá ser colocada uma camada de areia ou terra, nas su-
perfícies horizontais ,expostas do concreto, logo que a massa tenha
endurecido suficientemente para suportá-la sem ficar mareada.

Serão umedecidas as faces externas das farniaa e das partes que
'protegem o concreto, para o respectivo sazonamento pelo espaço de
20 dias.

19.0 — Cálculo dos esforços de extensiio

5:erá feito o cálculo do concreto armado de tal forma que os es-
forços de extensão simples ou extensão por flexão não possam pro-
duzir a fissuração do concreto.

20.° — PrecauG5Ps contra a-fissuraVlo

Serão tomadas teclas as precauções aconselhadas pela moderna
t•-'entea para evitar fissuração do concreto. 	 s

21.° — Prescrições a ser obecL»cidas

Além do acima exposto, será obedecido no projeto e execução
das obras, o que prescrevem a "Norma Brasileira para Cálculo e Exe-
cução de Obras de Concreto Armado", decreto-lei n. 2.773, de 11 de
novembro de 1910, e o "Cddigo de Obras da Prefeitura do Distrito
Federal", em vigor, no . que não contraria as preserições deste edital.

22.° — Enrocasnento de proteçõe dos aterrros -

a) EM*OCaMent%:
O enrocarnento do proteção dos aterres obedecerá lo egâtilides

cOndicties:
Constará de dois trapézios:
O primeiro irá da cOta do funda até o zero hidrográfico;

• O segundo irá do zero à cota + 1,00 metros.
. Os trapézios serão eienstituidos•de 3 partes:

A parte externa do 'primeiro trapézio será formada por um en-
roeamento, cuja base • superior terá 0,70 m de largura, tendo os lados,
o talude natural das pedras (45 0). As pedras terão as dimensões má-
ximas de 0,40 m, tendo porém pedras miudas de 1 a 5 em, mima
percentagem .mínima de 30%.

A segunda parte será colocada pelo talude interno da primeira
com uma espessura •de '0,50 na constituída de pedras de tamanhos
variáveis, com o máxime de 5 cm e uma percentagem de pedras de
2 a 0.5 em de cerca cie 35%.

A terceira parte será colocada pele talude interno da segunda,
' descendo como aquela até a. cota . do fundo, terá urna espessura de
0,40 m e constará de material sílica argiloso.

.	 O segundo trapézio terá base superior de um metro, e terá COM()
o primeiro uma segunda parte de pedra rniuda e urna terceira de ma-s-
feriai- sflicó argiloso, ambas de constituição e espessura idênticas
às do primeiro trapézio.

b) lituretas:

A intireta que lerá sua base na cota + 1,00 melro, será cons..
tituicia com uma inclinação de .1 para 5. Poderá ser de concreto
eiclOpico ou alvenaria de pedra. As suas dimensões serão propor -
cismais a sua altura.

.e) Concreto pura a mareta:
O Concreto para a mureta terá urna quantidade mínima de ci-

mento de 300 kg por m3,- na massa deste concreto é que serão mer-
gulhadas as pedras para a formação do eiclópico. A dimensão destas
ultimas não será maior de 20 em.

Caso seja empregada alvenaria de pedra, a argamassa dcserá
ter 600 kg de cimento por metro cúbico.

d) Rejuntamento
As faces ex ternas do enrocamento serão rejuntadas das Mas

— 1,00 a 1,00 m. A mureta será. Lambem rejuntada. A arga-
massa para o rejuotamento terá -G00 kg de cimento por metro
cúbico.

e) Pedras
As pedras a empregar nu eurocamento, concretos e para alve-

naria serão granito ou gneiss, perfeitamente duras e resistentes.

23.0 — Encontro da ponte

0.6. encontros pod'erão ser de concreto armado, concreto ciclo-
pico. ou alvenaria de pedra.

O concreto armado para os encontros obedecerá às mesmas
espeeificações que as do concreto armado para a estrutura da ponte.

O concreto eickSpico para os encontros' obedecerá às mesmas
especificações do concreto armado, acrescentando-se apenas as pe-
dras, cujas dimensões máximas serão de 115 da espessura.

•A alvenaria para Os encontros. será feita com argamassa de G50
kg de cimeetu Portland por metro cúbico. •

24.0 — A terras

Os aterros serão feitos de areia ou material sitio argiloso. Não
será permitido. o emprego de terra vegetal; ou quaisquer misturas
contendo matéria orgânica, paus ou detritos prejudiciais. A parte
emersa dos aterros será executada por camadas . apiloadas.

.. 25.0 — Calçamentos

a). Os passeios serãO revestidos de uma camada de'2 eni de es-
pessura fle argamassa de 600 kg de cimento Portland para 1 metro
cúbico de areia, na estrutura da ponte. Nos trechos em aterro ou
nas ilhas os passeios serão de pedra socada, revestidas de unta •,a-
mada de argamassa idêntica à anterior.

GS passeios Serão ladeados por meios fios de granito ou &ou.
ereto.

ØO — Tipo de estrutura

A ponte deverá ser de concreto armado.
A estrutura da ponte. a •tã° ser Os pilares, deverá ficar total-

mente acima da Cota •+ 3,00 m sobro o zero hidrográfico.



CLÁUSULA XX
CONTA DE CAPITAL

A conta de capital da ponte constará de todas as parcelas decor-
rentes de indenizações para desapropriação de imoveis, de 'acordo
com o § 3.° da cláusula II, do custo das obras descritas na cláusula
XI, dos juros acumulados, até a data da abertura da ponte ao tráfego
público, com taxa não excedente a 6 %. Da soma destas parcelas
serão deduzidas as importáncias provenientes de vendas ou arrenda-
mentos previstos no § 50 da cláusula II.

CLÁUSULA XXI
RENDAS QUE CABERÃO AO CONCESSIONÁRIO

Para ramuneração e amortização do capital invertido na ponte
conforme ficou especificado na cláusula anterior e para cobrir as
despesas de conservação e arrecadação das taxas de pedágio e Ou-
tras despesas de administração reconhecidas pelo Governo, o con-
ces2ionário cobrará as taxas de pedágio e disporá das sobras de
imoveis e terrenos de marinha, de acordo com o que preceituam as'
cláusulas II e III, ou outras rendas que venham a ser sugeridas pelo
proponente e aceitas pelo Governo.

Parágrafo único. As taxas de pedágio contratuais e as que vierem
a ser estabelecidas de acordo com esta cláusula serão aprovadas poi
portaria do ministro da Viação e Obras Públicas.

CLÁUSULA XXII
RENDA BRUTA, CUSTEIO E RENDA IÁQUIDA

Para os efeitos deste edital será considerada:
a) renda bruta a sorna de todas a3 rendas discriminadas na

cláusula XXI;
b) despesa de custeio a soma de todas as despesas de adminis-

tração e conservação da ponte, as quais deverão ser previamente
submetidas à aprovação do Governo:

e) renda líquida é a diferença entre a renda bruta e a despesa
de custeio.

QUOTA DE AMORTIZAÇÃO — PRAZO

: CLÁUSULA XXIII
DA CONCESSÃO
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h) A faixa de rodagem da ponte será calçada com paralelepf-
pe(!as de granito ou gneiss com rejuntamento de betume, sobre um
colchão de areia, disposto sobre o estrado da ponte.

c) Os calçamentos só serão procedidos nas partes em aterro,
depois de catar verificado que este deixou de abater.

d) Os calçamentos serão executados de acordo com as prescri-
ções do Caderno de Obrigações da Prefeitura dra.Distrito Federal.

?6.0 — Exame dos materiais

Poderá ser exigida pela Fiscalização o exame em laborat&ioa
de materiai z; oe construção de todo e qualquer material que for em-
pregado na ponte e terraplenos de acesso..

ÇLÁUSULA XII

ORGANIZAÇÃO DAS PROPOSTAS

§ I.° — Projeto
O projeto de toras as obras será detalhado, compreendendo:

plantas, secções das diversas partes da obra; cálculo das diversas
Pa ri es da estrutura da ponte.

§ 2.° — Especifica;..ões
Além das especificações que constam deste edital, as propos-

tas deverão mencionar quaisquer outras de materiais não previstos
neste e (rue laçam objeto do respectivo projeto.

§ 2.° Orçamento
Além da orçamento total das pontes e suas vias de ligação se-

rão apresentados 03 preços unitários de cada elemento das obras,
laia como:

1) Metro cúbico de concreto armado;
2) metro cúbico de concreto não armado.

) metro cúbico cl^ concreto não ciclópico.
4) metro cúbico de alvenaria de pedra.
5) (uilogramo de armaduras para concreto.
(;) metro quadrado de forma para concreto e respectivo escoramento,
7) metro cúbico de argamassa de diferentes traços.
8) metro cúbico de enrocamento.
0) metro cúbico de enrocamento miudo (de pedras de 5 a 0,5 cm.)

10) metro cúbico da camada de material sílico-argiloso.
11) metro quadrado de rejuntamento do enrocamento.
12) metro quadrado de rejuntarnento de alvenaria.
43) metro quadrado de passeias.
11) metro cúbico de aterro.
4'5) metro quadrado de calçamento.

§ 4.° Deverá figurar na proposta um plano geral da execução das
diversas partes da obra, da natureza e quantidade do aparelhamento
a empregar e dos prazos para-a sua execução.

§ 5.° As propostas deverão apresentar um plano de financiamento
das obras, de acordo com as cláusulas II, III e XX a XXV deste edital.

§ 2.° Terá preferência a propoSta que em condições mais favo-
raveis aos usuários da ponte, apresente um menor custo das abras
sem prejuizo das suas condições técnicas.

CLÁUSULA XV
MODIFICAÇÕES DO PROJETO

O Governo se reserva o direito de uma vez aceita a melhor proa
posta, modificar no que achar conveniente o projeto apresentado.
O excesso ou diminuição de orçamento, será calculado -pelos preços
unitários, constantes da cláusula XII, da proposta aceita.

Se o concessionário julgar necessária qualquer modificação no
projeto, apresentado e aprovado, devará propor ao Governo o anovo
projeto, o seu orçamento e as suas justificativas, vigorarão ainda os
preços unitários constantes das cláusulas. XII. Esta modificação
só poderá ser posta em prática depois de aprovada pelo Governo.

CLÁUSULA XVI
EFETIVIDADE DO CONTRATO

O contrato só se tornará efetivo depois de aprovado pelo Minis-
tro da Viação e Obras Públicas e registado pelo Tribunal de Contas,
não se responsabilizando o Governo, por indenização alguma, se este
instituto lhe denegar registo.

CLÁUSULA XVII
EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DAS OBRAS

Todas as obras serão executadas sob a Fiscalização de uma co-
missão nomeada pelo senhor Ministro da Viação e Obras Públicas,
podendo adotar o contratante a marcha que mais lha convier, con-
tanto que não prejudique o andamento do plano do execução do ser-
viço e a perfeição das obras, a juizo da Fiscalização.

O projeto e plantas apresentadas o as especificações deste edi-
tal farão parte integrante do contrato.

As medições das obras serão feitas 'de acordo com o andamento
destas, para a devida apuração do custo respectivo.

CLÁUSULA XVIII
RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE

3 contratante ficará responsavel pela estabilidade e perfeição
das obras durante o prazo em que perceber taxas dos usuários da
ponte, cabendo-lhe outrossim a conserva das mesma no referido
prazo.

CLÁUSULA XIX
RESTITUIÇÃo DA CAUÇÃO

A caução definitiva, de que cogita a cláusula IX, será restituidt
ao contratante, mediante requerimento, seis (6) meses, após a acei,
tacão da obra por parte da Fiscalização.

cLiusuLA XIII

PRAZO PARA INÍCIO, E CONCLUSÃO DAS OBRAS

§ 4.° Deverá figurar na proposta um plano geral da execução das
obras, será de 60 (sessenta) dias após o registo do contrato pelo Tri-
bunal de Contas, e mais 20 (vinte) para inicio das obras, sob pena de
multa de 500 (cinquenta mil réis) por dia excedente deste prazo.

Se decorridos 60 (sessenta) dias, alem dos prazos estipulados aci-
ma, não forem iniciadas as obras, caducará o contrato, perdendo o
contratante a caução em favor do Tesouro Nacional, salvo caso de
força maior, comprovado, a juizo do Governo Federal.

§ 1.0 O prazo máximo para a terminação das obras será de 24
(vinte e quatro) meses, a contar da data do registo do contrato pelo
Tribunal de Contas.

§ 2.0 O andamento mensal das obras deverá obedecer ao plano
geral de execução de que trata o § 4.0 da cláusula XII.

§ 3.0 Caso as obras não fiquem coneluidas no prazo fixado pelo
contrato, o contratante incorrerá na multa de 100$0 (cem mil réis)
por dia que exceder do mesmo prazo.

Se decorridos 4 (quatro) meses, alem do prazo ficado para a ter-
minação das obras, estas não estiverem concluidas, perderá o contra-
tante a caução em favor do Tesouro Nacional.

Poderá, entretanto, ser prorrogado o prazo por motivo de força
maior, devidamente comprovado a juizo do Governo Federal.

§ 4.° As multas acima referidas serão aplicadas ex-officio pelo
Governo Federal.

§ 5.0 As multas que não forem pagas no prazo de 8 (oito) dias, a
contar da intimação, serão descontadas da caução definitiva; ficando
o contratante obrigado a integrá-la no prazo máximo de 15 (quinze)
dias a partir de nova intimação.

ai-AUSULA XIV

JUI.oamENTOS DAS PROPOSTAS

A Comissão julgadora publicará a classificação das propostas
datar%) do menor prazo possivel, a contar da data da abertura . das

I.° r : erá claasificatla em primeiro lugar a proposta que, satis-
/amada	 eir14.034,1 deste ' erlit.:1 1, apresentar mais vantajosas condi-
Çai.a, sol . 	pEt/Ilos ck Nista técnico, econamico e social.

O concessionário para amortizar o capital inicial, retirará anual-
mente uma -quota da renda liquida que se chamará quota • de amor-
tização.



Sábado 26	 DIÁRIO OFICIAL (Secção I) Julho de 1941 15059

A quota de amortização será deduzida da renda líquida, desde •
que esta ultrapasse 6 %, e começará a ser constituida, no mais
tararr a partir do 10.0 (décimo) ano da abertura da ponte ao tráfego.

O valor desta quota será calculado de maneira a amortizar o
capital inicial, no prazo máximo de .55 anos, a contar da data da
abertura da ponte ao tráfego.

CLÁUSULA XXIV
TOMADA DE CONTAS

Anualmente apresentará o concessionário uma demonstração da
renda bruta, despesas de custeio e renda líquida e da quota de amor-
tização. Esta última será deduzida do capital inicial, a que se refere
a cláusula XX e o novo capital será designado capital atual.

CLÁUSULA XXV
JUROS MÁXIMOS E MÍNIMOS — REVISÃO DAS TAXAS	

-

Se durante dois anos consecutivos, a renda líquida ficar abaixo
de 7 %, ou acima de 10 %, sobre o capital atual reconhecido pelo
Governo, serão revistas as taxas de que cogitam as cláusulas III
e XXI, afim de que a renda líquida fique entre os limites -acima
referidos.

§ 1.0 A parte da renda líquida. que passar alem de 10 cle (dez
por cento) do -capitakatual será incorporada à quota de amortização.

CLÁUSULA XXVI
ENCAMPAÇÃO

Ao Governo Federal fica reservado o direito de encampar a con-
cessão da ponte, em qualquer tempo, depois de decorridos dez (10)
anos da sua exploração.

O valor da encampação será constituido por tantas apólices da
União quantas doem um rendimento igual a média da renda líquida'
anual, no quinquênio precedente à encampação, com um máximo de
dez por cento (10 %) e um mínimo de oito por cento (8 %) sobre
c Ca p ital atual reconhecido pelo Governo.

Realizada a encampação da ponte, passarão ao domínio da União
a ponte. os imoveis e aparelhos e tudo mais que pertença ao acervo
da erncessão, salvo; se por acordo, desistir o Governo da parte do
acervo outra que não seja a ponte.

CLÁUSULA XXVII
RESCISÃO AMIGAVEL

Por acordo entre o Governo Federal e o concessionário, o pre-
sente contrato poderá ser rescindido, em qualquer tempo, mesmo an-
tes do prazo previsto na cláusula XXVI.

Parágrafo único — No caso da rescisão prevista nesta cláusula,
a indenização a ser paga ao concessionário será. determinada por
acordo, não podendo, entretanto, exceder em valor à importância que
se determinaria de conformidade com a cláusula XXVI.

CLAUSULA XXVIII
CADUCIDADE DO CONTRATO

O contrato que for firmado para a execução das obras incorrerá
em caduc.dade e esta será declarada de pleno direito, por ato do Sr.
Ministro da Viação e Obras Públicas, independentemente de interpela-
ção judicial, em cada um dos seguintes casos:

1.0 Se ocorrer a hipótese prevista na cláusula XIII;
2.0 Se •ci contratante transferir o contrato sem prévia autorização

do Governo, ou subempreitar as obras ou parte delas, sem a referida
autorização;

3.0 Se as obras ficarem paralizadas por mais de -30 (trinta) dias,
salvo para dar tempo ao abatimento do aterro depois deste concluído,

.ou caso comprovado de força maior;
4.° Se o contratante falir;
50 Se deixar .de cumprir o contrato depois de multado mais de

duas vezes pela reincidência na mesma falta.
C.° Se . deixar de integrar a caução no prazo fixado na cláusula

XIII.
7•0 Se deixar de fazer obras de reparação ou conservação dentro

do prazo de 30 (trinta) dias depois de intimado.
§ IP Em caso de caducidade do contrato, perderá o contratante

a favor do Tesouro ,Nacional a caução,definitiva.
§ 2.° Será feita urna tomada de contas das despesas feitas até en-

tão pelo concessionário.
§ 3.0 Será aberta nova concorrência para terminniio e explora-

ção da ponte. O concorrente cuja proposta fôr aceita, indenizará ao
primeiro concessionário das despesas reconhecidas 'pela tomada do
contas, das quais serão deduzidas quaisquer rendas auferidas pelo pri-
meiro concessionário decorrentes da concessão em apreço.

CLÁUSULA XXIX
CASOS DE FORÇA MAIOR

Serão considerados casos do força maior:
a) greve geral de pessoal operário;
b) calamidade pública;	 -
c) cessação da possibilidade de transporte para o local dás obras;
d) acidente de serviço que inutilize temporária ou definitivamente

alguns dos aparelhos de construção, de difícil reparação ou substitui-
ção, unia vez provado que o acidente não decorreu de incompetência
ou negligência na condução do serviço;

e) temporal violento, que cause danos de dificil e demorado re-
paro nas obras, ou aparelhos essenciais de construção.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de . Administração
Divisão do Material

Ata da concorrência administrativa para consertos e modificações nas
rodas de um caminhão "Nash" da Divisão de Fomento da Produ-
ção Animal, realizada pela D.M. do Ministério da Agricultura.
Às quinze (15) horas do dia vinte e dois de julho de mil nove-

centos e quarenta e um, no Gabinete r,o diretor da Divisão do Material
do D. A., presentes os Senhores Vicente Sebastião de Araujo, Walter
da Rocha Miranda e Aureliano da Costa Araujo, respectivamente, ofi-
ciais administrativos, classes J e II. designados para, sob a presidência
do primeiro, constituirem a comissão para julgamento de idoneidade
o abertura de propostas à concorrência administrativa para consertos
o modificações nas rodas de um caminhão “NASII", da Divisão do .
mento da Produção Animal do D.N.P.A., conformo edital publicado
no Diário Oficial de 14 de julho corrente, foi aberta a sessão.

Tendo comparecido, apenas, a firma ,"Casa Serafim Ferreira S. A.",
foi dado inicio aos trabalhos de verificação dos documentos que es-
tando de acordo com o edital e legais foram aceitos. Passou-se em
seguida a abertura da proposta que foi lida em voz alta e rubricada
pelo Sr. presidente. A seguir o Sr. representante da mesma firma
declarou que, por se tratar de mercadoria estrangeira, e, conforme
consta da proposta, o prazo de entrega será dentro de 120 dias e os
preços oferecidos mantidos por 15 dias. E nada mais havendo, o senhor
presidente encerrou a sessão, lavrando eu, Aureliano da Costa Araujo,
oficial administrativo, classe H, servindo de secretário, a presente ata
que vai assinada por todos os membros da Comissão.

Divisão do Material, Rio, 22 de julho de . 1941. Vicente Sebas-
tião de Araujo. — "Walter da Rocha Miranda. — Astreliano da Costa
Araujo. — Confere 'com o original — Em 23-7-41, — A. Ramos,
espriturário XIII. — Visto. — Neicton Azevedo, chefe de Secção.

Acessórios para automoveis Cara Serafim Ferreira S.A., estabe-
lecidos à rua Evaristo da Veiag, 24 a 28, com negócio de artigos para
autos, ~TI pela presente apresentar a proposta abaixo descriminada,
declarando sujeitarem-se a todas as condições do edital de concorrên-
cia publicado no Diário Oficial de 14 de julho do corrente ano.

Concorrência Administrativa para consertos e modificações mis
rodas de um auto-caminhão "NASII" da Divisão de Fomento da Pro-
dução Animal.

Modificação do sistema de rodas de uni veículo motor de um ca-
minhão "NASII", da Diretoria Geral do Departamento Nacional da Pro-
ibição Animal, provido de (4) radas simples todas massiças por sis-
tema provido de 4 (quatro) rodas simples com aros desmantaveis e
pneumáticos 32 x 6 1/2 extra-reforçados e um aro sobressalente, por
9:9940 (nove contos novecentos e noventa e quatro mil róis).

Tratando-se de mercadoria istrangeira a ser importada e em vir-
- tu& 'da situação Internacional, não podemos garantir o prazo de en-

trega, o qual será provavelmente dentro de 120 dias.
Preços válidos por 15 dias.
O serviço de mão de obra será feito em oficina por nós indicada

e sobre a responsabilidade técnica da Companhia Goodyear.
Rio de Janeiro, 22 de julho do 1941. — (assinatura ilegível). .

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
iNSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGRICOLA

ESTAÇÃO EXPERIMENTAL DE FUMO

Pomba — Afinas
Chamo a atenção dos senhores interessados para o edital de coam

corrência. publicado /1 Página 13.624, do Diário Oficial de 4 do Cor.
rente mês, para o fornecimento' de material a esta Repartição, caiai

CLÁUSULA XXX

ARBITRAMENTO E FORO

As questões que surgirem entre o Governo e o concessionário, so-
bre a inteligência das cláusulas elti concessão, serão decididas por três
árbitros, sendo escolhido um pelo Governo, outro pelo concessionário.,
e um terceiro por acordo entre estas duas partes. Quando não resol-
vidas as questões por arbitramento o foro será o da Capital Federal.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1911. — Castão de Carvalho,
chefe do Expediente.

Administração dó Porto do Rio de Janeiro
. RETIF IGAÇÃO

Na publicação do Edital de Concorrência n. 14, feita no Diário
Oficial de 24 do corrente, às páginas 14.920-22, fazem-se as se-
guintes retificações:

A Cláusula XXX, termina assim:
....o preço mais baixo proposto.
A Cláusula XXXI, é a seguinte:

XXXI
A Administração do Parto se reserva o diretio de aceltar os

preços que mais lhe convierem, podendo recusar alguma ou todas wi
propostas apresentadas, bem como anular a coleta feita, caso assim
convenha aos seus interedses, sem que por esse motivo assista qual-
quer direita de reclamação por parte dos proponentes.
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propostas serão abertas, de acordo com o aludido edital, na Secretaria
desta Estação Experimental, às 13 horas do dia 31 do mês em curso.

Estação Experimental de Fumo, em Pombas 7 de julho de 1941.
A/exandre Leite de Figueiredo. diretor.

MINISTÉRIO 1)0 TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉI(Clo
Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

i. João Antonio Alves, rua Ferreira Borges a. 26 — Nesta.
De acordo com a decisão proferida no processo ri. 1.663-41, foi

essa firma multada em 1:000$0 (um conto de réis), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1 940, Por haver in

-fringido o disposto no art. 1.0 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comer-
cial, do que, pelo presente, lhe é dada ciência para os efeitos do esta-
belecido no decreto n. 22.131, de 23 do novembro do 1932. A decisão
foi publicada no Diário Oficial de 25 de abril de 1941, •observando
que não será admitido .o recurso sem a prova de depósito prévio do
valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei
. 1 .743, de 4 de novembro de 1939.

21 de julho de 1911. — Edison Cavalcanti, Inspetor-Chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

gido o disposto no art. 5.°, § 2.0, do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos dg
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A'decisão foi publicada no Diário Oficial de 4 de julho de 1940? obser-
vendo que não será admitido O recurso sem a prova de depósito pré-i
.vio do valor da multa, ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, do decreto+
lei n. 1.743. de 4 de novembro de 1939.

Em 21 de julho de 1941. — Edison Cavalcanii, Inspetor-Chefe, •

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA.

grs. M. Corrêa	 Cia. — Rua da Carioca, 19. — resta.
De acordo com a decisão proferida no processo n. 9.666-10,

foi essa .firma multada em 200$0 (duzentos mil réis), nos termos do
art. 66 do decreto n. 21.637, de 10 do julho de 1931, por haver
infringido o disposto no art. 5. 0, § 2.0 do mencionado decreto, con-
forme ficou .apiirado pela fiscalização procedida no seu estabeleci-,
mento comercial, do que pelo presente lho é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de
1932. A decisão foi publicada 110 Diário Oficial de 28 de junho de
1940, observando que não será admitido o recurso sem a prova
de .depósito prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2P, parágrafo
único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de nóvembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F., em 24 de julho de 1941. — Edison
valcanti, Inspetor-chefe.

—
Departamento Nacional do Trabalho

Sr. J. Maria Martins, rua Salvador Corrêa n. 2 — Nesta.
De acordo com a decisão proferida no processo n. 1.663-11, foi

essa firma multada em 100$0 (cem mil réis), nos termos do art. 11
do decreto n. 21.696, de 12 de julho de 1931, por haver infringido
o disposto DO art. 10, parágrafo único do mencionado decreto, con-
forme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabeleci
»lento comercial, do que, pelo presente, lhe é dada ciência para Os
efeitos do estabelecido no decreto u. .22.131, de 23 de novembro de,
1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 17 do junho de
19 . 10. observando que não será admitido o recurso sem a prova de
tio:Visito prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.°, parágrafo único,
do derreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 21 de julho de 1911. 	 Edson Cavalcanti, Tuspotor-Chel'o.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sr. Laureni ino F. de Carvalho. rua 'Visconde de Pirajá n. 116 —
N0,1 a .	 -

De acordo com a decisão proferida no processo u. 7.108-11, foi
essa firma multada em 50$0 (cinquenta mil róis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308. de, 13 de junho de 1940, por haver infrin-
gido o disposto no art. 18 do mencionado decreto, conforme ficou
opondo pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comer-
cial, do (me pelo presente Ale, é dada ciência para. os efeitos do esta-
beleeido DO decreto n. 22.131. de 23 de novembro de 1932. A decisão
foi publicada no Diário Oficial, de 31 maio de 1941, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor
fla iuiulbi, rx-ri do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei 13 1.743,
de 11 de novembro de 1939.

Em 21 de julho de 1911. — Edison Cacalcanti, Inspetor-Chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

1 NSPE'L'ORLS

Sr.
Nesta.

De acordo com a decisão proferida no processo n. 8.710-10, 'foi
essa firma, multada em 100$0 (cem réis), nos termos do art. 11
do decreto n. 24 .696, de 12 de julho de 1931, por haver infringido o
disposto no art. 10. parágrafo único do mencionado decreto. con-
forme ficou apurado pela fiscalização procedida no 'seu estabeleci-
mento comercial, do que pelo presente lhe é dada, ciência para os efei-
tos do estabelecido no decreto n, 22.131, de 23 de novembro do 1932.
A decisão foi publicada no Diliri0 Oficial de 17 de junho de, 1910,
observando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, cx-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto
tei n. 1.743, de 4 de nove,nbro de 1939.

Em 21 de julho de 1941. — Edison Cavalcanti, Inspetor-Chefe.

Departamento Nacional 1h) Trabalho

•NSPETOR1A

Sr. M. R. da Silva, rua Aristides Lobo n.
De acordo com a decisão proferida no processo n. 9.786-10. foi

sa.,:t firma multada em 200$0 (duzentos mil réis), nos termos do
art. 66 do decreto a. 24.637, de 10 de julho de 1934, por haver infrin-

INSPETORIA
Sr.- "A Pátria", rua Pedro 1, 31. — Nesta.
De acordo com à decisão proferida no processo u. 9.608:40,

foi essa firma multada em 100$0 (cem mil réis), nos termos do
art.. 14 do decreto n. 910, de 30 de novembro de 1938, por haver
infringido o disposto no art. 10, letras "a", "b", "c" do mencionado
decreto, conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência
para os efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131. de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial .de 7
de junho de 1910, observando que não será admitido o recurso sem
a prova de depósito prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.°, pa-
rágrafo único, do decreto-lei n. 1.742, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. E., em 24 de julho de 1941. — Edison ea,
Inspe I or-,chefe

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA	 .

Sr Manoel Itodrigues Pereira, rua General Sampaio, 36.
Nesta

• Não lendo essa firma interposto recurso da decisão proferida
no processo n. 1O.112-35, que lhe impôs a multa de 1040 (cem
mil réis), previstz, no art. 19 do decreto n. 22.979, de 24 de julho
de 1933, por infração Co disposto nos arts. 16 e 17 do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23
de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à mi:mien-da multa na Recebedoria do Distrito Fe-
decai, mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob
pena de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro. D. V.., em 21 de julho de 1911. — Edison Ca-
alcanI i. Inspetor-c

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Alfredo Simões, rua Conde de Domfim, 386, fundos. — Nesta.
Nilo tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida

no processo 1). 30.211-10. que lhe impôs a multa do 1:000$0 (uai
conto de réis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 do
junho de 1910, por infecção do disposto no art. 8. 0 do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23
de novembro de 1932, rirei notificada a recolher a importância cor-
respondento à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal,
mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de
ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro. D. E.. em 21 de julho de 1941. — Edison Ca-
valcanti, Inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Empresa de Publicidade Cruzeiro — Rua Uruguaiana, 87, 5.0
an,'oe. —"Nesta.

De acordo com a decisão proferida »o processo n. 6.698-40
foi essa firma multada •em !IMO (cem mil réis), nos termos do
art. 31 do decreto n. 22.033, de 29 de outubro de 1932, por haver
infringido o disposto rio art. 31. parágrafo único do mencionado de-
creto. conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu esta-
belecimento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22,.131, de 23. de novembro do

E,,h l ardo voiga Giraldes, Praça Getnlio Vargas n. 8, térreo —

222 B — Nesta.
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1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 17 de junho de
1910, observando que não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, cx-vi do art. 2.°; parágrafo
único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Itio de Janeiro, D. F., em 24 de julho de 491t. 	 Edison
'yaleunti, Inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Bangú Atlético Clube — Avenida Cônego Vascourelos, n. 127
— Nesta — lie acordo com a decisão proferida no processo número
4.071-41, foi essa, firma multada em 200$0 (duzentos mil réjs), nos
termos do art. 66, do decreto n. 21.637, de 10 de julho de 1934, por
haver infringido o disposto no art. 36, §§ 3.° e 6.°, do mencionado
decreto, conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência
para os efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 21 de
julho de 1911. observando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.°, pará-
grafo único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 24 de julho de 1911. — Edison Cavalcan:j, inspetor chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Srs. Santos ec Pinheiro — Rua Conde de Bonfim, n. 531-A —
Nesta — De acordo com a decisão proferida no processo n. 12.049-41,
foi essa firma multada em 20030 (duzentos mil reis), nos termos do
art. 66, do decreto n. 24.637, de 10 de julho de 1934, por haver in- •
fringido o disposto no .ait. 5.°,. do mencionado' decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo presente lhe é .dada ciência par'a os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131,.de 23 de novembro de 1932. A de-
cisão foi publicada no Diário Oficial de 14 de junho de 1941, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio
do valor da multa, ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, do derreto-lei
n. 1.743, de 4 de novembro de 1939. .

Em 24 de julho de 1941. — Edison Cavalcanti, inspetor chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Carioca Danças Limitada — Rua 13 de Maio, ii. 41, sobrado
— Nesta — De acordo com a decisão proferida no processo número
11.047-41, foi essa firma multada em 200$0 (duzentos mil réis), nos
termos do art. 06, do decreto n. 24.637, de 10 de julho de 1931, por
haver infringido o disposto no art. 36, do mencionado decreto, Con-
forme ficou apurado pela fiscalização procedida ng seu estabeleci-
mento, do que pelo presente lhe é dada ciencia pará os efeitos do
estabelecido no derreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A de-
cisão foi publicada no Diário Oficial de 11 de junho de 1941, 'obser-
vando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito pré-
vio do valor da multa, ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, do decreto-
lei D. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 21 de julho de 1911. -- Ec11.3‘,IL Cavalcanli, inspetor chefe.
-

Departamento Nacional do Trabalho

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Nilo Georg de Oliveira — Rua São Luiz Gonzaga, ns. 46-18
— Nesta — De acordo com a decisão proferida no processo número
2.571-40, foi essa firma multada em 100$0 (cem mil reis), nos termos
do art. 31. do decreto n. 22.033, de 29 de outubro de 1932. per haver
infringido o disposto no art. 1.0, combinado com o art. 8.°, do men-
cionado decreto, conforme ficou apurado pela fiscalização procedida
no seu estabelecimenta comercial, do que pelo presente lhe é dada
ciência para oi efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131. de 23
de novembro de 1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de
maio de 1941, observando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa; ex-vi do art. 2.° pará-
grafo único, do decreto-lei Ti. 1.743, de 4 de novembro .- de 1939.

Em 21 de julho de 1911. — Edison Cavalcanti, inspetor chefe.

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações

SOMO DM ALINISNTACÃO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

— O presidente do Conselho Diretor do Serviço de Alimenta-
ção da Previdência Social (S. A. P. 8,), atendendo ao que estatue
o art. 20.. item VI, do Regulamento expedido pelo decreto n. 6.753,
de 27 de janeiro de 1941, publicado no Diário Oficial de 29 do mesmo
mês, faz público que se acham abertas, por 90 (noventa) dias.
a contar da data desta publicação, na sede do citado Serviço, à Pra-
ça da Bandeira, n. 96 — 3.0 pavimento, das 9 às 11 112 horas e das
13 às 17 horas • nos dias ateis, e das 9 às li 112 horas nos sábados-,
as inscrições para o concurso de "Fixador de Rações" para o mesmo
Serviço, e que, de acordo com o estabelecido pelo referido Conse-
lho Diretor (item IX, do art. 19 do regulamento acima mencionado),
serão realizadas conforme as normas abaixo transcritas:

I — Inscrições só para médicos, diplomados por escola oficial,
até a 'idade máxima de 45 anos.

II — Alem do diploma respectivo, será exigida a . apresentação
dos seguintes documentos:

a) carteira de identidade:
P) prova de •quitação com
c) folha corrida;
ti) atestado de idoneidade;
c) atestado de vacinação ou
() 3 fotografias recentes, 3 x	 em.
111'— A apresentação dos títulos será feita na sede do Servied,

com relação datilografada em 2 (duas) vias, mencionando espécie e
data respectiva, bem comoo nome da entidade que os concedeu.

2 — As provas serão cm nernero de 3 ((rês)
a) prova de títulos;

•• b) prova escrita;
e) prova prática.
3 A prova prática será baseada em questões de dietética,

formuladas, na ocasião, pela Comissão Examinadora, visando a fi-
xação de rações, levando o examinando sua prova até à- confecção'
do respectivo cardápio.

4 — O prazo de validade para o concurso, será do 2 (dois).
anos.

5 — A realização da prova escrita do concurso de "Fixador (te.
Rações" para o S. A. P. S., obedecrá ao seguinte:

o Servi' Militar;

revacinação antivaritilica;

INSPETORIA
Sr. Mario Avena — Avenida Vinte e Oito de Setembro, n. 58 -•

Nesta — De acordo com a decisão proferida no processo n. 4.096-4o,
foi essa firma multada em 200$0 (duzentos mil reis), nos lermos do
art. 66, do decreto' n. 21.637, de 10 de julho de 1934, por haver in-
fringido o disposto no art. 5.0 e §§ 2.0 e 3.0, do mencionado decreto,
conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabe-
lecimento 'comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para
os efeitos estabelecido DO decreto n. 22.131, de 23 de novembro de
1932. A decisão foi' publicada no Diário Oficial de 18 de julho de
1940, observando que não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, cz-vi do art. 2.0, parágrafo único,
do decreto-lei n. 1.713, de 4 do novembro de 1939.
•	 Em 21 ee julho de 1911. — Edison Cavalcanti, inspetor chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. José Leão Soares — Rua Japaratuba, n. 1.863 — Nesta —
De acordo com a decisão proferida no processo n. 11.926-41, fel
essa firma multada eia 50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do
art. 19, do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver in-
ffingido o disposto no art. 18, do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos da
estabelecido no decreto n.- 22.131, de 23 de novembro de 1932. A de-
cisão foi publicada no Diário Oficial de-17 de junho de 1941, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a prova' de depósito pré,
rio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembrb de 1939.

Em 24 de julho de 1911. — Edisón Cavalcanti, Inspetor chefe.

Programa
Sorteado um dos pontos, a Comissão ExaMivadora. por delibera-

ção unânime, no momento, formulará três perguntas sob e forma de
quesitos e redigirá o tema da dissertação. Tempo total para a rea-
lização da prova igual a 4 horas.

1) — Noções gerais de alimentação e seu papel na preservação
da sande.

2.) Bases fisiológicas da alimentação racional.
3) Higiene alimentar aplicada à arte culinária; peculiaridades

brasileiras.
4) Alimentos vegetais, valor nutritivo, possibilidades nacionais.
5) Alimentos animais, valor nutritivo, possibilidades nacionais.
6) Tipos de alimentação aplicados aos trabalhadores e de acor-

do com o zoneamento do país.
7) Alimentação e salário; fatores econômicos e sociais.
8) Problemas de abastecimento alimentar, relativos à alimen-

tação racional do nosso trabalhador e sua família.
9) Peculiaridades urbanas o rurais da alimentação do trabalha-,

dor brasileiro.
10) Alguns fatores, a serem considerados na fixação de rações

(fisiológicos, culinários e higiênicos).
11) Problemas técnico-administrativos da alimentação das di-

versas classes de trabalhadores.
12) Alimentação das coletividades de trabalhadores; métodos

a serem seguidos pelas instituições públicas e particulares..
13) Valores energéticos e biológicos dos diversos componentes

das rações e suas fontes alimentícias.
14) Papel das vitaminas na alimentação; sua distribuição nos

nossos alimentos; meios práticos de sua aqiiieição ao alcance do
salário de nossos trabalhadores.
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lã) Importância dos sais minerais na alimentação; nossos ali-
mentos mais ricos.

15) O papel do leite na alimentação do trabalhador.
17) Avaliação do estado de nutrição do trabalhador. Indfces

biornétricos e padrões 'alimentares.
18) Aspectos educativos da alimentação racional e suas normas

higiênicas.
19) Inquéritos alimentares, sua interpretação e aplicações prá-

ticas na solução do problema alimentar do trabalhador. 	 -
20) Alimentação do trabalhador corno programa de governo.

Problemas sociais, económicos, educativos. Estrutura dó S. A. P. S.,
hsislação e objetivos futuros..

Rio de Janeiro, cai 22 de maio de 1941. — Alexandre Moscoso,presidente. •

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado Ernesto Barbosa Alheira para
comparecer perante esta Junta, à Avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.0 an-
dar, às 13,33 horas do dia G de agosto de mil novecentos e quarenta
e um, à audiência da reclamação apresentada por José de Barros
Lobo, cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria
da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no_jul-
gamento à revelia,

ftio de Janeiro, 23 de julho de 1941. — M, de Freitas Faria,.pele secretário.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal

Pelo presente, fica notificada Neuza de Andrade Almeida, domi-
sitiada à rua Salvador de Sá n. 196, paru comparecer perante
esta Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Pestanha,
it. 31, 2.° andar, sala 208, às 15 hora'j do-dia 14 de agosto, à audián-
eia relativa à reclamação apresentada contra notar Welbhanser, cujo
inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da aludida
Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Rio da Janeiro, 24 de julho de 1941. — Rosa Valente da Fonseca.secretária.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

rienhores acionistas:
De acordo com o que determinam os nossos Estatutos, bem como

às disposições legais sobre as sociedades anónimas, a Diretoria tem
a honra de submeter ao vosso estudo e deliberação, às contas e ba-
lanço geral encerrado em 30 de abril próximo passado, referentes ao
exercício de 1940, assim como o parecer do ilustrado Conselho Fiscal,
sobre os mesmos.

O exercício encerrado em 30 de abril último foi um dos melhores
que se tem atravessado, pois, apesar dos fatores adversos que aflige
o comércio e a indústria em geral, conseguimos apurar um saldo lí-
quido de 405:8468000, conforme atesta o Balanço geral desse exer-
cício, o que, mais uma vez, põe em destaque a excelência dos nossos
produtos e quanto pode . produzir a nossa fábrica.

É o que deviamos demonstra-vos em relação ao exercício findo.
Rio de Janeiro, 20 de junho de 1941. — Francisco Freire d'Al-..4neida, Presidente. — Carlos Fernandes de Souza, Secretário.

BALANCO GERAL ENCERRADO LM 30 DE ABRIL DE 1941

Ativo

Caixa ..	 • • 	 	 485 :501,8400Mercadorias	 115:2908700Selos de Consumo 	 	 8:1338000
Material Rodante e Semoventes 	 	 241:7738200
Moveis 	 	 12 :4538500
Marcas Registadas 	 	 172:4348700
Depósitos 	 	 . 408000Terrenos 	 	 8:7728900

• Caucionados 	 	 20:0008000
Maquinismos e Utensílios 	 	 289:309.5900
Imoveis	 . . 	 	 131:9978000

1.485:7088300

SOCIEDADES ANÓNIMAS
• SOCIEDADE ANÔNIMA CERVEJARIA PRINCESA

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento

Pelo presente fica notificado Angelo Passarelli, para comparecer
à Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha
n. 31, às quatorze horas do dia 7 de agosto à audiência relativa à re-
clamação apresentada por Claudionor Francisco Teixeira, cujo inteiro.
teci' consta do processo existente na Secretária da aludida Junta, O
não comparecimento à referida audiência importará no julgamento
da questão à sua revelia e na aplicação da pena de confissão, quanto
A nratéria de fato. 6.a Junta de Conciliação e Julgamento, 23 de julho
de 1941. — Maria Helena Gitahy de Alencastro, secretária.

-
Sexta Junta de Conciliação e Julgamento

Pelo presente fica notificado Fábrica de Dentes Limitada, para
comparecer à Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida
Nilo Peçailha n. 31, às quatroze horas do dia 11 de agosto à audiên-
cia relativa à reclamação apresentada por Maria Amelia Arruda, cujo
inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da aludida
Junta. O não comparecimento à referida audiência importará no jul-
gamento da questão à sua revelia e na aplicação da pena de confissão,
Ai uanto à matéria de fato. 6.a Junta de Conciliação e Julgamento. 23d.. junho de 1941. — Maria Helena Gitahy de Alencrestro, secretária.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente fica notificado Joaquim Maria da Silva Rodrigues,

para comparecer à Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, na Ave-
nida Nilo Peçanha n. 31, às quatorze horas do dia lide agosto à
rudiência relativa à reclamação apresentada contra Pinheiro Gumm-
i ães S.: Cia.-, cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretá-
ria da aludida Junta. O não comparecimento à referida audiência im-
portará no julgamento da questão à sua revelia e na aplicação da pe-
na de confissão. quanto à matéria de fato. 8.° Junta de Conciliação
e Julgamento, 23 de julho de 1941. — Maria Helena Gitahy de Alen-
Castro, secretária.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento •
Pelo pre.senie fica notificado Sebastião Virgilio, para compare -

ce" a Sexta Junta da Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Pe-
(»taba n. 31, às quinze hoi •as do dia 7 de- agosto à audiência relativa
à reclamação apresentada contra João Gdmes Ribeiro, cujo inteiro
teor consta do processo existente na Secretaria - da aludida Junta. O
não comparecimento• à referida audiência importará no julgamento,

roi pstão à sua revelia e- na aplicação da pena de confissão, qnanto
à matéria do fato. 6.a Junta de Conciliação e Julgamento, 23 de julho
de 19'11	 Marlo Itelé. ,;(7 Kilatfy de Alenenstro, sceretária.

1.485:7068300

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1941. — Francisco Freire d'Al-
meida, Presidente. — Carlos Fernaades de Souza, Secretário. — J.
Elliot, Contador.

' DEMONRTRAÇÃO DA CONTA LUCROS E PERDAS, EM 30 DE ABRIL DE 1941

Débito	 Crédito

a Comissões 	 	 192:9328000
a Despesas Gerais, 	 	 277 :3498700
a Transportes. 	 	 147:2708400
a Propaganda 	 	 33:748$900
a Garrafada 	 	 143:0918200
a Seguros 	 	 11:4618700a Selos de Consumo 	 	 1.288:752V100
a Imposto de 'moveis 	 	 7:234!9O0
a Seguros siAcidentes Trab. 	 	 4:8698.500
a Instituto dos Industriários 	 	 23:1554;000
a instituto dos Transportes .. 	 	 3:324r600
a Conservaço de Prédios 	 	 3:0828200
a Impostos Federais 	 	 8:3278900
a Material Rodante e Semoventes 	 12:7248900
a Moveis 	 	 6558500
a Marcas Registadas 	 	 9:0758500
a Maquinismos e Utensílios .. 	 	 15:2268800
a Fundo de Reserva 	 	 21:3608300
de Juros e Descontos 	
de Alugueis 	
de Mercadorias 	
de Dividendos
a Lucros líquido do Balanço de

1-U-940 a 30-4-911 	 	 405:846$000

2.6090:489$400	 2.600:189$400

'tio de Janeiro, 10 de junho de 1911. — Francisco Freire d'Al-
mehlo, Presidente. — Carlos Fernamles de Souza, Secretário. — J.

Con!ador.

Passivo

Capital 	 	 1.000:0008000
Fundo de Reserva 	 	 59 :8608300
Caução da Diretoria 	 	 20:0008000 .
Lucros e Perdas 	 	 405 :8468000

6:3188400
9'8008200

2.593:3708790
$010



Sábado 26	 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
	

Julho de 1041 15063

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Senhores acionistas:
Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Sociedade

Anónima Companhia Cervejaria Princeza, tendo procedido ao exame
dos livros, contas, abalanço e documentos referentes ao exercício en-
cerrado em 30 de abril próximo findo, e tendo encontrado tudo certo e
em perfeita ordem, são de parecer que sejam aprovados o balanço e
contas a esse exercício.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1941. —João Oliveira Guimarães.
Camillo Francisco de Azevedo. — Rogelio Rodrigues Penedo.

(N. 9.884 — 25-7-41 — 241$8).

COMPANHIA DO PORTO DE CANANÉA.

,Sociedade Anônima

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL REALIZADA EM 24 DE JUNHO DE 1941

Aos vinte e quatro dias do mês de junho de 1941, presentes às 13
horas no escritório da Companhia do Porto de Cananéa, à rua do Ro-
sário n. 108, 1•° andar, senhores acionistas representando treze mil
seiscentas e setenta e cinco ações, o senhor presidente, depois de ve-
rificar pelo livro de presença, haver comparecido número legal de
acionistas, declarou aberta a sessão e . saudando os acionistas pre-
sentes convidou a assembléia a escolher quem dirigisse os trabalhos.

Por aclamação, foi indicado o acionista Dr. Aladin Maranhão
Guilayn que, assumindo a presidêucia, convidou o acionista Julio
Samuel Marx para secretário. Constituida a mesa, o senhor presi-
dente expôs os fins da reunião que, segundo publicação no "Diário
Oficial" e "Diário de Notícias" eram: primeiro — aprovação do rela-
tório, balanço (S -parecer do Conselho Fiscal publicados nos jornais
acima, respectivamente nos dias 17 e 19 do corrente; segundo — elei-
ção do Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercício de 1941; ter-
ceiro — eleição da Diretoria.

Expostos os fins da reunião, determinou o senhor presidente pro-
ceder a leitura do relatório, balanço e parecer do Conselho Fiscal, e,
finda esta, declarou que daria a palavra a quaisquer senhores acio-
nistas que dela quisessem fazer uso. Tomou então a palavra o doutor
Mauricio de Abreu que Po congratulou com os presentes pelo pro-
grama que vem sendo realizado no Vale do Ribeira, segundo as planos
traçados pelos dirigentes da Companhia do Porto de Cananéa. que
agora, com os seus estudos aprovados pelo decreto n. 6.752, de 27 de
Janeiro, está na sua grande fase de realizações, de vez que, os serviços
de construção deverão ser logo atacados. Declara ainda que, tendo
sido resolvido ma última assembléia, o aumento do eaoital da Com-
panhia, sendo que a autorização para esse aumento deveria aguardar a
assembléia geral em que fossem escolhidos os novos dirigentes da
Companhia, propõe que seja agura debatida a questão, para que fi-
quem estabelecidos os princípios gerais dessa operação. Tornou en-
tão a palavra para encaminhar o assunto o acionista Geraldo de Re-
zende Martins que declarou achar conveniente não fazer 'de início o
aumento do capital de 5.000 contos para 25.000 contos, como havia
sido proposto na assembléia geral de 24 de maio de 1940, mas sim.
apenas para 15.000 contos, uma vez que essa importância se torna
bastante para atender às necessidades atuais da Companhia, pois os
serviços de construção aprovados pelo Governo montam à réis
4.397:898E100. Entretanto, devemos considerar o aumento dessa im-

dportància em vista do encarecimento natural dos materiais em face
da guerra, e ainda a necessidade da dragagem da entrada da barra
para que possam transpô-la navios de qualquer calado. O presidente
convida a assembléia a se manifestar sobre esta proposta, e o acio-
nista Lino Pimentel tomando a palavra, concorda com a sugestão
apresentada, sendo esta a opinião geral da assembléia. Sendo assim,
o presidente declara aprovado pela assembléia geral o aumento do
capital da Companhia do Porto de Cananéa de 5.000 contos de réis
para 15.000 contos de réis, ouvindo-se então uma salva de palmas.
-O acionista Amadeu Macedo tomando a palavra, elogia a atuação da
Diretoria da Companhia do Porto de Cananéa e declara que tendo es-
tudado o relatório e balabco da Companhia, propõe a sua aprovação
pela assembléia. Não havendo mais quem pedisse a palavra, o pre-
sidente encerrou a discussão e submeteu à assembléia os refe-
ridos documentos, sendo os mesmos aprovados por unanimidade, -não
tomando os diretores e Conselho Fiscal, parte na votação. Em seguida,
niandou proceder a eleição da Diretoria e do novo Conselho Fiscal e
seus suplentes, sendo estes para o exercício corrente e a Diretoria
para o período que- decorrer entre a 'presente reunião e P data em
que for iniciada a subscrição do aumento de capital devendo então
ser realizada uma nova assembléia geral que elegerá nova Diretoria.
Procedida a eleição e feita a apuração, verificou-se que tinham sido
eleitos para diretores os Srs.: Dr. João de Assis Lopes Martins para
diretor-presidente, Dr. Martin Maranhão Guilas'n para vice-presi-
dente, Dr. Benjamin Constela Villanova, para diretor-técnico, doo-
tor Flavio Lyra da Silva para diretor-secretário, Cid Ribeiro para
diretor-tesoureiro e Geraldo de Rezende Martins .para diretor super-
intendente.

Para membros efetivos do ConselhO Fiscal foram 'eleitos OS se-
nhores Amadeu Macedo, Mauricio de Abreu e Georges Minvielle -e su-

.plentes os .Srs. Dr. J. J. Pereira' Junior, 'Loreto Viotti e Erneslo
Eu ler.

Tomou então a palavra o Sr.. Cid Ribeiro, que declarou estarem
os estatutos sendo estudados pelo advogado Dr. João Baptista de Re-
zende Martins, que deverá propor as alterações adaptando-os estrita-
mente à nova Lei das Sociedades Anônimas, decreto-lei n. 2.627, le
26 de setembro de 1940. devendo ser convocada nina nova assembléia
para q sua aprovação. Não havendo mais nada a tratar, o senhor pre-
sidente suspeodeu a sessão por meia hora, afim de ser lavrada -a pre..
sente ata, pedindo aos senhores acionistas não se ausentarem do re-
cinto para que tomassem conhecimento dela. Reaberta a sessão, foi
lida, posta em discussão e aprovada por unanimidade, sendo por mim,
secretário da mesa lavrada, achada conforme e subscrita, sendo assi-
nada por todos os presentes. Julio Samuel Marx, servindo de secre-
tário. —'Martin Guilayn. — Julio Samuel Marx. — Dr. João Assis
Lopes Martins. — Mauricio de Abreu. — Amadeu Macedo. — JOãO
Baptista de Rezende Martins. — Anna Marins Coelho de Magalhães.
--Julia Langsam. Flavio Lyro da Silva. — Fernando Coelho de
Magalhães. — Ernesto Euler. — George Minvielle. — Dr. J. J. Pe-
reira Junior. — Geraldo de .N!3zende Martins. — Cid Ribeirb. — Lino
Pimentel. — Harry Troyman. •
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COMPANHIA IMOBILIÁRIA JURANDI

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM .12 DE
MAIO DE 1911

Aos 12 dias do mès de maio de 1041, às 11 horas, na sede so-
cial, à rua do Rosário n. 69, fO andar, nesta capital, reunidos os
acionistas abaixo assinados, representando a totalidade do capi-
tal social, convocada para esta data, assumiu a presidência, por In-
dicação geral, o Sr. Arthur Baptista Linhares. Aberta a sessão, o
Sr. presidente convida para secretários os Srs. Oswaldo Queiroz
de Oliveira o Claudino Soares Reis, que aceitaram os cargos e to-
rnaram assento, ficando assim constituida a mesa que deverá pre-
sidir os trabalhos da presente assembléia. Em seguida, o Sr. pre-
sidente declara que a mesma assembléia tinha por fim, de acordo
com a convocação feita, proceder-se à eleição da nova diretoria,
membros do Conselho Fiscal e seus suplentes, e tomar conheci-
mento de uma proposta para alteração dos estatutos. O diretor
Claudino Reis pede a palavra e expõe aos Srs. acionistas que,
tendo a diretoria terminado os mandatos, cabia à assembléia pre-
encher os referidos cargos para o triênio de 12 de maio de 1941 a
12 de maio de 1944, à norma do que dispõem os artigos 70 e 80
dos estatutos sociais. Disse, então, o Sr. presidente, que deviam
ser eleitos para o novo exercício, não só a diretoria, corno tamboris
o Conselho Fiscal e seus suplentes-e pedia aos Srs. acionistas que
6e manifestassem a respeito, tendo-se verificado em seguida que
a assembléia geral elegeu: . para diretor presidente, o Sr. Claudin0
Reis; diretor gerente, o Sr. Claudino Soares Reis, e membros do
Conselho Fiscal para ocorrente ano, os Srs. Arthur • Baptista Li-
nhares, Oswaldo Queiroz de Oliveira e Manoel Covas !..rgibay, e
suplentes, os Srs. José Antonio Rodrigues, Dr, Antonio Marins
Peixoto e Manoel da Silva Ferreira. Expõe o Sr. presidente que,
de acordo com a apuração procedida, verificando terem sido elei-
tos por unanimidade os referidoos senhores, declara todos os elei-
tos devidamente empossados em seus respectivos cargos. Ém se-
guida, o Si. presidente propõe as seguintes modificações dos es-
tatutos da sociedade, com o fim de adaptá-los ao decreto-lei núme-
ro 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Art. 4.° As ações são nominativas e somente são transferíveis
mediante termo no livro competente, assinado pelo cedente, pelo
cessionário e por um dos diretores.

Art. 12. A assembléia geral se reunirá ordinariamente uma
vez por ano, dentro do 10 trimestre de cada ano, mediante convo-
cação por meio de avisos publicados no Diário_ Oficial c em jornal
de grande circulação, com antecedência de 15 dias no mínimo.

Art. 13. As assembléias gerais, que serão sernpré presididas
pelo presidente da sociedade ou seu substituto, funcionarão do
acordo com o disposto nos arts. 86 e 02, do decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940.

Art. 15. No fim de cada ano social, que coincidirá com o do
ano, civil, proceder-se-á ao balance) geral, na forma estabelecida
pelo decreto-lei n. 2.627, cabendo à diretoria fazer a distribuição
dos lucros apurados, a qual obedecerá às seguintes normas:

a) 5 % serão creditados ao fundo de reserva, até que o valor
deste atinja ao montante do capital social;

b) 15 % do-líquido que resultar serão distribuidos aos dire-
tores, em partes iguais, não havendo, porem, tal distribuição, se o
dividendo do exercício for inferior a G %;	 -

c) uma soma equivalente a 10 % sobro o valor dos moveis e
utensílios será creditada diretamente à respectiva contli;

(1) o saldo será distribuido aos acionistas como dividendo, re-
servada uma parte, a critério da diretoria, que passará para o
exercício seguinte:

Posta em discussão e votação, a proposta acima foi unanime-
mente aprovada pelo que o Sr. presidente declarou incorporada§
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tios estatutos da sociedade, as relações que vinham de ser aprova-
das dos artigos 4°, 5°, 12 e 13. Nada mais havendo a tratar, o
Sr. presidente agradeceu o comparecimento dos Srs. acionistas e
_mandou que fosse lavrada a presente ala que vai assinada por
todos. Eu, como 10 secretário, por tudo ter assistido e estar de
acordo e conforme, assino a presente ata, juntamente com 'os acio-
nistas presentes.

Rio de Janeiro, 12 de maio de 1941. — Oswaldo Queiroz de
Oliveira. — Arthur Baptista Linhares. — Manoel Covas Argibay.

Claudino Beis. — Clandino Soares Reis. — Antonio Marins
Peixoto. — José Antonio Bottrigues. — Manoel da Silva Ferreira.

Estatutos

TITULO I •
ee DENumitiAção, SEDE E DURAÇÃO DA SOCIEDADE E SEUS FINS
Art. 1.° Sob a denominação de Cia. Imobiliária Jurandi, consti-

tue-se nesta Capital Federal uma sociedade anônima que se regerá pe-
los presentes estatutos, observadas as leis ern.vigor.

Parágrafo único. A sociedade terá sede, foro e administração
;nesta cidade.

Art. 2.° O prazo de duração da sociedade é de 15 anos.
Art. 3.° O fim principal da sociedade é a exploração de comér-

cio de eompra e venda de imoveis e serviços de administração pre-
dial.

Do CAPITAL SOCIAL

Art. 4.0 O capital social é de 50:000$00G (cinquenta constos do
.réis), dividido em 250 ações de 200$000 (duzentos mil réis), cada uma.
As ações são nominativas e somente são transferiveis mediante termo
no livro competente, assinado pelo cedente, pelo cessionário e por um
dos diretores.

Art. 5.° No fim de cada ano social, que coincidirá com o ano civil,
proceder-se-á ao Balanço Geral, na forma estabelecida pelo decreto-
lei n. 2.627, cabendo à Diretoria fazer a distribuição dos lucros apu-
rados, a qual obedecerá as seguintes normas:

a) 5 % serão creditados ao Fundo de Reserva, até que o valor de-
.c atinja ao montante do capital social;

b) 15 % do líquido que resultar serão distribuidos aos diretores,
'em partes iguais, não havendo porem tal distribuição se o dividendo
cio exercício for inferior a 6 %:

c) uma soma equivalente a 10 % sobre o valor dos moveis e uten-
sílios será creditada diretamente à respectiva conta;

d) o saldo será distribuido aos acionistas como dividendo, reser-
vada uma parte, a critério da Diretoria, que passará para o exercício
segu inte

Art: 6.° Serão considerados como renunciados a favor da compa-
nhia os dividendos não reclamados dentro de dois anos contados do
primeiro dia fixado para o seu' pagamento.

TITULO III

DA ADMINISTRAÇÃO DA COMPAND1A

Art. 7.0 A companhia será administrada por dois diretores: um
presidente e um gerente, os quais serão eleitos em assembléia ordiná-
ria por maioria de votos e pelo tempo de três anos.

§ IP Cada um dos diretores é obrigado à caucionar a responsabi-
lidade de sua gestão com 50 ações da companhia, próprias ou alheias,

-que ficarão inalienaveis durante o prazo do mandato, até a aprovação
fias contas pela assembléia geral.

§ 2.° A Diretoria poderá ser reeleita. Para destituição dos direto-
res sem causa justificada são precisos dois terços do capital social.

Art. 8.° EM caso de morte, renúncia ou incapacidade de algum
enembro da Diretoria será nomeado, pelo Conselho Fiscal, um acionis-
ta para exercer, interinamente, o lugar vago, até a reunião da primei-
ra assembléia a qual elegerá uni diretor substituto pelo tempo restante
do mandato.

Parágrafo único. Em caso do impedimento transitório de algum
membro da Diretoria, esta poderá escolher entre os acionistas um su-
bstituto de reconhecida idoneidade, que perceberá os mesmos hono-
rários do diretor impedido, cujas funções exercerá.

Art. 90 A Diretoria pertence a gestão da companhia e qdalquer
dos diretores poderá convocar assembléias que julgarem convenientes.

§ 1.° Compete especialmente ao diretor-presidente:
a) apresentar anualmente à assembléia geral ordinária relatório

circunstanciado das operações da companhia, estado • de seus negócios
acompanhado de balanço geral e do parecer do Conselho Fiscal sobro
as contas da sociedade:

h) convocar na primeira quinze de fevereiro de cada ano a reu-
nião ordinária da assembléia geral de acionistas e, oportunamente, as
extraordiárlas, ou as que forem requeridas por acionistas em número

e) dirigir o escritório da companhia, cujos livros ficarão sob sua
fiscalização, guarda e responsabilidade;

d) ser o representante da sociedade perante os poderes públicos
eu quaisquer autoridades, em juizo ou fora dele, outorgando poderes
Ito advogado da sociedade, ou à quem for precsio, para 'defesa e repre-
sentação da mesma e para a prática de todos os atos convenientes aos
jnterees.sociais:

e) assinar cheques e recibos para retiraf.'a de dinheiros da so-
ciedade, aceitar todas as letras, contas ou saques emitidos -contra
sociedade por compras ou débitos contraidos em nome dela,. assinar
escrituras de compra e venda de imóveis e dar quitações de qualquer
n :dureza .

• § 2.° Ao diretor-gerente incumbe especialmente:
• a) a direção técnica e comercial cla empresa;

b) angariar negócios para a sociedade;
e) promover, superintender c fiscalizar a execução dos negócios

eociais.
Art. 10. A sociedade não responderá por nenhuma obrigação

que não for contraída em seu proveito, ainda que em seu nome o com
a assinatura de qualquer de seus diretores ou todos eles.

Art. 11. Alem da percentagem nos lucros determina('a no art. 5.°,
os LEI etores terão o ordenado mensal de 600000.

TITULO V

DA ASSEMBLÉIA GERAL DOS ACIONISTAS

Art. 12. A Assembléia Geral, se renhirá ordinariamente uma vez
por ano, dentro do 4.0 trimestre de cada ano, mediante convocação
por meio de avisos publicados no Didrio Oficial e em jornal de gran-
de circulação, com antecedéncia de 15 dias no mínimo.

Art.. 13. _As assembléias gerais, que serão sempre presididas pelo
Presidente da sociedade ou seu substituto, funcionarão de acorde
com o disposto no art. 86 e 92 do decreto-lei n. 2.627 de 20 de se-
tembro de 1940.

Art. 14. Os casos omissos serão regulados pela lei brasileira
pertinente a matéria.

• DEPARTAMENTO NACIONAL DA 1NDúSTR1A E COMÉRCIO
•

CERTIDÃO

• Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia imobiliária Jurandi, em 22 de julho de 1941, pelo Senhor Di-
retor deste Departamento, certifico que se acham devidamente ar-
quivados nesta Repartição, sob o n. 16.199, os seguintes documen-
tos: a) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada .em 12 do
maio de 1941, que aprovou a reforma dos seus estatutos afim de
adaptá-los à legislação vigente, e elegeu a diretoria para o período
de 12 de maio de 1941 a 12 de maio de 1944, e 03 membros efetivos
e suplentes do conselho fiscal; b) Um exemplar dos seus novos esta-
tutos. Departamento Nacional do Indústria e Comércio, Primeira
Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a pre-
sente certidão.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 19,1. — Carmen Critz. —
Celso Esteres, diretor da secção.

(N. 9.877 — 25-7-41 — 307$2).

• • SOCIEDADE ANÔNIMA FARRULLA

ATA DA ASSEMBUIA GERAL ExTRAoRDINÁRIA, REALUADA EM 30 DE MATO
na 1941

Reunidos na data supra, às 15 horas, acionistas representando
o capital social, o presidente da Sociedade Sr. Sylvio Filippone
Farrulla, declara instalada a assembléia, visto haver número legal
para seu funcionamento, conformo se verifica pelo livro de pres'en-
ça, competindo a assembléia indicar quem deve dirigir os trabalhos
da reunião, que foi convocada, de acordo com - os anúncios publica-
dos no Ditirio Oficial e no O Jornte conforme dispõe o art. 88 do
decreto n. 2.627. O acionista Roberto Bondo Campos propõe que
a reunião seja presidida pelo diretor presidente da Sociedade, o
que foi aprovado por unanimidade. .

Assumindo a presidência o Sr. Sylvio Filipone Farulla convi-
da para secretário o Sr: Dr. liermano Cupertino Durão, que acei-
tou.

Organizada assim a mesa,"o Sr. secretário bl o anúncio da con-
vocação redigida nos seguintes termos:

Sociedade Anônima Farrulla — Assembléia Extraordinária.
Não tendo comparecido número 'legal do acionistas para fun-

cionamento da .assembléia conVocada para o dia 21 do corrente, fica
a mesma transferida para o dia 30, na sedo social, à rua da Alfánde.
ga n. 108, 1.0 andar, às 15 horas.

Rio de Janeiro, 22 do maio de 1941.	 Moio F. Familia, di-
retor-presidente.

E' lido em seguida pelo- Sr. secretário o projeto de reforma
dos estatutos apresentado pela diretoria, cujo texto na Integra é o
seguinte:

CAPITULO I

DENOMINAÇÃO, SEDE, FINS E DURAÇÃO

Art. 1.0 A Sociedade Anônima Farrulla, fundada em 12 de
setembro de 1934, continuará a funcionar na Cidade do Rio de Ja-
neiro, onde tem sua sede e foro jurídico, q se regerá pelos presen-
tes estatutos o pelas leis vigentes.

TITULO II
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Art. 2.0 A Sociedade tem por fim: a) a exploração de suas pro-
priedades para fins agrícolas, avícolas e pastoris; b) a compra e
venda de prédios e terras; c) a industrialização de seus produtos.

Art. 3•0 A duração será de trinta anos contados da data de sua
fu n(lação.	

CAPITULO II

r.:A p. rrAr. E ACIONISTAS

Art. L° O capital social é de mil contos de réis, dix idido em mil
ações nominativas e integralizadas, do valor de 1;0(0000 cada urna.
Art. 5.0 No caso de aumento de capital, os acionistas terão preferên-
cia na distribuição'das novas ações, na proporção das que possuirem.
Art. 6.° Sendo indivisivel a ação em relação à Sociedade, esta não
reconhece Mais de um proprietário para cada ação.

CAPITULO

DIRETORIA

Art. 70 A. Sociedade será administrada por dois diretores: pres
sidente e gerente,' eleitos por três anos, os quais terão a remuneração
estipulada pela assembléia em que forem eleitos. Art. 8.0 A caução
legal de cada diretor ainda que substituto será do dez ações próprias
ou alheias, e subsistirá atéserem liquidadas definitivamente as con-
tas de sua gestão. Art. 9.° O mandato de cada diretor será revogarei
em qualquer tempo, por deliberação da assembléia, e quando findo
prazo se considerará prorrogado até a data da assembléia em que será
realizada nova eleição. Art. 10. No caso de renúncia, morte, inter-
dição legal, ou ausência prolongada, caberá ao outro diretor e ao con-
selho fiscal, em reunião conjunta, designarém o substituto daquele
diretor, e qual interinamente servirá até a primeira assembléia geral
em que será eleito o novo diretor para completar o prazo do diretor
substituido, ou pelo prazo de três anos se estiver finda a.gestão da-
quele. Art. 11. Os diretores dividirão entre si o exercício das fun-
ções administrativas, cabsndo ao diretor gerente a direção da tesou-
raria e da contabilidade. Art. 12. A Sociedade será representada em
Juizo ou fora dele, perante qualquer autoridade fedeval, estadual ou
municipal, por um dos diretores, tendo cada um os poderes necessá-
rios para movimentar contas correntes de qualquer natureza, assinar
recibos e praticar todos os atos administrativos. ,Art. 13. Compete a
diretoria: a) assinar as cautelas ou títulos de ações da sociedade;
promissórias e outros títulos do dívida; b) convocar as assembléias
gerais; se necessário nomear sub-diretor para auxiliar. a administra-
ção, devendo fixar seu ordenado.

CAPITULO IV

CONSEIII0 FISCAL

Art. 14. O conselho fiscal será constituido de Lrès membros efe-
tivos e de três suplentes, eleitos. anualmente e alem das funções pre-
vistas pela lei vigente deverão deliberar em reunião 'com.a diretoria,
quando convocados por esta. Art. 15. Os membros efetivos do con-
selho fiscal terão a remuneração fixada pela assembléia anual que os
eleger. Art. 16. No. caso de vaga ou impedimento temporário de um
dos membros efetivos, será 'este substituido pelo Euplente escolhido em
reunião de diretoria e conselho fiscal.

CAPITULO V

ASSEMDLITAS

Art. 47. Anualmente no decurso dos quatro primeiros meses se
realizará a reunião dos acionistas em assembléia geral ordinária, con-
vocada pela diretoria por meio de avisos publicados em dois jornais,
de conformidade com o que exige o art. 88 do decreto-lei n. 2.627.
Art. 18. Compete a assembléia geral ordinária, discutir e deliberar
sobre as contas, relatórios da diretoria e parecer do conselho fiscal,
eleger os diretores e conselho fiscal, resolver qualquer assunto que
não seja da competência pOvativa da assembléia extraordinária. Ar-
tigo 19. As assembléias ordinárias ou extraordinárias serão insta-
ladas por um dos diretores, devendo os acionistas escolher o seu pre-
sidente, que por sua vez escolherá o secretário. Art. 20. A assem-
bléia geral extraordinária será convocado sempre que a natureza do
assunto o exigir, não podendo na reunião ser discutido ou votado ou-
tro assunto que não seja o constante do anúncio da convocação. Art. 21.
O acionista poderá se representar nas assembléias por procurador,
que provo sua qualidade de acionista, o que não esteja impedido por
lei de aceitar o mandato. Art. 22. As assembléias serão anunciadas
com dez dias de antecedência no mínimo, na primeira convocação, e
de cinco dias nas posteriores. Art. 23. Fica a diretoria autorizada, se
e quando julgar conveniente a mudar sua espécie - anônima - para
sociedade de outra natureza, uma vez que a resolução da assembléia
seja aprovada por três quartos de votos. Art. 24. Os decumentos
provantes do Mandato a que se refere o art. 21 deverão ser apresen-
tados no escritório da Sociedade até a véspera da reunião. 	 -

CAPITULO VI

BALANÇO
-

Art. 25. O ano social coincide com o ano civil. Serão procedidos
dois balanços semestrais nesse decurso: o primeiro em 30 de junho
e o segundo em 31 do dezembro. Verificado haver lucro será o mesmo

distribuído da seguinte forma: a) dez por cento destinado ao fundo
de reserva, até atingir metade do capital social; b) vinte por tento
para o fundo de amortização do Ativo; c) havendo saldo será dis-
tribuido um dividendo mínimo de seis por cento ao ano aos acionis-
tas; d) se .o saldo comportar, será creditaao a cada diretor a grati-
ficação de dez por cento; e) se houver Saldo ficará este na própria
conta - lucros e perdas - podendo a assembléia lhe dar o destino
tme julgar conveniente. Art. 26. A distribuição de lucros a que se
refere o artigo anterior só será efetivada depois da aprovação do ba-
lanço pelo conselho

CA PITilL0

DISPoSICAES GERAIS

Art. 27. Os acioeistas terão preferência na aquisição de ações
periehrenteS a quem pretenda aliená-las.

Art. 28. Os dividendos não reclamados no tini de cinco anos
prescreverão e serão transferidos ao fundo de reserva.

Covluida a leitura do projeto de reforma dos estatutos, foi em
seguida lido o parecer do conselho fiscal redigido nos seguintes • ter-
mos; O Conselho Fiscal da Sociedade Anônima Farrulha examinou o
projeto de reforma dos estatutos, apresentado pela diretoria, que as-
sim procedendo, teve eia vista cumprir as disposições do decreto nú-
mero 2.627. Aproveitando o .ensejo a diretoria propôs tambem a al-
teração de alguns artigos, atendendo assim aos interesses sociais.

Por conveniência e maior clareza, os estatutos foram redigidos na
integra e merecem a aprovação da assembléia.

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1941. - °sumido Murgel Ressude..
- Herman° Cupertino Durão. - Roberto Horacio Campos.

do havido quem sobre os mesmos se manifestasse, foram em seguida

diz que constituindo o parecer um complemento do projeto dos novos
iastatutos, vai submeter a discussão ambos os instrumentos, e não ten-

aprovados por unanimidade.

Concluida a leitura do parecer do conselho fiscal, o Sr. presidente,

O Sr. presidente diz que em nome da diretoria e no seu se con-
gratula com os Srs. acionistas .pela aprovação unânime que obteve o
trabalho elaborado Pela diretoria.	 •

Estando resolvidos pela assembléia os assuntos para que foi con-
vocado, o Sr. presidente encerra a reunião, de que foi lavrada a pie-
sente ata que foi redigida por mim, secretário, no livro próprio, a qual
depois de lida e aprovada, foi assinada por "todos presentes. - Sylvio
P. Farinha. - Herman° C. Durão. - Dr. Rubens de Campos Farrulla.
- José Vieira de Castro. - amoldo de Souza e Silva. - amoldo
Nurgel Resende. - Roberto floreei° Campos. - Guido Buseozzo. -
Orzenral Filippone Formara. - Emiti° Miranda Filho.

Conferem as firnias. - Herman° C. Durão. 	 0.•

(Sociedade Anónima Farrulla, - Sylvio F. Familla, diretor pre-
sidente.)

(N. 9.879- 25-7-19i - 2203.)

COMPANHIA BRASILEIRA DE CINEMAS

ATA DA ASSE/nIBLÉTA GERAL onotNÁtu.s, EM co.vriNuAçÃo, DE 27 DE
JUN/I0 DE 1911

Aos vinte e sete dias do mês de junho de mil novecentos e qua-
renta e um, às • quatorze horas, na sede social da Companhia Bra-
sileira de Cinemas, à praça Getúlio Vargas n. 2, 5.0 andar, reuniram-se
acionistas da mesma Companhia, representando a totalidade do ca-
pital, social, ou sejam-, mil e 'duzentas' ações, conforme as assinaturas
no lfvro de presença. - Assumiu a, presidência, conforme indicação
feita na assembléia anterior, de que a presente é continuação, o acio-
nista Bartholomeu Anacleto do Nascimento, tendo por secretários os
acionistas Esmeraldino de 'Souza Mota e Juvenal de Souza Cintra. -
Mandou o presidente que o Sr. 1.0 secretário procceesse à leitura
dos avisos de convocação da presentd assembléia, que continua a rea-
lizada em 30 de abril do corrente ano de 1941, avisos esses publicados •
no Diário Oficial de 18, 21 e 24, e no Jornal do Comércio, de 18, 2?
e 25, tudo de junho -cOrreüte, o que foi' feito. - Após, informou o
.presidente que, como acabava de • ser . lidd, "nos anúncios para esta
assembléia, que continua a'anterier; d'estina-se a reunião a tomar co-
nhecimento e deliberar sobre o relatório da Diretoria, contas, balanço
e parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício findo em 31 do
dezembro de 1940, e bem assim eleger Os membros do Conselho Fiscal
e seus suplentes,. para 'o exercício de 1941, arbitrando aos membros
efetivos a respectiva . remuneração. 'Mandei]; então, o Sr. pre-
sidente que, embora devidamente PublicadeS, no Didrio Oficial e no
Jornal do Comércio, o relatório da Diretoria, balanço o demnn.straçãe
da Conta de Lucros & Perdas e respectivo parecer do Conselho Fiscal.
fossem esses . documentos lidos pelo 1. 0 secretário, o que foi feito,
pondo-os em seguida em discussão. Não havendo nenhuma impugna-
ção, disse o presidente que os submetia à votação, o que fez, sendo eles
unanimemente aprovados. - Eximiram-se de votar os Diretores e o
membro do Conselho Fiscal, presentes à assembléia. - A seguir,-disse
o presidente que se devia proceder à eleição do Conselho Fiscal, para
o que designou escrutinadores aos acionistas Luiz André GuiOnlard e
Nelson de Magalhães Porto. Procedida à eleição. verificou-se o se-

.
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guinte resultado: Conselho Fiscal - Oswaldo Costa, Arthur de Lacerda
Pinheiro e Mario Novis, alem de outros meus votados. - Suplentes:,
- Juvenal de Souza Cintra, Luiz Vassalo Caruso e Dr. Nelson de
Magalhães Porto, havendo outros menos votados. - Após, declarou o
presidente que se tinha de fixar o honorário dos membros (.?o Con-
telho Fiscal, tomando a deliberação de propor a remuneração de
quinhentos mil réis (5008000) anualmente, para cada membro do
mesmo Conselho, proposta que foi unanimemente aprovada pela as-
sembléia, abstendo-se de votar o acionista Mario Novis. - Declarou
o presidente que estavam preenchidos os fins para que esta as.sembléia
fora convocada; dava, entretanto, a palavra a quem dela quizesse fazer
u.so. Não havendo quem quizesse usar da palavra, o presidente orde-
nou a suspensão da assembléia pelo tempo necessário à lavratura
da presente ata. - Reaberta a sessão, lidá a presente ata, submetida
h discussão e, não havendo impugnação, à votação, foi unanimemente
aprovada. - Eu, Esmeraldino de Souza Mota, servindo de 1.° secre-
tário, mandei lavrar a presente ata, que assino, com o presidente da
assembléia, o 2.° secretário e demais acionistas presentes. - Rio
de Janeiro, 27 de junho de 1941. - Barth.olomett Anacleto do Nasci-
mento.- Esmeraldino de Souza Mota. - Juvenal de Sousa Cintra. -
Luiz Severiano Ribeiro. - Luiz André Guiontard. - Luiz Severiano
Ribeiro Junior. - Mario Novis. - Luiz Vassalo Carmo: - Nelson de
Magalhães Porto.

Atesto que a presente é cópia fiel do original, que é o livro
de atas.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1941. - Esmeraldino de Sousa
Mota, 1P secretário da assembléia.

(N. 9.887- 25-7-41 -- 8787).

COMPANHIA AMÉRICA FABRIL - FIAÇÃO E TECELAGEM -

BALANÇO GERAL E.51 30 DE jUNDO DE 1911

Ativo

Fábricas • 	  78.101 -.610$970,-
Terras e casas . 	 	 8.573 :767$990

	
8G.678:108$960

Manufaturas . . 	  18.777 :029-$750
Almoxarifados . 	 	 4.049:8838220
Matérias primas . 	 	 6.353:858a250
Combustivel . 	 	 23 :42 '18000

	
29.201 •1958-S20

Contas correntes - Devedore  •
	 13.314:6778810

Caixa. 	
	 217:4158600

Apólice; federais e outros títulos de 'Valor 	
	 28.212:6258060

Diversas-s•ontas
	 725:8998100

Afales desiositadas
	 80:0008000

158:193:2208380

Passivo

Capital

	

k;alprethuo por debèntures....	 700.000.-

	

Debêntures resgatadas .... 	 £ 216.000.-

£ 484.000.-	 15.810:7828200

	

Fundo de reserva . 	

	

Fundo de reparações	 . . 	
k•aunlo de garantia de dividen-

dos- Constitu ido por 13".060
contos de réis nominais, em
apólices e obrigações cons-

	

tantes no ativo 	  10.907 :5478700

	

Saldo a aplicar 	 	 292:4528300

Liieros suspensos
Regularização de cambio . 	
Obrigações a pagar
Contas correntes - Credores 	
Dividendos - Não reclamados. 	 383 :0108000

N. 79•0 - A distribuir.. . . 	 2.160:0008000

Caução da diretoria
.Diversas contas . . 	

158;493:2208380

Pela Companhia América Fabril: O diretor presidente, Antonio
Lartigott Seabra. O diretor gerente, Dr. Carlos T. da Ro.clia
Faria. - O diretor técnico, Frederick Lindsay Anderson. -.O di-
retor secretário, Carlos Gilberto da Rocha Faria. - O contador,
polpa enfie Corrêa Rodrigues.

Julho de 19i.1

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS. EM 30 DE JUNHO
DE 1941

Débito

Drogas e medicamentos, material escolar, ordenados
de professores, médicos, farmacêuticos e enfer-

- meiras	 219:2218190
Custeio das fábricas e das casas, transportes, impos-

tos, taxas, contribuições, obras e consertos de
conservação e gastos gerais nas fábricas 	 	 1.298'1978160

Despesas gerais, honorários, percentagens, ordena-
dos, impostos, taxas, emolumentos, contribui-
ções, prêmios de seguros e de acidentes no tra-
balho, selos, estarnpilhas, publicações, etc. 	 	 3.595:2868950

Juros de esmpréstimo . 	 	 316:2158600
Impei° de consumo e de vendas e consignações e	 -

descontos de vendas 	 	 3.468:8148140
Distribuições estatutárias	 1.319:6878970
Distribuição à regularização de câmbio 	 	 300 :0008000
Dividendos n. 79. 0 	 	 2.160:0008000
Remanescente	 616:1248210

•
13.293:5478220

Crédito

Saldo -das contas de produção 	 	  12.256:5368960
Saldo de renda das casas e juros de títulos 	  • 971:6658300
Saldo de várias contas -	 	 • 65 :344$960

13.293:5178220

Pela Companhia América Fabril: O diretor presidente, Antonio
Lartigau Seabra. - O diretor gerente, Dr. Carlos 2'. da Rochtt
Faria. - O diretor técnico, Frederick Lindsay Anderson. O di-
retor secretário, Carlos Gilberto da Rocha Faria. - O contador,
RallMiltid0 C( rréa

(N. 9.771-25-7-41-17384)

COMPANHIA BRASILEIRA CARBURETO DE CÁLCIO

ATA DA ASSEMDULA GERM, E:STRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 28 DE JUNHO
-os 1941	 -

Aos vinte e oito dias do mês de junho de mil novecentos e qua-
1 ente e um, nesta' cidade do Rio de Janeiro, às onze horas, na sede da
Companhia Brasileira Carbureto da Cálcio, à rua Primeiro de Mar-
ço número trinta e um, primeiro andar, presentes os acionistas abai-
xo assinados, representando 20.376 ações; ou mais de dois terços do
capital social, o senhor Mario Carlo Pareto, presidente da Companhia
Brasileira Carbureto de Cálcio, brasileiro, residente à Praia de Bo-•
tafogo número quarenta e oito, depois de verificar a existência de
número legal para a instalação dos trabalhos em primeira convoca-
ção, abriu a sessão, e de acordo com o art. 22 dos estatutos ultima4
mente aprovados, sugeriu à -Assembléia o nome do Dr. Jorge Dyott
Fontenelle para presidi-1a, o que foi aprovado .pelos presentes.

O Dr. Jorge Dyott Fontenelle, assumindo a presidência da As-
sembléia, convidou para primeiro e segundo secretários. respectiva-
mente, 0,s senhores Carlos Pinto Monteiro e Quintino Calliera, que
tomaram seus lugares na mesa. Pede então, o senhor Presidente, para
que o primeiro secretário leia os anúncios da convocação publicados
nos • dias 19,20 e 21 de junho, no Didrio Oficial eJornal do Brasil, anún-
cios _que estão assim redigidos: "Companhia .Brasileira' Carbureto de
Cálcio - Edital de Convocação. São convidados os senhores acionistas
a se reunirem, no dia 28 do corrente, sábado, às 11 horas, na sede da
Companhia, à rua 1.0 de Março n. 31, 1.0 andar, nesta cidade, em
sssembléia geral extraordinária, para discutirem uma proposta da
Diretoria, para adaptação da Companhia Brasileira Carbureto de Cál-
cio ao disposto no decreto -lei número 852 de 11 de novembro de
1938, criação de ações preferenciais e consequente 'alteração dos Es-
tatutos. Os possuidores de ações ao portador deverão depositar na
Caixa da Companhia, até cinco dias antes da reunião da assembléia,
as suas ações. Rio de Janeiro, 18 de junho de 19-41. - Diretores:
Mario Carlo Pareto, presidente e Nello Crocchi, técnico." Termina-
da a leitura do anúncio, o Senhor Presidente declara que os objeti-
vos da assembléia estão devidamente especificados nos anúncios de
convocação, por isso que mandava ler e submeter a exame e dis-
cussão dos acionistas, a proposta da Diretoria, assim concebida:
"Proposta da Diretoria - Senhores acionistas. Torna-se necessário,
para que possa o nosso empreendimento, já grandemente desenvol-
vido, prosseguir sem maiores embaraços, na marcha progressiva que
o vem assinalando, entre - os de sua natsareza, nacionalizar a Compa-
nhia que o tem a seu cargo e que é responsavel por seus destinos.
Á Diretoria, pois, compete observar que, para alcançar esse objetivo,
qual seja o nacionalizar a empresa, se faz preciso atender ao precei-
to da lei, que, visando ao não afastamento por completo de capitais
estrangeiros, desses ',cometimentos, criou as ações preferenciais, sem
direito de . voto. Propõe. destarte, a Diretoria, que os senhores acio-
nistas em assembléia deliberaram acerca da criação e emissão dessas
ações, cujo 'Minero não deve exceder de metade do capital social,

48.000:0008000

9.000:0008000
35.000:0008000

11.200:0008000

12.116:8098300
6.500:0008000
1.514:9978900

15.727:6218080

2.543:0114000

80:0008000
1.000:0008000
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aproveitadas as existentes em virtude do aumento, d'o capital já de-
liberado. Uma vez adotada a proposta, a Assembléia deverá fixar
as vantagens e preferências atribuidas a essas ações, que ficarão
consignadas nos estatutos, nessa parte alterados. — A Diretoria."
Depois de 'algumas explicações dadas pelo Presidente à assembléia,
foi a proposta da Diretoria aprovada unanimemente. Em seguida,

- o Sr. Hamlet Gili, pedindo a palavra, propõe, de acordo com a pro-
posta que acabava de ser aprovada, que fossem criadas e emitidas
ações preferenciais em número de 14.000 (quatorze mil) de uma só
classe, do mesmo valor nominal das ordinárias ou comuns, de 200$0,
cada uma, sem direito de voto, aproveitando-se a criação, quando
da emiasão relativa ao aumento do capital já deliberado. Propõ-e
ainda o Sr. Hamlet Gili que, para • as ações preferenciais, sejam
dadas as seguintes vantagens:

a) prioridade na distribuição de dividendos, só podendo ser dis-
tribuidos dividendos às ações ordinárias ou comuns, quando os • re-
sultados do exercício o permitirem e depois de haver uma contem-
plação para as ações preferenciais de um mínimo de 6 %; b) priori-
dade no reembolso do capital, bem como nos casos de amortização do
ações. Pelo Presidente foi submetida a discussão e votação a pro-
posta do Sr. Iiamlet Gili, tendo ela sido aprovada por todos os acio-
nistas presentes.

Declara o Sr. Presidente que uma vez 'aprovadas devidamente
as duas propostas acima, ficavam criadas as ações preferenciais, e a
Diretoria autorizada a emitir essas ações, em substituição das ordi-
nárias ou comuns, em número de 11.000 (quatorze mil) com as va ie-
tagens já enumeradas, e a única restrição ao direito de voto. De--
clara ainda o Sr. Presidente, que em virtude da deliberação da - as-
sembléia, os estatutos da Companhia deviam sofrer alteração, do
acordo com o decreto-lei 2.627 em seu art. 12. Assim que já havia
sobre a mesa um esboço dessa alteração, pedindo ao peimeiro se-
cretário que o lesse para submetê-lo à apreciação, discussão e apro-
vação da assembléia o que foi -feito. "Esboço de Alteração dos Es-
tatutos. Capítulo 11 — Do Capital Social — Modifique-se o que está,
para: Art. 4.° O capital social é de 6.000:000$0 (seis mil contes do
reis) d'istribuido em 30.000 (trinta mil) ações do valor nominal de
200$0 (duzentos mil reis) cada uma.

As ações são de duns categorias: ordinárias ou comuns, em na-
mero de 16.000 (dezesseis mil), e preferenciais,- em número de 1-1.000
(quatorze mil) estas últimas, de uma única classe. As eções ordiná-
rias ou comuns, são nominativas, -com direito de votos, e só poderão
pertencer a brasileiros, na forma da lei; as ações preferenciais, po-
derão ser nominativas ou ao portador sem direito de votos.

§ I.° As ações preferenciais teem prioridade na distribuição de
dividendos, eó podendo ser distribuidos dividendos às ações ordiná-
rias ou comuns, quando os resultados do exercício permitirem con-
templar as ações preferenciais, com um dividendo, no mínimo de 6 %,
nunca podendo os dividendos das ações ordinárias ou comuns, serem
superiores aos distribuidos às ações preferenciais. As aaões prefe-
renciais, teem tambem prioridade no reembolso do capital, bem como
nos casos de amortização de ações. § 2. 0 É facultada a conversão de
ações de uma em outra categoria (ordinárias e preferenciais), obser-
vados os dispositivos do decreto-lei n. 2.627. Continuam em vigor
art. 5.0 e seu parágrafo único bem como o art. 6.0 relativos ao Capí-
tulo II. — Capitulo Iii — Da Administração. Art. 7.° Modifique-se,
para: A sociedade terá três diretores, dois administrativos e um té-
cnico, ou seja: Diretor-presidente, diretor-tesoureiro o diretor-té-
cnico, todos com residência no País, escolhidos pela assembléia' geral
que poderá reelegê-los ou distaria-1os, observadas as fdrrnalidades le-
gais. Parágrafo único. A administração da sociedade cabe unicamente
aos diretores pres.dente -e tesoureiro, ficando a parte técnica sob a
responsabilidade do diretor técnico. Nas .ausências ou impedimentos
temporários de um diretor administrativo, presidente on tesoureiro,
um preencherá a falta do outro sem prejuizo de suas funções.

Continuam em vigores arta. 8.° e 9.° e seus parágrafos. Art. 10.
Observados os preceitos essenciais • do art. 116 e respectivos pará-
grafos eto decreto-lei Il. 2.627. os diretores presidente e tesoureiro.
combinarão entre Si as atribuições e deveres de cada um, como lhes
parecer mais conveniente aos interesses sociais. Art. 11. Os diretores
administrativos., presidente e tesoureiro poderão nomear um ou mais
procuradores, que• poderão gerir e assinar pela sociedade, sob a res-
ponsabilidade pessoal dos diretores. Art. 12. Aos diretores • adminis-
trativos, presidente e tesoureiro, são conferidos plenos poderes de ad-
ministração incluidos os enumerados no art. 119, do decreto-lei nú-
mero 2.627 precedendo, neste caso, parecer consoante do Conselho
Fiscal. Parágrafo único. Conserve-se o anterior. § 2.° Todos os tí-
tulos e papéis que envolverem responsabilidade superior a cintmenta
contos de réis, serão assinados pelos dois diretores, presidente e te-
soureiro, ou por um deles e um procurador. Art. 13. Conserve-se o
que está. Art. 11. Conserve-se o que está. Parágrafo único. É. fa-
cultado aos diretores presidente e tesoureiro, com audiência do con-
selho fiscal, distribuir, a titulo de gratificação, aos auxiliares da so-
ciedade, que a isso fizeram jus, uma percentagem até 5 % (cinco por
cento) dos lucros .líquidos apurados no encerramento de cada balanço.
Continuam em vaor todos os demais artigos dos estatutos que não -
sofreram modificação." Lido o esboço de • alteração dos estatutos foi
ele submetido à apreciação e discussão da assembléia que o aprovou
unanimemente sem debates. Nada mais havendo a tratar o Sr. presi-
dente da assembléia declarou que estavam preenchidas todas as for-
malidniles para a nacionalização da companhia e que iria suspender
a sessão para ser lavrada a presente ata. Reaberta a sessão foi esta
ata lida e posta em discuesão. tendo sido aprovada por todos os acio-

nistas presentes, que a assinam comigo primeiro secretário, que a re-
digi e conferi. Rio de Janeiro, 28 de julho de 1941. — Carlos Pinto
Monteiro, 1.0 secretário. — Quintino Calliera, 2.° recretário. — Jorge,
Dyott Fontenelle, presidente. — Mario Cano Parei°. — Alio Pareto.!
— Lttciano Crcspi. — Alceu Amoroso Lima. — Arthur Ambrosetti.
— Hamlet Gili, p.p. Cano Vareio & Comp — Prospero Punaro Ba-
ratta Jr. — Eduardo Bossi. — Marcelo Luporini. — Carlos Mario Fa-
verei. — Neli° Crocchi. — Celso Augusto Fontenelle. — Silvio dos
Santos Silva.

Todas as assinaturas foram devislamente reconhecidas pelo tabe-
lião Major Victor Faria em 25 de julho de 1911. Selada com estam-
pilhas federais de 8$0 e $2 do Educação, todas inutilizadas pelo mesmo
tabelião major Victor Faria, sito à rua do Rosário n. 76. Declaro que
a presente cópia confere com o original.

Rio de Janeiro, 2t.T, de julho de 1941. — Carlos Pinto Monteiro,
I.° secretário.	 a

(N. 9.773-25-7-11-202$?)

"MYRURGIA" BRASILEIRA S. A.

• DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDúSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de "Tly-
rurgia" Brasileira S. A., em 22 de julho de 1941, pelo Sr. diretor
deste Departamento, certifico que se acha devidamente arquivada nes-
ta repartição, sob o n. 16.198. a ata da assembléia geral ordinária,
realizada em 25 do abril de 1941, que aprovou contas relativas ao
exercício de '1940, elegeu a diretoria para o período de 19 de junho
de 1911 a 19 de junho de 1913, e os membros efetivos e suplentes do
conselho fiscal para o período de 19 de junho de 1911 a 19 de junho
de 1912. Departamento -:siacional do Indústria e Comercio, Primeira
Secção. Eu Carmen Cruz, auxiliai' de escritório VIII, passei a pre-
sente certidãe.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1941. — (emace Cruz. Estavani
devidemente inutilizadas unia estampilha federal de 20$0 e um selo
de • educação e sande. Viste, Celso Esteves.

'(N. 9.874 — 25-7-41 — 2886)

BANCO ANDRADE ARNAUD S. A.-

L;aaARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

enn-rinÃo

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Bana
co Andrade Arnaud S. A., em 11 de junho de 1941, pelo Sr. diretor
deste Departamento, certifico que se acha devidamente arquivada nesta
repartição, sob o n. 16.012, a . ata da assembléia geral ordinária rea-
lizada em 1 de março de 1941, que aprovou contas relativas ao exer-
cício de 1940, elegeu a diretoria para o período de 1911 a 1944, e os
Membros do conselho fiscal para o ano corrente. Departamento Na-
cional de Indústria e Comércio, Primeira Secção, Eu, Carmen Cruz,
auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio. de Janeiro, 13 de junho de 1941. — Carmen Cruz. Visto —
Celso Esteves.

(N. 9.873 — 25-7-41 — 22$4)

SOCIEDADE ANÔNIMA PUBLICIDADE "JORNAL DO BRASIL"

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Era cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
Sociedade Anónima Publicidade Jornal do Brasil, em 2 de julho
de 1911, pelo Senhor Diretor deste Departamento, certifico que
se acha devidamente arquivada nesta Repartição sob o n. 16.150.
a ata da assembléia geral ordinária realizada em 8 de abril de 1941;
que aprovou contas relativas ao exercício de 1940, e elegeu os mem-
bros efetivos e suplentes do conselho fiscal. Departamento Nacio-
nal de In:Uniria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz,
auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.

- Rio de Janeiro, 7 de julho de 1911. — Carmen Cruz. Visto, —
Ernesto Tcncarelli, Diretor da Secção, interino.

• (N. 9.875-25-7-41-20$4.)

COMPANHIA FINLANDESA S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Em cumprimento -ao despacho exarado no requerimento dr,
Companhia Finlandeza SIA., em 22 de julho de 1911, pelo 'Senhor
Diretor de-ste- Departamento, certifico que se acham devidamente

-arquivados nesta Repartição, sob o n. 16.205, os seguintes documen-
tos: a) ata da assemblein geral ordinária, realizada em 11 de março

•



de 1941, que aprovou, contas relativas ao exercício de 1910, • elegeu
a diretoria para um período de dois anos, e os membros efetives e
,sueientes do conselho fiscal para o ano corrente, bem corno apro-
vou a distribuição dos lucros; b) ata da assembléia- geral extraor-
dinária, realizada em 11 de março de 1911, que concedeu autori-
zação à diretoria para contrair um empréstimo com garantia hipo-
tecária. Departamento Nacional de Indústria e Comércio, Primeira
Secção. Eu. Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, pa.ssei a pre-
sente certidão.

Rio de .Taneiro, 2 ri de julho de 1911. — Carmo Cru:. Selado
com 402. Visto, — Celsa Estepes. Diretor da Secção.

(N. 9.881-25-7-1i-3M.)

COMPANRIA CESSIONARIA DAS DOCAS DO PORTO DA BAÍA

ncrundaçÃo
Na publicação da ata de assembléia geral dessa Cempanhia, feita

às . páginas 14.024/27, do "Diário Oficial" de 21 do corrente, no sub-
título,

Onde se lê:
Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 25 de maio

de 1911.
Leia-se:

Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 25 de juitthe
de 1941.

SOCIEDADES CIVIS
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA PARA PREVENÇÃO DE ACIDENTES
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nulidade única do Montepio, criado só para. amparar famílias de
funcionários, desejarhos que esse assunto seja ampla e serenamente
apreciado antes da admissão de qualquer sócio estranho ao funciona-
lismo. Nestes termos, solicitamos a convocação de uma assembléia
"geral extraordinária, na uniformidade do § I.° do art. 67, dos Esta-
tutos. Rio de Janeiro, 18 de junho de 1911. Osmard de Faria, diretor-
adjunto, jaynie de Faria, Dr. Euclydes de Araujo Lima, laabio Mon-
teiro de Lima, Boanerges de Araujo Costa, Helio S. Pessóa de Mello,
Celso Augusto da Silva, Cypriano Cornetas G. dos Santos, José Maria
da Mota Araujo, 'Urrado A. Barboza, Mariano A. Figneredo, Augusto
doa. Guimarães Peixoto, Adstodem Spinelli, Josias Lucas de Sant'Ana,
Romualdo It. Costa e Epitacro Monteiro Pessoa". À vista deste pe-
dido fizera a convocação, tendo sido publicados os respectivos editais,
alternadarnente rios seguintes joruaiS: Diário Oficial (dia 25), "Jor-
nal do Comércio" (dia 26), "Diário de -Notícias" (dia 27), "Jornal
do Brasil" (cima 28) e "Correio da Manhã"- (dia 29), tendo sido igual-
mente solicitada a competente licença is Delegacia Especial de Se-
gurança Politica e Social. Explica o Sr. Presidente, que o Diretor-Ad-
junto senhor Osmard Faria, endereçara à Diretoria sio Monte-
pio uma carta sugerindo a convocação de urna Assembléia Geral
para o fim cie suspender a execução do art. 3.° dos Eslatutos, que
permite à entrada corno associado a qualquer cidadão brasileiro. A
Diretoria não concordou com a sugestão por não considerar opor-
tuna tal providência. Voltou o Sr. Osmard de Faria, já agora com
mais 15 sócios requerendo ao Presidente' do Montepio a convocação
desta Assembléia Geral, para o fim acima exposto. Antes, porem, de
se iniciar o debate a respeito, vai ser lida pelo Sr.. secretário a ata da
última Assembléia Geral Extraordinária,. realizada a 19 de março
corrente ano. Pede a palavra o Dr. Francisco Castelo Branco Nunes
e solicita a dispensa dessa leitura, visto ter sido a ata publicada no.
Diário Oficial de 26 de março e .já ser, portanto, do conhecimento do
todos os sócios. Dispensada a leitura pela Assembléia Geral, é, em
seguida, aprovada, sem debate, a ata aludida. Declara o Sr. Presi-
dente que vai dar a palavra ao Sr. Osmard Faria, primeiro signa-
tário do pedido de convocação, afim de expor à Assembléia Geral a
justificativa desse pedido. Pelo Sr. Osmard Faria é lida a seginnte
exposição de motivos da convocação: Senhores Associados — Não
é de meu feitio redigir longos arrazoados para explanação de assuntos
que possam e devam ser expostos sucintamente e sem emaçar auditó-
rios. Neste momento, porem, sou forcado a' afastar-me do velho há-
bito, porque a matéria que vai ser tratada não pode nem deve ser sin-
tetizada. Tem que ser exposta serenamente, mas sem olvidar detalhes.
E por este motivo, escrevi estas palavras, sem preocupação com
rica ouou estilo, para serem transcritas na ata dos nossos trabalhos. sem
prejudicar o ritmo do raciocínio. Não obstante ser esta a terceira ou
quarta assembléia do Montepio em que tomo parte, a casa já me co-
nhece e 'sabe que se não tenho qualquer mérito, pelo menos a serenida-
de e elevação com que entro no estudo dos assuntos de interesse geral,
não ma podem ser desconhecidos. Vivemos uma hora histórica do Mon-

DO ESTADO tepio. É grande, muito grande, a minha preocupação, com o seu futuro
e para que possais aquilatar do vulto o da sinceridade desta preocupa-
ção, basta, creio, confessar-sios que eu deliberara deixar caducar a mi-
nha matrícula, sacrificando a pe quena pensão de minha esposa, deli-
beração da qual recuei por generosa insistência de bondosos antigos.
E ainda para que não possa alguem dar interpretação difraiente a . este
meu estado de espirito, quanto ao futuro de urna instituição ante a
qual só temos deveres, o de argamassar o pão com que se alimentarão,
melhor ou pior, nossas viuvas e orfãos, eu vos declaro que o meu in-
gresse no Montepio não foi insinuado por p inguem. Foi esta a sagun-
da tentativa que realizei para colocar minha esposa e filho, tanto
quanto pos,sivel, a eia/serio de vexamea, com minha morte. A primeira
tentativa fracassou e eu terno pela sorte da segunda porque a fortu-
na desconhece a minha existência até agora quando ela já está em
declínio. Esta revelação não é espetacular. É real. A primeira
tentativa foi com a nossa mututalidade Católica dos EE. IT. do

Rubens Rego Serra Martins, Lino Barcellos (tonel, Francisco Cassia-
no Gomes, Rodolphe L. Vieira, Helio SaIvio Pessoa de Mello, Nestor
lailgueira Lima, alaram° A. Figueiredo, Boanerges do Araujo emites,
José "Vicente Paes de barros, Hersbster Antunes, Antonio Meia San-
tas, Albano G. Ilisslex, Luciano Toscano de Brito, Galdino Ferreira
Martins, Walter Carlos Magalhães Fraenael, Bellino de Castro Dan-
tas„ioão Alfredo Corrêa de Oliveira Netto, Itivaldo Mattoa Moreira,
PP. Bellino Castro Dantas, Dr. Manoel Petrarca de Mesquita, Mario
Saturnino de Morais, Cypraino C,ornelio Gomes dos Santos. Alcides
Ballariny, Lino Neiva de Sti Pereira, Luiz José Pereira das Neves
por si e Dr. S'anmel José Pereira cias. Neves, - Dr. Halo PeiterlaaCar-
los de Oliveira, por si e como procurador do Dr. Djalma Hasselmann,
Dr. Augusto dos Gisimarães Peixoto, Oetavio Pimentel do Monte, Ca-
raay Azambuja Martins Pereira, Henrique W. de Brito e Cunha pp. de
José Claudio de Bocaynva Bulcão, Osmard de Faria, José Claudio de
Bocayuva Bulcão, Pedro Corrêa Pinto. Mario Reis da Cunha, Monteiro
Autran, Renato Gomes de Campos, Alfredo Conrado de Niemeyer, J.
Bartholo da Silva, Cid Buarque de Gusmão, Castilho Goycochea, Au-
gusto Noiva de Sá Pereira, Celso Augusto da Silva, M. Miglievich, Renato
N. de Souza Martins, Usado C. da Silva Prado, Herminio Pereira da
Trindade por si e como procurador de Joaquim de Souza, Waldemar M.
Abreu, por si e como procurador de Fabio Monteiro Lima e Rogerio
Coêlho, assume a presidência o Dr. Ranulpho Bocayuva Cunha, e decla-
ra aberta a sessão por haver número legal de sócios. Participa o
Sr. Presidente que esta Assembléia Extraordinária fora convocada nos
termos do art. 67 dos Estatutos, a pedido de 16 sócios cicie lhe diri-
giram o seguinte requerimento: "Exmo Sr. Presidente do Montepio
Geral de Economia dos Servidores do •Estado. Sincera e justamente
apreensivos . com as possiveis consequências do disvirtuamento da fi-

EXTRATO DOS ESTATUTOS

Constituida nesta Capital onde terá sua sede, a Sociedade ,cujo
prazo de duração é por tempo indeterminado, não tem por objetivo

—.14 obtenção de lucros. Sua missão é puramente humanitária e de pre-
leção social, sendo a sua principal finalidade propagar e cultivar
medidas aptas a prevenir acidentes em qualquer classe de trabalho,
bem como apoiar a ampliação e melhoramentos da legislação que
regula a matéria. O patrimônio da Sociedade será constituido pelas
sientribuições de seus sócios, pelos bens moveis e imoveis que vier a
Adquirir, pelas doações e outros fundos que possa angariar. Os seus
orgãos administrativos são: o Conselho de Administração, composto
de 12 a 24 membros eleitos pela Assembléia Geral dos Sócios, que
eaegera lambem o seu Presidente; a Diretoria, composta de 6 dire-
tores, a saber: Presidente, que será o mesmo do Conselho de Adminis-
tração; Vice-Presidente; 1.0 e 2.° Secretários e 1.0 e 29 Tesoureiros.
sendo estes cinco últimos eleitos pelo Conselho de .Administração, na
sua primeira reunião, dentre seus componentes e por proposta do
Presidente o Conselho Fiscal, composto de três membros efetivos e
três suplentes, eleitos, igualmente, pela Assembléia Geral. O mandato
dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria será de
dois anos e o do Conselho Fiscal de um ano, podendo todos ser reelei-
tos. A Sociedade será representada em Juizo e fora dele pelo Presiden-
te, não respondendo os seus sócios, em hipótese alguma, pelas suas
obrigações. Os estatutos só poderão ser modificados, mediante proposta
do Conselho de Administração ou a pedido de 25 sócios, por uma As-
sembléia Geral Extraordinária, com a presença de 2/3 dos sócios e
com os votos da maioria dos 'presentes. Na falta de número legal,
será convocada uma segunda Assembléia que deliberará por maioria
absoluta com qualquer número de sócios presentes. A. Sociedade se
liquidará por falta de número suficiente de associados para multe-ia
ou por outros motivos, sendo, para esse fim, convocada uma assem-
bléia geral extraordinária que deliberará sobre a forma a ser seguida,
bem como sobre o destino a ser dado aos bens sociais. Os membros
do primeiro Conselho de Administração e o seu Presidente, que será
lambem o da Diretoria, e os do Conselho Fiscal constam dos estatutoa,
rievendo os demais membros da Diretoria ser eleitos na primeira re-
união daquele conselho.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1941. — Valentint P. Bouças vice-
presidente, no impedim .mto do presidente.

(N. 9;886 — 25-7-1941 — 54$1)

MONTEPIO GERAL DE ECONOMIA DOS SERVIDORES

assumam. GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA A 30 DE JUNHO DE 1911

Presidepte, Dr. ltanolpho Bocayura Cunha. — Secretário Dr: Alfredo
Leal de Sá Pereira

Às dezesseis horas., reunidos na sala das sessões do Montepio os
sócios Dr. Ranulpho Bocayuva Cunha. Dr. Alfredo Leal de Sá Pe-
reira, Vicente José da Silva, Pojucan G. de Azevedo, pp . do Dr.
Ariovaldo Neves, Pojucan O. Azevedo, João Soares de Sá, por si e
corno procurador de Wene.eslan Ferreira Vianna, Telemaco Silva. Dr.
Aramiz Antonio Lopes, Dr. -Ubaldino do Amaral Filho. Ivan Ferreira".
de Moraes, Francisco Castello Branco Nunes, Hugo Linhares da Veiga,
Leoncio de Figueiredo Neiva, Rubens Rêgo Serra Martins. Adindo So-
riano Pupe, Dionysio Dias Carneiro, Leonardo do Amaral Teste, Re-
nato Arteira Serrano, Josias Lucas de Sant'Anna, Luiz A. Vieira da
Saliva, Monto Augusto. peretra da Silva, José Campos Caldas, pp.
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Brasil, fundada até sob os auspicios da fé. Caminhava, a passas len-
tos mas seguros. Um sopro de dinamismo, porem, invadiu a sua es-
trutura e- homens do século 20, transformaram-na no Banco Sul Ame-
ricano, de saudosa memória, com sedo própria à rua do Ouvidor 54,
prédio ainda existente, com a respectiva caixa forte. Talvez entro os
presentes haja algum que conhOa esta história, pois antes de 1930
ruiu o arcabouço e desapareceu tudo, inclusive o parque imobiliário,
Lodo ele adquirido antes da inovação futurista. Creio • plena e satisfa-
toriamente justificada a minha .preocupação, na qual sou acompanha-
do, no mínimo, por todos os que requereram a convocação desta As-
sembléia. Isto posto, permito-me prosseguir. Antes, porem reafirmo,
categoricamente, estar convencido de defender um ponto de vista ho-
nesto, mas sem paixão, e si qualquer argumento exposto nesta Assem-
bléia, lograr esclarecer e conduzir o meu espírito em direção diame-
tralmente oposta, eu não hesitarei, um segundo siquer, em transigir,
não me considerando vencido porque neste torneio do idéias e nesta
troca le opiniões, só o Montepio terá que sair vitorioso e com esta vi-
tória todos nós estaremos de parabens. Eu vos disse que vivemos uma
hora histórica do Montepio e • é verdade. Na última Vez que -nos reu-
nimos nesta sala, inauguramos, solenemente, dois retratos de antigos
diretores desta casa. Eu frisei, então, que o Montepio é uma fonte
perene e inasgotavel de gratidão. Gratidão dos 'que já se foram da
terra e confiaram a esta casa as suas contribuições, maiores ou me-
nores, para mais tarde impedir que sua esposa e filhos sofressem
vexames. Gratidão dos que com sorriso infantil ou vergados ao peso
dos anos, aqui veem. .tristes e alegres, buscar. o fruto da nossa lou-
vavel previdência. Gratidão de vivos e de mortos. Esta casa, se-
11110ree, merece todos os, nossos sacrifícios, pelo seu sublime desta-.
no o entre os sacrifícios que ela tem o direjto de esperar de todos
nós, o menor do todos eles, é o amor à sua tradição, não desvir-
tuando a sua finalidade original, bendito sonho de seus criadores,
indiscutivel realidade posta a dura prova em longos IN anos. Se a
idade é, realmente, documento expressivo, 2 ninguem é lícito, de boa
fé, duvidar da existência e da solidez desta casa tradicional. Mas,
tudo, na vida, obedece, invariavelmente, à lei imutavel da reiati-
sedado. Se nós não nos enchermos do um justo orgulho por esta
obra de inexcedivel grandeza; se a ela não dedicarmos o mais acen-
drado amor e o mais acentuado zelo; se não sopitarmos qualquer in-
teresse ou ponto de vista pessoal; se não nos dispusermos a todos os
sacrifícios pelo bem de sua estabilidade, esta obra gigantesca será
abalada em seus alicerces e uma onda indomavel de maldições do
velhos, moços, vivos e mortos, estrugirá sobre nossas cabeças, con-
denando a nossa inhabilidade • em cultivar, Itpenas, uma arvore fron-
dosa que já encontramos criada, com suas raizes aprofundadas no
coração da Pátria. .0s nossos atuais estatutos, aprovados, recente-
mente, pelo Governo, contem, sob a rubrica de associados, capitulo
II, o art. 3, permitindo a constituição de pensão, por contribuintes
não ossociados. Devo penitenciar-me, perante vós, de haver fi-
ca& silencioso sobre este importante assunto de contribuintes não
associados, assunto, aliás, que dava margem a longos debates, pela
flagrante divergência entre o artigo 3 e a explicita finalidade do
Montepio, afirmada no • primeiro artigo dos (estatutos. Mas pas-
sou-me despercebido, como a outros, e quanto a mim, não foi
por- hiciperosidade, pois, modéstia à parte, ninguem caustieou.
mais a assembléia, do que eu, com o estudo que fiz, de todo o pro-
jeto do reforma, ao qual opuz um grande número de emendas,
a maior parte, aprovada, bondosamente, pela assembléia. Foi um -
grande erro, o meu silêncio, confesso. Nem por isso, entretanto,
abdiquei do meu líquido direito de raciocinar a posteriori. Errar
é humano mas deixar de corrigir o erro ou perseverar nele, não é. Pro-
mirando neutralizar as consequências dessa lacuna, em várias reu-
niões da Comissão do Regimento, ventilei esse problema, em busca de
uma fórmula para resolvê-lo, como são testemunhos insuspeitos, o ilus-
tre diretor Dr. Amanho Noronha e o alto funcionário Sr. Telemaco

- Silva. Em 23 de maio do corrente ano, em longa exposição, sugeri à
diretoria do Montepio, a convocação desta .assembleia. mostrando a •
imperiosa e indispen.savel necessidade de suspender a vigência do ar-'
tleo 3 ou melhor, a admissão de qualquer contribuinte não associa4,
até posterior deliberação. Fui avisado que a diretoria, tareando co-
nhecimento da minha exposição, não ponde concordar com a sugestão
de ser convocado esta assembléia para tratar do aludido assunto, "Por
considerar não ser oportuno no presente momento": A diretoria não
implignou a sugestão; não a consieorou improcedente. Entrou no seu
mérito para sentenciar apenas a sua inoportunidade. Siagora, quando
não lia direitos de terceiros prejudicados, por não haver ainda qual-
quer contribuinte não associado admitido no Montepio, si agora é
inoportuno, ou eu perdi, por completo, a noção do bom senso, ou ja-
mais surgirá esta benfaseja oportunidade. Estava, preferivelmente,
ileeVida a minha capitulação. Mas, o interesse em jogo, não era meu.
Era um patrimônio sagrado e alheio que urgia defender com denodo e
em companhia de alguns sócios dedicados e interessados como todos os
r'emais que acorreram à convocação, solicitamo-la, em 18 deste mês,
escudados no art. 67 VAR (estatutos, para com vossas luzes apreciar-
mos as possíveis consequências do art. 3. antes da admissão de qual-
quer contribuinte não associqdo, o que corresponde, insofismavelmen-
te, a disvirtuar a finalidade do Montepio, ereado, há 106 anos, "So-
mente", para beneficiar famílias de empregados públicos, conforme os
claros termos do decreto da Regência, aprovando o plano do Ministro
da Justiça de então. Este trecho final confere com os termos de um
grande anúncio do Difirlo de Notícias do dia 22, muito vistoso. aliás
mas focalisando pontas que, data vénia, não deviam ser foealisado.e.
no momento, quando outras diretrizes devem norteer.Uma.publici(!ado

que, como sabemos, sendo orçamentada, deve imperiosamente, ser diri-
gida com muita cautela. A leitura ou a interpretação das entrelinha.
ies vezes traz-dissabores. A publicidade não é Despesa Geral por-
que onera a angariação de sócios, de per si, já agravada com bonifi-
cações. Da publicidade deve-se tirar o máximo proveito para suavi-
ser o custo da produção e si esse objetivo não puder ser alcançado,
por algum motivo, parece aconselhavel suprimir do orçamento, a ci-
fra de 10 contos mensais, destinada a publicidade. Na opinião de
todos os que requereram ^ esta assembléia, pelo menos, os sócios do

. Montepio não terão outra oportunidade para apreciar o fato, senão
esta, em que pese o alto conceito tido pelas doutas deliberacõee da
ilustrada diretoria do Montepio. Submetamos, portanto, a hipotesei
em toda a sua singeleza: — O Montepio dos Servidores do Estado, tem
por fim, exclusivamente, instituir pensões para as famílias dos seus
associados. A redundância: —"Nas termos destes Estatutos", não mo-.
difica o fim exclusivo da instituição. Parece, portanto, sema menor
sombra de dúvida que Pensionistas do Montepio, são, só, membros &et
famílias dos seus associados. Por conseguinte, Associados, são to-
dos os que contribuem para instituir pensões. O art. 2. 0, por sina,'
vez, enquadra, como Associados, todos os que contribuem para insti-
tuir pensões (cap. II— Das Associados). Neste mesmo e único Capi-
tulo, encontra-se o art. 3.0, dizendo: — "Poderão instituir pensões,
sem direito de intérvir na administração, todos os cidadãos brasilei-
ros, sendo-lhes, todavia, ascgurada a regalia de sócios (eic.), uma
vez que possam ser incluidos no art. 2.0 (funcionários)". Ora, si
se assegura a alguem, determinada regalia, dependente do certa (for-
malidade), parece claro qqe esse alguem não entrará no gozo daquela
regalia (Sócio), sem o preenchimento da aludida formalidade.
muito lifieil encontrar lógica diferente. Então subentende-se que,
até que o contribuinte em apreço preencha a formalidade exigida, ele
'não é sócio" e não sendo sócio, é claro, que não pôde pertencer ao
Montepio que só existe, há um século, para instituir pensões para as
famílias de seus associados,. a menos que associados não seja sinóni-
mo de sócios. É de observar-se, entretanto, que todos os contri-
buintes foram enquadrados sob um só Capítulo, o II, que 66 se refere
aos Associados. Então teremos que admitir, forçosamente, que, ou
esse enquadramento estatutário o impróprio e esse artigo 3. 0 não pôde
ali permanecer o terá que subordinar-se a outro título — Instituido-
res, talvez, ou elo é próprio, como é a hipotese mais aceitavel, e
nesse caso, esses contribuintes não associados, são mesmo sócio.,
o que é paradoxal. Chegados que somos a esta única classificação,
teremos que ela está certa porque os deveres impostos. a todos os
contribuintes, associados ou não, é uniforme (art. 6. 0). Se, pois,
todos os contribuintes, associados ou não, de unia mesma institui-
ção, estão sujeitos aos mesmos onus o nos estatutos estão enquadre.:
dos sob o mesmo Capítulo, parece que a lei geral impõe uniformi-
dade-de vantagens e direitos, até porque não se lhes poderá •impe-
dir, de forma alguma, que compareçam às assembleias, tomem co-
ehechnento do que nelas for tratado e votem nos candidatos que se
apresentem. Admitindo-se, tão somente, para argumentar, dispari-
dade de regalias com uniformidade de onus, seria ela tolerada, pela
justiça, em uma instituição que preserva o futuro da família do
contribuinte, que em vida só tem deveres — o de recolher em fa-
vor dos seus herdeiros? Poderia o contribuinte, interessado na per-
petuidade do Montepio, ser impedido de trabalhar por essa perpe-
tuidade, acompanhando com zelo o seu desenvolvimento, tomando
conhecimento da marcha dos seus negócios. com parecendo às assem-bléias e levando o seu voto aos que vão dirigir um patrimônio Toe
pertence lambem à sua família? A família de um contribuinte que
não é funcionário merecerá menor consideração do que a família de
um funcionário? Não parece odiosa a distinção? Não merece estu-
do mais acurado o assunto em foco? O Montepio, ao que parece,
nunca transitou em Juizo e em nossa opinião, tanto quanto possi-
el, deverá continuar na brilhante rota traçado há mais de um sé-

culo. E se algum dia for levado ao pretório, o que não será difi-
til e menos impossivel, agora que vei transigir em operações do eu-
raer comercial, hipotecas, cauções, financiamentos, etc., que nunca nseja, è o nosso grande e sincero desejo, por haver criado nos seus
estatutos uma inovação odiosa, qual seja a igualdade de onus, com
desigualdade de direitos em assunto delicado e melindroso, o ampa-
ro à família. Podeis ficar certo que qualquer reclamante será aten,e8,
(lido Por quem de direito, com simpatia e antipatisada uma insti-
tuição que até hoje só conquistou louros. Pelo exposto, salvo melhor

só há um caminho certo a seguir: Não disvirttafr a finalidadeunica 'do montepio e continuar a instituição de pensões, privativados sócios compreendidoe no art. 2.0, suspendendo-se, definitiva-mente, a admissão de contribuintes — não associados, previstos noart.. 3.0, até reforma dos atuais estatutos. É o que propomos comoobra sinceramente construtiva". — Diversos sócios a partearain aleitura supra, opinando uns a . favor e outros contra a argumentação
que estava sendo frita. Finda a leitura. o Dr. Octavio Pimentel
Monto pede a palavra que lhe é coneedida pelo presidente. Profere oDr. Pimentel do Monte um longo e belo discurso, analisando o as-sunto da convocação em todos os seus detalhes, citando passagens do
llosumo Histórico do Centenário do Montepio, escrito pelo secretá-
rio Dr. Sá Pereira em 1935, refuta cabalmente e em^ termos cor-
tezes a argumentação do Sr. Osmard Faria e finaliza, aconselha.n-
do a assembléia a manter integralmente os novos Estatutos do Mon-
tepio que foram a provados pelo governo em janeiro do corrente ano
e registados a 12 de maio findo. As palavras do Dr. Pimentel do
Monte são calorosamente aplaudidas por grande número de sócios.
Pede a palavra novamente o. Sr. Osmard Faria, que volta a juitifi-
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Avisamos aos Srs. acionistas que ainda possuem cautelas de
ações ao portador, que (levem vir trocá-las por cautelas de ações no-
minativas, feito o necessário registo, de acordo com os dispositivos

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1941. — Dano de Almeida Ma.
galhães, diretor-presidente. -s..- Leão Gondint de Oliveira, diretorn
gerente.

Declaração

Annibal Woods de Lacerda, diplomado pela Escola de Farmácia
de Ouro Preto em 1936, tendo extraviado o seu diploma em outubro
de 1938, e necessitando agora de uma segunda via, a qual está sendo
providenciada, declara pela Presente a invalidada do diploma ori-
ginal.

Rio, 21 de julho de 1941. — Annibal Woods de Lacerda.
Reconheço a firma Annibal Woods de Lacerda.
Rio, 22 de julho de 1941. — Em testemunho (sinal público) da

verdade, Luiz H. da Costa Brito, substituto.
(N. 9.738 — 23-7-41 — 45$9 — 3 vezes)

Amoroso Costa, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária, no dia 6 do próximo mês de agosto, às 14 horas,
na sede social, à rua São Pedro n. 74, para deliberar sobre o se-
guinte: retificação e ratificação dos estatutos sociais reformados pela
assembléia geral extraordinária de 26 de março deste ano; retifica...
ç'áo da denominação com que se reuniu a assembléia geral extraor-
dinária de 27 de março do corrente ano; ratificação da eleição de
diretores a que se procedeu nesta última assembléia geral extraordi.,
nária, de 27 de março.

As ações ao portador devem ser depositadas na caixa social ou
em banco de reconhecida idoneidade, desta praça, pelo menos, até 3
dias antes da data acima fixada para a reunião.

Ficam suspensas as transferências de ações desde o 'dia 24 de
julho até ao dia 6 de agosto deste ano.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1941. — José Ferraz- de Camargo,
diretor-presidente. — Manoel Pinto da Fonseca, diretor-gerente.
Antonio José Fernandes de Vasconcellos. diretor. — Manoel Deveza
Neto, diretor.

(N. 9.749 — 23-7-11 — 91$8 — 3 vezes)

(N. 9.934 — 21-7-41 — 307 — 3 'vezes)	 .

car a sua propisda. critisa a:suss atos da Diretoria referentes it
Administração do s Edii• ieio montepio" e à propa ganda, analisa as
novas exigências do	 que descontando compulsoriamente

•s- ites vencimentos de fartos os func:onários públicos em ativida-
de, lhes oferece todavia pensões ridículas, achando assim, que estes
iii satisfeitos acorrerão ao Montepio, afim cle amparar eficieetemen-
ts as suas famílias e apl.(' exita para substituir a suspensão do art. 3.0

nos-as fontcs de renda constantes do seguinte quadro: "O art .. 3:3
dispsnsabilidade) Novas fontes de renda, sem desvirtuar finati.

dail fio Montepio: a) oriunda do financiamento de prédios, preferi-
velmente para os sócios, com garantia hipotecária; b) oriunda da
(oir r trução ou aquisição de prédios para renda; c) oriunda de hipoté-

preferivelmente para os sócios; d) oriunda da administração dos
prédios próprio ou alheios, pois não faltariam proprietários que con-
f in-s-eT11 ao Tradicional Montepio, a administração de seus bens; e) ori-
unda do aumento de pensões, agora permitido, faculdade da qual se uti-
lizaram muitos funcionários, espalhados por todo o Brasil. Campo

itsj,icit para um bôa publicidade; () Oriunda da aquisição de novos só-
cios, /In face das novas diretrizes do pase, quanto . às pensões muito
reduzidas; g) Oriunda da provavel instituição dos peculios, que fo-
ram extintos no Ipase. O Dr. Ubaldino combate esta argumentação
e declara que os funcionários públicos vivem de ordinário em condi-
ções precárias e que tendo ditninuido consideravelmente - nestes últi-
ino.s anos as suas inscrições como sócios deste Montepio, não seria
agora, com a agravação sensivel dos seus encargos, devido ao descon-
to obrigatório de 5 % nos seus vencimentos, que eles viriam em nú-
mero apreciavel, se Inscrever na nossa Instituição. Pede ao Sr. se-
cretário, se isto lhe for possivel, para fornecer à Assembléia Geral
esclarecimentos sobre admissões e deserções do sócios do Montepio.
O secretário declara ser muito facil, pois estes dados constam do re-
sumo histórico comemorativo do Centenário do Montepio, ocorrido em
1935, e dos relatórios dos presidentes. Estas crises teem sempre se
manifestado quando o Governo adota medidas que contrariam os in-
teresses da Instituição, como por ocasião da criação do Montepio Fe-
deral em 1890, do restabelecimento dessa Montepio erra 1911 e que
havia sido suspenso em 1898, quando das desacumulações. quan-
do da criação do Instituto de Previdência iT.P.A.S.E.) e por
timo com a anunciada cobrança pelo I.P 	 .de elevada 'per-
centagem sobre os vencimentos dos funcionários públicos. o que ara!al

s. de se realizar. Do resumo histórico podemos extrair os mlaiintes e s
-clarecimentos: "À página 20 se lê: Nesse biênio (1891-1893

veram-se apenas 8 sócios novos por ser obrigatório o 1\lontspio F'-
decai para os funcionários da União". À página 22 se diz: "No biè-
nio de 1895 e 1897, inscreveram-se apenas 9 sócios"..... migina.

'26 se lê: "De julho de 1901 a dezembro de 1902 Dão se inserv u
sócio algum".... à página 32 se diz: "Tendo sido restabelecido o
Montepio Federal obrigatório, que se achava suspenso liada - VáriOS

anos, viu logo o Montepio decrescer sensivelmente o número cle
seus sócios novos, que tendo sido de mais de 60 em cada • um dos
dois triênios anteriores, foi apenas de 21 , no triênio de 1913 a 1915."
À mesma página, em referência ao triênio de 1916 a 1919, se
lê: "Neste triênio houve uma pequena elevação do número de sócios
novos, que foi de 35 em vez dos 21 do triênio anterior". À srákis
na 36, mostrando a influência benéfica das novas tabelas atuarial-
mente calculadas e que diminuiram sensivelmente as contribuições
dos sócios, se. encontra a .seguinte frase: "o que lhe facultou o au-
mento imediato e consideravel do número de sóeios novos, que ten-
do sido de 8 apenas no ano de 1928, passou a 126 em 1930, tendo
cntrado em vigor as referidas tabelas, somente no 2° semestre de

Dsos 2 últimos relatórios constam os seguintes informes:
Em 1931 inscreveram-se 249 sócios novos e abandonaram as suas
inscrições 18, em 1935 as inscrições foram 264 . e deserções 30; em
1936 inscrições 267 e deserções 25; em 1937 inscrições 238 e cles
sereões 21; em 1938 (ano da suspensão das consignações e ces-
sação dos empréstimos) as inscrições cairam a 135 e as deserções
sul,irani a 39; no ano de 1939 (o apogeu da crise) as inscriçõeta
foram apenas 60 e as desercpes 66, tendo havido portanto uma di-
minuição no número de sócios, sem contar os .falecidos; no ano de
4910 foram 85 as inscrições e 49 as deserções e no primeiro semes-
tre do corrente ano, foram 52 as inscrições e 43 as deserções. 01

w Dr. idialrlins diz que estes dados são bastante expressivos, e im-t
prcsionakla com a queda constante das inscrições, foi que a Dire-
toria passada. reformando, os Estatutos, criou a nova categoria de
associados. Constante do art. 3° agora impugnado por alguns sócios.
Defende ainda o Dr. Ubaldino a Diretoria passada, relativamente à
administração do "Edifício Montepio", concedida à firma Lowndes &
Sons, pois naquela ocasião não tinha o Montepio pessoal aparelha-
do para esse mister de locação de um grande imovel, o que se tor-
nou depois possivel e facil uma vez todo O prédio alugado. Falam
ainda vários sócios, uns fasoraveis a supressão do art. 30 e outros
contrárias, havendo apartes constantes de um lado e doutro, im-
possibilitando o registo de suas argumentações. Encerrados final-
mente os debates é posta em votação a proposta supressiva.do art. 30
dos Estatutos, a qual é regeitada por 53 contra 22, manifestando a
Assembléia com palmas prolongadas o seu regosijo pela manuten-
ção do art. 3° dos Estatutos. O Sr. Presidente declara constatar
com satisfação o comparecimento ti. Assembléia de tão grande nú-
mero de sócios, o que prova o interesse despertado pelo assunto,
agradece a todos a colaboração valiosa para o bom êxito dos tra-
balhos e à vista de nenhum sócio ter querido se utilizar mais da
palavra, suspende a sessão. Eram 18 horas e 20 minutos.

(N. 9.870 — 25-7-41 — 539$6;

.1MS° — Para boa ordem das serviços da Redação. e na int:resm.
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução dr
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erres on
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 ás 20 horas e
maxila°. até 48 horas após a Beide dos orgãos

ANUNCIOS
Banco de Crédito Geral, S.. A.

Na tesouraria deste Banco, diariamente, a partir do dia 28 do
corrente mês, se fará o pagamento do 23. 0 dividendo, correspondente
ao 1.° semestre de 1911, à razão de 12 % ao ano.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1941. — B. C. Janot. — José
Janot, diretores.	

(N. 9.759 — 21-7-41 — 30$6 — 3 vezes)

Aviação Sul Americana, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Sãts convidados os senhores acionistas para se reunir em As-
sembléia Geral Extraordinária, no dia 4 de agosto de 1941, às 15
horas, na sede da Companhia, à Praça Maná n. 7, 10.° andar, sala
1.006, afim de deliberarem sobre a proposta de reforma dos Esta-
tutos com o objetivo de pó-los -de acordo com o decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1941. — A. Cordeiro e Silva,
diretor-gerente.	

(N. 9.753 — 24-7-41 — 33$7 — 3 vezes)

Empresa Gráfica "O Cruzeiro", S. A

AVISO AOS ACIONISTAS
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Companhia ImobiliáriaImobiliária San.to Antonio

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São -convidados os senhores acionistas e se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, na sede desta Companhia, à rua Frei Ca-
neca ns. 35-39, loja, às .14 horas, do dia 1 de agosto próximo fu-
turo, afim de satisfazer exigências do Departamento Nacional de
Indústria e Comércio para arquivamento dos estatutos sociais, mo-
dificados pela assembléia geral extraordinária de 29 de maio de
1941.

Rio de Janeiro, 22 de maio de 1941. — Companhia Imobiliá-
ria Santo Antonio. — Arthur Hortencio Bastos, diretor-presidente.

(N. 9.930 — 22-7-911	 58$1 — 3 vezes)

Compatihia Imobiliária Rex

Em liquidação

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. Acionistas a comparecerem à sede da
Companhia, à Avenida Rio Branco n. 128, 1. 0 andar, sala 102, no dia
29 de julho de 1941, às 14 horas, afim de tomarem conhecimento do
relatório e balanço procedido pelos liquidantes, em virtude da sua
nomeação, com respectivo parecer do Conselho Fiscal, e deliberarem
em definitivo sobre a forma de liquidação da referida Companhia.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1941. --- Roberto Marinho. --
Renato Pompria da Fonseca Guimarães, liquidantes.

(N. 9.838 — 19-7-41 — 54$1 — 3 vezes)

Companhia Nacional de Explosivos de Segurança

TERCEIRA. CONVoGAÇÃO PARA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados Os Srs. Acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária no dia 1 de agosto de 1941, às 10 horas,-em sua
sede, à Travessa do Ouvidor, n. 4, 1.° andar, para o fim do incluir
no art. 10 dos estatutos um dispositivo regulando o modo de in-
vestidura dos Diretores.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1941. — Georges Bodin, diretor-
presidente. — Carlos Sarthou, diretor-gerente.

(N:. 9.933 — 24-7-41 — 3687 — 3 vezes)
•

Associação Brasileira de Imprensa

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Terceira convocação •

São convidados os associados a se reunirem em assembléia geral
extraordinária, no dia 31 de julho, às 21 horas, na sede social desta
Associação, à rua Araujo Porto Alegre n. 71, 9.0 pavimento, afim de
ser discutida e votada matéria concernente à reforma- de estatutos.

De- acordo com o artigo 48 dos estatutos em vigor e sendo a
assembléia geral extraordinária em terceira convocação, reunir-se-á
com a presença de 30 sócios quites, no mínimo, que deverão apre-
sentar o recibo do mês corrente.

Rio de Janeiro, 24 de abril de 1941. — Annibal Martins Alonso,
1,0 secretário.

(N. 5.699 — 24.-7-41 — 89$8 — 3 vezes)

Rádio Distribuidora, '5. A.

To uri no Club do Brasil

(SOCIEDADE BRASILEIRA DE TURISMO)

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Estão convidados os senhores sócios titulares e efetivos a com-
parecer à assembléia,geral ordinária, que se deverá realizar no dia
trinta do mês corrente, ás dezessete horas (segunda convocação),
na, sede social, à praça Maná (Estação de Passageiros), afim de se
ro.ticeder à eleição do Conselho Fiscal para o corrente exercício,- to-
mar conhecimento do re',atório da Diretoria, das- contas do tesou-
reiro e do parecer do Conselho Fiscal, deliberando sobre os mes-
mos.

Rio d6 Janeiro, 23 de julho de 1941. — À Diretoria.
(N. 9.849 — 22-7-911 — 38$8	 2 vezes)

Companhia Fornecedora de Materiais

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas e se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, às 14 horas do dia 2 de agosto próximo
vindouro, na sede social desta Companhia, à rua Frei Caneca nú-
meros 35-39, loja, afim de satisfazer exigências do Departamento
Nacional de Indústria e Comércio para o arquivamento dos esta-
tutos sociais aprovados pela assembléia geral extraordinária de 28
de maio deste ano.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. — Companhia Fornecedo-
ra de Materiais. — Arthur Hortencio Bastos, diretor-presidente.

(N. 9.929 — 22-7-941 — 58$1 — 3 vezes)

Sindica:o da Indústria de Fósforos

(Ex-Sindicato dos Fabricantes de Fósforos)

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Tendo o Sindicato da Indústria de Fósforos obtido ratificação
do seu reconhecimento como orgão representativo da categoria eco-
nômica respectiva na base territorial interestadual do Município do
Rio de Janeiro (D. Federal) e dos Estados do Rio de Janeiro, de São
Paulo e de Santa Catarina, sucedendo, por Idaptação, ao antigo Sin-
dicato dos Fabricantes de Fósforos, fica convocada para o dia 12 de
agosto de 1941, às 10,30 horas, na sede social, à rua da Quitanda
n. 147, loja, fundos, a assembléia geral, em reunião extraordinária,
para os seguintes fins:

a) deliberar sobre o relatório e contas do período anterior à ra-,
lificação do seu reconhecimento;

b) eleger a Diretoria e o Conselho Fiscal, na forma dos novos
estatutos e da legislação vigente.

Rio de- Janeiro, 25 de julho de _1941. — João Date, presidente.
(N. 9.872 — 25-7-11	 79$6 — 3 vezes)

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convocados os Srs. Acionistas para a próxima assembléia.
geral ordinária a se realizar na sede da Sociedade, à Praça Maná n. 7,
12.0 andar, às onze horas do dia 29 do mês de agosto, afim de serem
tomadas as contas relativas ao exercício último, e eleita a nova Di-
reteria.

Estão à disposição dos Srs. Acionistas os documentos a que se
refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627.

Rio de Janeiro, 22 de julho . de 1941. — Pela diretoria, Abelordo
da Cunha, diretor-presidente.

(N. 9.880 — 2577-41 — 4980 — 3 vezes)

Empresa Brasileira de Águas, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas da Empresa Brasileira de
Águas, S. A., a se reunir em assembléia geral extraordinária, no
dia 11 de agosto próximo futuro, às 16 horas, na sede social, à rua
da Alfándega n. 41, 3.0 andar, nesta Capital, afim de deliberarem
sobre uma proposta da Diretoria, de revisão dos estatutos, para melhor
adaptá-los à legislação vigente.

Rio, 23 de julho de 1941. — Jean Combescot, presidente,
(N. 9.869 — 25-7-41 — 76$5 — 3 vezes)

Sindicato do Comércio Varegista de Gêneros Alimentícios

Rua Buenos Aires 11. 217, sobrado

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Pelo presente são convidados os Srs. sócios efetivos deste Sin-
dicato, para a Assembléia Geral Extraordinária a se realizar na sede,
à rua Buenos Aires n. 217, sobrado, em La convocação no dia 29, às
15 horas e em 2.a no mesmo dia, às 16 horas, para tratar da se-
guinte ordem do dia:

a) apresentação do relatório;
b) prestação de contas da Diretoria e respectiva aprovação;
c) eleição da nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes,
d) fixação do início e término do mandato dentro do prazo de

duração estatutária.
Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941, — Agostinho Ribeiro Mei-

reles, presidente.
(N. 9.871 — 25-7-41 — 24$5)

Sociedade Anônima Companhia Cervejaria Princesa
Aviso

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convidamos os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia geral
ordinária, no dia 30 de agosto do corrente ano, às 14 horas, na sede
da Companhia, à rua Licinio Cardoso n. 339-A, nesta cidade, paraprestação de contas da administração. referente ao ano social findo
em 30 de abril último, aprovação do balanço geral, conhecimento do
relatfirio da diretoria e parecer do Conselho Fiscal.

Wo de Jane iro, 22 de júlho de 1941. — A diretoria.
(N. 9.882 — 25-7-41 — 58$0 — 3 vezes)

-Reg
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Sociedade Anônima Companida Cervejaria Princesa

Aviso

Pelo presente e na forma prevista no artigo 99 do decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1910, avisamos aos Srs .. acionistas
que se acham à sua disposição, na sede da Companhia,. à rua Licinio.
Cardoso n. 339— .5, nesta cidade, os seguintes documentos:

_a) relatório da diretoria sobre os negócios sociais do exercício
findo em 30 de abril último;

b) cópia do balanço e da conta 'lucros e perdas;
c) parecer do Conselho Fiscal.

fio de Janeiro, 22 de julho de.1911. — A diretorio.
(N. 9.883 — 25-7-11 — 5851 	 3 vezes)

Companhia América Fabril — Fiação e Tecelagem
Sede — Rua da Candelária n.

79 0 DU'IDEZ9)0

Do dia 5 de agosto próximo em diante (menos aos sábados), será
pago, -das 13 1/2 às 15 1/2 horas, no escritório desta Companhia, à
rua da Candelária n. 67, o 79.0 dividendo relativo ao semestre findo
em 30 de junho último. ficando suspenso o pagamento dos dividendos
anteriores até 31 de agosto próximo futuro.

Ficam suspensas as transferèncias de ações até ser iniciado o pa-
gamento • do dividendo.

•	 Rio de Janeiro, 25 de julho de 1941. 	 Pela Companhia América
Fabril, (assinatura ilegivel), diretor-secretário.

(N. 9.77.2 — 25-741 — 58$l 	 vezes)

A' venda — Secção de Vendas — Avenida Rodrigues Alves — Agências 1 e 	 Ministério
do Trabalho --- Edificio do Pretório
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Volume I

SUPREMO TRIBUNAL MILITAR

com

Indice alfabético e remissivo

Exemplar — 4$0

Volume II

CONSELHO NACIONAL
DO TRABALHO

com
Indice alfabético e remissivo

Exemplar — 6$0

Volume II

CONSELHO NACIONAL DE TARIFA •
1.0 Conselho de Contribuintes

2.° Conselho de Contribuintes

com

Indice alfabético e remissivo

Exemplar — 6$0

Volume II

TRIBUNAL DE SEGURANÇA
NACIONAL

cora
lndice alfabético e remissivo

Exemplar — .4$0

SERIE L N. .--, DIVULGAÇÃO

(Interior: riais 10% para o porte)

Preco do número 
l
de hoje $400

IMPRENSA NACIONAL

AVENIDA fl()DRUMUE8 ALM.; N. I


